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SENADO :FEDERAL 
SUMÁRIO I 

1 - ATA DA 189! SES ÁO DELlBERATI- NI! 847, de 1997, da Comissão de ASsuntos 
VA EXTRAOR()INÁRIA, EM 1 DE DEZEMBRO EconômicOs, sobre o Offcio nl! S/109, de 1997 (nl! 
DE 1997 . ,.. 3.598/97, na origem), do Presidente dÓ Banco 

1.1 - ABERTURA Central do Brasil. encaminhando solicitÁção do 
~,', 1.2 - EXPEDIENTE Municfpio do Rio de Janeiro. para que poSsa emi-

1.2.1 - Pureceres' , ' , ' tir letras Rnanceiras do Tesouro do Munlcfpio do 
NI! 844. da 1997. da Co iSsão de Assuntos ' Rio de Janeiro -lFTM-RIO. cujos recursÓs serão 

Econômicos, sobre a Mensa m 011257, de 1996 ' d8Stinados ao giro da dfvida mobiliária ~encfvel 
(nl! 1.276196. nu origem). pela qual o Senhor Pre- no 11! semestre de 1998 (Projeto de Resolução nl! 
sidante da República' Sôlic" seja autorizada a 179, de 1997) ............................................ .1............ 27915 
contratação de operação de rédito externo. com' ., N11848. de 1997. da Comissão de Assuntos 
garantia da República. Fede tiVa do Brasil. no Econômicos, sobre o Projeto de lei, ~ pâmara, 
valor equivalente a até ÚS$1 .000.000.00 (cem nl! 72. de 1997 - Complementar (01114/95- Com-
milhões de dó~ues norté-àm ·canos). de princi- plamentar. na Casa de origem). que dispqe sobre 
pai. entre o Estado' do . Pai"ári "e o Banco Intera- ' , ',' ", a focação dos coeficientes do FundO de Participa-
mericano de DesenvQlviOlen - BID. destinada ' ., ,., ção dos Municfpios ........... ; ...•........ ;.: .. :.;.:.J. .. ~......... 127923 
ao financiameruto. parciáJ. Programa Expan- "': ' " 1.2.2 - Comunicações dá PreslClêhCia 
são, Melhoria e Inovaçãon .. Ensino Médio do '., " Abertura do prazo de cineo aias' ótbis para ' 
Paraná (Projeto) de Resoluçã nl! 176. de 1997).. 27819 ",recebimento de emendas ao Projeto c:tJ lei da 

tIIl! 845. de, 199.7. da,Co issão de ASsuntos' ' ' ':' Câmara 011 72, de 1997 - Complemehtar (nl! 
Econômicos sobre a' MeilSà ril'n1181 de 1997 .: 14/95 - Complementar, na Casa de origem). que , 
(nl! 354197. ~a e>rigem). pai/! ual o Senhor Presi~ .. '. , ,., ' . diSPõe sobre a fixação dos cOeficientes ~'Fundo 
dente da República, 'solicita ,. ' ja autorizada con- ,fil de Participação dos Municrp'io~" çujo .parecer foi 
cessão de aval a operação crédito externo no • , , .. .' ' ,lido anteriormente ............. :.: ..... ;.ó .............. J............ I 21927 
valor tQtal equivalente a ~23. 6.000.000.00 (vin- ,Recebimento da Mensagem nl! 221, de ' 
te e três bilhões. seiscentos oitenta e Seis mio· , 1997 (nl! 1.511/97. na origem). de 10 do dorrente, 
Ihões de ienes japoneses). ntre o Governo do . ,. ,." pela qual o Presidente ~ Rep'ui>iica ~c?licita que 
estadO do Paraná e o The verseas Economic ','"' seja autorizada a contratação de operÁção de • 
Cooperation Fund ..:. OECF ( undo de Coopera- 1 ' , ' , : • ',crédito externo, no valor equivalente

l
• a até 

ção Econômica. Ultramarina), destinada ao finan- ' . ' f ',; , '~S$155,OOO.000.00 (cérito 'e Cinqüenta. lá' cinco 
ciamento, parcial, do Proje de Saneamento ';.', ',' "milhões de dólares noi1~amen~n'os),'de princi-
Ambiental do Estado do Par a,ser.executado, . . pai. entre a República f!"~~8:tiy~.~~ BJasil e o 
pela Companhia de Sanea nto do Paraná - Banco Internacional para Reconstrução ê Desen-

~ I ! : ., ; , • , , I 

SANEPAR (Projeto de Re lução nl! 1n. de volvimento - BIRD. destinada ao financiamento 
1997) ......... ,............................. .............................. 27851 parcial do Projeto de Suporte à Reforma ho Setor 

NI! 846, de 1997. da Co issão de Assuntos Ciência e Tecnologia- PADCTIIII ............ L........... 27927 
Econô;micõS,'súb'ré 'o'ófíêio' 1!'$/63;de 1996 (nl! " ' ""'" .. , -:' ·Término do prazo. ontem; sem ap~esenta-', 
1.9~; na origem), do Pr idénte do Banco ".' ,.ção de emendas ao Projeto de lei da Câmara nl! • 
Central do Brasil, encaminh do solicitação do '" ,. 92. de 1992 (nl! 1.308/88. na Casa de "rigem). ' 

-..Govemo,db'Êstàdó·ddPára:i1·)nó·~rnidofdes'ei' ',,'.\".',,' que,dispõe sobre a remu~r~ç~o,d~S:Rrqfissio-' 
autoriZada, bonltát.ação de, ração ,de crédito' , "; : : , :- .'. nais- diplomados pelas escolas ~écnicas ~ .indu&- • 
entre ~quele es~~~o~:o B~nc Internacional para ',triais de nfvel mé~io •. ~. d~t~!,,"i.na. '9utr~~pro.yi-: 
RecoQStruçãoEl'DesenvóMtn rito- BIRD.'no va-" dêrl!=Ías .............. : ...... ~ ............. '.:.: .. r ........... J... ......... \ 27927 
lor de,US$175.1[)00.OOO.00 ( nto e setenta e cin- Término do prazo. ontem. sem intéh>osição • 
co milhões de dólares nol1 americanos). desti-. ' , de recu~ no sentido da apreciação. pelO Plená- " 

I ~ 1.: . . ,I ~ • I J I I • 

nandd-se os rElCursos ao P rama de AUvi,o à, . rio, do Projeto de lei do Senado'ril! 259, de 1~96,. 
Pob~Za Rural e Gerenci nto de RecursOs ' de' autoria do Senador Hugo' 'Napoleão: qúe f 
Naturais, ... Pamná.12 Meses (Projeto de Resolu- acrescenta parágrafo ao art. 18 da Lei ~I! 8.036, 
ção nl! 178, de ·1997). ............. .............................. 27880 de 11 de maio de 1990. que dispõe sobre a siste-

\ 
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mática de saque do FGTS, aprovado concl~iva· NII 1.116, de 1997,. de urgência para a·' 
mente pela Comissão de AsSuntOs SoCiaiS: À Câ- MenSagem nll 257, de 1996, do Senhor Presiden-
mara dos Deputados. ............................................ 27927 te da República, solicitando autorização para 

. Transferência para a sessão deliberativa contratar operação de crédito extemo, com ga-
ordinária de amanhã, da comemoração ao cen- rantia da República Federativa do Brasil, no valor 
tenário da cidade de Belo Horizonte, durante o equivalente.a até US$l00,OOO,OOO.OO (cem mi-
tempo destinado aos oradores. da Hora do Expe- Jhões de dólares) de principal, entre o Estado do . 
diente. .................................................................... 27927 Paraná e o aanco Interamericano de Desenvolvi-

1.2.3 - leitura de Propostas de Emenda mento - BID, destinada ao financiamento, parcial, 
à Constituição do Programa Expansão; Melhoria e Inovação no 

NII 42, de 1997, tendo como primeiro signa- Ensino Médio do Paraná (Projeto de Resolução 
tário o Senador Pedro Simon, que altera dispositi- nll 176, de 1997) ........................ ; ..................... ;;....27943 
vos dos artigos 165, 166 e 167 da Constituição NII 1.117, de 1997,,~urgência para o'Ofr~ 
Federal................................................................... 27927 cio nll S/63,' de 1996, do presid8nte do' ~ 

NII 43,de 1997, tendo como primeiro signa- Central do Brasil,.encaminhando solicitação do, 
tário o Senador Leonel Paiva, que ãl$pÕe sobre a Govemo do-estadO ,do Paraná J)Ilra que'pOsSa 
extinção dos tribunais e jurzos especializados em contratar operàção de .créd~o.~xtemo junto ao 
matéria trabalhista e dá outras providências. ....... 27931 Banco Internacional paraReconstlWã~ e D~.n: 

l.2A .... Leitura de projetos . volvimento -BIRD, no vaJorde US$175,OOO,OOO.OO 
, . . Projeto de Lei do Senado nll .290, de 1997, '\ (cento e ~erlta éCiIÍcQ .niiÍhões· de . d61a~), 

de autoria,do Senador LeomarQuintanilha, que equivalente a R$F4.265,OOO,OO,(cento e Setenta 
cria a Escola.Agrotécnica Federal de .Gurupi,no e quatro .milhó.es;e ~uz~ntos;~~~nta·.e.~nço. 
Estado·doTocantins ... :.......................................... -27937 ','mil reais),.~.e~ 25 ~ maio de 1996, cUjos ; 

Projeto.~·Lei do Senado nll 291, de 1997,... recursos serão destinados ao programa de alivio 
de autoria,do Senador Teotônio Vilela Alho, que à pobreza ruráJ e gerenciámento:<i9. recU~ nft, -
cria o Adicional de Melhoria Ambiental - AMA, in-" turais - Paraná 12 (doze) ·meses (Projeto deRe-
cidente sobre-os preços de,venda dos combustr- solução,nR'~'i8, de:l997j ....... : .. ~:,., ........ :.: ......... :.: .... :. 27943 
veis fósseis e o Fundo de . Apoio . à Melhoria Aro- ; . 1.2.6 ...,Dlscursos,do expediente ,., •• . 

. "biehtal..., FAMA e dá.outras providências. ............ 27938 SE~ÁÔOR FfóMELJ. WMA:: ~~I'!~ndo •. 
Projeto de D~i .do Senado'nll 292, de 1997.' a rápida aprovação do projeto, sobre .lavagem d$, _ • 

de autoria dO'~nador Eduardo Suplicy, que alte- ,'! . ,', , ,dinheiro ............... :.~ .... : ..... .-......... l........................... : 27$44 
ra dispositivos da'Leinll,9.533, que. autoriza o Po- .. '.", . SENAoÓ~;EDUARDÓ~SiJpL~é.'(~· j~ .. 
der Executivo' a, cpnceder rapoio . financeiro aos , .. cando a apresentação do Projeto de Lei do Sena; I I . 

municrpios.queinstiturremprogramasde garantia, ,- do nll 292197;.de sua autoria, que visa alterar a' 
de rendamrnima·associados a ações':socioedu- ,',' ~:, equação.quef~ne.o'benefrcio,reJ8tiVo.à·re'ndá:. 
cativas; ................................. >.; ................................ ·.~ :27~ mrnima,. constante ,da ,Lei nll 9.533, oriunda de, • 

! , . I, 1.2.5 -,Requerimentos ;J I '" '. prpjeto ,~t~~é,~néionádo:ir8nscriçãodQ;; 
NlI.1-.1 ~3, de .. 199,7.; de. autoria do Senador otrcio encaminhado por' S. Exa. ao .Presidente" 

Romero·Jucá, ,sólicitando ao • Ministro. da Saúde., ,',' Femando ~riqueçardoSo sobre'õ âSSu~ .. ~.:.~ . ~7944 
as infonnaÇÕ9Sque.menciona ... : .. :.;.: .................... ·27943 .: ... .' SENADORA . . B.EfiJEDITA OA SILVA ... ":".. •. •· 

NII 1:114, dê, 1997, dê,urgência'para o Pro-,' ;'.', " Transcürso,~ no·ãl8.de .hoje,. do ,aniversário.dQ 
jato de· Lei dá Cân'lára nll 72,'de 1997 - Comple- l 1 • ,', Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNI- .-. 
mentar.'(nll, 14195 , ...... Complemenlar; na Casa de.'.!, -',' CEF. Preocupação dos participantes da 11 Çonf9:" . 
origem), 'qúé 'diSpõe sObre' a.fjxação:dos 'coefi-/r ... : rência Nacional ,de Assistência Social com. as, , 
cientes do 'Fundo de 'PartiCipação dOs.Municrpios. ,';"27.943 " ,'thêdidas'pr0vis6rias do pacote. flSCa!: .... · .... t .. ~.; ..... ;·. ,,27945 

'.'.'.'. NlI l.115, de 1997,' de urgência para a· ........ , 1-•. 37·0~DI;M OO.l)IA.~, , '::. '. " I'. ,: 

Mensagem:n2'81;:de11997, do senhor Presidente Projeto,'derDecreto .Legislativo, n~ 90,. de·... '. 
da Repúbliéà;,Sólicitando 'autotizàção"para" con-·. I "[' 1997 (n~ ,439/97, "na ~·câmara ,dos' Deputados),.::) :/1 

tratar operação dê· crédito 'exteino, no' valor total'·',,) ~ '.:, ';.que aprova. o.' texto, do . Acordo. Constitutivo dp. .' .)~( .. 
equivalénte a' Y'23~686,OOO,OO(vinte e três'bilhõ- r. , Fundo. para ó ~n"olvim~~,~ PO)'os I~r: 
es, seisCentOs e ,oitenta' e.'seis milhões de' ienes, . - ~. ganas da AmériCa. latina e.do. Caribe,assinad~, ,. 

-' .. 

japoneses); entre o govemo do Estado do 'Para- ,pelo Govemo brasileiro. emMadri, em 24 de j':llho.. . 
ná' e o Ttlé OVerseas Economic CoOpéfation· -' , .' ~' de 1992. Aprovado. À Comissão Diretora para re-~ 
Fund - OECF (Fundo de,P.~ojeto de Sanearoento !~ dação final ............................. :.~ ............................ ~~ .. ,' 27947 
Ambiental do .Estado do Paraná, a ser executado' Projeto-de. OécrEtto .-I:-egislati'!o .nll 91, <k.t 
pela Companhia, de'.Saneamento do Paraná - 1997 (n1l 444l97, na Câmara dos Deputados), 
Sanepar (Projeto de Resolução nll ln, de 1.997). 27943 que 8Jlrovao texto do Acordo para .0. ~' : 
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mento dO CElntro Region Educação em pelo escritori.i1andês Bram Stoker. cobtando, do 
Ciência e' Tecnologia Esp iais para a América govemo federal, medidas alternativas I ao sério 
Latina e o Car~be, entre o ovemo da República impasse do setor produtivo de leite e ~rivados, 
Federativa do Bl'asil e o ovemo dos Estados frente aos congêneres importadOs ......... !.............. 27970 
Unidos Mexiclmos, concluI em BrasOia, em' 11 1.3.3 - Comunicação da Presldê~1a 
de março de 1997. Aprova o. À cOmissãoDiré- Lembrando ao Plenário a realização de 
tora para redação final......... ................................. 27948 sessão deliberativa ordinária amanhã, I às 9 ho-

Projeto de DeCreto egislativo nll 92, de . ras,com Ordem do Dia anteriormente designada. 27971 
1997 (nll '476/97, nà Câ ra dos Deputados), 1.4-ENCERRAMENTO: 
que aprova o temo do Aco para Cooperação 2 - AGENDA CUMPRIDA PELei) PRESI-
Cientrfica e Tecnológica, ebrado entre o Go- DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÂES, EM 
vemo da República Feder a do BraSil e o Go- 11';'12-97' : 

.. vemo da República da Polô ia, em Varsóvia, em 3 - PARECERES ' I 
5 de sete'níbro'de 1996.' rovadO. À Comissão NII 78, de 1997-CN, da ComissãQ Mista de 
Diretora pará 'IredaçãO final. .....•. : ................. :........ ~19,48 i Planos, Orçamentos Públicos e FIScaliZação, so-

PrOjetO .de D~reto islativo nII 101, de bre o Projeto de Lei nll 39, de 1997-CN, ique auto-
1997 (nll 522'.197, na Câ ra dos Deputados), riza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fis- ". 
que aproVá ·o'teldo.dO 'Aco. para Cooperação cal da União, em favor do Ministério d8 Justiça, 
CienUficá e' TeCnológiCa:' lebrado entre Gover- crédito especial até o limite de R$2.400.000,OO 
no dà Répública 'Fec:tei'àtiva dó Brasil e o Gover- , para os fins que especiflC8. .................... l.............. 27973 
no da Répúbliicá ltàIiana, e Roma, em 12 de fe- NII 79, de 1997-CN, da Comissã6 Mista de 
vereiro dê '1997. Aprovado; À' Comissão Diretora .' . Planos, Orçamentos Públicos e FiscaIiiaçãO, so-
para redáçào finai .. :.' .... :~::; ...... : .. ~;:.' ............. ~ ...• .'.: .... ; . '27948 . bre' o Projeto de Lei nll 51, de 1997-CN,lque auto-

Projeto de' DecretO L islativo nll 103,· de", riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
1997 (011 '417797,' nà' ia dos 'Deputados), ,. FISCal e da Seguridade Social da União( em favor, ,., 
que aproVa 'o temo dOAco o Básico de Coope- da Presidência da República e do Ministério" . . 

. ração T écnicll, celebrado re Governo'da Re- " das Relações Exteriores, crédito supletnentar no 
publica Federativá'do'BnlSi eo Govemo'da'Re-' valor de R$5.484.299,OO, para os fins qUe especi- . 
públic8FedÊlral da Ale' , em Brasnia,'em '17 :·frca .............................. :.; .. ~.: ...... ~ ..... :.: .... .1...:.: ......... " 27975 
de setémbro' dá· 199ft' Apro ado~ À cOmissão'Di-- • NII 80, de 1997-CN,da ComissãÓ Mista ,de 

" retora para redação final. .................................... : . 27948: Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização; so-- '.', .'. 
1;3.1 '- Meltérlas à ' , . làdaS·ap6à 'à· ór- bre o Projeto de Lei n1175, de.1997-CNil'que auto-, " ' 

dem do'Dlà' .', . ), ' .. " ,.". ,. riza o Poder Executivo a abrir ao :Orçamento Fis-" ,. 
, RedaÇões'firiais 'dos ProjetoS' de Decreto' cal da União, em favor de Encargos Financeiros 
legis18t!Vo níts9Ó ,à 92;'" 01, e 103/ cie· 1997. ", da União -Rectrrsos,sob a Supervisã~ do Minis-
Aprovadas, rIOS teimos Réquerimemosnas'·· , , " 'tério da Fazenda, crédito especial até o limite de. '. 
1.118 à 1."122; ~,t997~ À-p omulgação! .~.;.: . .'.:.... '27949 R$11.781.934,OO, para os fins' que especifica .... : .. ' 27978 

Requerimentos 'nas 1.114, a '1.117; 'de NII81, de 1997-CN, da ComissãJ Mis'tade' 
1997, lidos' no 'ExpàClie'nte 'da' presente 'séssão.' " Planos, Orçamentos Públicos e Fiséálikção, 'so- . , " ' 
Aprovados ..... : .. : ...... : ........ ~ ... · .: .. ~.;.:.: ...... :.: ...... :.: ... : .. ' 27953: ',' 'brá o Projeto de Lei nll 80, de 1997;CN'l que auto:- ':' .. ' " 

1'.3.2 ~DIóC'úrsos en ínlnhaelos à publl-' " riza o Poder Executivo a abrir aos O\'Ç8mentos 
C89io .. ', -' •... , ," '.'.' FISC8I e da Seguridade Soçial da UniãQ; .em'fav.or. , . ' . 

SENADORA' REGI ' .' ASSUMPÇÃO. ~ " do Ministério da Educação .. e do, Desporto e, do,· , 
Transcurso, ,amanhã: 12 dezembro, do cente- ' .. , , Ministério da Cultura. crédito supleme~tar no ·va-. , , " 

"náriodacida<Ie,de 6elóH orrte: ...... :.:.:.: .. :'.: ..•. ." 27956 '''Ior,de R$125.446.182,OO, ,para os fins que esp&. . " : 

SENADOR EDISON ,oBÃÓ.:.. 'Importância cifica. ... ~ ... ~ •.... ~ ........... ~.: ... ~ .• : ... ~: •........ :.:-+ .. ,' ......... ;, 27980 
da cartilha,larnÇâda r>e1o,S ' dor.Lévy·Dias,inti- NII 82',de 1997-CN da Comissão.Mista de' > -. ' • 

'" tulada·~DiCas do Novo'Códgo Nacional,de'Trân-' " PIO' nt P'bl'· F' 1,1' -' " • anos, rçame os u \COSe IScalzaçaO, so-; ,', , 
sito· . .. :.:: ... :.:.: .. .' .. :.:,:.: ..... L·, .. ........ ~ ....• :: ..• : ..•... ; •. } .. , .•.. , 27957 bre o Projeto de Lei na,59,' de 1997-CN,l que. auto- ", 

SENADOR' OTON/E 'MACHADO - 'Aler-' ',' riza o Poder Executivo a abrir ao OrçatnentoFis-
tando às autoiidádêS gove rrie'ntais para (, ca- cal da União,em. favor do Justiça Ele~oral e da 
ráter meramEmte' especulá vo da importação de Justiça do Trabalho, crédito especial até o limite 
leite etrl· pó, que 'não tem rvado os critérios de R$1.336.000,OO, para os fins que esPecifica. .. 27984 
do Ministério da Saúde ..•................................ : ... :. 27969 . NII83;-<te 1997-CN, da 'Cóínissãb 'MiSta de .. 

SÉNAI)OR ALBINO' OAVENTURA ~ Co- Planos, Orçamentos Públicos' e FiscaliZação, so- " ' 
memoração, iOOSte ano de 1997, do centenário da bre o projeto de Lei nll 67, de 1997-CN,1 que' auto- .. , 
estória' do vampiro Conde Drácula, celebrizada riza o Poder Executivo a abrir aos Otçamentos , 
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Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor Ministério da Previdência e Assistência Social, 
do Ministério da Saúde e do Ministério do Traba- crédito suplementar nO valor de R$548.708.059,OO, 
lho, crédito suplementar no valor global de para os fins que espeCifica ......... ,.......................... 27994 
R$266.063.703,OO, para os fins que especifica. ••. 27987 4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

NII 84, de 1997-CN, da Comissão Mista de NOs 3.711 a 3.718, de 1997. ......•........•........ 28003 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so- 5 - MESA DIRETORA 
bre o Projeto de Lei n1l 74, de 1997-CN, que auto- 6- CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 8 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR-
do Ministério dos TransporteS, crédito suplemen- TIDOS . 
tar no valor de R$25.126.464,oo, para os fins que 9 - CONSELHO' DE ÉTICA E DECORO 
especifica............................................................... °2~990 PARLAMENTAR 

. NI! 85, de 1997-CN, da Comissão Mista de 10 - COMPOSiÇÃO DAS COMiSSõeS 
Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização, 50- PERMANENTES'" 

. _ r ... * I •• . "" 

bre O Projeto de Lei nll 85, de 1997-CN, que auto- 11 - COMISSAO PARLAMENTAR CON-
rizao Poder Executivo a abrir ao Orçamento FIS- JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO' 
cal da Seguridade Social da União, em favor do o' BRASILEIRA)' 
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'~ta da 891 Sessão Deliberativa Extraordinária 
, I 

em 11 de dezembro de 1997 'I 

essão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães' I 

Àt; 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE Nabor Júnior - Ney Suassuna - Ol'lofre Quinan -
PRESENTES OS SR . SENADORES: 'Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Sirnon - Ra-

Aolemir Andrade Albino Boaventura - Antonio mez Tebet - Regina Assumpção - R6berto Requião 
Cartos Magalhães - ntônio Cartos Valadares - Ar-, - Romero Jucá - Romeu Turna - Ronaldo Cunha 
tur da 'favo la - Be"o parga - Benedita da Silva - Uma - Sebastião Rocha - Sergio Machado - Teotônio 
Beni Voras - Berna o' Cabral - Cartos Bezerra - Vilela Filho - Vilson Kleinübing - Waldebk Omelas. 

, carlos Patrocínio - asildo Maldaner - Coutinho, O SR. PRESIDENTE (Antonio cahos Magalhães) 
Jorge - EãlSOn Lobã - Eduardo Suplicy - Ek:io AI-: _ A lista de presença acusa o comparecimento de 70 
vares - Emília Fem des - Esperidião Amin - Fer-: Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla-
nando Bezerra - Flavano Melo - Francelino Pereira 
_ Freitas Neto - Ge Ido Melo _ Gerson Camata -' ro aberta a sessão. I 
Gilberto Miranda _ G· am Borges _ Guilherme Pal- Sob a proteção de Deus, iniciamo I' s nossos tra-
meira -, Hugo Napoi ão - Jader Barbalho - Jefter- balhos. 
son Pélres - João Fr nça - João Rocha _ Joel de O Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador C8r-
Hollanda - Jonas Pi heiro _ Josaphat Marinho _: los Patrocínio, procederá à leitura do éxpediente 

José Agripino - Jm;é Alves - José Eduardo - José É lido o seguinte: I 
Eduardo Dutra ..! Jos Fogaça - José Ignácio Ferrei~ EXPEDIE' 'NTE I 
ra - José Roberto A da - José Serra .;.. Júlio Caro-' 
pos - Júnia Marise - uro Campos -Leomar Ouin- PARECERES 
taniiha .,.. Leonel Paiv - Levy Dias - lucídio Porte"~ i 
;... Lúcio Alcântara - • dia Coelho - Martuce Pinto ...: I 

PARECER N° 844, DE 1997. i 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
, I 

Mens. n° 257/96, do Presidente da Repmblica aos 
Senhores Membros do Senado Federal, Ipropondo 
sej~ autorizada a contratação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa ao Brasil, 

I 
no valor equivalente a até US$ 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares norte-ameridanos) de 
principal, entre o Estado do Paraná e! o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento i-' BID, 
destinada ao financiamento, parcial, do [programa 
de: Expansão, Melhoria e, Inovação no Ensino 
Médio do Panmá. _ j 
Relator: Senador Francelino. Pereira 

Tr ta o presente process~ de ~ empréstimo externo des inado a 
, I 

I 

, aumentar a e ciência, a eficácia, a :efetividade e a eqüidade do sistema de 
I 

ensino de ní el médio no Estado do Paraná: alunos na, escola; bons 
, I 

professores; c munidade participando. 
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Compete, efetivamente, a esta Comissão, nos tennos do art. 52, 

mClSO V, da Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo 

único, do Regimentó Interno desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução 

que implique o exercício da competência privativa do Senado Federal de 

autorizar operações de crédito externo do interesse da União e dos Estados. 

Já em 28 de junho de 1996, quan10j\de sua apresentação, os· - # 

autos do presente processo· encontravam-sei X i~struídos com toda a 

documentação exigida pela Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, 

que "Dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias, 

inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e 

dá outras providências." e pela Resolução nO 96, ,de 1989, que "Dispõe sobre 

li~llites globais para as operações de crédito externo e interno da União, de 
. . 

suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público federal e 

estabelece limites e condições para a' concessão da garantia da União em 

operações de crédito externo e interno.". 

A Secretaria do Tesouro Nacional emitiu o Parecer 

STN/COREF~IREF n° 409, de 2 de outubro de 1996, onde infonnou que há 

margem suficiente à cobertura da' pleiteada garantia da União nos limites 

constantes dos artigos 2°, 3 ° e 40 da Resolução n° 96,de 1989, restabelecida 

pela Resolução n° 17, de 1992, ambas do Senado Federal, manifestando-se 
<-

favoravelmente ao solicitado, tendo em vista, também, o entendimento de que 

as contragarantias oferecidas pelo Estado do Paraná apresentavam liquidez e 

lastro suficientes para cobrir eventuais despesas que o Tesouro Nacional 

venha a fazer, se chamado a honrar a garantia. 



, . : 

Dezembro de 1997 DIÁRIO DO ~ENADO FEDERAL sL.,,",,, 12 27821 

.. . 

I . 
A Lei Estadual n° 11.306, de 28.12.95, aprovou o P~ano 

, I 

Plurianual para o período de 1996 a 1999 e contempla o programa I em 

questão. A Lei n° 11.305, de 28.12.95, dispõe sobre o Orçamento Gbral 

do Estado do P raná para o exercício, de 1996 e prftê#tação' especíbca 

para os gastos serem realIzados co~ os recursos <\Vo~e~açào. I 

nsta do processo declaração do Plen~ exercício I da 

competência t butária do Estado do Paraná, consoante o art. 1551 da 

Constituição F deral, bem como certidâo atestando a aplicação I de 

33,85% d~ tot I da receita de impostos, acrescidas as transferências'l na 

mánutençao e d senvolvunento do en~mo. . i 

d 'b' d d .. : - . . I e Itos a a mmlstaçao mdlreta do Paraná constantes! do 

, em 16.08.96, send~ objeto de contestação judiciall ou 

u já haviam sido quitados. 

exadas ao processo, encontram-se : 

a) ertidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS, 

, . 
ertificado' de Regularidade de Situação - CRS, junto; ao 

FGTS, eniitida ela Caixa Econômica Federal, válida até 01.04.96; I 
! 

ertidão quanto à Dívida Ativa da União, emtida piela 

Pr6cu~àdoria-G ral da Fazenda Nacional no Estado do Paraná,válida ~té 

'23.07.96. . ". i 
m setembro do corrente ano de 1997, o Banco Centml, por 

DEDIPIDIARE-971721, questiona quanto ao atendim~nto às 
I 

i 
"exigências do a . 13, VII, da Resolução n° 69, de. 1995, do Senado Fiederal, 

no que se refere ao cumprimento do disposto na Lei Complementar n0

1

82, de 



27822 Sexta-feira 12 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

27 de março de 1995. Segundo o art. 10 desta Lei, as despesas totais com 

pessoal ativo e inativo da administração direta e in4\r~a, inclusive fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia 1\Y~ pagas com receitas 

correntes dos estados,- não poderão exceder a 60% (sessenta por cento) das 

respectivas receitas correntes líquidas. 

Ainda em 1996, complementando as informações, a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Paraná juntou declaração, por ela mesma expedida, 

datada de 09 de maio de 1996, segundo a qual o ".0 dispêndio com o pessoal 
. . 

ativo e inativo, situou-se, no período de janeiro a março/96 no equivalente a 

76,62% do valor das receitas correntes líquidas do Estado". A declaração 

alega, porém, que, tendo em vista o disposto no artigo 10 da Lei 

Complementar nO 82, de 27 de março de 1995, o Paraná tem o prazo de 03 

exercícios financeiros, ou seja, até o final de 1998, para o enquadramento no 

limite de 60%. 

De outra parte, ao tomar conhecimento da cópia do Oficio nO 

447/96-CAFE, da Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná, que informa a 

respeito da redução da receita do Estado, situação que estaria "ocorrendo 

desde o mês de maio deste ano, ... , sem uma adequação das despesas aos 

. limites impostos pelos recursos disponíveis.", o então Relator oficiou ao 

Presidente da Comissão de ASSWltOS Econômicos, solicitando-lhe que 

encaminhasse ao Governador do Estado do Paraná pedido de informações 

referindo-se, entre outros itens, ao fluxo financeiro do exercício de 1996, com 

identificação do comprometimento percentual com pessoal e encargos e 
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, . 

demais despesas correntes, ao estoque e perfil da dívida do Patan~, assim 

como a sua ca acidade de endividanjento.. . ~ .' .. ' . 

O pedido de informaçÕes:' fói encaminhado ao . Governador do 
. . . . : . . I 

Estado pelo O lcio CAE nO 166/96,:âe 30 de agosto' de 1996, do Secretário 

daComissão e Assuntos Econômibos: ' . .' , '.. I 
I " ! 

O Governador respondeu à Comissão por intermédio do Oficio 
; I . 

GOV. 342/96, de 21 de outubro de 1996. Relativamente ao fluxo fillanceiro, 
-' , i. I 

este último ofi io anexa tabela de dados de receita e despesa totais ~os anos 

de 1995 e' 199 '. com detalhamento mensal para o ano de 1996. I" , 

. . 1 . ! :. ., '1 ' 

. .' tabela· demonstra resultado credor de R$85.000.000,00 

. (oitenta e cin o milhões de reais) no ano de 1995, e nulo no. ano ~·1996, 
i 

de caixa de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de 
. I 

reais) em amb s os anos. '1 . . . 
~ I ,~ I 

I 

O resultado do fluxo fmanceiro de 1996 apresenta-se I devedor 

nos m~ses d~ maio, j~o ~.julho,co~·vaIQres que se ~proximam [bastante 
. • • : '.' . .' : '1· .. 

. <1aqt~eles most ados pelo Oficio nO 447/?6-CAFE, da Secret~a d~ jFaze~da 

do Estado'do araná, supra' mencionado. Os dados do Oficio GO~. 342/96 

· proctlram,~on d~, mostrar que a situação financeira do Para!!á en10n~~se 
. sob controle, pontando resultado credor no mês de setembrq e esfimativas 

• ',I ! , • •. 

l" . _I, . 

, . de resul~ado c edor para os meses de ,outubro. a dezembro, conclu~do por 

· uma e~timativ de saldo zero no finai de 1996. Devido ao resultado ~~edor de 
. . I 

85 milhões de reais do fluxo financeiro no ano de' 1995, o saldo tle caixa ,. . . '.' .' . . . I' 
mostra-se cred r em todos os meses de 1996.11'--1 '.. .. ...... I· 
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Relativamente ao estoque e . perfil da dívida, o relatório da 

Secretaria da Fazenda demonstra que, em 31 de agosto de 1996, o saldo total 

da dívida era de R$ 1.681.598.828,81 (um bilhão, seiscentos e oitenta e um 

milhões, quinhentos e nove~ta e oito Ipil, oitocentos ~ \ vinte e oi~o reais e 

oitenta e um centavos), não incluída a parcela, referente aos. avais à 

Companhia Paranaense de Energia Elétrica - COPEL. e à SANEP AR, ·que 

totalizam, aproximadamente, R$ 546.961.000;00 (quinhentos e qu'arenta ·e 
.i i 

seis milhões, novecentos e sessenta e um mil reais), sendo. de 
" . 

~ . . ... 

R$ 1.300.920.474,97 (um bilhão, trezentos milhões, novecentos e yinte mil, 
. r ' 

quatrocentos.e setenta e quatro reais e noventa e sete. centavos), o montante. 
, I . ' 

da dívida interna, e de R$ 380.678.353,84 (trezentos e oitenta milhões, 

seiscentos e ~etema/e oito mil, trezentos e' cinqüenta e três reais e oitenta e 
, 

quatro centavos), o da externa .. ' ;, : . * ' .~. ,,. .. ,.. I ~ \ ~'~ 
c .1, > 

~-;~~. ~.'~' ~rj'.' .. ~ 4 .', '~';, .... 

Complementarmente, certidão posterior do Tribunal de' Contas 
~ " ' '. t·. ~ P I I ' ..... ." '~". 1 • " iI. t <> ... ;. 

do Paraná, ;emet~da ao Senado Feder~i pelo Banco' Ce~tral, por~eio de 

ofício d~tado de 26 de. novembro de'.i977, indicaqu~,nos ~os de .1995 e ,. 
~.' ~", I ' .' - f , .. , , ~. ... ~ 

1996, o comprometimento· com pessoal l . situou-se, . respectivamente~ ~m 
, .. ; ~ t "''1,,' •. ~'.:~' .. ~."\. . '''J . ~ .',' 1 ~', " "'i~, 

72,97% e 76,66% .. Conformeinfoiniado na Audiência Pública de Instrução 
. ..' '. ."' ',., '.~- ~ ,,/ \.'~.! 

realizada nesta Coniissão" em ,02 de dezembro de 1997, tal acréscimo refletiu 

a conseqüência financeira·de dedsõesd~:p(j1ítica de pessoal aIiteriores à atual 
. , 

gestão governaniéntal.O Governo Estadual procurou absorver tal impacto 
• . ~' ' .f, .... ;. ...... . ., .••. ~ .. ' < ~f,j"'·.~ 

mediante um grande esforço. para' aumento de arrecadação. Apesar de bem 
~ ., ., ., r~ ~ 

sucedido, inicialmente,' referido acréscimo de receita foi frustado pela 
, , "'.; 

desoneração, do ICMS sobreexportaçõ~~ de produtos primários e semi--

elaborados, estabelecida peia Lei eon\\~mentar do ICMS,' de 11 d~:'" 
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s'eternbro de J 9 9. qtte reduziu, e~~~rca de 180/0, a base de valor a~egado 

tributável pelo fi co paranaense. 'I 

\ . 

. . I 
Co efeito, como explicado pelos Secretários da Fazenda e do 

" j I 
Planejamento eoordenação Geral do:Estado do Paraná, na citada audiência 

pública,a extra olação do limite acima referido foi devida, entre loutras 
,: I 

causas, à aprova ãó, ~m de~em~ro de 1994, de um a~ento salarial dei 16%), 

para ser pago a partrr de JaneIro de. :1995. Consequentemente, houve uma 

elevaçiio -de 62, 50/0 para 72,97%. do.~omprometimento das receitas lí~uidas 
correntes comas despesas de pessoal, logo no primeiro mês da atual ge~tão. · 

I· • ',' .:< , , 

:Da' esmafomia foi'explicado que', quando o atuai.Gover:nador 
. . -: I 

do' Paraná tomou posse, já haviam adquirido estabilidade todos os servidores 

ex-celetistas que foram incorporados ao regime jurídico único implanta~o em 
. \ • .;... ~ ~ ~,' I t. . " ,~ .. "~~ •• ~ i'" t • ," . ' I 

1992, havendo c rca de cinquenta mil funcionários nessa condição, 11luitos 

dos quais em vé pera de aposent~dori~ por tempo de' serviço, sem ndnhum' 

suporte de recurs s atuariais. Em deco~ência, 'houve substancial elévaç~o do 
~ -. '. l " ~.).. '...r "" .. ... • t", I 

dispêndio com in tivos, sem que ho~ves;e' qu~lquer meio legaf pará irJpedir 
- • f '.- •. ' " , ' J lO ~~' • , .. • 

tal aumento. 
I I t. ,to -. 

.J I'~ , 

.. ~ ' •• _~).. ,,~. , 1 r :.~) ;.~~ ,-t~. .. .' 'j'\ f " 

Rela ivamente ao fluxo financeiro do Estado do Paraná, foi 
I -

•• " I ~ .' ~ , • :". 

mostrad~, na já encion~d~ reunião d~ último dia 02 de' deze~bro,1 úma -

capacidade de p gamento satisfa~óri~, 'uma vez que deduzid~s as des~es~s 
I 

com pessoal, se . ço da dívida e C1S\~i(), d~ receit~s líquida~ ~o,rrentes,\ resta 

cerca de 60/0 para investimentos. .\~ -'-. . . I 

I 

I 
I 
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Outrossim, a adesão do Paraná à política nacional de 

desestatização, está pennitindo-Ihe reforçar seus recursos para investimento, 

tanto assim que a Lei Estadual 1l.253, de 21 de dezembro de 1995,lvincula 
, ' 

expressamente o uso dos recursos apurados 

Companhia Paranaense de Eletricidade 

investimentos específicos. 

na ali~nação 

COPEL à 

de ações da 

realização de 

. )-. . , 

Ocorre que, em 05 do corrente mês de dezembro de 1997 , 

'chegou a esta CAE. o oficio nO 4.395/97-GABIN do Secretário do Tesoúro 

Nacional, encaminhando a Nota Técnica CEFEMlDIREM nO, 2.128, da 

mesma data. A conclusão do referido documento é a seguinte, in verbis: , . 
. "Em' razão de o Resultado Primário médio ponderado de 1994 a 2006 ter 

sido deficitário em RS 283 milhões, a situação fiscal do Estado, está 

. 'Ciass?ficada na categoria "D li, conforme estabelece art. 3° da Portaria MF 

hO 89:,97, é; ein conseqüência, não apresenta capaCidade de pagamento para 
. , 

honrar os compromissos decorrentes das operações pleiteadas. " 

Esclarecemos que as operaçõ~s pleiteadas,.acima .mencionadas, 

,são o Programa de Alívio à Pobreza Rurai e Gerenciamento de Recurs9s 

Naturais - Paraná 12 meses, o Programa de Expansão, Melhoria e Inovação 

, no Ensino Médio do Paraná, objeto deste voto,e o ,Proj~to de Saneamento 

Ambiental· do Estado do Paraná. ,\' ; 
1. ..; ~ 

\ ' . '". , , . ' .. ,\.. '\' 

A nota técnica retromencionada, ~rtanto, contraindicaa 

aprovação da operação de crédito ex,terncJ. frata\se de um documento 
técnico, baseado em um exercício matemático, cuja metodologia pode ser 

questionada. 

e 

-~ 
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oordenação de Progt~as do Governo 'do ·Estaclo dolParaná, 

porém, aprese ou, a nosso pedido, o~ seguintes comentários: I 
" Nota Técnica CEFEM/DiREM nO 2128, de 5 de dezefnbro de , '," ,. I 

1997, ada pela Secretaria ido Tesouro Narim1nl'através do oficio 

· -I33597-GABI , da mesma data, constitui-se em estatística espec~ca de 
, " i, 

projeção, ,par, o ano 2006, da s,ituação ,fiscal do Estado do paraná, 

assumindo; co o novas premissas, d reconsWruic.godas receita" a ~a,-~ir de 
I : , 

199-1[ (anulan o as receitas financeiras) e a exclusão das rec~itas de 
, ' " , I 

· desestatização das receitas primárüis, mas assumindo que as despe~as com 

, os inve.\'tim ntos ' vinculados i àqueles recursos constituiriam 

· obrigatoriame te despesas prim.áriqs" arbitrando desta forma uJ déficit 

, sobre as conta\' públicas que não guarda correlação c~m a real elecução 

financeira, rece te do Estado. · . I 
v. le lembrar que a Lei Estadual 11.253, de 21 de dezembro de 

1995, referida no item 4 daquele Pqrecer. expressamente vincula 4 uso de 

recursos apun dos com a alienaçqo de ações COPEL à realizqção de 

investimentos spec(fi~os, sob o acompanhamento e vigilância ~e uma , , , 
comissão ,de eputados estaduais. ,Isto sigin~fica que 'as despesfs coTr} 

aqueles investi entos jamais existiriam sem a alienação das ações e vice-

versa. 
'1 

partir de 19:4 ;~::: ;::s::: ;~:a: :4
aS

: e;:t::i;s ~;;n;:~:: : 
nota técnica a. sume para o decênio próxim c/~ ponderação decr~scente, 

, I 
um nível de ir vestimento semelhante ao atual, mas sem o sUPirte das 

receitas extrao~dinárias oriundas da:desestatização. . 

P ra mostrar que a estatística da STN volta-se mais p4ra uma 
i 
I 
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prqjeção do que para' a ieal situação' presente' das finanças estaduais, 

imaginemos que o Governo do Paraná privatizasse as suas companhias de 

eletricidade e de águas (COPEI' e SANEPAR) e au;ferisse cerca de RS 10 

bilhõés, '- utilizando logo RS, 2,5 bilhões' para liqUidar todo o .s;eu 

'endividamento, de modó a reduzi-lo a zero. Sobrariam RS 7,5 bilhões em 

caixa, dos quais o Estado 'somente' investiria R$ 0,5 bilhão, acumulando RS 
I 

7 bilhões em reservas financeiras, o que lhe 'garantiria uma extraordinária 

capacidade de pagamento e de endividamento. Pois' bem, pela metodologia 

da STN (Anexo II da Portaria MF nO 89, de 25--I~97) o' Estado,' nessa 

'hipótese, éstaria falido em' 2006, o que o colocaria já na categoria 'D, 

porque apresentària d~ficit primário. Para merecer a classif!cação A, no 

. ensaio e.5tatístico da' STN, '0 Estado teria que produzir, com suas receitas 

correntes normais (apenas tributos e transferêncais federais), um superavit 

que cobrisse os R$ 2,5 bilhões do serviço da dívida liqUidada e o 'R$ 0,5 

hllhãó de' investimentos, porque o dinheiro da privatiza'ção não seria 

cónsiderado receita corrente. , ) ,-
" . 

I ~ . f, • . . ...................................................................................................................... 
, , 

O Governo do Paraná' iniciou' o' seu, programa de 

desestatização em dezembro de 1995; praticamente um ano e meio antes do 

advento da Portaria MF 89, sem nunca poder imaginar q e agora teria sua 

situação financeira recalculada para trás (até 1994) or um cr:tério de 

projeç'ão de seus investimentos por'l O anos, vif#o aí perder toda a sua 

capacidade de pagamento, e endividamento exatamente porque não quis:se 

endividar e preferiu desestatizar ações para ampliar seus investimentos. ' 

Vale acrescer que ,Ia \, referida estatística do STN .também 

- 'reconstitui os dados do passado - desprezando os números reais em troca de 
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nún:zeros projet os para trás. Descohre-se, assim, em 1997, que no bno de 

199.1 houve um ~ficit primáriq de RS,,2.J.J,9 milhões no tesouro do Phraná, 

o qual passa a s r opatamar daprOj~çãO do"d~ficit até-20~6. " . - I 
, - -, , -' I 

,I ' .', " ,. 
, ~ I • I • I I 

E i egável que estamos vivendo um momento histórico no País. 
" , • i ~ "' I 

Após anos de perversa inflação, (temos uma estabilidade econômica 
I '. .. ., .' i, I :. - I... i , ~ _ ~ , 

conqUllstada e s stentada a duras penas. Apesar de estarmos em período pré-
.i' -, " , : !' ,I,': ' -'. _ _ " "" " j 

eleItoral, o Pre idente da Repúbhcanão heSItou em propor uma série de 
" ,." "" . I ' ,I 

medidas impop lares porém necessárias. E o Cóngresso, mais uma vez, 

I demonstrou seu atriotismo, aprovando-as após 'aperfeiçoá-las. 

i 
... ~. ;, 

I ", . 

basta, porém, o esforço da União. É necessário o trabalho 
I 

. f " ,. " 

conjtin~to dos stados em favor da estabilidade econômica, requisito 
. ' " I 

indispensâvêI à rosperidade com melhor distribuição' de renda. 'É necéssária 
. . - , ' ,- I 
a conjugaçao de esforços das minhas Minas Gerais, de São Paulo, do Estado 

, do Rio, da Paraí a, do Ceará,- da Paraíba, do Rio Grande do Sul e dos àem~is 
estados com o' overno Federal para: a obtenção do sucesso almejaào por 

todos. I 

, 

De iro desse contexto, insere-se o Prfgram1de Reestrut\Iràç"ão 

e'Aj'tÍste Fiscal e 'Lo~go "Pr~o, no âmbito da Lefl9"~6~7" E o P~Já, um 

dos mais antes estado~ brasileiros: não poderiá fi~ar 'd~' foral dessa 

'~i~~ (~eesforço . '. "t~ .( I ' 

. ,-'-.' '- -) i" ' '" 

Efe lvamente, em 30 de setembro de 1997, o Governo Federal e 

o "Governo d Estado do Paraná assinaram protocolo de abordo, 

I·. ",I estabelecendo, e tre outros, os seguintes pontos: 

I 

, . 
~-
) 

> 
• .. 
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a) comprometimento, com o pagamento do serViç6 da'díviáa, de 

13% da Receita Líquida Real, a partir de janeiro de 1998; 

b) meta fiscal básica: manutenção da -dívida financeira 'total do 

estado em valor não superior ao de sua Receita Líquida Real; 

c) refinanciamento, desde que obtidas as autorizações 

legislativas necessáriás, da dívida -mobiliária e da· capitalização para 

sanean:ento financeiro do Banco do' Estado do Paraná - BANEST ADO; , 

d) pagamento extraordinário de 20% do valor financiado; 
. , 

e) o refinanciamento terá prazo de 30 anos, juros de 6% :1:1, 

, . 
correção mensal pelo IGP-DI e amortização pela tabela Price. 

A nota técnica do Tesouro Naci~nal, ~e 0~/12/~7, reconhece que 

o Estado do Paraná situa-se entre as unidades da Federação com menor nível 
, " 

de endividamento, correspondendo o seu estoque da díyqa a apenas 0,5 da 
- • •• I • 

Receita Líquida Real. 
I - • ~ 

, , 

. . 
A principal causa do desequilíbrio fi~cal. do'estado é o elevado 

- ~ . ,. 

comprometime~to de pessoal, que atingiu 76,8%, em -.1996,. ~Qnforme já foi 

dito. Cumpre aSSinalarq~", e, c~nfonne previsão darf,W ~trO~~~Cionada, tal 

percentual, em 1997, deve carr par~ 74%. OutrosJi~~devemos reconhecer 
que ainda não terminou a tramitação no' Congresso da réforma adiit~istrativ~ 

que vai permitir aos governadores estaduais o uso das' ferramentas 

imprescindíveis aos ajustes de pessoal necessários. 

Entendo, aSSim, que o Estado do Paran~ está, efetivamente, 

buscando sua adequação à chamada 'Lei Rita Camata. Por outro lado,- não se 

-'-- - c...::. -~=, "=-----'-~ ______ ......::. __________ ~ __ _ 

A 

• 
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I • I 
. pode antecipar 9 ~julga~!tet!!ç _do déscumprimento de uma lei, antes de' 

nela e~ipulado 'parai a necessária adequação, merecJndo o 
: ' I 

, Estado do Paran' um crédito de confi:ça destà Comissão. ' i 

• ~ & •• 1 

As ecto político relevant~ é o representado pelo elevado ~etomo 
)<social que 'será ropiciado 'pelo Projeto de Expansão, Melhoria e Inova~ãO no 

Ensino Médio d Paraná - PROEM:,1 o: ' • \' I 

. i 
,', Out o aspecto político-econômico que deve ser, ressaltado 

,'" o, ': ,lo ,,". ' I 

configura:se nas condições finan~eiras. vantajosas para o ~stado \ do iaraná, 

obtidas junto ao ID.: I 

" . , I 
" ,; , 1:;""" 1<. ','; I, • ficou demo~strado nos debate~' produzidos I ~e~ta 
:;o~~ss~~·.~' doc ' ento~ co~stantes do processado, venfica~se que OI um~o 
'''éntravé'' à aprovç'ãô 'pi'etendida/ à ,luz da '. Resolução nO' 69, 'de '1995, do 

, "' : I , 
Senado Federal, é o disposto na Lei Complementar nO 82/95, na' qu~l ô f:stàdo 

~,~ ~~r:má n~~,s'e~:uadr~' g~~d~: ~m 1,~96, o co~j' ponde~te a 76,!8% de 
Lsl1a receIta corre tehqUlda."" ,1 • 1'- "," , , ' •. ' • I 

I 

ui- ".' ,-,,;~t,:::,1'1:.,· •. 1":, ,.,'" ",:, ",,' • " • 'I, '" 

'\rel~to~le,s jl1~egr 
I, 

Fàiiàlo'gós; , como; 

" 

. ' 

relaç~o ,~.es.se. aspectç, invoco o posicio,na.I?~nt<? de lou,tros 

~es d~sta ,ComIssão, ,em pareceres exarados em processos 

:~;ofurid~ pelo SenadârJosé Fogaça; através 'do parlcer nO 
. ,....' ' .. " I 
O segumte teor:' ' ',', ",:, 

uanto às -despesas dt! pessoal, o estado gastou em '~996 o 
1 I 

a 86,380/0 de sua receita corrente líquida, 

· des umprindo o disposto no art. 38 do ADCT da Constituição 
I 

Fe raI'e a Lei Complementar n.O 82/95. - I 

'\ 
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Tendo _ em vista que a J .. e"i Contp1ementar -ft; ° 82/95- "concede o 

prazo até 1998 para que os Estados se' adequem ao limite com 

despesas de pessoal ,de 60% da receita. líquida cOlTente,~ 

descumprimento deste limite não representa, por ora, óbice à 
- . -

operação pleiteada. Espera-se, contudo, que. o Estado do Rio 

Grande do Sul esteja promovendo os ajustes necessários p~a 6 

que possa cwnprir coril o refetido mandamen~() ,legal no prazo 
.' ~ . ~ ~ , . ,-

estipulado." . 

, . I. .: . , 

'," i \ ~. .. J ". ... ••• ;. l· .~. :' ~.- 'j~" 1 

. Registre-se,tambétri~ a ~ntrega a esta CAE'pelo 'Secretário -da 

Fazenda dopataná,' no c'orrentemêsde dezembro, de 'todas as"certidões 

exigidas; atu~lízad~s; .' _ . I ~ '. 

. , . ; 

",- . 

. ,- . . - , ,':/ . ~ \-. ""',.. '.{ I.', ~>' \ ' '-o j"t 
Em face,:por fim, detudp q\le foi,aqui exposto e '" disposto nàs 

. ',,( i~:,\:·~tj ~, .r J;'~rr~:~~:~1~·,!1~d; .. · .. ~ 
Resoluções nOs 69;'.de: 1995, e 96, de. 1989, a.mbrs do ado Federal, 

manifesto-me favoravelmente a que .. se autorize o Estko' .' o p' ~,~" !~"",'~ ~A.~ 
• > f • I ' ~. ,'; r t :; ~ l; ; ~ ." r! ; ) ,,:. j " : / .. J ,i 

a operação de crédito pretendida, e a União a,pr~st~ garantia na, mesma 
. . ' '. r,,· t .. i ~ _ ~ .. ' !, .. ~~" ..... '·T'."~J~ 

operação, na forma do seguinte - , ""',' -. '!"'--' . ,., 

. ~ . ;.. i '._ . ~ ,'! f' ~ ';-} ~ : •. <! ,·v: r) J 'I. ~ ;: :1 

, ' . 
PROJETO DE RESOLUÇÃO.W 176, DE 199,7 {lO:. 

~ , .... f •• .... ~S-.'I~f I'~ 

Autoriza o Estado do Paraná a contratar e prestar 
~ I 

• I ~ ~ •• ~ ~ 1 

contragarantia a operação de crédito extemo junto . 
ao Banco lnteramericano de Desenvol,\1imento,,-

.. ~j:' - .•.• ;, . ~. . . ',' 
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~ I ! 

BID, com o aval da União, no valOr de 
: i I 

US$ 100, OOO,iOOO, 00 (cem milhões de dólares 

norte - americanos) de principal, destinando~se os 

recursos ad~Ananciamento parcial do Progra~a,de 
;, I 

Expansão, Melhoria e Inovação do Ensino Médio 
, I 

no Parahá. : ' 

I : 

'\ ." 

1- , 

" O S NADO FEDERhl resolve: 

i 1 , 
, ~ ,: I ,~". 

• Art. 10 É autorizado o; Estado do Paraná, nos tennbs da 

Resoltlção n° de 1995, do Senado Federal, ~ contratar e ~restar 
-~~ntr~'~~-;mti~,'a oper~ção: de crédito externo junto ao Banco InteramJricano 
, ~ " :: , '-, '.,'" " . ' , , ' , I ' .. 
de Desenvolvim hto - BID, no valor de US$ 100,000,000.00 (cem milhões de 

'dólares norte',~, ~~ric~~~), de' pnncipaC destinando - se os recur~os' ao 
, : 

.~ f':> .. <'o!;",: .".~ . ~~!'" 1'\ , :;':".~"~ i"'" ~.: ,', r' r. i.' . 
financiamento areia} do' Programa 'de Expansão, Melhoria e Inovação do 

Ensino Médio n Paraná ~ PROEM. 

, > , I 

Art :2°~É autorizada'á Uniã.o, nos te~~s' ~a Resolução n0 196, de 

Federal, a prestar garantia na operação de crédito ~xtemo 
de que trata o igo anterior. 

' .. 
" ' ; 'Art 30 A operação de credito externo de que trata o art. [lOtem 

\-;,,,' .. , . ' ,! 

as seglltntes ear ctenstlcas: " 

\ 

.. 
? :'> 

::r.'-: 
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,., " 

.:::-: '.a),.yalot:'pretendidQ:US$lOO,OQO:OOO.OO' :'Jcem' 'milhões'de . " . , . ~. 

-. 

.' 

"" '.. "",," ':--
, . ,~::~ ; '.~ ". ',~ 

,,0,," 

dólares norte-americanos), de principal; 

b) juros: sobre os saldos devedores diários do empréstimo a 

uma taxa anual para cada semestre a ser determinada 

pelo custo dos empréstimos qualificados tomados pelo 

BID durante o semestre anterior, acrescida de uma 

percentagem anual, que o BID fixará periodicamente de 

acordo com sua política sobre taxa de juros; 
, J ... " _ I 

c) comissão de crédito: 0,75% à.a. Jsetenta ~ cinco centésimos 

por cento aq ano) sob~e o m~mtante não 

, desembolsado; contad~ a h4rt~r de 60 
, 1.. 

" -' (sessenta) dias após, a ' data, da assinatura 

'do contrato ~ ... 
, .' • r 

~ " ~ . 
J' " ~. _ f,>; I... ... i I 

. , . ","\' , 

, ,d) ga~antidor: RêpübÍica Federativa dO,Brasil~ j 

, . 
J !~ 

e) contragarantias: o Estado do Paraná vinculará as cotas de 

I , 

,'",.' 

~ ~, I • • 

, repartição cons!itucional das receitas 
" I. • ' ~, ~, , 

. tributárias estabelecidas nos artigos 
... ,., :lo: ~ .' t ~ .; ,~ .. " 1, • ~ ~': I 

157 e 159,' complementadas pelas 

receitas próprias, nos termos do 

art. I ? 7, inciso , IV, da Constituição 
,. _lo! 

, ;,. .. ' ~ ; 
" ,'. Fed~~al; "~'o t":',,'i:'" '. / . 

o'' " 
, .. 
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f) estinação dos recursos: Projeto Expansão, 
, 

: Inovação no Ensino 

, : Paraná· 
, , 

g) ondições de pagamento: 

I 

i 
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I 
Melhoria e 

Médil do 
I 

I 

I 
principal: em prest~ções semestrais, consecutivas e,i tanto 

quanto po~sívei, iguais. A primeira pre~tação 
" I 

deverá ser paga na primeira dat~ ~m que dera ser, 

efetuado b pagamento de Juros, um~ vez 

transcorrid~s seis meses contados a partir d~ data 

prevista para o desembolso final do emprés~imo e 

a últilÍla~t~ 23 demaio de 20bA '. 
- d s juros: semestralmente vencidos, em 23 de maio e ~3 de 

novembro ,de cada ano, a partir de 213 de 

novembro de 1 997 ~ 

- d comissão de crédito: semestralmente vencida, em ~3 de 
, I 

,maio e 23 denoyembro de cada ano. . I 

:,' I 

§ lODo valor do tinancifUllento se destinará a quantia d~ US$ 

1.000.000,00 P atender despesas de :inspeção e sup~rvisão geral do credor, 

que se~á' desem olsada em prestaçõe~ trimestrais e, tanto quanto po~sível, 
iguai~:mgreSsan o na conta do credor independentemente de SOlicita+o do 

mutuano. .1 

§ o As datas estipuladas para repagamento,poderão ser 

a efetiva data de assinaJra do prorrogada~ ~ar manter correlação com 

contrato. ~ .1 

I 
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Art. 4° A contratação da op~ração ,de crédito, externo de "que 

tiMa o art. 1°, assim como a prestação da garantia da União, serão efetivadas 

no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias contados da data da 

publicação desta Resolução. 

Art. 5° 

, ' 

Q1- JOSÉ SERRA: Presidente 
02- FRANCELlNO PEREIRA: Relàtor 

03 ~ JONAS PINHEIRO 
04 ,-LEVY DIAS 
OS'-'JOSÉ FOGAÇA 
06 - VILSON KlEINÜBING - VENCIDO 
.. ! . " . \,', J 

, 01. ~.v ALDECK ORNELAS 
08 ;~ JOSE EDUARDO VIEIRA 
09 - ESPERIDIÃO AMIN - VENCIDO 
10 - JEFFERSON PERES - VENCIDO , ., 

11 - RAMEZ TEBET 
12 - JOÃO ROCHA 

; 13 - EDUARDO SUPLlCY - VENCIDO 
14'.r.,GILVAN BORGES 

, 15 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
16 - ROMERO JUCÁ 

~! , 

. , .. 

17,'- JOSÉ FOGAÇA 
18 - BELLO PARGA 

.... .,., ; 

19 - BENI VERAS 
20 - JOSÉ EDUARDO DUTRA - VENCIDO 
21 - FREITAS NETO 
22 - ROBERTO REQUIÃO - VENCIDO 

:23 - OSMAR DIAS - VENCIDO COM VOTO EM SEPARADO 
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I :.i 

I 

VOTO ',ffid ,SEP' . 0" VENCIDO DO SENADOR osMAR DIAS, NA 
COMISSÃO DE A SUNTOS ECONÔMICOS. I 

,- ' , : I . 

'I. RELATÓRI 

Vem à Comissão de Assuntos Econômicos a Mens~gem 
Presidencial nO 257, de 1996 (Mensagem nO 1.276, de 09.12.961 na 

, origem)do Sr .. P esidente da República, solicitando autorização do Se~ado 
Feder~1 para ~ epública Federativa do Brasil conceder aval a operaç~o de 

i i . ! t, ~ 

crédit~ externo o valor total equivalen~e, a até US$ 100.000.000,00 ~cem 
. milhões de,dóla es norte-americanos),~ entre o Estado do Paraná e o Banco,· 
Inte~americano de Desenvolvimento ~ BID , destinada ao financiambntQ, 
parcüil, do Pro ama Expansão, Melhbria e Inovação no Ensino' Mé.di

1
6 dç' 

Paraná. , ', 'I'" 

A opera ão de crédito pleiteada pelo Estado do 
seguintes caract risticas: 

~ _. 

, 
Paraná terh as 

)' 
I ' 

., 'I' 
a) valor retelldido: US$' 1 00.000.000,00 (cem milhões de do~ar~s 

norte-·american s) equivalentes a R$ 103.900,OOO~00 (cento e três milhões 
" ' , I' ." 

e novecentos m I reais), a preços de 31.1 ~. 96:, . '1" '; 
t • ....., - ~ 

"';, :',',·1 
. , . 

, , b) garall idor: República Federativa' do BrasiL 

c) con!. agarantia: receitas próprias e ,c~t~~~.~~e:' : I.da~ 
.. "ansferências c nstitucionais referidas nos arts. 157 e 159 da ConstitJição 

Federr: .. , ,,', ',o :.f" 
rd) juros: obre os saldos ~evedores diários do empréstimo a luma 

,taxa anual para ada semestre, determinada pelo Custo dos Emprést~mós 
Qtialificados to ados pelo Banco durante o semestre, anterior, acres'cida 

~:' de mn~ margel expressa em .te~nos: de mna percentagem. anual, q~e o 
" ,J3anco fi~ará p . odicamente de' acordo com sua política sobre' taxÁ de 

I júrós:' 
O" 

. 
'. : (. 

> , 
, ,. , 

>, 
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e) comissão de crédito: 0,750/0 a.a .. sobr~· o saldo não desembolsado 
do financianiento, contado a partir de 60 (sessenta) dias da assinatura do 
contrato: 

f) destillação dos recursos: financiamento de parte do Projeto 
Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio - PROEM~ 

g) cOlldições de pagamento: 

- do principal: em prestações semestrais, consecutivas e tanto 
quanto possível iguais. A primeira prestação deverá ser paga na. primeira 
d~~~ em que deva ser efetuado ó pagamento' dé juros, 'uma -vez 
transcorridos seis meses cont~çios a partir da data prevista para '0 

desembolso,final do empréstimo e à última até 23.05.2022~ . 
:.... • . '. ..' ';., " • I t . . • :. ~ ••• I 4 : 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 23.05 e 23.11 'de cada 
an~, a partir de 23.11:97~ 

• ~; '" ; • j ",". ~. \ r t' :. ~ "E.... t, ~ . ' .. ,! 

- da comissão de crédito: semestralmente' vencida, , nas' mesmas 
"dat,~s ~.stipula~as para o pagalnentó dos juros. ' . ,. , 
~ ":' ' ',-, ( I I ' ... ' • ~ I.~ ~. . f!. ; ~ -{', .... .• ~~.,.. -.... . ~. r ~ ~ , ~ • 

. } . . 
I, • -f::' t " .'( 1" i ~,t ' 

, . Obs: 1) do valor do financiamento se destinará a 'quantia de US$ 
. i :000.000:9.0 (um milhão de.dÓlar~s) para atendera' Despesasde.Inspeção 
.e,,'.S ÍJpery.i?ãp.· 'Geral do credót.·' Essa q1:la~t~a' sera" desembolsada . ·em 

. pre.staçôe~ triÍnestrais' e tan!o qúal}to possível igua{s~ ingressando na corita 
, 40 ç~~d9r.ü~q'e·pendentemente de 'solicitação do Mutuário~ 

• "" ._" • " .... , ; .~' '. ~... • • t '--,,'; :", • ., • 

I~ -.. " 2) ~s datas estipuladas .para repagamento poderão . ser 
prorrogadas para 'mal1ter correlação COiu a efetiva data·de assinatur~ do 
contrato. ..... t . 

, . 
. -,' 'Sobreoa Tramitação· do .procésso; , 

.. 
. A Met:lsagem Presidencial com a' solÍcitação de autorizaçãó' para '0 

PROEM chego~l .à. Comissão de 'Assuntos Econômico's 'em· 10.12.96, 
porém constatada a falta de parecer 'do Banco ~Céntral ·sobre i operaç~o 
ficou no aguardo da complementação da instrução. Em 11'.03.97 foi 
designado este relator que tomou a imediata providência de oficiar ao 
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I 

Presidente da C "para que este solicitasse ao .Banco Central enviarlao 
Senadci Federàl seu parecer. ( Oficioi n° 023/97, de 12.03.97). O Banco 

, "'. 'I 

Centrall remeteu parecer em 16.0,4.97:(Parecer DEDIP/DIARE";97/0302), 
, '. I 

posicionando-se ontrariamente à ;celebração do contrato pretendido ~el() 
Governo do Esta o do Paraná. t I 

" AS' ~o~~iç esespeciais' de ~ue se revestiu a tramitação da pres~nt~ 
~, solicitação recOI endam a remissão neste relatório do conjunto de fatds e 

providências'a r speito.' ' I 

~ I 

, , . 
; I·i 

. ,', , .. lprir,neiF~m nte, importa salient~!que desde o ano anterior, confo~e 
consta, do, pro cesso, estava em i curso diligência não -atendida 

• '. " r I _ ~ , I 

~(Requ~:rinlel~to 0, 4?/96)? necessá~al~.~J~s~ção do Oficio "'s" nO 63196, 
~. referente ,à oper ção ~e. créd,ito do: Gpr~rÍl9 'do Paraná com o BIRD Bara 

execuç:ão do Pr 'e~o Paraná 12 mesés: Diante disso, apresentei à CAF o 
'Requeriniento - 0, 06-CAE/97, .apro.yado pela Comissão,. no qual 
expressava me·, entendimento de que ficava sustada a análisti e 
.apresentação de parecer à presente operação, mna vez que se tratav~ de 

/ .fi1)~nciamento,e temo da mesma esp~ci~. d.aquele objeto do RequerimJnto 
-acima referido.' aI fato foi refe.re~dad,q',~ó:,Requerimento,·p6 '10/97,1 de 
autoria do Sen' dor -Esperidião Ainin,' e" aprovado pela COinissãOI' 'de 

. t!,:.: P\ssuntros .EGonô ico.s, . que ,concluiu p,ela necessidade de devolução dos 
~ _ ' • <. .., ~; " 1 t' "'1' . r I 

" ".,pêdid.~s.~i;t,·oJjg,.,. :par~· <;(l~plelDent~çãp ~,da" instrução de,~~.0r.(j.o,. c~I1l,'"" 
'1'as ,Ílormas Lem, igo.r:. ~Essas~ providêriéiâS;f6rarncomunicadas aôB~co -,"", , ., ,,. 

. ~. - • • '" . . • ". f .. - i --o' . . - ~':".' ' 'r' ~ • , .... .... . '" ~ .. ""-l ... 

,Gentra.l·, (OficiQ . CAE-,02-7/97." ,de . 20 ~ 05.97) que, intempestivarilente,' 
. ,~- w·. .. • I. '. ~ J' I f t • ~ , J .. '.~. I ~ , .... ~ I· ~ . 

comunicou ao o~~fI1o do ~sta4o, d<,> ,~~~á (Oficio P.EDIPIDIARE-
97/242, de 22. 5.97) estar na dependência do' fomecíniênto Idas 

, .'.';informações/paa .que,se desse pross~gu.~nento no âmbito desta cAlÍ ao . ",,, , ., •. " I 
.; <. exame; das." oper . Ç9~S.~~.c.f~di~0 corresponçient,es ao Ofici<,> "S" nO 63/96, à 

Mensagem nO 2 7/96 e à Mensagem n° 8i197: '. ' ., 
~ ~ 

."! I 
.' -,. Em 24 e' junho, por intennédio' do Oficio,SECRE/SUP.f\,R-
:.9~/} 78~" ~ ~an o Cen~ral informou;, ao Presidente da CAE, que'l até 
:~~uela ,data, n o havia feito a reanálise dos pareceres, . porque: não 

." ,'~a .. via ~ecebido a docuin~ntação necessária do Secretário de Faz~nda 
.I , •. ',' . • I 

.. ;qo P~r~n.á. . .. ; . . 'I 
t, 

,., 

;, .~. 

! . , . 
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Em 30!de séteínbr6, finalmenie;'median'teo Oficio PRESI-97/2945, 
dirigido: ao Prêsidente do' Sêriado~ o'," Presidente do _ Banco Central 
posicionou-s:e de~favoravelmente ãopleito do Estado _ do Paraná, dado 
que este não atendia aos 'requisitos exibridos para autorização, do Senado, 
de acordo com os parâmetros da Resolução nO 69/95, Neste oficio, o 
Presidente do Banco Central, novamente enfatizou, " O j/q.4iiclonarnento 
deste' A1;ltarquia"é 'de,~'lavorável ao "pleito' peJo não atendlmentó' at) 

dis'pá.~tono art."3Rdá ADCT e por. não -dispormo,~de infiJrmaç(Je,\' que 
, no,\.'perrnitain ver~ticar .\'e o Estado está se 'adequcif,do ao 'qU'e prev,~ ~ Lei 
, Complementar n" N2 95". Esse ,posicionamento f~i re~firm~do no 'Ofício 
': PRESI~97/03535,dé 26de'novembro de 1997. . " ," .",. ", 

. " . , . 
~ .' - • • ~ ..... ~,. "'. t 

,. • . fI> ' , _ . 

,," ':' No dia'-Ói'de' dezembro, .'por· d~cisão"d~ 'C'AE, faj' ~e~l~za~,~ ,~a 
. :,sessão de instnlçãci, onde ',os:Secretários'd~',.F~~~~a,l,e,P~~ileJatrientó' do 
'. I;:s~ad,o ,d<? Paráná' ~otan1'convidâdQs, pai~·expVc~, ~:sproble,más l~v~ta~os 
, .. e ~for'necer à Cóm'issão -as' i4f~'rmações que ,até. então Yín~'a.m,':s·endo 
. negadas a este relator·'e à é~niissão, Pênniio~ple '~~~cr~y~r ~, pa~avras 
.',;. 49:-.~~~r~tári~, ,d~ F àzenda; ,Gi~xaI)é G~qne~is,'p6r,'~,é,~~i,â~ ~a 'e~tr~~a' dos 

docum,entos à CAE: 1/E.\'to~.e.ntr.c:gC;ln.4o,,~ .,PreSic./ênci(!, ÇP!l.1 rel~çã~):p().4i 
empré,\·timos 'eln' vigorrw"'Estado do "Parana, .fuJá '~\'() ; ci 'plánilh'a de 
n.úrJ1.~ros( ,,)En.f1~~gó: iarnhçm: a 1 (,il~c~mentação ao, Plenáriá, "Deixe-se 
cÍaro, t~d~lVi~ qile Ilão<cónstanl' 'da "doc~entàçã~ . então" fornecida os 

_ ,qo~um~I}.tos'. que aten(it~riain;às, diligênçias .objeto .. ~Q .. Requerimento nO 
,'.:: 49!96J~~t~;.se, .en~ão, ,q~~.·.s?~~e~~e,· Ó~~~j~' ·~~~~~.o: ~~yei:li0.~~~~~.~~ceu 

.- j '.com apenas .. parte, dos do~umeptqs e~lgldos,,,, ." '<, ,',o" -, ... , .. ,' ". 

" .. /:.;',~.,' ... , .. ,',~ .. ,' ..... ,.,.-.~ .. ,,' ... ,', ,','.:,.,.:.:,; .... :'., .. , ".~":.:;. 
. Nessa m~sl~a Sessã~d~ I~stftÍção, ~val~' salientar,', o °Se~i~târio de 

. , , PI~lejamento, ,Miguel Salomão: reconheceu publicamente que o relator 
',' não' podia. ter dado o parecer.: até aqueia . da.ia.- :por,' 'âbsoluta, falta de 
. '. documentos: . .F or~m as seguintes ~~ 'paJ"a:Yt1is. 49, S~~~ét~?~, '~~C~!~ das . 
'. ,notas, (aquigqífiças: "Concor:do. c,om, ,v. f;x.~ q~~,',,:ãfJ ",~e'p.o,tI~, !"v,e,ntar 

,'." d(JçUlJlctn,o.s "i! 'P'.o(;esso, e o, Relator, "ãofPode.;da~ ,u~,'p'are~~r·.~'obre 
, dOCI!mell'tos qll~ não existem 110 processo, j,' '. ':: :,".', '" . , ~. _ . ., . 

/ 

:; 
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revê .~ sua po lç'aoinicial e afinn~ que o Estado· doparaná:não . 
apresenta cap cidade de pagamento para honrar os compromissos 
.. . . I 

· decor:~entes d s. operaç~es de cr~~ito externo em. tramitaçã~ no. 
Sen~a4o F eder~l. Ao analIsar a capa~ldade de pagamento do EstadÇ) do 
Pàiàná, a STN onclui contrariamerite a concessão ·de aval' em funçãb de 

• , "':' . .. " ,.... I 

que a 'sua situa ão fiscal está classifi~ada na categoria ~'D", em 1997, o 
, ··pi.~r~:~~~1 d~ cl sSificação, com dé*c~ts. fiscais aia~mantes. .. .•. . l 
:' , ;:~Áin'd~ he s'a ariálise, informaçõ~s da STN indicam que o Estad6 do 

• .' "",,,. 1.",\ _ .. i l, '.01 I . " • ," •• " .. , . •. I 

Paraúá situa~se' entre- as imidades 'da federação com menor índice de 
• ,'. ",.. .' \ .. 't. '~,t, • t . . :.. t . '.' ! 

· 'eÍ1dividrurierito~ mas' 'indica que a' continuidade do desequilíbrio fiscal 
· deverá acarreta rápida elevação dest~ hldice. Além domais, na realidade, 

,.' ~st~ .. íA4~~~ ~ fl~9. representa qualquer ipdicativode capacidade d~ ad~uirir 
,., e'mprestiirió p'or parte do Governo de Estado, pois' <> índice não lev~ em 

··,_:.~?!~~!.1~r~~~~"~~I· ·~,:l;:~ .. "~~s.~~~~s ·~n'~lo~~~.cionais por parte do 90,ve~?,i tais 
· ~9~n9. .,p'~s~<?~I, . ontr~tos, etc. Ou seJa, despesas que, def~nna 'algu~a, o 

.. ,·q9y~ln.~'·p'~~~".· ~ixai'de 'fazer. A pro{,a maior são os pareceres 'do'B~IiCO 
, Ceritral'e srn,: oílde cita, tacitrunente:a total incapacidade doestadÓ em 

, ... 'cq~~r~l.t '.·ei~pré~' Ii'iio~" ~or.·ilãp . t~r . disponível, nem sequer, a capaciClade 
, . 'fiiláóc:eíra pàra 'âgàr'os encargos'das dí~das~" I.",. ','. I.;· 
.~. ,· .. ·'~~~~ .. '~~rl ... ·;.: ~ ,',,', .~'.", • \,~! .. I ••• ·.1 ..... ", - t~"\~ , I J" 

,;. • , ,,' t '.t ' ... ~ .• I • ~ '- •. j ,I " I • ~ .' .,.. ~ I 
· .~: ,'.'~: .~náli$e· a' Operaçã'o à luz da~ Res'ohições nO 96/89'e rio 69/95' 
.' .. :.~~:. ~~.:".", ...... " ...... ,... ,. ". : ., .. : . ':.'.t-
., , ..... , '~A:5' ôpera . ões' de' crédito intemo"e externo e os avais da Uníão a 
'··· .. ~eiel~;l&)n~é:did~s' ~{e~sás' ~perações· sãô 'submetidas"ao'SeriadoFe~eral 

por força do ql e dispõe' a"Cônstituição 'Federal, nos·iriéisos' V~ :VI,1VIl, 
. VIII e IX, do art 52~ que trata das competências privativas desta Casa.; 
'. 1;·1 t;~ f.~.; .... : :'J! ,,' l' / .' I ; ~ ~ 1 \' .~. I • ". \ .• f .' ." '.' , I 
;,:f}"::1 ,~~-:-,~, ".; ;., "" ,<".. . " '" .. ' ...... : .. . 
'. , .. ~' .. '. "I A" regnla ·entação· desses: -dispositivos está consubstáiléiada nas 

',',':, ~~S'91}~~~~S"~~: : ~!~:~~ i~stâo.ele~idà pelá'R~solução nO 17 /93;.e'.nQ :69'~95 e 
• 'I JWt.s. l~l~ér~ç~~s, '~ão~ 'portantà~ essasnoIi.ilas· que forn'ecem':ós>cntéribs e 
·~',·.~;J~át~~.~fr9s ~~~ .. ',·~io dos q~~lis'são apreCiados os pleitós encaminhádrls ao 
· . " Seriadó~;' êotri ' \, stàs' ã 'coÍlcessao de: autorização para a contratação de 

óper~ções; de rédito e cO'nêe'ssão de aval da União 'á 'cóiltràtos} dos 
.Estados" Distrit Federal, Mlmicípios e suas autarquias. 

, '#01 I " • .' ... \~ ",",,~ ~ ~. J;' 't I 01 _ • , _ 

··.·i.
l

': (.l,;';·~!.'\óp' ~t~ ãÓ''.q··ue' ora se examina está, 'assim~ - refendJ às 
~ . ~ .' *.4 (" " , . I 

"detenniináçõe{' e 'ambas as resoluções, uma vez que' se trata de 'operação 

.' I 
I 
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. r- . ," . -" 

S~gundo a docümentação hoje dis'ponível é a seguinte ~"sitU~ção do 
. • ~ t ~ \ \ ," . • '.1 I I I' • ••.• (\ I.. " . 

E?t~d~. ,40 Paraná em relação ~ó ~,cu~primento' das .nÕnitãs. e~, yigor p~a 8 

cOl1cessão de autorização a operações qé cré~iio.e~ternõ': , ' .. '. _ ,. , , ." '.' '.~ "," -
t"~ '. . ....... ~ ~,",., ...... j.#·J ... "·r"'I~' 

.. 'Resolúção nO 96/89 
"( ') .' I" • 'i +. ;::.~. ~',I ~l!',}· j'~ ~r t'~, t.. - ~ , . ,'" " 

-, .'; ~ '~.' . , 

- enquadramento da ~p'~~àçã~" riô~ ',' íi~Ú~'s .. de' ; ~~(li~idaniento . da .: 
Un~ão para· concessão do aval (árt. 4°, I e .U),:, ',~' S.TN .c.Qnfit:'~ou a . 
cap.acidade da União para conceder o aval;'" . , '. " . '.' . , -... 

, I I 1 ' 

\-~ I : \ • • L. I t ' • { f' • ~ {"-;. ~ •• ! - • °1 ~ ~ ~ I' '. • \ t'f'! • t •• , 'I .'. : , I • í . I .• I " ~ .. ' ~.. - I 

, -: '.~ .~~po.si~,â<? ,de motiv?~:,'d?:, ~~n~strô: '~~,'.'~~~.n~~, .lar~ç~~ :,,~~ .. , 
Proctiradona-Geral da F~t;:~~~ N~qo~al .. quan~<?\ .~.' legàll~ade. ,~?s. ~ 
contratos, credenciamento da' operáçâo jUitto' áo FIRCE (art. 4°, § 3° e art: 
5~): ,t~"os ~ss~.s, it~ns foram aterididos~.' '. '. . '. , _ , .... ' .. 

• _ • 1 • , • •• M #. , .' ~ • J .',.,-:.~~,'" • , r '!, ., • ~"'.~.'. 

• ~ : I '. '." :., ,.~ • { " .'. ':; ,I ... '. - "';' ,.: ~. r'.' 

'. - comprovação de que 0r projet6,~e's!~i' 'iilcluídri . n~(Lei' ~ó' Plano 
P!~lri~!l,l~al ,e l~~. ~~i, d~ Diretr;i:~~~,qrç~en~árias.·.(~ .. A7 .. § .. 3~L (oram' 
eitcami'rí~~'~~~'~~pf~s d,ess~s l~i~,c'~m.~.~~~~~.~~,.~~ .. pr#.~.I.s.;~~~<".~: ' .. ,; ,', , 

. ':".l_,~ . .il~f~rt,~~çp~~ so~re a~ ,~nl~ç~~;~o, t?W~?o~~~~~.ti~~~'~~i~t~~ando a 
cóipprov~ç,ão: ~a cap~ci4ade: ~~ .p.ãg~,~n~o .< an., 4\ §, ~.O)~;a :SW,]1!~~~t.~, . 
a' Nota, Técnica CEFEM/DlREM Íl° 2.128,' de' 65 'de' dézeinbrô' dê 1997' 

. • • •• ,_. ~ -(" .',';'. - 11 'I , t., ." ~';' /'1' ~ , " • 1 '\ J,~ ~! ' . . T" 1 • • ',' • as'sinála:: . 1 '.~' •• :" " ••• 1 I I' , i."" .... . • ..• ' : ..... ',. •.•.. , •• , ': I', •• '-~: 

\'\"/,.,A 1,'" ........ , :~ • •. i .... r:~~"".- f' -,,'\t ... ~~.i "-.',' ,;.,', .' ":' <:~.I.~, í'f~."', ;11. I)': '~"1'\. ~ I.L .. ! ,t~:'l'~'~'::";' '! 
~1'''I!o\.'~·-'ll·':tlJ~' ,.~,t:·,1 ; .. ·.'1k. ~-'_.~.~: .•. ~." ..... "Ifo •• 1~~t"1~ ~~, ..... , \,)'!)~'~'I ."'., 

" . . a) As análises realizadas ,'nos' 'meses de. julho. e~ agosto' de-o 1996',' 
segundo os parâmetros 6stabéiê~idós . pei~ :" PÓrt~~ . '~(" ,289/95 ~I • ,{ 

considerando, os exercícios fip~c~ir9~,<;Ie. ~ 9,91 ,~) ?95, p~~itiaIIl çonCluir 
q·\i~'-,'9 .. pâr~n~, ·.apre~entkva capacidad~' dé . pagamento . Pár~' '~~.s.uinir a. 

i I 1"" . .0: .' ,~, ,.' I ".. \.. ~... .' ,\ ~ 'o ~.. ~ '. ,~, ~. '" ; •• ~,.. ' •• ~ , i r 1. , ... f., . ,I " ~ ~ 

operação~,. ,... . ... ~ 
I ..... .' . # i .... " '... t~ f. ..- • ~ ~.. "".",' • ' 
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, I 
, (, b) Nos 'e :e~ícío~~e- J 994, 1!995 e 1996 o Paraná apresentou 

Resultados Prim' rios (Receita Total ef'cluídas as Receitas Financ~ira~, as 
Operações de C edito e· as alienações de bens, menos a Despesa T ?tal, 
eXClllí(~os os Se iços de Dívidas). de~citários, principalmente resultartes 
de 'elevado e cre cente comprometlme~to com o pagamento de pessoal~ 

" ~ , ,.... ': I 
. c)O resul ado do cálculo d,a capacidade de pagamento do Estado e 

as projeções par os próximos anos il1dicam uma situação fiscal frágil. I 
, ' 

, 'FllÍl' razão as constatações:aci~~a resumidas a STN conclui qu~ "a 
situaç~o fiscal o Estado est~ c1a,ss~ficada na categoria "D", confo~nie 
estabelece o art 3°' da Portaria MF nO 89/97; e, em conseqüência, não 
apresenta" capa idade de pagamento para honrar os compromi~sos 

" , ' I 
decor~e~~es das operações pleiteada~". portanto não cumpre o' art:. 4, 
~ ,~I:, ~n~~~~ :~, i,t ,~ ~,.da ~es?lução 9~/8.9. '. I , I ,. '", ., ., ., . " ' , '\ 

' 'í~e~~iu~çã' "~0"69/95 e suas alte;ações " . 

, '~ pe<i~~~' ci'~;ltOriZàÇãO do' Ch~fe do Poder Executivo, atitOrizabão 
leb~s)àtivá',:certi 'oes 'negativas de déb;~o junto aQ PIS/PASEP, a~' INSIS e . 

", ..' . " ' ,- ' '.. , , ' . ' , ,I ' . 

aÓ:·~~,!S.l~~: .T~ ',:~~~~.~~~r~ ,I~I).: ~,iig~~c.i~s ~tendidas: •. ,.",' ,', .1. " 
.. adimplê cia junto 'às' instituiç~es' do sistema fimlnceiro ri~~id~ill'-

(art': I~, II~\eXiê:nci,aa~~~di~a;' ',,' '", ' " , ,i" . 

, ", .:' análise nanceira "d~' óperaçã6, ébm' cronograma dós. élispêndios 
coi~ as dívidás'r 't~rna e:~xt~rna (rui '1'$, I'V): exigên~ià at~ndid~~'," :l',' .: 

" •. ~compro~ ~~!i; in~diánte certidão do Tribunal de conta~,iÍoEJdO 
de:cüllllprilnento o disposto no art. 27~ § 2°,'àrt, 32, § 3° e art. 212,' tatlos' 
da ~ 'C~tistittil'çãp '·'Federal: -éomp~ovaç~o oferecida em certid~,~,'t~~, 
Tribunal de Có tas do Estado de 04 de novembro de 1996, referente 
a~ .', e~e~cí~i9 ... -, e, 19~5. , Por' indisponibilidade de 'in,f()r~açres 
po.derio.res. est ' info.rmação. não é atualizada; " . ! 

. .. co~nprov ção, 'mediantê certidão do Tribunal de ContaS do Est~d() 
de cWllpiiinento' do disposto na Resolução nO 117/97. que acrescentou 
exigênc;iade co provação de aplicição de illn mínimo de 500/ô ras 

I 

. " 
~;. 
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receitas provenientes de privatizações para abatimento de dívidas e quadro 
demonstrativos de usos é fontes (art. 13, X): exigência não ~tendida~ 

... ~ . , 

- comprovação do cumprimento na Lei Complementar nO 82/85 , 
combinado com o art. 38 do ADCT e seu parágrafo únjco, que,estabelectt 
percentual máximo de 60% das receitas correntes com pagamento, de 
pessoal. A União~ estados~ Distrito Federal e municípios se ainda não 

,enquadrados I no' 'limite têm prazo 'até' o final de 1998~' devendo reduzir 
b'radativamente os gastos até atingir o percentual acima (art. 13, VII):-de 

acordo com 'o parece~ do Banco Central 'e ~ ,parecer, da STN a 
• : .,. I 

exigênCia não foi atendida. As despesas com pessoal de 1995 até' '1997 
segtiein curva ascendente, porta~to, em direção oposta ào ,es!~bele~id,o na ' 
Constituição. 'Alélp disso, o Paraná,não cumpriu a exigência d~ apresentar 

, . 'qtútlqtier plano de redução nos ,gastos com pessoal, como ',detennina a 
citada Lei, Nesse sentido, o parecer do Banco Central; emitido em'26 de' 

. novembro de 1996, é enfático ao, afirmar o descumprimento da exigência~ 
. . '., ... 

~ parec~r conclusivo do ,l?,apc() ç,entral qt~an~o'lao enqu~d[ame!lto do 
Estado.'nós limites de endi'vida!TIento( art. 13, VIII):, a 'operação enquadr,a-, 

','sê rió;;'· lúniú~sde endividament~, .'consideran40 . o dispêndio' áml a 
',',- -: .,' : .. ':::'ojJeração no exercício ~m curso. ,Seg~ndo d~poimerito,do 'representcinte do ' 
~,. , j Banco' ç'entra~ ,presente à Ses~ão., de Ins~nlção realizada, em :02' de 
:-" dézembro de -1997 e já referidâ anteriormente, a .... se· ((v,ermosejue .fazer,' 
• :,", , . . uma nová verificação de e.nq?l.q4ramento'... não seria a lJOsiçãô' hiÚ'c' . 
":" '. . '" . , exterríóJa. ISSO porque a ceru,qão apresentada pelo Tri~unal de Conia.\O 
." o , :,,' , 'U() ·Estadi> .. relativa ao exerc(c{o ',de .1996, ;demonstra <que', hoúvq o,Ul~1G 
• , 0_' .' eleva~'a(/do c(miprometimen((?,da receita líquida real 'do Eslado; ,o ,que'.\Oá 
'". I, (;(mlraria Oll reforç'aria a P(!sir.:ão de,~lávorável do Banc.:o Central." 

, ) _, I ,," o " " 
>."~ 

'~ .. ~~ ,- . ' 
11. VOTjO 

" 

, , 'A o análise realizada acima quanto à . operação de ,crédito ,objeto da, 
M~nsagem n ~ 257/96 deixa" claro dois pontos principais: _ . 

....... ., ,- .. 

l°) O Governo do Estado do Paraná foi o únicoa:esp,onsável pela 
- demora :00 exame do pleito. Des~gnado que fui pararel~tar projetos qú~ 
beneflciarn a população paranaense, sempre agi com absoluta seriedade, 
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s~m 'jamais c nsiderar eventuais diferenças políticas. Assim, relat~iem. 
regil1he de urg llcia o Paraná Urbano e o Programa de Modernlzaç~odos 
Tran'sportes d Curitiba. No present~ caso, solicitei todas as, informações 
necessárias à damentação d<? perece! e a própria CAE decidi~, por, 
unanimidade, reiterar a aprovação do' requerimento de diligência, 

.. . . , " 'I 
solicitando es larecimentos ao 'Estttdo sobre aspectos obscuros que 
interfeririam n capacidade de ~endi}ridamento do Paranã. O,' goveJó, nó 
entanto, confo e ficou demonstrado, ignorou durante long6s rnesJs não 

- . ". I· . . '. ". I ~ 

apel1i~s _os' m us apelos m~s, ~igu~hn~nte, ~s decisões doplenán
l
' o da 

COlntSSao de ssuntos EC0!10mlCOS do Senado, ' , 
I ~~. I 

i A exürê lcia de dar conheciniento à Comissão do inteiro tebr do 
protocolo

l 
as;i ado com as emptesas)estrangeiras Renault e CIÜ"ysleri pelo' 

Governadbr d Paraná, atende k direito legítimo, uma vez que 'no IDiário 
j ,. 1, • i , I' 

qficAal do Est do, do dia 9 de ilbIiI, o balanço da Renault, 'registrava' 
e~p.~~stimo o Estado sem juros e sem correção monet~i-ia, I pára 
c~":l~çar~ se pago somente',em'j~nbo'de 2006. E seria impóriantb 'que ' 
os lIfembros d CAE tivessem corihe~imento dos termos destes'protdcblê)S ' 
de ,a(~ordo, poi oGoverno do Pfu-anã,jáiniciou a liberação de recursbs elll' , 
cumprhn'ento a s'cronogramas ~stab~leci~os nos mesmos. ' . - :"'f' ',' 

\ ':. ' 

. . ,~e os v loresdos compromissos com a Renault podem cheg~r, ~ 'Q$ , 
300.900.000,0 ,com a Chrysler,:-segundo fartamente divulgado!péla 
impre~sa naci nal, poderão chegar! a U$ 600.000.000,00 nàs' ni~~mà~'·"·.""'''' 

,', .cond~ções' ,ro ecidas à Renau:lt. Ni*guém pode ignorar, ou despre~ar" o ':' " : ' 
. ,impJcto, que stes negócios ,sigilo'~bS .tei~o no comprometürient6 das' 

rece~t,~s futura do Estado, já insuficientes para cumprir os coiiipro'l~iss'ó~" , . 
d,o ,(Jove.rno E tadual. Tanto é, ,que\·o Governo do Parariá já pagóh, 'até 
juÓl~b de 1997 R$ 2.727.773;00 (Aviso nO ,893/MF - Anexo - ) de dxa d~ 
'p~njí~~ência p r não cumprir o icronbgrama de aplicação dos e11l:p'fe'~thhos" 
jã cqntratàdos, por falta ,de cOlitta,p~ida. I' , 

.... Cabia, ortanto; ao Gov~mo ~o Paraná, se nada havia a escllÍdér, 
cOlnpr'óvar o atamento que ofereci~ ao dinheiro público e ·reconhJcer o 
direito desta Casa de fazer as diligêricias. Ignorando uma decisão unânime 
desta ,Comis ão, o Governo do! Paraná zombou da competência 
con'stituêiCmal rivativa do Senado Federal. As infonnações que lhe I cabia 
fornecer nun a· foram atendidas da forma eno prazo que ,eriam 
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compatíveis com um real interesse de desenvolver ações que beneficiem a 
população mais necessitada do Estado. . .' 

2°) Ao longo dos últimos anos a situação financeira do Estado 
do Paraná vem se deteriorando. Não é por outra razão que a STN e o 
Banco Central modificaram os seus pareceres emitidos no primeiro 
semestre de 1996' e, hoje, afirmam que o Estado não possui 
capaCidade' de pagamento para assumir os encargos decorrentes das 
óp~ràções de crédito que pleiteia contratar. O problema é que as 
receitas do Estado estão quase que totalmente comprometidas com o 
pagamento da folh~ de pessoal. 

.. . .. ' Recentemente, o Governo do Estado do Paraná firmou Protocolo de 
Acordocom'a l!nião, no âmbito do I>rQgrama 'de Ap~io. à Reestrutur~ção e 
'ao Ajuste Fiscal dos Estados, para ten~~r por.ord~m,'.na's 's,uas coil1balidàs 
',finanças. Tal programa, naturaJ11)ent~, vai. exigir uni ',esforço para 
'pagamento d~s ,dívidas pendentes" incoJnpat~vel. :co~. ',a ~s~~çã~ .~e 
encargos QO nível do que pretende o Goyetl)o COqI, ~,presente operação de 
créçiit,Q.:É exatamente por domin,àr~in' rias prójeções q~e esse' cenário' de 
:endividamento pe;m.ite antey~r q~'~ .. os Órgão~' .. oficiaís 'riega~' seu 
assentimento às operações de crédito.,' .. '. . ' :',',' 'I, , ',' ::.', . 

. . ~ . ~ .. . . 
... ~, ~.' ........ _~~.~. f."", 'r<" w .... '. 

O Senado Federale esta. Comissão de"Às'sUntos' Econõmicos,' em 
particular, estão empenh'ados em 'ap~Úlf~ no' âÍnbitó d~' suas' deCIsões' o 
ajuste fiscal dos estados e municípios, certos de sua importância para a 
~l)~fl~l,tençã<? . dp de~envolvim~t:lt<? m~~io~~~ .. ~ ~~~ci~~, portan~o, ma.nte.r~s~ 
coerente' com tais objetivos e não' transigir 'na defesà.'dos interesses' Íl'lais 
elevados e permanentes do País.,. , ... ',', " ,'" 

Por t~das essas cOllsiderações e análises, entendo que não d~va ser 
concedida' autorização para qúe' 'ó : Go~erno do Paraná contrate a presente 
operação ~e ~rédito. Millha ~eCls~io~. ~o.co~tráIjo. do que, podem pensar os 
menos informados ou os que estão contaminados' com ,as si,~temáticas 

acusações de cunho eleitoreiró' do' Goyem9' <;lo p'á.r~á aínim ,dirigidas, não 
são fundamentadas em motivos pessoais e, partidários. Autorizar o Estado 
a assumir compromissos incompatív,eis, ,com. 'sua condição. financeira é 
conspirar contra o futuro do Paraná ~ .d~.~e':lpovo.É irresponsabilidade. É 
enganar o povo do Paráná com a perspecri,:,a. de realização' ~e ações que 

~I 
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ao invés de be leficiá-Io vão, isto sim, inviabilizar, já em futuro próximo, a 
manutenção s serviços básicos b essenciais que por dever cdbe ao 
Governo ~o E tado garantir à P?plll*Ção... ' I 

I , 

Se o Se ado vier a aprovar ektes empréstimos, vai abrir precbdent,e 
perigoso 'e d conseqüênciàs desastrosas - fartamente conhecidks por 
todos - com avíssimos impactos ~o quadro, já preocupante, do Idéficit 
público no rasil. Caso isto venha a acontecer, todos os estados e 
municípios br sileiros poderão'" de i hoje em diante, contran: empr~~tin,o~ 
ext~!mos 'sem mínima capacidad~ }ie' pagamento e a União irá aick 'cóm 
todo o prejuíz . ! . . I . 

• • .-- " ,,",,' ". ~ 11 . ' ~ I 

, ,,~~ten~, " -por 'fim; que "o p~~cer contrário ao pleito qu~ ,[o!a se 
ex~mma esta fundamentado t)a' sertedade com . que esta Comlssao de ' 

, Assünt9s _ . Ec nômiço~"" d~ve" :co~duzir -se em face da prerrhgati~a 
• ..) . ~ .. .-.,' . f 

"con~titucional que deténl' o -Senado. O povo outorgou-:-nos o'mandafQ para 
, que"o repres ntéúlos na 'defesa' intransigente dos direitos assegJlfados na 

, êànta M'a~l~, cüj~ 6~pr~ss'ã6 lnàis p~áticá está expressà nas Resoluçbes 'd~ 
, I ," • ': J .' , • • I • 

S~n~dÇ)~, ,'l-pn;> ad~s pelá' Casa 'pru-á" serem cumpridas' é: -respeitaqas. 
Acredito'ser' 'ssé ó 'espíntO"e O 'obNrlvQ dos membros' desta' CóiIiis~ão .. E 
é exatamente or pensar assim,;,por ~creditar na firmeza,de seus pr0~ó'sitôs 

I ~ n~ sene~~d,. de, s~as consciências, que, tenho cert~za, acolherãbmeu 
• • " \ " • \ ,. • , ~ I' i • ~ ~ • . • . I 

. p~eçer CON, .~RI.O ao pleito'o~jefo'da Mensagem n°·257/96.' : 
. _..' . '. . . . . ' i L' • 

f •• I • ~ 'f. .. :. , .......... ' . 
I • I • , ... i I 

" , 

~Wifi~~çÁ.p ·itAp~.~iP~:~~~'~E~DA~A 
, !." '. ~". i' ,\. . 

'LEI Ng 9.496, DE ll, DE SETEM8R~ DE 1997 ",",", ',' "I",' 
• . , i Escabclcc:c critbios para • QOl1SOlidaçlo. • I 

. , , , ,., ' .... i . ,âssuuç.,-c 'o refjna",.,emen1O,-pc1a UniiD. da .-, I 
.~." l T t \, I • ~ ~',' I I i. , . ' . • ' divida pública mobiliária c outrãs" que 

. ,', ". -, , . , , ~ ck I"Sjlc)IIsabilidade-dos. Estados ~, . . ..... ' 
" """" . ,,' ! :, .. ~DistritOFcdcral. ' 

_ .':'" 'I ",': ;! .. .0' " 'p R E's",)~'E'NT:E'- -'-O,'Á' '~('R E p~ (,',s·["i elA '.,!;-. " 
" r' '. _, ' ..• , ... ,FIÇO,saber·~, O ·ro ... _· :tJ--'--_. ' .. ~ .. • 'Lci:. :." .. ", ...... '.,.t.',,····, ~---., '~-: ............. c,~ ~.'. ,sqpDIItC. ", 

~Jt ~a'.Uailo.~laIbado~de~il~~e·~~· '.',' , 
. ' .Iuzamllda .. ~ 31 de liIIl;;ó de '1998 a: _' ~', •. ',..-. 
I " ., ~ " . ...• .:.' . o" •• '. .,' . " 

:'.' : ~ .' ·1::'~.dMdap6bliclllllobil16ri&doIeaado.edoDiscmDFedenIobaâcomó. I' 

, , ,a ~~ crirbio do Poder EDc:urho NdcaI. 'oaI!as ~ dccocieutei de raç&s de. 
a6Iito e aremo. ou'de DIIIIftzá êÓiib*IaI1i. JdarMs ., "'---'de . ._~., 

, _ ,.,eClCda, . ~~31dedeD:mbrodel9M' a_ .1II"~SCIlD os,~, 
, , .', " .' ',' ~.·"'·oi~~pCJoiesi.dose-pelo.'DisaritDFedCratjÍiam' '.: I •• ' 

. - ~." ,: .. F~.COIIlIlllpll'O".-'al·1O"deS~~de~m.~~·' 

., ' 
.. ,I ~ ~ f I \ ' 

, . 
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• ." ' ••.. ,,: ._ o' ".' •• ' I •• .' .,' ".'t'~ '. '~" .' . o' .:~ 
' ... _,:,'~" • o m-c"Il'l' npr • .o'CIIIClasivoCritáioclo ~d"F~OI~'CaIIô" 
~aiamido$ caàiCYcamliS~ de Damia:à ~ ~ cicnaii~ ~ dCâdQs.'....a_' 
'Uaãd.déis da Fcdclliç60 Ciaaaaa ~'''''' ' . t-

· IV -refi~~ os ~~ éIecarrcNes • ~ a que se l'Cfcft o iadio L 
~ com ~ ciudIdos pc:l& UniIo comra as uai4ades da FcclenIçIo. CSIICIa adusMa 
critáio do Miaiscbio da Fa:nda. ' 

. § 1I M dfvidas de que: tnII:I o iDciso I ~ .q. ~ * 31 de ~ de 
1996 c as que:. caasâtuidas após essa das&. COIISUbSwIciam simplc:s,rolagcm de dMdas amaiorc:s. 

~ .... .. - •• 4 ", i. ' -

f 2' NIo -=rio abnqidas pela aSsançio a que: se: maaa OI iDcims 1 c U. IICID pelo 
n=fin'nci'mcmoaque:se:rd'c:rcoiDc:isolV:' '. ,,' . " ,"', . 

• ) as obrigÍlç6c:s origisI6rias de -... de' n.a.m ,mc:iaaalií.. cmÍco~" as 
COIIIpieeudidas aas disposiçI5c:s do iDciso 1: ' " 
,l. . • ~... . ..' J: ~ '" ... ~ . ~ ~ r 

b) as obripç6c:s dccoiltutc:S ',de opc:nçb com' orpIIisIDos fiIIacciros' 
ÜItaDac:ioNis cxcc:ntadn as cawpc~ aIS disposiQllc:s do inciso I! • ", .,. -

: . cj as obrigaç6c:s jt 'refinmcjacl';'pelaÚnilo. ~CICIUadas 'á COiiipR)CUCÜdas .... 
cIisposiç(!csdo~ I. . . , " . , , ' , . ' " : .' ::' . -,:'-

• .. f . \ : •. , • • ~ .... • I ~ .' •• ..' ,. 

: ." " § 31 M ~ aIIlDrizadas ,~ artigo depeadc:rió 'do, c:stabc:Icc:imc pdas 
uaid&des' da Fc:dc:nçIo. di prognma de: ~ c de AjllSlC FixaLacordado com O 
Gowmo Federal. . ' - ,,'; 

" .' , • § 4' O prazo previsco'OO etIpIII poded ser pronogado por _ DCMIIIa dias. ,por 
. dec:isIIo fuzIdamemada do ~ de: EstadO da FIIZICIIda.. dc:sdc: que: , " ,.' .'., o., t , 

*~,.~'!:: •. ",' . J '.,.' o. ~". 'f l ~ 1'~' , 

.) tenha sido firmàdo protocolo entre OS Govanos Fc:dc:raI e EsaduaI. ao imbitD do 
-, Programa de Apoio' Rc:esuu1unçIo e ao, A~ -:~,dos ~ t. ,( . ~ ~o t-\', : '. 

'" ",. ". t b)"estadotaihaobwsoulS~legisü.tivú~Pálàédêbàç'í'" 
~ ~ ao protocolo. que: se: rác:rc aaUDc"lIleriOÍ'.' ';" 0, ' ", " , , • I i., 

~.,. t .... , .. : • .. --. .. •• ~ t • 

,,'.. . •.•. .. AIt.~ O Propmà de~' ê dé'Aj_Fisca1,'u= dos otúeàYOs 
espedficos. cada UDidade da F~ é:óaim:..~íDC[CIIS ~.~~ pera - ....... ".' , . -- ' .. ' 
quaàtoa: • . -

l' . I : divida financeirà em ~~ .'~t.a·liqiíidà n:ü ,.,~.. " 

n .'n:su!wk, primári~: CniéDciiÚ ~ ~-~tif~ _ ~ Recita e despesas alo 
.... fiDaoc::eiras: .: .. ~ ~ ' ....... '" i ~ ~ ~ n' •• , .. ,'''' ... _ ...... . 

. DI· despesas Com tüncionalismo público: ; • ..' , . __ ./ .. " '.~. ',' -__ .- • .'. ",-

, -- ", ,IV,.~dcrCceitaspróprias: __ ·.' ., '.,' . , ...... ','" . 

V .privadzaçjo. ~~. '~"~o' 'de' ~ ,~: -- ~oima 
'. ádministtauva c palrimoaial: .". " • • ".. • ".. __ , ,.' < • , o 

. I .. • .. ~ .. , ""... I t t. 

, VI • despesas dc in~imcnto em rdação à lÚ.il . : . 
',' ,. - ,. '.: " • ~. , r 4. ' :til .. "'.. .. ~ _ = : .. , ... \ " ... ' I ... 1"' • "eli' t \" j. ' ,i"" . 
, .'. I , ; ....... ,Parágrafo único, Entendc"se: 'COmo =14 .liqui& réaL. para OS c:fc:i1os.dCsta'1:c:i.. a 

receita n:al~ nos doze: meses anleriores 110 més imediatamentc anlCrior àquc:le CID que: se c:sUYCr. 
• • 'apunDdo.' .cxclWdas . as receitas proYCIIlcntc:S de ~ de' crédito;' de' alicaaçIo de bc:Ds. c1c: 
, •. CrIIIsfc:rências wlunWias ou dé dOIQ6eS ft:Cebidas l:OIIl () fiai- espc:dfico de .raJdC:r. dc:spc:sas de 

.. :lpi~ c.. no caso dos estados. as uansfcrências aos municípios por panic:ipaç6es coOstitucionais e· 
legais, ~ 

: :' . " >: .~. : " ÁÍt.'32 Os ~ de:' rHi~lÍJÍÇâló éIC que:aau esIa Lei ~ pagos CID _ 360 
• (bQ:.ntois c sc:ssc:nu) prc:SIaÇIÕCS' 1ilc!SISIiis" e '1OCCssi., ca1cul.das' Coál·. 'tabdà 'pU . 

YeDCCDdcHc a primc:Ua triIÍ1II dias ipóS a dmáci.àsüÍliwàcio CXxiUa:ioi às·~ Cin'iàúal:; 
, '. ~ ~ su~ observadas as. sc:guiDIc:s ClOIIdiç6es' " . '," ' 

.', :,:;,,:,;"':'": Ú'j~ ~~~C~~~"~~t~'~'~~;~,icis' 'êêríio..,1 
, lIDO.sobréo~do~r'Prcviaincnlc!,"!3lizadó;' ":,.' ',' . "",' . , •• , ~-.' • '~;l .. , 

• ~-:', ':" ',;' .' li ~ ~1.:ializaÇão monctáriá: diéuiadá e'&1>itàdJi ';'cnsalméru~ 'eo~ base na variação 
dolndi~ G~;'" de preçOS'. DiSpOitibilida'dc Inicí-iia'(IGP·D1),calculido Pela' Fundaçió GclúIio 
Vargas, ou outro índice que ~cr a subsúnú-lo, . , , . 

• " ." t, "-§:12Para apUraçãO 'do valor a 'sei rdiJianciado'relatiw à divida mobiIi4rià. as 
'cOndiç&s'tmailCic:im Wsic:'aS c:subclcc:idas aO atj7ut poderio R:Iroagii a~ 31 de mai-ço de 1996. 

":' t:_ ~ . .' ~ t f ,". .. .. " .. "'- A. I"'" "'" r ... 

. . § Xl Para • apuraçIo 'do valor a ser rcfiaaDCiado rc1aliw às demais ~ ,as 
coadiç&s finaDoc:ims búié:ás CSIabclecidas 00 ~ poderio rdIOIIgÍt~' 120 (écI!.to e ÜIte) dias 
americxa à cc:lcbnIçio cio CXIIItI'atO de: rcfiaan<:i.amca. observada. COIIIO. limite. .• '.dsra da 
aprovaçlo do protocolo pelo Senado FedcraI, 
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b) somêate podcrt coanir ~ dividas. iacJusiYe emp!áâiDos. exta1IaI jilatO a 

:==~fiDIDCCiros ~ sec:amPrir 11 meus 1daQ\'8S à divida finmcci&a aa cnjcf6ria 
ao pIOpIDI; , . : . 

ç) Dso· pocIezi atribuir.a ... :~ fiDIDcciIas a ~ de ..... 
Clàdwl~ e llllllllcipásjuato a~ ~~de dUIIose valores mobiliáios. 

§ (iA A ,alo observiDCia da .- e CGIIIplOIDÍSSOS ~ ... Pqi8Ia& 
-:=~duaIDre.pcdocSoemllU!'d ... o~imearIo.SCIIlprcjufm"~-?,eps-
.. DOI COIIInf.O$ de fi ........ 1IDeJdD, a:1UbsCituiçto das aargos fiDaceiNs m",,,,,,,,wtos 
lICIte • pelo c:asfG m6dio de CIpC8Ijio ela ~ mobiIima federal 'CII"Cido de UIII par ceatD 
., ~ aa elevaç:ID ém quatto pontos pi:nzaIIüis do CIOIDpC'OInetim csubclccido ~ base DO 
ÍIIC. st. ' . i' ' 

~ ," . " 'Ârt. ,,·Os coauatos ~ m;n..lJ.memo devedo.comar coai adequadas paaâas que 
• obriptoriamcztt a viiIcuIâçfIo de rCccica:i próprias e dOs rccarsos de que ~ os ans. 

c 159. iDcisos 1. ...... elLdaCoasâ.tUiç&o. 
• • ~ ~ ., a I • 1.'. :" I . • 

An.st Os coatntos dê ~ podaio estabelecer limito' lIláimD de 
,CIOIDp~i!=I, ~. IICIII!D, • 4& ~ ... ~ de· .... ~i...,...... da obriPÇIGes CCIlI ... LtD6en"" -1aYi9o 

. 'ela' mDwicild, DOI! tI:IiDOI .... II:.cL' . f' ,. ' . 
, , 

'. • An.(iA PIla fiai, de ~ do Iimire estIbeIecicSo ao at. st. pidaIo ... 
~==~do~6=lIIIitc .... asClespellsc:li8,.Dtiuil:ft:türJIdas ao aa& __ pelo niR • ri. a aoster\'Í9Oldts~~_· . , ' ..• ' " 

1-cIMcIas minpnc:j'lda cOm bàc DA Lei rl-7.976. de 20 ele de:zimbro de 1989. 
•• • ' • " ,'.-" /!' • ';" • ~ •••• • 

o -ciMda Cxtau COI1Cl'IIIda ~ 30 ele secembro dé 1991: 

. -, m'-'cU~ ~fi1!1';';'~'~ ~ ~ ~~ ~ '58 da Lei ~'8.212. de '24 de julho de 
Lei a' 8.620. de 5 de jaDCilo del993; .• -'. ., ' ' 

: ' 
'1991, c 

IV -dividas JIIIRldIdas'jUlltO'~ FUIIdo de Oanntiado Tempo'de ScM90',- FGTS, 
c:ujatl~lÜZIlÇIotalba~até3, cIe~de 1996: ' 
'. A 

v -~ do tgalfe, ~ sobre o papmcnto da pn:staçIo deconade dt Lei 
rl-1.727 de 5 de DCn'CIDbro de 1993; ! 

~ ........,., 
, VI- divida rclaâva 110 'cr6dito imobillirio ~nanciado ao lIIIIpIIIV da Lei ri- 8.727, 

, ,de 1993 e eCetMmcat.e assumido pelo escado"CScduzidasa mlCitts aufcridts com essasopc:l1llilGcs. 
·"t'~31~ "-~ •.• """, ,.~.j>i-~. :".; .,_, 4., ... r." ...... ' 

, ':':,"', ,§ 'lt Podcrio,aiDda. !ICI' dc:du:ridas as despesas referenteS aprincipal., jUlOS e demais 
dasopc:rlç6cs'dccon'alteS cl.aLei:1I: 8.727.,dc. 1993. raJizadas,no mês. ,CIlCCQ1Ida 

ooaússil4t do agente. ' , • , ., "".,' ' .• : " . , •• ' 

, . , , •. , '. ,. ,§ 2i Os ,valores que u1uapassaRm o limite terão seu pagamcato postergado, sobn: 
· '. dc:s • diodo os ~os fiDanceiros doS ,cohtnítós' de 'réfananeiamcnto. pará o IDOmcato em que " 'os ' , " 'das iaCsnias diYi4S co~~ ~Of i,aferi9t: ao limite. - - . .,.,.. 

~~" •• ~rl.J •• "tl/,~.'" J .' I. ." .-.),~.~ 

§ 3i O limite de ,comj..~~io· cStàbdc:éido na foima dcStC' Snig<i.;cd ~tido 
~,q~ os yal~rcs ~crga40s ,na.fo~do Puágn!o .anterior estejam totalmente liquidados e a 
àiVida ., irá total da urúdade da Fedcraçl!» !5'C:ia igual OU inferiór a sua RLR anual. 

~ ... . .'" ~ 

• • , J • ' • ' ' , .§ 4i ,Estabclceido nos ,contratoS de refinanciamento o, Umite de comprolDCÓlDento. 
· ' ,este, podcráscr reduzido nem ser IIplic::Mo a OUlJ'lS dívidas que nio estejam re'acioa·das no 

caput d c artigo. " , '. . 

, ,§ S2 Eventual saldo dévcdor rCsuItantc da aplicaçl~ do cilipostoacstc anigo poderá 
,ser' , gociado nas mesmas condiQ6c:S pn:visw DCSt.a Lei. em até 120 (ocato e vi*),~ a 
puúr d vencimento da última prcstaÇio do ClCxIlJ8lo de rd"ananc:iainCmo, .. . 

. ' § (jl No caso do~O ~r. as pn:staç6cs nA9 ~scr inferion:s ao vator 
pn:sUÇ!o do rciiaaDeiamcato, . .,. ' 
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.Art. -r- FKi a U~ autOrizada a rcoebct dasUnidadc:s da Federação bcas, cfin:i1OS e 
açGcs. para fms de lID1Ot1izaçto cxtraordiJWi.a dos contr3los de re6nmc.jaPlCllto oclcbrados na 
forma dcsca U:i. ' 

" .Art. gt Para efeilO da amonizaç!<> c:xuaordinária dos contratos de rc6nanciamm.to 
oe1cbrados na fonna desta Lei. poderio ser utilizados pelos ~os os créditos ,não repassados pela 
União. rcJativos" atualizaçIo moncúria do IPI-Exponação. 

~fo único. A utiliz:aç.Io da prc:rropüva de ctUC trata o copuJ fica cxmdicionada 
.. adoçio. pelos c:stados. das sc:guincc:s providêDcias: 

a) obtcnçio da c:ompetCDle BlIIDrizaçiO lcgislaúV3; 

J b) Iq)IISSC.IIOS rc:specUvos 1IlUIIiápios.' da importância ~ aos 25% 
(viDfe e cinco por cento) do valor do a6dito aâ1izIIdo,ClOIIÍonDC c:stabclccido DO.§ 3l!do aR. 159 da 
Constituiçio Federal. . , 

.Art. 9' A 'UaiIo ~ coatnIat COIIl insücuiçlo fiDmoc:úa pública Cocicm1 os 
servi90s de qear.e ,fiDaDCeirO paza oc:lclaç:lA ICOII!P"''''!"'"'M c ClOIIUOlc dos CXIIIInIfOS de 
ráirilnd1mearo de que trila csu Lei. cuja I'IU'.- nçIo sciá. DOS ta1IIOS dos CXIIIInIfOSde 
Idizumciamc:ato CUSIe8da pd8s uaicIadcs da fcdcaç:Io. • 

, ,', .Art.lo. O MiIIkao de ~. F~CDaaIIiIJhriàComiSP'lés de f"~ da 
'baun dos Deputados c do Seaado FecIenl c6piIs dos CCIIIIEIIOI '. re6nm"iemc:nto dilCiplinadoS 
oc:smLei. ' . ' . ' 

, ".Art. 11. A UaiIo Dodeat ~ as obrigeç&s lSSUlIIidas ou cmiür dados do 
,TeSouro NadoaaI. cona forma de caIoraçIo ~ ele llaI* c jUl'IX ,c:scabdccidos.cm ato do 
'MiDistto de Estado da Faeada. ouvido'o ~do PtauqIlD""ttD c ~ CXIIJl'Wtas à 
~ dos 'rccai'sos accessáios â ~ do disposto ~ Lei.' .",' , , 

. ' , • : Alt.12.. A receiG '. . do peprnento'dos ~irncmos ClODCCCIidos -
CSCIIdos c ao Disáico Fcdcaal. DOS~ Lei.1CIi ~ aâlizIda.,.. _ilJlCllfO de 
dfvidapúblicadc ~do TcSaalo~' .. • 

"' t "í , . 

" . .Art. 13. O § ~ do .rt. ~ da Ui ri:. S.6SS. ele 20 ele ~ ele 1971. ()OUl • n:daçIo 
dada pela U:i ri- 8.631, de <4 de lDII90 de 1993. passa~ vigonIrcom ~~~: 

. . 

, " '.Art. 1<4. F~ ~ os aIOS praaic:ados com base na Medida PRMsória ri-
1.560-8. de 12 de agosto de 1997. "o" 

.pe~mlm>,de 1997 

. ' , .Art. 1 S. EstA Lei aitta em vigor 11& dasa' de sua public:açio • 
• ~' . •• - 1 f ~ I _ • ~ • 

, ' 

" 

\ . 

: \ 

, ~ .' 

. , 

~ , I }. _ • 

~'. 8~ia.11 de ~bro dcl9?~: 176';d;a~~ lW~República. 
. , FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- Pedro Malan 

, . . 
LEI COMPLEMENTAR N. 82 -, DE.27 DE MARÇO DE 1995, 

\ I .' ~ " .• -' ~ 

Disciplina os limites das dcspesa~ com o, funcionalismo 
público, na forma do"artigo 169 da Constituição Federal 
• J ~. . f .,' '.' • 

O Presidente da República . 

. ~~Ç(; saber que oCong~~sso Nacional decreta'e eu sanciono a seguinte Lei: 

.. ~ .. l!' '~,de~'pesas t~tais com pessoal ativo e in~tivo da Administração di­
reta e lndireta,,~cl~ve fundações, empres~ públicas e sociedades de economia mis­
ta, pagas <:om receItas correntes da União,'dos Estados"do Distrito Federal e dos 
Municípios"Iião poderão, em caàa exercício financeiro éxceder: 
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. I - o caso da União, a sessenta pÓr cento da réSPectiva receita corrente líqUi-1 
'da. enten ida esta como sendo o total da receita corrente, deduzidos os valores cor­
responde tes às transferências por p~cipações constitucionais e legais, dos Es­
tados, Dis 'to Federal e Municípios naiarrecadação de tributos de competência da 
União, be éGmo as receitas de que trata o artigo 239 da Constituição Federal. e. 
ainda, os ores correspondentes às desPesas com o pagamento .de beneficios no âm­
bito do gime Geral da Previ.4ência S~al; 

n - no caso dos Estados, a sessenta por cento das respectivas reçeitas corren­
tes líqui • entendidas como sendo os totais das respectivas receitas correntes, de­
duzidos . vaIores das transferências por MfÜcipaçães. constitucionais e legais. dos 
Municípi s na arrecadação de tributos;de competência dos Estados; 

m no caso do Distrito Federal k dos Municípios, a sess~ta por cento das 
respeetiv receitas correntes, ! : 

§ 12 Se as despesas de que trata ~te artigo excederem. no exercício da publiJ 
1 cação d Lei Comple~entar. aos limites nele fixados, deverão retornar àqueles li-I 
J mites no razo máximo de três exercíciÓs financeiros, a contar daquele em que esta' r '-Lei'Cómp ementar entrar em vigor, à n\zão de um terço do excedente por exercício'l 
I § 2! A União. os Estados; o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 
I trinta dO ap6s o encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamen-; 
, tária, do ês e até o mês. explicitando,: de forma individualizada, os valoreS de ca-I 

da item nsiderado para efeito do cálculo das receitas correntes líquidas, das des­
pesas to is de pessoal e, conseqüentemente, da referida participação. 

. § 3!' Sempre que o demonstratiJo de que trata o parágrafo anterior, no qu"ei 
t tange à d pesa acumulada até <> mês, !indicar o descumprimento dos limites fixa~1 

dos nesta Lei Complementar, ficarão vedadas, até que a situação se regularize, quais­
quer revi ães, reajustes ou adequações ~e remuneração que impliquem aumento de 
despesas ': I 

Art. i~ - Esta Lei Complementarientra em vigor no primeiro exercício finan-, 
ceiro sub eqüente ao da data de sua p~blicação. I' 

Art 3! Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 
Fer ando Henrique Cardoso - Presidente da República. 

Lu; C.do, B""" P",;;.. ! I 

PARECER N° 845, DE 1997 

Da Comissãi) <12. Assuntos Econômicos, sobre j 
Mensagem nq 81, de 19?7 (nO 354/97, na origem)! . 
do Sr. Presidente da República, solicitandÓ 
autorização 40 Senado Federal para a República 
Federativa dO Brasil conceder aval a operação dJ 

, I 

crédito : externo no valor total equivalente a Y 
23.686. 000. 0'00, 00 (vinte e três bilhões, seiscento~ 
e oitenta e seis milhões de ienes japoneses), entre J 
Governo do Estado do Paraná e o The Overseas 
Economic Cooperation Fund - OECF (F1;lndo dJ 
Cooperação iEconõmica Ultramarina), destinadJ 
ao fi~ncidtnento, parcial, do Projeto df 
Saneamento Ambiental do Estado do Paraná, a ser 
executado p~la Companhia de Saneamento db 
Paraná - SANEP AR I 
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RELA TOR: Senador OSMAR DIAS 

I. RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Assuntos Econômicos a Mensagem 
Presidencial nO 81, de 1997 (Mensagem n° 354, de 20.03.97, na origem)do 
Sr. Presidente da República, solicitando autorização do Senado Federal 
para a República Federativa do Brasil conceder aval a operação de crédito 
extemo no valor total equivalente a ~ 23.686.000.000,00 (vinte e três 
bilhões, seiscentos e oitenta e seis milhões de ienes japoneses), entre o 
Governo do Estado do Paraná e o The Overseas Economic Cooperation 
Fund - OECF (Fundo de Cooperação Econômica Ultramarina), destinada 
ao financiamento, parcial, do Projeto de Saneamento Ambiental do Estado 
do Paraná, a ser executado pela Companhia de Saneamento do Paraná -
SANEPAR. . 

A operação de crédito pleiteada pelo Estado. do Paraná tem as 
seguintes características: 

a) valor pretendido: ~ 23.686.000.000,00 (vinte e três bilhões, 
seiscentos e oitenta e seis milhões de ienes japoneses), equivalentes a RS 
211.383.338,40 (duzentos e onze milhões. trezentos e oitenta e três miL 
trezentos e trinta oito reais e quarenta centavos), a preços de 31.12.96: 

b) colltra-garalltidor: República Federativa do Brasil: 

c) colltragaralltia: receitas próprias e cotas-partes das 
transferências constitucionais referidas nos arts. 157 e 159 da Constituição 
Federal: 

d) juros: 4% a.a. sobre o saldo devedor do principal, a partir de 
cada desembolso, exceto quando a parte do empréstimo for destacada para 
cobrir pagamentos a consultores, caso em que a taxa será de 2,3% a.a. 
sobre a parcela a ser destacada e a partir do respectivo desembolso: 

e)juros de mora: 3% a.a. acima da taxa operacional: . 

f) dispollibilidade: 8 (oito) anos a partir da data de entrada· em vigor 
do acordo do empréstimo: 

g) destillação dos recursos: financiamento de parte do Projeto de 
Saneamento Ambiental do Paraná - P ARANASAN ~ 

... 
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principal - el~ 37! (trinta e sete) parcelas semesttais, 
,consecutiv s e aproximadamente ~guais, vencendo-se a primeira ap~s o 
período de carência de 7 (sete) ano~: 

, i 
juros - semestralment~ vencidos. 

Sob e a Tramitação do Processo .1 

O fi anciamento parci~l do' P ARAN ASAN está inserido no Acdrdo 
finnado p r Troca de Notas, .em ~6.08.96, entre o Brasil e o Japão d foi 
remetido esta Comissão ao final! de março de 1997, tendo sido a l!rüm 
distribuído para relatar em 29.04.:97. As condições especiais de qu~ se 
revestiü a ramitação da prese,nte s?licitação recomendam a remissão n1bste 
relatório d conjunto de fatos e pr9vidências a respeito. 

J ,Prit eiramente, importa saliehtar que desde o an~ anterior, confdnne 
: consta d processo, estava em curso diliQência não aten~ida 
: (Requerim nto n° 40/96), necessária à instrução d~ Oficio "s" na 63Í;96, 
~ referente ' operação de crédito do, Governo do Paraná com o BIRD para 
~ execução o Projeto Paraná 11 m~ses. Diante disso, apresentei à cAlE o 
Requerim nto na 06-CAE/97,' ~provado pela Comissão, no ~ual 
expressav meu entendimento de' que ficava sustada a análise e 

) apresentaç -o de parecer à pr,esent6 operação, uma vez que se tratavÁ de 
financiam nto externo da mesma espécie daquele objeto do Requerim~nto 
acima refi rido. Tal fato foi referJndado no Requerimento n° 10/97l de 
autoria d Senador Esperidião ,~in, e aprovado pela Comissãd de 

: Assuntos conõmicos, que c'oncllt'iu pela necessidade de devolução Idos 
. pedidos à o'rigempara complementação da instrução de acordo fom 
, as norma em vigor. Essas providências foram comunicadas ao Banco 

'~Central'( ficio 'CAE-027/97, de 10.05.97) que, intempestivam~nte, 
ao Governo do Estado do Paraná (Oficio .DEDIP/DIARE­

~ 97/142, d 11.05.97) estar na: dependência do fornecimento Idas 
r informaç es para que se desse pr~sseguimento no âmbito desta C~ ao 
exame das operações de crédito correspondentes ao Oficio "S" na 63/96, à 
Mensagel n,") 257/96 e à Mensagem nO 81/97. 

14 de junho, por intennédio do' Oficio SECRE/SUPM-
97/1785, Banco Central infor~ou, ao Presidente da CAE, que,1 até 
aquela d ta, não havia feito a reanálise dos pareceres, porque !não 
havia rec bido a documentação :necessária do Secretário de Fazenda 
do Paran . ' t 
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Em)O de ~eteml:;>f{), .finaltnente.~ med~ante·o. Oficio PRESI-97/2946 
dirigido ao Presidente' do Senado, o Presidente do Banco Central 
posicionou-se desfavoravelmente ao pleito do Estado do Paraná, dado 
que este não atendia aos requisitos exigidos para autorização do Senado, 
de acordo com os parâmetros da Resolução n° 69/95. Neste oficio, o 
Presidente do Banco Central, novamente enfatizou, " () posicionamento 
deSTe Autarquia é desfavorável ao pleito pelo não atendimento ao 
di.\posto no art. 38 do ADCT e por não dIspormos de ú1fórmaçi)es que 
nos permitum vertficar se o Estado está se adequando a(). que prevê a Lei 
('omplementar n" 82 95". Esse posicionamento foi reafirmado no Ofício 
PRESI-97/03535, de 26 de novembro de 1997. 

No dia 02 de dezembro, por decisão da CAE, foi realizada uma 
sessão de instmção, onde os Secretários de Fazenda e Planejamento do 
Estado do Paraná foram convidados para explicar os problemas levantados 
e fornecer à Comissão as informações que até então vinham sendo 
negadas a este relator e à Comissão. Pennito-me transcrever as palavras 
do Secretário de Fazenda, Giovane Gionedis, por ocasião da entrega dos 
documentos á CAE: "ESTOU entregando à Presidência. com relação aos 
empréstImos em vigor 110 Estudo do Paraná. não só a planilha de 
números(.. :)EnTrego tamhém a documenTação ao Plenário." Deixe-se 
élaro, todavia que não constam da documentação então fornecida os 
documentos que atenderiam às diligências objeto do Requerimento n° 
40/96. Note-se, então, que somente nessa data o Governo compareceu 
com apenas parte dos documentos exigidos. 

Nessâ mesma Se~sào de Instmção, vale salientar, o Secretário de 
Planejamento, Miguel Salomão, reconheceu publicamente que o relator 
nào podia ter dado o parecer. até aquela data. por absoluta falta de 
documentos. Foram as seguintes as palavras do Secretário, transcritas das 
notas taquihJ'fáficas: "Concordo com v: Exa

, que não se pode illventar 
documentos 110 processo, e o Relator não pode dar um parecer sobre 
documelltos que não existem 110 processo . .. 

Por, fim, em 05 de dezembro de 1997, chegou à CAE o Ofício n::: 
4395/97-GABIN, do Secretário do Tesouro Nacional, encaminhando Nota 
Técnica CEFEMlDIREM n:) 2128, da mesma data, onde aquela Secretaria 
revê a sua posição inicial e afirma que o Estado do Paraná não 
apresenta capacidade de pagamento para honrar os compromissos 
decorrentes das operações de crédito externo em tramitação no 
Senado Federal. Ao analisar a capacidade de pagamento do Estado do 
Paraná, a STN conclui contrariamente a concessão de aval em função de 
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qué a sua sit ãção fi~I~Stá c,~ss~tii~a'da na ~atego~iá "D;" em 1997, o 
pior nível d classificação, com dé~cits fis~ais alarma.ntes: , , 

i' .' '.. i 
Ainda nessa análise, infonnaçqes da STN indicam que o Estado do 

. , " . I 
Paraná situa se entre as unidades çia federação com menor índIce de 
elldividamen o, mas indica que a ~ontinuidade do. desequilíbrio fischl 
deverá a~arr tar rápida elevação deste índice, Alé~,.dó in-ª~s; #arealiRadf' 
este índice I ão rêpresenta qualquer jindicativó qe c~pacidade de ~dquJ*r .' 
empréstimo or parte do Governo ;dp Estado, pois o índicé não leva eln 
co~sideraçã que há despesas ~n~o~;~icionais por parte, do ,90vemo~ ta~s 
como p~sso 1, co~tratos, etc. qu seJi~, despesas que, de forma; alguma, (O 
Governo po e deIxar de fazer. A prova maIor são os pareceres do Banco 
dentrai e S N, onde cita, tacitamen~e,' a total incapacidade' doestá:do êin 

1 '. ,', ," • ';'1, 
contrair em réstimos por não ter d~sponível, neln sequer, a capacidade 
financeira p ra pagar os encarg9s dai dívidas. . . I. 

, i 

Análi e da Operação à luz d~s Resoluções nO 96/89 e nO 69/95 : 

As op rações de creditO· inte~o e e:temo e os avais da união! a 
serem. conc didos a essas operaçõe~ são subríletidas ao Senado Federal 
por. força d que dispõe a Constituição Federal, nos incisos V, VI, vII, 
yUI e I~ do a~ . .51, que trata das competências privativas desta Casa. i 

'A re( ulamentação desses dispositivos está' consubst;nciada 'nt 
Resolt!çàes c 96/89, restabeleci da pela Resolução n° 17/93, e'n~ 69/95'e 
·suas ,alteraç es. São, portanto, :essas normas que fornecem os critérios e 
parâlnetros or: meio dos quais são apreciados os pleitos encaminhados ~o 
Séi1ado,. cm vIstas à concessãod~ autorização para a contratação de 
QP~rações crédito e conce;ssão: de aval da União a contratos d~s 

.E;stados, Ois rito Federal, Município~ e suas autarquias. 1 
I .' A o' eração . que ora' se 'examina:está, - assim, referida 1s 

. '-, I 
d.et~rimnaçõ s' de athbas as resoluçõ~s, uma vez que se trata de,operaç~o 
de 'crédito e temo do Estado 'do Paraná, com aval da União. Segunqo 

; essas noriri' s, '0 processo de 1 soliCitação há que ser 'encaminhado ao 
Sénaao com documentaçào e pareceres dos órgãos do Poder Executivo 
Federal e Es adual por n~eio. do,s q~a:is sejam demo~st\ados basi~,amentel a 

. capaéidade e endividatnento âo es~ado pleiteante, a sua capacidaqe ·1e 
aSSUlTIlr os agamentos decorréntes da operação e' os objetivos 'a que se 
destinam os ecursos quanto ao 'seu mérito. I 
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Segundo a documenta~ào hoje disponível é a-seguinte a situação. do 
Estado do Paraná em relação ao cumprimento das normas em vigor para 
concessão de autorização a operações de crédito externo: 

Resolução nO 96/89 
, , 

- enquadramento da operação nos limites de endividamento da 
União para concessão do aval (art. 4°, I e 11): a STN confirmou a 
capacidade da União para conceder o aval; 

- exposição de motivos do Ministro da F azenda, parecer da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto a legalidade dos 

contratos, credencIamentO da operação junto ao FIRC~ (art. 4~, * 3~ e art. 
5°): todos esses itens f~ram atendidos: . 

- comprovação de que o projéto est~' incluído na Lei do Plano 
Plurianual e na .Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 4c

, *. ~F): foram 
encaminhadas cópias dessas leis comprovando as previsões:' 

, , 

- informações sobre as finanças do tomador/garantidof destacando a 
comprovàção da capacidade de pagamento (art. 4°, * 3°): a STN mediante 
a Nota Técnica CEFEMlDlREM n:; 2.128, de 05 de dezemb'ró"de' 1997 

assinala: 

a) As· análises realizadas nos meses de julho' e . agosto "de '1996, 
segundo os parâmetros estabelecidos pela Portaria' n= 289/95; - e 
considerarido os exercícios financeiros de 1991 a '1995, pennitiam 'concluir 
que o Paraná apresentava capacidade de pagamento' para assumir a 
qperação: 

b) Nos exerclclos de 1994', 1995 e 1996 o Paràná' ap'resentoll 
Resultados Primários (Receita Total excluídas as Receitas Financeiras~';as 
Oper:ações de Crédito e as alienações de bens, menos a Despesa Total, 
excluídos os Serviços de Dívidas) deficitários, principalmente resultantes 

. de eleva40 e crescente comprometimento com o pagamento de pess'OaC-
~.. .:r-.Jo;, ~ .., \ 

, . 
c) o resultado do cálculo da capacidade de pagamento dó Estaao e 

as projeções para os próximos anos indicam uma situação fiscal frágil:.-

Enl razão das constatações acima resumidas a STN conclui que, .~~a 
sitúação fiscal do Estado está classificada na categoria "D", conforme 
estabelece o art. 3° da Portaria MF nO 89/97, e, em conseqüência, não 

'"! 
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, ') - I 
~llpresenta apacidade de pagamen~o para honrar os compromissos 
~íecorrente d~s operações pleite~~as"., portanto não cumpre o art.! 4, 

. § 3", a~ínea g, item 4, da Reso~uç~o; 96/89. I 

. . i. ' 
Reso ~ção nO 69/95 e su,asa'ierações .. I. 

, :-. ped do de autorização do ~~lefe do Poder Executivo, autonza~ao 
legislativa, ertidões negativas\de d~bito junto ao PIS/PASEP, ao INSS e 
ao FGTS (a ' 13, incisos I a III): ex(gências atendidas; ! 

· ~ adit plência jun~oàs instittúções do sistema financeiro naciolal 
(art, '13, III) exigência ate~did~: . ~ . . . I 

• • - 1 

. - aná ise financeira da operação, com cronograma dos dispêndios 
com as dívi as interna e externa (art~ 13, IV): exigência atendida: I 

. i : 

i . -eOl provaçã~, mediante1certidão do Tribunal de Contas do Esta~o 
d' '. d Id, I' 'ID7' ~ ')0 ... ') ~..,O ')1') di . e cumprnn nto o lSPOStO no art,.:... ,~_ , art, .)_, :-.;.) e art, __ , to os 
da Constit lÍção Federat:' éo~pj-dvâção oferecida em ceMi'dão llo 
Tribu~al d Contas do Estado de i04 de novembro de 1996, refereJte 
~o exerci io de 1995.. Por i~disp.onibilidade de informaçÕes 
IPosté~iores esta informação hão é, atualizada. ' 
• ~ •• ~ 4 , 1 -l • • I 

i_ COl provação, mediante certidão do Tribunal de Contas do'ÉstaClo 
+ ~ I ! 

",~ecu."~pri.l. ~nto do ~isposto. na R~soluçã? n:: 117 /97~ que acrescentl~)U 
exigência e comprovação de .aplicação . de um míiümo ae 50% d~s 

, , I' ," '; . , , I 
Ireceitas pro enientes de privatizações para .abatimento de dívidas, e 'quadro 

, denno~s,trati ,'Ç)s d~ ~l~OS ~ fontes (at;t) 13 ~ ~t exig,ê~cia nã~ ~telldidá: , 'I:' 
i r; ',' ,I t 

'- COl provação do cumprimento na Lei Complementar nO 82/i85 
combinado om o art, 38 do ADCT: e seu parágrafo imico, que estabelece 

, 'lPercênr\ual' nãximo de 60%. das 'receitas correntes com 'pagamento ide 
" 'pe~soaL' A União, estados', DistritQ' Federàl e munICÍpios se. ainda n,ão 
~nquadrado no, ~imite têm prazo *té 9 .. tinal de 1998, devendo ,reduzir 
~~a~ã!!~~u~ n'te' óSlg~~to~ até _~ti~~~" o pe'rcentual acim~,5~: !3: VI!);. :~e 
acordo co o parecer do Banco Central e o parecer da STNI a 

. exigência ão. foi atendida. As despesas com pessoal de 1995 até 19
1

97 

'Seguel~" ~~l~" 'a as~end~nt~, p~rtant~,! e2TI direçã? ~pos~~ ~ao ,estabelecido Ina 
Constltmça , Alem diSSO, o P~rana pao cumpnu a eXlgencla de apres,en~ar 
qualquer pl no dé redt,lção n<1>s gastos com pessoal, como determma a 

. citada) Lei. -esse se~tido: ,o parecet do Banéo Cent~al, emitiao' ~~ 2~ Ide . 

. -novembro e 1996, e enfatlco ao afinnar o descumpnmento da eXlgenCla: 
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- I?arec~r: :qoncJusiyo, do,B~JlcO'J C-entral ql1anto ao enquadramento do 
Estado nos limites de endividamento( art. 13, VIII): a operação enquadra­
se nos limites de endividamento, considerando o dispêndio com a 
operação no exercício em curso. Segundo depoimento do representante do 
Banco Central presente à Sessão de Instmção realizadá em 02 de 
dezembro ~e 1997 e já referida anterionnente, ..... se tivermos que .Iecer 
uma nova venficaCr"ào de enquadramento ... não seria a posição hOJe 
éxlernada. ISSO porque a certidão apresentada pelo tribunal de ('Onl~,\' 
do Estado, relau\'U ao exercícIO de 1996. demOl1.\'lra' que hOlll'e uma 
e1eraçx-1o do comprome1ll17eJ7l0 da recel/a líquida real do.Eslado. ,o que sá 
cOl11raria ou rej'on,:ana a posição desfavorável do,Banco ç 'el1lra/''' 

11. VOTO 

A análise realizada acima quanto à operação de crédito, objeto da 
Mensagem nC 81/97 deixa claro dois pontos principais: 

" ' 

• I _ ~ 

1°) O Governo 'do Estado do Paraná foi o único responsável pela 
demora' no exame do pleito. Designado que fui para rela~ar projetos que 
beneficiam a população paranaense, sempre agi com absol~ta seriedade, 
sem jamais 'considerar eventuais, diferenças políticas, ,As,sim, relatei. em 
regime de urgência o Paraná Urbano e o Programa de :Modernização dos 
Transp?rtes,de Curitiba. No presente caso, solicite! t~das as infonn~çpes 
necessárias à fundamentação do parecer e a própria CAE "decidiü, pôr 
unanimidade, reiterar a aprovação' . do . requenment~ dé, :ctiligên~ia, 
soiicitando esclarecimentos ao Estado sobre 'aspectos obscuros que 
interfeririam na capacidade de endividamento do Paraná, O governo, no 
entanto, confonne ficou del11onstrado, ignorou durante .1opgos meses não 
apenas os meus apelos mas, igualmente, as decis(?es do plenáI;io .da 
Cornissão de Assuntos Econômicos do Senado. 

, A exigência de dar conhecimento à Comi;sã~"do .inteiro teor dp 
protocolo assinado com as empresas estrangeiras Rel~ault e Chrysl.er, pelo 
Governador do Paraná, atende a direito legítimo, lOna vez. ,que no pi~r!o 
Oficial do Estado, do dia 9 de. abril, o balanço da ~enault, regist~ava 

. empréstimo do Estado sem juros e sem correção monetária, para 
começar a. ser pago

l 
somente em junho de 2006. E seria importante que 

os membros da CAE tivessem conhecimento dos tennos destes protocolos 
de acordo, pois o Governo do Paraná, já iniciou a liberação de recursos ,em 
cumprimento aos cronogramas estabeleéidos nos l1u:smos. · . 
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: I 
-Se os valores dos compromissos com a Renault podem chegar a.llJ$ 

300.000.00 ,00 , com a Chrysler,l segUndo fartamente divulgado pbla 
imprensa n cional, poderão chega~ a U$ 600.000.000,00 nas mesl'rlas 
condições mecidas à Renault. Ninguém pode ignorar, ou desprezar~ o 
impacto qu estes negócios sigilqsos terão no comprometimento qas 
receitas futt ras do Estado, já insufiçientes para cumprir os compromis~os 
do Govem Estadual. Tanto é, qu~ o Governo do Paraná já pagou, ~té 
junho de 1997, R$ 2.727.773,00 (A~iso n° 893/fvfF - Anexo - ) de taxalde 
pennanênci por não cumprir o cronograma de aplicação dos empréstinlOs 
já contratad s, por falta de contrapaJtida.' I 

, portanto. ao Go~emó 'dO Parana. se nada havia a escon1r, 
tratamento que 0'ferec1a ao dinheiro público e reconhecet o 

direito dest Casa de fazer as clilÍ!:!êbcias. hmorando uma decisão unânitne 
desta . COI issão, o Governo 'dd Para~á zombou da competênpia 
constitucim aI privativa do Senado federal. As infonnações que lhe capia 
fornecer n nca foram atendidas ida forma e no prazo que seri/lm 
compatívei com um real interesse de desenvolver ações que beneficierh a 
população I ais necessitada do,Estado. 

! 
ô longo dos últimos anos a situação financeira do Estado 

do Paraná vem se deteriorando. ~ão é por outra razão que a STN b o 
Banco Ce traI modificaram os seus pareceres emitidos no primeiro 
semestre e 1996 e, hoje, afi:rmam que o Estado não pos~ui 
ca acidad de aa3mento alra a!ssumir os encaraos decorrentes das 
o eracões de crédito ue leiteia contratar. O problema é que I as 

Estado estão quase que totalmente comprometidas COI~ o 
a folha de pessoal. I 

. I : i 

. '" ,teiTÍé~~e, Ó G~ve~lO do~ Estado do Paraná, fi~ou Protocol~'de 
Acordo cm a Umao, no amblto do Programa de ApOlO a Reestmturaça;o e 
:ao Ajuste iscal dos Estados,' para i tentar por ordem nas suas combali~as 
,finanças. ai pro~rrama, naturalrhente, vai exigir um esforço ~ara 
-'~p'agaúlentod~s dívidas pendente~, incompatível com a assunçã~ I de 
iencargos 11 lllvel do que pretende 9 Governo com a presente operaça~ de 
crédito. É xatamente por domina~em nas projeções que esse cenário! de 
endividam nto pennite antever que os órgãos oficiais negam seu 
assentimen o às operações de crédito. 

I 

. O S nado Federal e e~ta C?mi~SãO de ~Ass.untos Econômi~o~, I em 
particular, estão empenhados, em apOiar, no amblto de suas declsoes o 
ajuste fisc I dos estados e municípios, certos de sua importância p~a a 
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. ma~utençào 'do "deseilvól\'ÍmehtoriáclOnat .. li preCISO, portanto, manter.:.se 
Coerente com tais objetivos e não transigir na defesa dos interesses mais 
elevados e permanentes do País. 

Por todas essas considerações e análises, entendo que não deva ser 
concedida autorização para que o Governo do Paraná contrate a presente 
operação de crédito. Minha decisão, ao contrário do que podem pensar 9s 

menos infonnados ou os que estão contaminados com as sistemáticas 
acusações de cunho eleitoreiro do Governo do Paraná a mim dirigidas, não 
são fundamentadas em motivos pessoais e partidários. Autorizar o Estado 
a assumir compromissos incompatíveis com sua condição financeira é 
conspirar contra o futuro do Paraná e de seu povo. É irresponsabilidade. É 
enganar o povo do Paraná com a perspectiva de realização de ações que 
ao invés de beneficiá-lo vão, isto sim. inviabilizar, já em futuro próximo, a 
manutenção dos serviços básicos e essenciais que por dever cabe ao 
Governo do Estado garantir à população. . 

Se o Senado vier a aprovar estes empréstimos, vai abrir precedente- .. ' 
perigoso e de conseqüências desastrosas - fartamente conhecidas por . 
todos - COln bTfavíssimos impactos no quadro, já preocupante, do déficit 
público no Brasil. Caso isto venha a acontecer, todos os estados e 
municípios brasileiros poderão, de hoje em diaqte, con_t~,!ir~mpré~timos 
externos sem a mínima capacidade de pagamento ,e a União irá arcar com 

. ~ ~ "t". 

todo o prejuízo.' :.' 

" 

Entendo, por fim, que o parecer contrário ao pleito que ora se 
examina ~ está fundamentado na seriedade com que esta Comissão' de 
Assuntos Econômicos deve conduzir-se em face· da prelTogativa 
con'stitucional que detém o Senado. O povo outorgou-nos o mandato para 
que o representemos na defesa intransigente dos direitós assegurados na 
Carta MaL'Ila, cuja expressão mais prática está expressa nas Resoluções do - .' ...... 

Senado, aprovadas pela Casa ,para serem cumpridas e respeitadas. 
Acredito ser esse o espírito e o objetivo dos membros desta Comissão. E 
é exatamente por pensar assim, por acreditar na firmeza de seus.propósitos 
e na seriedade de suas consciências, que tenho certeza acolherão' meu 
parecer CONTRÁRIO ao pleito objeto da Mensagle~n° 81/97. : .,' 

1 I I, .' . 
PARECER N° 

Sobre a Mensagem N° 081/97, 1997 (Mensasel/i 
nO 354, de 20.03.97, na origem) do Sr. Presidente .. 

'I 

it 

,;. 
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aa R~púbi(ca, solicitando autorizaçf1odo SeJiado 
Federal para a República Federativa do Brasil 
conceder qval a operação de crédito extemb no 

. I" 
valor total equivalente a f 23. 686. 000. oop, 00 
(vinte e tfês bilhões, seiscentos e oitenta e iseis 

, milhões dJ ienes japoneses), ,entre o Govemb do 
" Estaao dó. Paraná e o The Overseas Econbmic 

. , Cooperatihn Fund -' OECF (Fundo: de 
Cooperaçao Econômica Ultramarina), destiAada 
ao fin~n~iamento, parcial, do Projeto I de 

: Saneamento Ambiental do Estado do tParana, a 
ser executhdo pela Companhia de Saneamentb do I 
Paraná - fANEPAR. I 

l 'i ~ ,. ~("41 
RELATOR: Senador Francelino Pereira ,f, ," i ,'o J:\ " ! 'it . ,I 

~." ,~Em" 24. 3~97, o' Senhor . Pre~idente da República' encaminhou à 

consideração d Senado Federal proposta de contratação, de operação" de crbdito 
, . I 

externo, com""g antia da União, no valor total" equivalente a ~ 23.686.00Q.OOQ,OO 

(vinte e>trê~ bi > -es, seiscenloS e oitenta!e seis milhões de ienes japoneses), rntre 

o Governo do E tado do Paraná e o The!Overseas Economic Cooperation FUIld­

OECF (Fundo de Cooperação Ecbnômica Ultramarina), destinada ao 

,final1iciamento~ arcial,,, do Projeto, de i Saneamento Ambiental do Estad~ do 
i I 

Paréllllá .. a ser,~x "cutado pela companhia, de Saneamento do Paraná -SANEiAR. 

\' I ' 
e operação de crédito negociada no âmbito dT *ordo por Troca 

de Notas"e fi ad~ entre o Japão e ô iSrasir com> a finali4Yf~ de desenJrlver 

Projetos Ambi ntais nos Estados de Santa Catarina, Paraná, Bahia e creará. 

· Envolve, , ass' , açõe's na áiea de! saneamento, - abastecimento de lágua, 

descontalninaç~ o 'de bacias hidrográfic~sbeneficiando a população 4a ~egião 
-MetrÓpolÍiana e 'éuritiba' e smis'áieas ~,! influência. 

Po.r forç de decisão da Comiss~o de Assuntos Econômicos, o exame do 

financiamento m quest~o fi~ou sustado, junt~ente co~ as ope~~~~es de Jédito - ~ , , ;. , I 

'" 

. '. 

, 
,o 
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referentes ao Oficio "S" no-63-;96 e à Mensageni n~ 257/97, todos de interesse do 

Estado do Paraná, para diligências. 

A presente operação de crédito está submetida às exigências das 

Resoluções n° 96/89 e n° 69/95, ambas do· Senado Federal, que tratam das 

operações de crédito interno e externo, com garantia da União. Nesse sentido, 

. contém a documentação' necessária à instrução da matéria. 

o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Parecer 

PGFN/COFIN° 376/97), sobre o aspecto da legalidade da minuta contratual, 

salienta que esta contém cláusulas admissíveis segundo a legislação brasileira e 

que atende às determinações da Resolução n° 96/89, Ido Senado Federal, que 

veda a existência de dispositivos atentatórios à sob~rania nacional e à ordem 

pública, contrária à Constituição, ou que impliquem compensação automática de 

débitos e créditos. 

A operação foi credenciada pelo Departamento de. Capitais Estrangeiros do 

Banco Central do Brasil, por meio da cartaFIRCE/DIAUT/S~~97/345,.de 
31 de julho de 19?7.· : ,.' , 

.. ~ \ . 
Consta ainda do projeto sob. exame o parecer da Secretaria do resouro 

.' . 
Nacional (Parecer STN/COREF/DIREF N° 16, de 23.0l.97) info~and<?que o 

Programa foi aprovado pela Comissão de Financiamentos·Exte~os,- COFIE~. O 

mesmo parecer informa que há margem nos limites de endividame~t<>. .~ Vnião .. 
para a concessão da garantia à operação de crédito, dentro do es~abelecido pelos 

arts. 2°,3° e 4° da Resolução nO 96/89 já referida. 

; 

Do ponto de vista da Resolução nO 69/95, que trata das condições do 
.~ .'-

estado para oferecer contragarantia e assumir os encargos decorrentes da 

• 
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i • . I . 
operáção, Banco Central; (PARECER DEDIPIDIARE-97/i24): 

: . ~ i 
emitido em· 18 e setembro de 1997, r~examinando o pleito, reafinna q~e o 

Estado do Paran está enquadrado nos ~imites de endividamento estabelecidos 
'. . I 

naquela ~es'oluçã , apresentando, nÓ ent~to, despesas com gastos com pessoal 

em desacordo co o,disposto na Lei Co~plementar na 82/95.' I 

Problema emelhaote é apontado; L Nota Técnica STN/CEFEMlDlM 

N° 2.il28, de O de dezembro dé '199
1
7, em justificativa à posição daqhela 

~ : .' I 
Secretaria, no se tido de que o Estado 40. Paraná não apresenta capacidad~ de 

paganl~nto para onrar os compromissos ~a operação pretendida . . ~, 'l .. ' fi " : 
"' ;1;' i lo .... '" t . ' ~ Df. '. 

... .~ .~~: .. ' . I ' 

" "~ . 
. " TodaS as.' emais exigên~ias das noÍmas do Senado Federal para conce são 

da'autorização operação de crédito. for~ atendidas. 

-i". , ... 

Diante da ;tuação acima descrita, lntend~ ser necessário io~ra:r: 

1',( 10) que:"o Estado 'do ;Pataná 'remeteu a documentação solicitada pela 

Comiá~;ão d~ 'Ass ntos Econônucos, de a~ordo com o que exigem'as resoluç~es 
que regulamenta matéria, não se jusiificando que o pleito, pennaneça Jem 

. I 
~e~~~ão; . ',. . , '! I1 

"- '.) •• 1 .. " 4 l' < 1 .. , .- I r f. , • 

,. ..' ,., . " ' i. . -. . I .," " . ., .,.:' . , .' I· 
20

) que, a rigor, a única condição' não atendida pelo estado refere-se' à 
~!'-:'.{,~ .,' ~ . ;!.!' /.". -1 -. '.~ ,.! ~ ~ -.,} .. , ,! 

extrapolação do r ite contido na Lei Complementar na 82/95 para despesas com 
r, 1'\ -.' ~ I~.:'t "lo .... , ll"f", ~ ~(,:~" '. ~ .... , ~ • I 

~ ,,110"0 ....... .1( ~ .:~~ .~ ,:;.. ~. • í. 4 ... \ , I ~ {. \ . .. '.' . + -I • ", 

pessoal: Há que e ponderar, no entanto; que o Governo do Estado do Paraná 
." ~~f t t·~ . "',l ;~~,~". '" "f. .~ .~. , f'". . \ '71 '. .! 

está promovendo s ações necessárias à superação do problema, tendo, inclusive, 
. I 

~ , : ~ l 
finnado Protocol de Acordo com o Governo Federal no âmbito do Programai de 

Apoio à Reestní ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, de que trata a Lei
l: na 

, I 

9.496/97. Nos te . os do referido proto~olo, estão pt:,evistas providências pb-a 
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promover os ajustes' ne.Cessário~.:nas.J·6nan!Ycls'" do estado, que ,permitirão 
. , 

solucionar, em definitivo, os problemas hoje apontados; 
.' . 

" 

3°) que o desequilíbrio rias despesas com p~gamento de· pes~oal não. ,.'é 
. , ", . ~" ( i 

prerrogativa do Estado do Paraná. A maioria dos ~stados da f~deraçã9 enfrenta 
. ," .' 1 . .,' t· 

problema semelhant~, sem que essa condição os tenha impedido de pleitear, e 

receber, autorizações para contratação' de operações 

financiaínentode projetos do interesse da população; 

de crédito para , 

, 
I. '". 

, 4°) que o ~érito do pleito ora sob exame é indiscutível. Beneficiará ampl~ 

parcela da população da capital do estado e áreas próximas,em ~inton(a cO~,a~ 

preocupações do governo federal de garantir uma melhor Quflidi1e d~ ... 'i~!l Pi'!" 

o povo. 

" • I 

Isto posto, pOSICIono-me favoravelmente à. con~ess~o da au~ori,zaç~Q, ,à 
• " ,~~ I •••. ~ ,\ ... ,~ ...... '?, ",~,.'.' 

operação de crédito para financiamento parcial do Projeto de Saneamentq, 
. . .~ ~' .. ~ 

Ambiental do Paraná - PARANASAN, nos termos do seguinte: 

'. , 

, • l"", 

Autoriza o Estado do Pa;aná a ~ontratar, ,c.om..9 aval 
'da União, . aperação de crédú(j é;íi"':'ó, no' ~~lJr total 
equivalente a ~ 23.686.000.000,O~, entre o Govemo do 
Estado do Paraná e. o The Dver,seas, \;gconomic 

• ... • .' . ~. 1'.. ~ + .• : \ \,. 

Coopera/íon Fund - OECF (Fundo de Cooperação 
Econômica Ultramarina), destinada ao financiamento, 
parcial, do Projeto de Saneamento A,,!bie'.'!,al do' 

. Estado do Faraná, a ser executado pela Companhia de 
Saneamento do Paraná -SANEPAR. '," ' .: '" · ;, !;~ !:.. . 

'* 

:o 
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o SENA O FEDERAL resolve: r . ' , I 
, , ! ~ • I 

Art~ 1° É O Estado do Par3I)á au~orizado, nos tennos da ResoluçãO
I 

nO 

69/9S"doSenad Federal, a contratar ~ ~conceder ,contragarantia a operaç~4 de 

crédito externo' om o The Overseas Economic Cooperation Fund - OECF 
~ II . ", 

, I 

(Fundo de Coop raçã~ Econô~ic~ U1tra:4n~na), no v~or total e~uiv~en~e i ' 
23.686.000.000, O (vInte e tres bllhões,!selscentos e OItenta e seIs mllhoes de 

ienes japoneses). - . i" , " """ 
; 

~. " , j', '.., , 

, !parágrqlillÍn;c(}, A Operaçã~ de crédito externo auton+daAT capuf é 

destinada ao fin nciamento, parcial, do [Projeto de saneame~~ol ~bientar do 

Es!ad~ do' i Par á - P ARANASAN, ~ ser executado pela Companhia de 

Sânêamento do P aná - SANEP AR. ,', ,,-' ~ , 

I 

, Art. .20 É a União autorizada, nos tennos da Resolução nO,96/89'1 do 

Senado Federal, conceder aval à operação de crédito externo autorizada pelo 
, , 

art.'lO. 

Art. 3° A peração de crédito se realizará sob as seguintes condições: 

a) valor pr tendido: 11 23.686.000. QOO, 00 (vinte e três bilhões, seiscent~~ 'e ' 
j i I 

;oitenta e seis milhões de ie~es japoneses), equivalentes a I R$ 

:.~221.954.4 0,20 (duzentos e vinte ~ um milhões, novecentos e cinqüen~a e 

',. !quatro mil quatrocentos reai~ e vinte centavos), cotados em 30.06.,97~ 
t + r' ~ , 

.. ( . 
, I 1 b)'garànti or~ Repúblic,a Federativà do B~asil~ ,~ 

I ~--. "'", ~ . . j .. ' 

. ' ..... ~\ f 

. c. " I . 
receitas ipróptias e cot~-partes das translerenflas 

eridas nos arts. 157 e 159 da Constituição Federal; 

c) 

constitucionais r 

. , ; .. " 
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. . 
d) juros:4%:.a.a. :sopre O; sªJdQ:.qevçp.or. de? .principal, 'apartlr de. cada .. ,' . . . 

desembolso, exceto quando a parte do empréstimo for destacada para cobrir 

pagamentos a consultores, caso emque'a taxa será de 2,3% a.a. sobre a parcela a 

ser desta~adaê a partir do respectivo desembolso; 

"~'e)jLSd~~rà: 3% a.a. acima da taxa operacion~~~·' .. ;" " · ' 

f) disponibilidade: 8 (oito) anos a partir da data de entrada em vigor do. 

acordo do empréstimo; , 

g) tkstinação dos recursos: financiaménto de 'parte do Pioj;t~_ d~ i 
Saneamento Ambiental do Paraná - P ARANASAN; 1 _ 'ij' 

, , 

J"-
. \~ . 

- "do principal - em 37 (trinta e sete) parcelas .semestrai , se~vas e 

',' 
. . " 

.. 'h) condições de jJagamento: 
. , 

, , 

~adamente iguais, vencendo-se ~ ptjmeira após o ~~ríOdO de cax:ênci~de 7 

:(se(etaitos'~ .. , '. , , ~ 

~ J . 
. '. ~ .. tÍosjuros - semestralmente vencidos. ' ... 

.... 

\\ 
:~ 

. '- .. J J . ...' '. . '-o 
' ... ,' Ai1~ 4° O. prazo para exercício. da autorização é de duzentos e, quar~nta 

diascc>ntados'da publicaçã~ da présente Resolução. i. 

Â rt 5° E~esoluçãO entrá em vigor na data da~sua 'publicação: 

~~' 
'! . i ~ ~"/1 I Sala das Comissões~ em 10. (; PEl~n 

... 
"i i 

... -' 
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'1)1- JOSÊ . - . ERRA~ Presidente , 
• I ' 

02- FRAN ELlNO PEREIRA: Rerator 

03- BENI V RAS 
04- BELLO PARGA : I 

• ' I 
05- JOSE DUARDO DUTRA (VENCIDO) 
06- LEVY IAS, " 
01- JOÃO aCHA 
08- WALD CK ORNELAS 
09- GILVA BORGES 
10- JOSÉ OBERTO ARRUDA -: 
1,1-. JONA PINHEIRO , i 
12- RAME TEBET 
l' 3- VILSO KLEINÜBING (VENCIDO) 
1~JOSÉ OGAÇA ' 
1S.-ESPE IDIÃO AMIM (VENCIDO). 
~6 - ROM RO JUcA ! 
~7 - CASI DO MALDANEft=~ .~ 

--' -.,rg"':-JOSE" EDUARDO VIEIRA : 
119 - JEFF RSON PERES (YENCIDO) 
20 - Roa RTO REQUIÃO (VEN~IDO) 

., 

" , '1' 

21 ,- OSM R DIAS (VENCIDO CpM VOTO EM SEPARADO) 
22 - EDU DO SUPLlCY (VEN~IDO) 
23 - FREI AS NETO I 

i ~ . !.' r ,:'~' ~ r • r 1 . • • . . \ ~ ;, 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO DO SENADOR OSMARDIA~ .", 

1 

1_--

1.; RELAT' RIO 

. Vem ã Comissào de Asluntos Econômicos a Mensageb 
Presidencial n° 81, de 1997 (Mensagein n° 354, de 20.03.97; naorigem)do 
Sr. Presiden e da República" solicitando autorização. do" Senado Fede~al , ., ,. ••. • • \ - I 
para a Repú lica Federativa do Brasil conceder aval a operação de crédito 
externo no alor total equivalente a Y= 23.686.000.000,00 (vinte e três 
bilhões, sei centos e oitenta e seislnilhões de ienes japoneses), entrei o 
Governo do Estado do Paraná

l 
e o Ihe Overseas 'Economic Cóoperatibn 

Fund - OE F (Fundo de Cooperação Econômica Ultramarina), destinatla 
ao' financiaI ento,' parcial, do Projetd de Saneamento Ambiental do Esta~o 
do Paraná, ser executado pela COlnpanhia de Saneamento do Parana -
~~~PJ\Ft. -: ' I 
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A,. operação de crédito. pleiteada pelo. Estado . do ParaI!á tem as 
seguintes características: 

a) valor pretelldido: ~ 23.686.000.000,00 (vinte e três bilhões, 
seiscentos e oitenta e seis milhões de ienes japoneses), equivalentes a R$ 
211.383.338,40 (duzentos e onze milhões, trezentos e oitenta e três mil, 
trezentos e trinta oito reais e quarenta centavos), a preços de 31.12.96; , 

b) cOlltra-garalltidor: República Federativa do' Brasil; 

c) colltragaralltia: receitas próprias e cotas-partes das 
transferências constitucionais referidas nos arts. 15.7 e 159 da Constituição 
Federal; 

·d) juros: 4% a.a. sobre o saldo devedor do principal, a partir de 
cada desembolso, exceto quando a parte do empréstimo for destacada para 

. cobrir pagamentos a consultores, caso em que a taxa será de 2,3% a.a. 
':.sobre a. parcela a ser destacada e a .partir do respectivo desembolso; 

e)juros de mora: 3% a.a.,.acima da taxa operacional; 

" . ' . f) dispollibilidade: 8 (oito) .anos a partir da data de entrada em vigor 
.. do acordo do'empréstimo; 

'j,','.' , .. 'g), de$fil,ação dos . recursos:. financiamento' 'de parte, do. Projeto, de 
Saneamento Ambiental do Paraná - P ARANASAN; 

:< ' ,', . h) cOlldições de pagamellto: 

, .', _. , I - doprillcipal - em. ~ 7 .. (trinta· . e ~ete ) _. p~celas. se~estrais, 
<.conse.cutivas e aproximadamente iguais, vencendQ-:se a pri~eir~ ap~s o 
. período de carência'de 7 (sete) anos; . 

'l.., •• . ' .. . 
, , - dos juros - semestralmente vencidos. 

, \ \ 
. , . 

. . . Sobre, a Tramitação do Processo 

. , O financiamento parcial do,PARANASAN está inserido no Acordo 
finnado por Troca de Notas, em -26.08.96, entre o Brasil e o Japão e foi 
remetido a esta Comissão ao .final de março de 1997, tendo sido a mim 

~. distribuído para relatar em 29.04.97. As condições especiais de que se 
. ; revestiu a tramitação da presente solicitação recomendam a remissão neste 

relatório do conjunto de fatos e providências a respeito. 

I. 
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Primeir nente, importa salientar lque desde o ano àntenor, cohfonne 
con,sta do rocesso, estava em: curso diligência não atendida 
(Requeriment nO 40/96), necessária ~ instrução do Oficio ~'S" nO 63/96, 
referente à op ração de crédito do GO\Terno do Paraná com o BIRD para 
~xecução do rojeto Paraná 12 lneses; Diante disso, apresentei à CAE o 
Requerimento n° 06-CAE/97,: aprqvado pela Comissão, no qual 
expressava 1 eu entendimento . de que ficava sustada a análise e 
apresentação e parecer à preserite operação, uma vez que se tratava de 
financiamento externo da mesma espécie daquele objeto do Requerimento 
acima referid . Tal fato foi referendado no Requerimento n° 10/97, de 
autoria do S nador Esperidião, AmiÓ, e aprovado pela Comissão de' 
Assuntos Eco ômicos, que concluiu pela necessidade de devolução dosl 
pedidos à o'ri em para complement~ção da instrução de acordo com: 
as normas e vigor. Essas providências foram comunicadas ao Banco I 
Central (Ofic'o CAE-027/97, de 20.05.97) que, intempestivamente, 
:coúlllnicou a Governo dp Estado do Pa:an~ (Oficio DE~IP/DI~-I: 
97/242, de 2.05.97) estar na dependencla do fornecimento das 
informações ara que se desse prosseguimento no âmbito desta CAE ao' 
ex~me das op rações de crédito correspondentes ao Oficio "s" nO 63/96, ài 
Mensagem nO 257/96 e-à Mensagem n6 81/97. I 

: I 

Em 24 de junho, por intenrlédio do Oficio SECRE/SUPAR.I 
97/1785, o B nco Central informou, ao Presidente da CAE, que, at~ 
aquela data, não havia feito a rea~álise dos pareceres, porque nã~ 
'havia recebi o a documentação'necessária do Secretário de' Fazend~ 
dO,Paraná. . .. , .. . 

e setembro, finah~ente, mediante o Oficio PRESIJ.97/294J 
dirigido ao residente do Senado, io Presidente do Banco Central 
posicionou-s desfavoravelmente ao: pleito do' Estado do Paraná, dadd 
que este não' tendia aos requisitos e~igidos para autorização do Senado I 
ch acordo co n os parâmetros da R~solução nO 69/95. Neste oficio, Q 

. Presidente do Banco Central, novamente enfatizou, " O pO!iicionamentei 
, I 

deste Autarq ia é de.~tavorável ao! pleito pelo não atendimento ae~ 
disposto no rI. 3X do ADCT e por não dispormos de in.f()rmações que 
nos permitam ver~ficar se o Estado e.\·.iá se' adequando âo que prevê a Lef 
(~omplement r n CI X295". Esse posichmainento foi reafirmado no Ofício 
PltESI-97/0 535, de 26 de novembro de 1997. . I 

. • I 

No dia 02 de dezembro,' por decisão da CAE, foi realizada lima 
sessão de ins rução, onde os Secretários de Fazenda e Planejamento d~ 

. 
, 

t-; I _ 

.). .... 1-

~t&~ 

:~!:' 
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Estado doPara~á:forqm~,c9Qvi.dad,9s para :explicaros problemas levantados" 
e fornecer à Comissão as informações que até então vinham sendo 
negadas a este relator e à Comissão, Pennito-me transcrever as palavras 
çlo Secretário de Fazenda, Giovane Gionedis, por ocasião da entrega 'dos 
documentos à CAE: "Estou entregando à Presidência, coiu relação aos 
en./pré.~·timos em vigor no Estado do Paraná, nào sá a planilha de 
niímeros(...)Entreg() tamhém a documentação ao Plenário." Deixe-se 
claro, todavia que não constam da d~cumentação então fornecida os 
documentos que atenderiam às diligências objeto do' Requerimento n° 
40/96. Note-se, então, que somente nessa dat.a o Governo compareceu 
com apenas parte dos documentos exigidos. 

,I 

'Nessa' mesma Sessão de lnstmção, vale salientai, o Secretário de 
Planejamento, Miguel Salomão, reconheceu publicamente que o relator 
não podia ter dado o parecer, até aquela data, por absoluta· falta de 
documentos. Foram as seguintes as palavras do Secretário, transcritas das 
notas taquigráficas: "COIlcordo coin V. Exo

, que "ãó se' pode illventar 
documelltos 110 processo, e o Relator lIão pode dar um parecer sobre 
i ~ '" . . 

documelltos q~,e lIão existem 110 proces~o. .. .!.' " .', ' . " 
.' I _ Por fim~ enl 05 de dezembro de' 1997, chegou à CAE o Oficio n° 
439'5/97-GAB~, do Secretário'dó Tesouro Nac'ioilhl;,encaminhando Nota 
Téc111éa'CEFEMlDlREM noi128~ da inesma data, onde aquela Se'cretaria 

\evê '''asua posição 'inicial é 'afinna que ()' Estado do Paraná' não 
apresenta' capacidade de pagam'êitto"para honrar 'os compromissos 
decorrentes' das operações' ,de crédito externo' em tramitação no 
Senado. Federal. Ao analisar á 'cápacidade de' pagamento do Estado, do 
Paraná, a STN conclui contrariamente a concessão de aval em função de 
.' , f ~·t~, • 4 " ~ • " ~ 

;.que asua situação, fiscal está Classificad'a na éàtégorià ~'D",.ém 1997, o. 
" pior 'nível d'e' cl~ssifi~açã'o', éom' 'déficits' fiscais 'alarmalités. ".' 

. - .." r . • '. _ • <. ' , ~ ,f '. i # ' 

Ainda nessa análise, informações da STN indicam que o Estado do 
Paraná situa-se entre as tmidades da federação com menor índice de 
endividamento, mas indica que a c~ntinuidade, ~,q ~~s~quil~~rio, fiscal 

. deverá acarretar rápida elevação deste índice. Além do' mais, na realidade, 
"este índice não representa qualquer indicativo de capacidade de adquirir 

empré~timo -po~ parte do 'Governo 'doEstado, po'is, o ínciice ~ãà lev,a em 
consideração que há despesas incondicionais por parte do Govern,o, tais 
como pessoal, contratos, etc, Ou seja, despesas que, de forma alguma, o 

, Govemo pode deixar de fazer. A prova maior são os pareceres do Banco 
Central e STN, on~e Cita, tacitaÍnente, a total incapacidade do estado em 
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contrair el~pr' stimos por não ter disponível, nem sequçr,' a ~apacidadd 
fináncei~a par pagar os encargos I das dívidas. 

Anális da Operação à luz dasiResoluções nO 96/89 e nO 69/95 
. , . . r., " , 

~ - .~ 1 - As ope ações' de crédito interno e externo e os avais da União J 
serem conce idos 'a' essas operações :são submetidas ao Senado Federal 
por força do ue dispõe a Constituição Federal, nos incisos V, VI, VIIl 
Vl11 e IX' do, . 52, que trata d~s cOlnpetências privativas desta Casa. i 

- ;' " . 1.,1: ',' . ". l . f - • - ' " 

"A:"- t~gllamen;açãó desseJ di~~'ositivos está consubstanciada ~al 
R(~soluçÕes n 96/89,restabelecida pela Resolução n° 17/93, e nO 69/95J 
suas alteraçõ s. São, portanto, essas nonnas que fornecem os critérios J 

I ..... ~ • .' I \ 

pa:râmetros p r' meio dos quais são apreciados os pleitos encaminhados ao 
, \~.; _ • I -,' "'t". - - I: ,. , - j 

'f,Se;nado,' com vistá~ à co~cessão' de fa~toriz~ção para a contratação de 
l'opei-àçÔes: d 'crédito e· cpncessão d~ avâl da União .~ contrátos 'do~ 
," ~~tadosl Di;! 't~ F~àe~ál,Municípi~~. ~ s~las a~ltarquias.' ,," .~ '; .;) 

". I '! i 

, r" V _ •. ~!, °Fr raçãog~~, or,a 'A~~ ~i~~mi~a está;, . ass~~, :re~~!ida~f 
. detennmaçÇ>e de ambas as I'esoluçoe~, wna vez que se trata d~ operaçao -

-::.-dk'trêdito';g temõ~do '1~stad(rcÍoPatana;'r cbnl àv~L'daUriiãô~ Segundb 
• ~, . . ~ ~l ";.' .. ~t; --o ~.. ." 4 r ~ I c ~... .' , f ~. ." ~. • I 

:~:.es~~~,h9~.a.: ' ,o~_ ,pro~~~s~ .'~f.~s~l~ci~~ç~Ç> .. ,há. q~~ s~r .e~caminhado .ar 
.. Semado 'com documentaçao e pareceres' dos orgaos do Poder Executivo 

,t • • ... ' ~ .. •.•. 't'..,., .'" ~ - .1- .. I' . " '.' t • ' , t. '-

,:Fe~deral~e.Es aqual·por meio' dos quais sejam demon'strados basicamente.a . ,- , . - -".., I 
.. ~,~paci~~de e, .endividament<? .d~_ ~~~~4o p!7it~ante, a s,u~: c.ap~~i?ade ?F 
as.sl~~mr~os p ~am,ento.s. ~e.c.orr~!l~es 4,a:9peração ~. os ob~et!v?s,a 9ue~le 
destmarnos ep~r~osquanto ~o seu m~nto.:. _ '. '. -.. 

'~ ,':<' Segtm 6 ~:~<?~~!~~~~a~~9'.Í1~j·~'.'di~~~~jy.çi é a.se~!P!ià s!t~çã~ dlo' 
Estado .do r. ~á. ero. relaç~p a9 ·c~n}primentq. das normas em vigor palia' 

,- I< , • '. ~. "' " .. , • • ..~ '" l ' I' • 

conc~S,~ãO d al1t~ri~ção a operações de crédito externo: '.'" 
. I 

, .J •• 

_ i . 

, .. ', ., 

,," "" 
.~ , ,. ./.... .., 'o J. 

R~~ol çã~ nO 96/89' ,. . . ", . 
t " , ....... ' :"t .'~ 1, ... 

i '.-

I I' 

t, .. , ; . 
'i I J _;1 f • ~ • ' . 

':. :-: ehq 'àdI'am~nto da op~raç~~~os limites' 'de endividamento ~a 
União' para êôncessão do aval (art)· 4 0, I e lI)': I aSTN confirmou ;a 
, • '.' " I ' I' 

,ccapacidade a União para toncede~ o aval; , ; : 
, ; "', • i' . I 

_ ',... . - ex~ sição . de motivos do: ~inistro da I.F az~nda, ~arecer 1a 
Procuradon -Geral da Fazenda NaclOnal quanto a legalIdade dqs 
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cOÍl~f.atQs_,J:~denáalttento dá operação junto ao FIRCE (art. 4°, § 3° e art. 
5°): todos esses itens foram atendidos: 

- comprovação de que o projeto está incluído na Lei do Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 4°, § 3°): foram 
encaminhadas cópias dessas leis comprovando as previsões~ 

, . , 

- infonnações sobre as fin~nças d~ to~ador/garantidor destacando a 
comprovação da capacidade de pagamento (art. 4(\ § 3°): a STN mediante 
a Nota Técnica CEFfM/DlREf\1 n° 2.128, de 05 de dezembro de 1997 
assinala: 

. a) . As· análises realizadas nos' meses de julhô ~ agosto' de 1996, 
segundo os parâmetros estabelecidos pela Portaiia 'no 289/95, e 
considerando os exercícios financéiros de 1991' a 1995, pennitiam concluir 
que o Paraná apresentava' capacidade de pagamento para assumir a 

. 'opéração~ ... ' .'. ;. 

',' b) Nos exercI CIOS de' 1994, 1995 e' 1996 o . Paraná apresentou 
, I . 

~esultados Primários (Receita Total excluídas as Receitas Financeiras;,as 
. Operações de'Crédito e as'alienações de bens~ menos a Despesa.Total, 

'.', excluídos os Serviços de Dívidas) deficitários, 'principalmente' resultantes 
I de elévado e crescente comprometimento com o pagamento de pessoal; . 

.. k.,.... ~ , ... 
, . ... t ... ~. .j 

c) O resultado do cálculo da capacidade ·de pagamento do Estado e 
·as projeções' para os próximos ano~ indicam uma situação fiscal frágil. ) 

......... 
• , •• .J • . , . 

... .'. :Em razão ,das constataçoes 'acima' r~~umidàs a srn· c~nclui' que -"8 
situaçãofiscài' do 'Estado 'está dassificada .na· .categQria .'~D",. conforme' 

- ... : ~. t , . J .. Ao 

estabelece o art. 3° da Portaria MF nO 89/97~ e, em conseqüencia, qio 
. -·apresenta· capacidade de pagamentó' para honrar· os compromissos 
, decorrentes-das operações pleiteadas". portanto nio cumpre O'árl: 4, 

§ 3", alínea g,.item 4, da Resolução 96/89. .::. .': ...... ·c·. . " .';'. 
.,. f I • .. ~... 

I • ~ t •• f ~ \ r ~" • ,j .• 

. Resolução nO 69/95 e sua's alterações " - c '. • •• ' • 

, 
... r '. - ,f ~ 

;.; pedid6 de autorização do Chefe do Poder Executivo, autorização 
"legislativa, certidões negativas de débito junto ao PISIPASEP, ao INSS e 
ao FGTS (art. 13, incisos I a lU): exigências atendidas; 

J • l ... r, ' 

, ':", adimplência jlUltO às instit~~iç~~s do sistema' fió~ceiro ,n~~~~nal 
(art, 13, 111): exigência atendida; 

I~' 
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- anrui e fHhtn~eíra da operaçã~, com cronograma dos disPêndiol 
com as <lívida interna e externa (art. I?, IV): exigência atendida; . I 

- comp ovação, mediante certidão do Triblmal de Contas do Estado 
de,cumprimet to do disposto no art. 2~, § 2°, art. 32, § 3° e art. 212, todo~ 
da Constitui ão Federal: ,comprov~ção oferecida· em certidão dÓ 

l I I I 
T.·ibunal de ontas do Estado de 04 de novembro de 1996, referente 
a~ e~erc.c. de 1995. Por in~isponibilidade de informaçõe~ 

,·posteriores; stainformação não éa;tualizada. .. i 

., ,',: '.'«,! , ·1 
~ comp ovação, mediante certidão do Tribunal de Contas do Estado 

de. cumprime to do disposto na Re~olução n° 117/97, que acrescentoh 
exigên.cia . de comprovação' deaplipação' de um mínimo de 50% da~ 

_. re'ceita~;prov nientes de privatizações: para abatimento de,dívidas.·~ .quaill."6 

: ~.~l~~~~~r~~iv.s~~~~~~s ~ ~ont~s,(~~ p~ X):,exigência não aten~ida~, I 
,". \{."~""':; .". • i •• _./ .• I .. : 'i'" . , . .' " '''',1 

; - co.m rovação do clUnp'rimelito na Lei Complementar p.,l?, ,84(85 
c~mbinado c ,mo o art. 38 do ADCT e ~eu parágrafo único, que estabel~cF 

I. p~rc.en~ual·] axllno de -:60% das. r~geltas correntes com, pagamento d~ 
;·;,p,?ssoal. --f\" nião, .estadqs,.Di~trito,i Federal e municípios" se ainda,nãp 
;' .e~quaprados no·.limite têm' prazo ,a,e o· final de 1998~, devende· .red~ir 
;.t~adativrurte te'os:ga·stQs,afé·atirigir b,peícentual acima ,(art. 13, VII): de 

a~ordo'.~co· ,o:,p·arecer. do. Ba~col,Central e o pare~er d~ STN..!a 
~ e~igê~ci,a n o foi atendida. As despesa~ co~ pessoal de 1995 até, 199

1

7 
:. (s~guemrcurv asc~n<;iente; 'pertanto, em dlreçao oposta ao. estabelecido na 

Constituição' Além. disso, 'o ·Paranánão.cumpriu a exigência de apresentÁr 
,. .! • I 

qualquer pl o de redução nos gastos com pessoal, como determina la 
• A ciltada, Lei.; 'és'se sentido, ,o 'parecer ido· .Ban~p Central, ,emitido em 26 de 

. ': " nov~mbro' d J99_6;.é ,enfático ,ao' afi~ar .o descumprimen~o\da ex~g~l)çia~1 
."/;:'l l •r: .. ",'.": .... :'; , .... ;,.: . "',',,', .' ':[ .. " . -',' ; _ . .' ',' .... ,.;/',.', ... ;';', i 

-':,!;dt-,. ,":_,pare er.conchlsivo.d0, Banco' C~ntt:a1.quanto ao,enquadrrunento 40 
'" Estado,;nc;>s\l mite's:de ,endividrunento(.art. 1.3,:VIII): a operação,eDqua4ra­

se nos, lim tes de endividamento,' considerando o .. d!~pêI,ldiQ ,c~qt I a 
. operação no exercício em curso. Segundo depoimento do representante 40 

• " • I 

Banco Cen ral presente .à .. Sessão: de . .Instmção· realizada., em 02 de 
,dezembro d - "997 e já referida anterionnente, ".,. se tivermos que fazbr 

~:' ,unia 'n;JVo. 'er~tic:oçã()· de enc/uadra,mento,,: .. nã.o· seria' a posição h(~!e 
'exfernadà ... ··i'iso porque a certidão apresentada pelo Tribunal de Contas 

, . , I 
do Estado. dativa ao exerL'Ícló de '1996. deni()/1stra l.jue:/ú>tive;llIna 

.' ~~e\laç~~!.1(),:~m~p/~omelimel1lo~a refeita Iíl!U/da real d(~ E~tado. o que )só 
'Contrana' ou rt!forf.,'ana a pOSIf.,'UO de,~~'fuvoravel do Banco Central." 

"-: . . ~ . r.' 5 
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11. VOTO 

A análise realizada acima quanto à operação de crédito objeto da 
Mensagem nO 81/97 deixa claro dois pontos principais: 

" 

1°) O Governo do Estado dO'Paraná foi o único responsável pela 
demora no exame do pleito. Designado que'fui para'relatar projetos que 
beneficiam a população paranaense, sempre agi com absoluta seriedade, 
sem jamais -considerar eventuais diferenças políticas. Assim, relatei em 
regime' de urgência o Paraná Urbano eo Pró grama dé Modernização dos 
Transportes de Curitiba. No presente "éaso,' solicitei todas as infonnações 
necessárias à fundamentação do', parecer' e 'a' própna' CÁE dçéidiu; por 
llllánimidàde, reiterar a aprovàçãc> ",do ,reqherimentb, de, diligênCia, 
solicitándo' esclarecimentos.' ,ao', Estado'.so,bre ,aspectóst,'obscutós que 
interferirúl~n na'capacidade de "endividamento ".do ,Páraná: ,o. 'goyer.no,,' n,o 
entanto; conforme ficou deiriônSfradot ,ignorou dtltànte' longos' meses' não 
apenas os meus apelos mas, igualmente, 'ás dee'isões dó" plenátio.,',da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado. 

':' 'A 'éxigência de dar"coriliécünentó ,à',Coniissão<do inteiro teor' do 
, 'prót'ocolo assÍliado com as empresas 'estrangeiras ReÍlault 'eChrysle( pelo 
-Goveínàdor do'Paraná, atende a 'direito legítimà~,uma; vez>que noDiário 
'Oficial' do Estado,' do dià' '9 dé.' àbril, ó balàIiçó' -da Renault,;, r.egísttàva 

, empréstimo' do 'Estado sem' juros 'e' sem co-:reção', monetária; "para 
, 'começar á 'ser 'pago soméÍ1t~ 'ém jürtho' de'2006."E 'seria ,importante 'que 

o's membros da' CAE tivessem: cotiliéciniéiltó 'dos 16tmos destes' proto~ólos 
de acordo, pois o Governo do Paraná, já iniciou a liberação de· recursos 'em 
cump~mento ~o~ cronogramas estabelecidos nos mesl~os.·, ' , 

~ ; • " I } , ~ ... ' ....... ~ .... I ., •• ,' '. • \ .. ' 4 •• '. I. \ .' ...... \ " '; '. # t. ' •• : •• \ l • 

, ,. ' -', se o's valôres aos compromissos' com a Renault 'pooem êhégar, ~r U$ 
" 3<io:oO():bO();00"',' com a Cb.tysler; 'segundo' fartamente' diwlgado' pela 

Ílnpre:risa 'Iladonal,'~oderão ehégái:a 'US',60Q;OOO.OOO;ÓO,',tlàS' mesmas 
cbnâições"fómecidas'ià Renault: Ninguéín pode'·ignofàt; ou' despté:tát; o 
impacto que estes negócios sigilosos terão" no comprometimento'" das 
recei,tas .futuras do Estado, já insuficientes para cumprir os compromissos 

. , 'do' G'o~~rho 'Esraduàl. Táritó.' é, que <> GOverno' dó'Parana', já'·pagou, até 
. "junho éle'+997'~'R$ 2::727,773,OO'(Áviso'n° 893/MF'-Anexo ':i)'de taxa de 

", ". périnàn~~Ci~ 'pÓi 'nã~'\ cUI~p~i~' 'o úcuíôgiàlrta 'de' àpÍicàçao' do~ einprestimos 
',f. já contr~tádos;'pôr fáÍta de'contrapartida: ' ','." ",' ",. 
0" f-:' .~. i' • 1 I , ~ 
, '." " ~ - " ,. , :,. " . " " ',. 'Ito, ••• ,' .... 

, , ..... H • .. , . ' lo • .. • .. • .: '. ~ 

~. ~ , ~ 1 \ I', 
", \ .' t ! ~ •• 1" 't' .'. '~'!_ 

.,~ 
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Cabia, ortanto, ao Governo dq Paraná, se nada havia a esconder ,I 
cOlitprovar o ratrunento que oferecia ~o dinheiro público e reconhecer d 
dir,bto desta asa de fazer as diligências. Ignorando uma decisão unânimd 

J I I I 

desta ,C~mis ão, o Governo I do ~araná zombou da competência 
cOllstinicional privativa do Senado Fe<;leral. As informações que lhe cabd 
. fornecer nuna foram atendidas d~ fonna e no prazo que seriatrt 
compatíveis c m wn real interesse de desenvolver ações que beneficiem J 
população m s necessitada do EstadoJ ! 

.' :' i'~~' Aô loogo' dos último~ ao~l a situação financeira do EstadJ 
.t • ~ .... , ... I 

do Paraná v m se de.teriorando .. N~b é por outra razão que a STN e .> 
B~lnco, ç~ntr I modificaram os seu~ pareceres emitidos no primeir4 

, s~l~estre, de .199.6 .e, hoje, .afir~am, que o Estado não possui 
, cà' acidade e a amento ara assbmir os encar os decorrentes das 
;-lera ões d crédito ue· leiteia: contratar. O problema é que aS 
' .. refeitas do.' st~do' . estão .quas~: que! ,totalmente comprometidas ~om. ,6 
: P8f':"'lto ,folha de pessoal. .', ',.',,' i . ", : ,I 

I '~ '. Recent 'mente, o Governo do E~tado do Paraná finnou Protocolo de 
\, .A~o~do com União, no âmbito do Ptograma de Apoio à .1~.eestruturação ~ 
a~ /}just~ Fis a,l, dos Est.a4Q~,p~~. t~~t~ ,por. ~rd~~ nas suas. combalid~F 

.. finanças.. '. Ta ' .. prQgI;élJ1la;.·. natwalmente, vaI eXIgIr um. esforço.' para .. r ' :r \. ' . . . . • ~ , ~ I 
;. p~!gainet:tto ' as dívidas ... pendel1te~, .r ~lilc9~npa~ível co~: a a~s~ç~9 4F 
;,elil~ar,g0s~no.1 ível,do:que.prelen~eo .?p~em.Q com a pres~~te ope.ração.de 

... ct:é~it~,,!~·;e~.t~~Qt~ ppr ·dotninarem.·nas p~oje~ões qu~ ~ss~ ce.~~C? ~F 
... eIldlVldatne~t .. , permite antever. qu~ os . orgaos OfiCI.~lS ,'neg~ .se)J 
,assentilllentó às' operações de créditÇ>.t·:.- .' ... :.. '.. ,. .. 

. ' .. 
• • • - ! ~ • " ., • I • 

O Sen do' Federal e esta COlIiissão de Assuntos 'ÉconÔÍnicos,' eln 
.'partic~l~; é tãoempe~ac\o~.em.~PQiar,.no âmbito de·,suas decisões lo 
.ajuste, .fisc·al· QS,.~st~~o~ e: J1.luniçípios,. certos de sua importância para la 

'.Il1!anute.nção·. o qesenvolvimento nac~onal. É,preciso, p~rtanto,. m3n~er~~e 
c,?erente.·col t.aís objetivos e ,não, t~ansigi~ .. na defesa do~ ip.t~I:~sses mafs 

. elevados ~. p nt)~~~J1tes .dQ· .P~í:; .. , '. ~ , .' , . . o.: 
•••• ,,;' •• o o ••••••• ,. '.' • ' •• ,. ,.. o' .j ,:f ' ,'. . o. , • ,·.·.,·1 

.... -: ~or to as .essas. cQnsider~ç~es.:~ análises, enten40 que não deva s~r 
.' e-concedida a tQri~çãQ par.a 'que o Gbverno do Paraná contrate. a pr~sénfe 

op~r~ção de crédito., Minha dec,isão, :ao contrário do que podem pensar fS 
menos info ados ou os que estão contaminados com as sistemáticas 
acusações d cWlbo eleitoreiro do GÓverno do Paraná a mim dirigidas,'~ão 
são ~ndáme ta das em motivos pessoais e partidários. Autorizar o Estatlo 



.' 
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p assumir., Cblnpr'oln'is~os',incompativds' c'Omsua condiçãô' financeira é 
conspirar contra o futuro do Paraná e de seu po~o. É irresponsabilidade, É 
eilganar o povo do Paraná com a pel!spectiva de realização de ações que 
ao invés de beneficiá-lo vão, isto sim, inviabiliza~, já em futuro próximo, a 
manutenção dos serviços básicos e éssenciais que por dever' cabe ao 
Governo do Estado garantir à população . 

. , Se o Senado vier a aprovar estes empréstimos, ~ai abrir precedente 
, , p~rigoso e de conseqüências desastrosas ~, fartamente conhecidas por 

todos - com- gravíssimos impactos no 'quadro, já preocupante, do déficit 
p'ú~lico no B~asil. Caso isto ven!la a acontecer, todos os estados e 
municípios brasileiros poderão, de' hoje erÍl diante, contrair empréstimos 
éxternossem a mínima capacidade'de'pagamento e a União irá ~car com 
todo o prejuízo . 

. , . " ... ' .' '. Entendo, po!' tlm, quI.: o parecer. contrârio. ,ao',pleito que ora 'se 
, • " • \ I ) \ '. , oi.· . 

, . , ' , '. e?,amina está fundamentado na senedade com q'tÍe esta Comissão, 'de 
, , , ,'As,suntos ~Econômicos deve cond~lzir~se em f!ice, da 'prerrogativa 

• •• • • •••• • . I <:,. 
, . , , . , . constitucional que detém o Senado', ,O povooutorgou~nos o man'dato para 

" '. ,',', "., .. ,:," ·,'.',qtÍ~ 9 represe~temos na çef~'sa intr~n~igente dos direito~ as~egurados na 
. , . ' .. ç~a Ma!,'lla, cuja expressão mais 'prática está expressa.nas Resoluções' do' 

- • • .. • • • ~ • ,I I " ., ~ . 

. ' ... , , '.. ".' Senado, aprovadas pela Casa .. ' para, serem 'clonpridas· e, respeitadas. 
I ,J • ..' I •• .,..., I' • : . ... . ;" .. • I - ~ 

) •. , , ... '.", .'., \ .,~cr~~ito ser esse o, espíri,toe o objetivo dos membros' dest~ COlJlissã~.:· E 
. , : , ,', ~ <::xatamente por pensar assim, por acreditar na firm·eza.de·~eus propósitos 
". • • :.... , ... '.. j t • 

e na seriedade de, suas consciências, ,que .tenho, certeza acolherão -meu, 
~' ~ ,. r , r . ''", 

-. '., . ~ 
~'.. . ~: , . . 

b·, .,." 

';-\..1 

. . , .. 

parecer CONTRÁRIO aop~eito objeto da Mensagem ilO 81/97. . , . .',' 
i 

Sala',da Comissão, 10 de dezembfo.de 1997. 
" 1 _ j • , ' ~.. • ,~ ~ .f ~ 

'lat 

, ' , 

Senador 'Osmar Dias:' ' 

.) I 11 \, • 

\ LEGÚiLAÇÃO CITAD~ ANEXADA PELA SECRETA:RfA GERAL.~~MESA 
, ' . 

LEI: NQ 9~496, DE II DE SETEMBRO DE 1997 
...... t . 

&ubetcc:c aitérios para • coDsolidaç.lo, • 
assunçAo c o refin1ooe!DM!fO, pela UaiIo.,da 

; dívida públia' mobiliária c 0UlrIS, que 
Cspccific:a. de. ~lidadc doS Estados c ' 

,d!) DisuitD Fcdc:ra.I. . 

T 
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o PRESIDENTE DA R EP, Ú'B LI C A 
Faço ,abcr ,que o' Coagraso . Neciooal dcc:rcIa e eu siu.:iooo a' seguiDlc 

M. Jt W::aca. UaiIa, 110 Imbito do:1'rognma de Apoio a RcesuulunIç&J e 10 A~ 
~·at631 demlilÇodel998a: _ . 

'I';' a.sumir .·cUvida pública ~ dos esrados e do Oisuifo Federal., bem 
criIbjo do ~ ~.1Fcderal, oaau ~ dca:JnculCi de~. 

e exumo. 011 de D8bRZIl CoiIImuàl. rdaáva • despesas de iJnoesrilbQlfOS, UQuídas 
~sa~~ 31 de cIe:zx=mbro de 1994; : . . , 

. ~ _o~·oS CIIIplácimos toiaados pe!oS csados e-pcio, Disuit&i F'" juarG' . 
J:.CIlICljl'JllIli.2 FcdaaC coai amparO Da Raol~ rl-7G; de S dedeD:mlxo de 1995. do Saado' 

, I 

, 
t .& As dividas de que tndIl o ~ 1 sio equelas COIISIituldas _ 31 de março de 
CIODSIituidas após essa dIIa, coasub$uinc:iam simples rolagem de dívidas amaicxa. 

f ~NIo sedo abnDgidas pela ~. que se rácrem os ÍDCiIIOS I c Do DCIIl pdo 
rdiDlllliCW~lU). que se rdi:rc o iDáso IV: i 

a) as obriPQGes ~ de ~ de naaareza lDCl'CIIIIâI. cmcowda as 
COGIpftlea4iidas IIIS disposiç/les do !DCiso 1: : 

b) as· obri~ deccinaltes';' óc 'opcnIQOcs com organismos fiDaDceinJs 
_1DIj~ __ acenwda 1S~'DllSidiSposiçOes do inciso 1: 

c) as obrigaç6es já'~ pda UniIo. exCCNldas IS wwpcc:eudidas lIaS 
do.ioc:iso I. . 

I 3& As operllÇ6cs lUlOrizIdas Reste artigo depc:odc:rio do estabc" cimcuto. pelas 
Federaçio. de Prognma ele ~. e de Aj\lSlc FiscaL accxdado com o 

edaal. 
,14*0 pra:zo preYisto DO etlpIII~,ser prorrogado por _ DOW:D&a dias. por 

cIecis&o doMinistto de ESUidO da fà:b:úda: desde que: 

alteaha sido firm8dopiOtocolo eh~os GoVernos Federal e Estadual. DO imbico do 
Apoio à ReesuuturaçIo e 80 'A~Fiséal dós'Esiados: , 

b) o CSCIdo teDba obódo as ~ IegisláDvas oecessmas pila cck:baoçtÕ cIoos 
, ~.dm ....... vi·_ 110 protocolo • quesc rdac • aw-unaior. 

M.~ o ProgrIma ck ~ e de'Ajusrç Fiscal. al6D das ~ 
eípoafiéqs 'para cada uliidade da FedctaÇIo, ~" . . . .~ IDCIIIS ou COIIIpl'OIIIÍII 
qUUIIOa: , 

1- divida fiaanceita em ~ ~. réCciu liqUidá real-~ 
n • tesultado primário: ent~ éd/no' a difdeoça CD1ZC 1$ m:lCÍ1IIS e despesas alo 

Dl· despesas éom fUncionalismb público: 

IV • amcadação de n:cc:iw próprias: 

V ;.~. pc:mUsslo Ou 'COIíccssIo de . ~. públic:os. ráorma 
IidllIÜDisq-ativa e paaimonial: 

. VI • ~ de itM:Stimento ~ rdaçio à RLlL 

'Pat6grafo úsúco. Entatde~ cJmo recata liqUida rca4 para os cCCÍCO$ dcsu. Lei.:. 
izadá DOS doZié meses arUaiOl'CS 1101 més imeàia&.uDeme amaior ioqueic em que ,se csúvcr. 

:==~excI: uIdas U ta:lCÍUIS JlCVYClltenta' de opcaw;l6cs de cr6cilto. de 0aliealçlo de beas; c1e 
o wlunWils ou de doaç6es recdMas ~ o fim especifico de .aeadcr, .... de 

DO caso dos estados. a uansf~ lOS lIIunicipios por parúcipaQGcs ~ e-

M." Os COIIIndOS dCrdi~~ de que U'II& CSIa LeiIlCllG..ias~ .. 360 ___ e seasema) presIIQ6es _ c lUCeSSMS, ca1éIdeda CItOIIl '- Da' Tabela Pdc:ío. 
'Wa1Oell40-te. priIIlen triDta dia ipó1Ia da da ...... do COIIUII.O c as sepiDta em ipal dia 
cIoos subIeqGentes. obsemIdas u scauisIfa eoadiQ6cso , 

. I. juros: calculados e 'debitIdOs 1DeDSIlmea~ 6. wca miÍúma de seis par c:caco 10 

,u saldo deYedor previamenlC I'lI8li,aMo; 
, 

Se~ta.feira 12 27877~ 
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." ' ,;" ,~'. ; :Ih atu~h2àçã6 mohct:iriiJ:' drc'ut'&.ia c'debif.a<L1 mc'ns.aImentc com b~ na variaç;;u 
do lndice Gcr.al dc Preços - Disponibilidadc Interna (IGP-DI). calculado pela Fundação Gcnilio 
Vargas. ou outro índice quc vier a substitui-lo. 

§ 12 Para apuração do valor a ser rdinanci~ rdati~ à divida mobiliária. as 
condições finaocciras básicas estabelecidas DO caput podcdo rcaoagir at4! 31 de lJW"9O de 1996. 

" § 2'i Pará a apuração do valor a ser refiaanc:iado zdaLivo'ãsdclDais obrigaç6cs. .as 
CIOIIdiç6c:s finaDociras Wsicas estabelecidas DO atprII poderio reuoagic at4! 120 (CCI1tO c vinte) dias 
aurcrion::s à oe1cbraçio do contrato de refinanciamemo. observada. como Iimicc, a data da 
aproveçlo do protooolo pelo Senado Federal. . ' 

§ 32 A'faroeia a ser amortizada na forma do ari 7' podai ser atualizada de aconlo 
com o disposto no § I • , ' • ' 

§ .c2 Nas hipóteses dos parágrafos aateriores, caberá à UniJo ~ COal os evemuais 
custOs dccom:utcs'de sua ~1icaçIo.' • ' 

, ' t Si Eaquaaio • êffvida ~ da úaidadc da FedcraçIo fOI' superiOl' 1 -1U.R. 
...... o CCIIIInIO de refiDaDc:iamc:a deYeEá prcYCI' que a uDidade da F~; , , '. '. .' , ' 

, ' 
b) somC:at.e podcd coanir DOVU dividas. incIusi~ empréstÚDos ,'cxtcrDOS juato • 

orpn;smos finaDoeUos iritcmacioaIIis se aauprir as meus rdaà\"IS à divida fiaaDccúa Da lrIjcf6ria 

~bdecitta ao propama; , , o'.:::,'" .. . ... ,.,." . 
( ~) do pockri attibwr. a _ iDsâcui9iIes fiDaDoeüu • eclminismlçlo de. dculos 

acM~'nis c municipais jlllltO • ccmn.is de c:ast6diade d1ulos c wIorcs ~ " . . 

. , .,. . f 6SA .aIo obsemDciadas ~ ~: ~ ~~ lIo'Plocnaaa 
. iaspIicat, duamr.e o periodo em que dUiV.o ~ sem,pn:jabD dIs ~CCJa'ineçtIcs­
.,....,U DOS CIOIIInIf.OS de fiDaDc:iameato. •. 1UbstituiçIo dos aICIrgOSfWauueüus.1I!'l'IId1)C'ÚàS 
·aesce atigo pdo casto m6dio de capcaçIo da ~ Iftobiliéia fedenL ac:a:scido de um por CCI1tO 
110 ao. c Da.-ll'!VaÇlo em quaao pontos ~ do' COIIIpI'OIIletic:i cscabelecido ~ base ao 
.. Si. ' '. '" , . 

. Ãn..p Os coatta1OS de refi"""Ci ......... o dcYedo~COIII adequadas palia que 
iaduida. o~ • viócuIaçIo de RCCÍtIS Próprias e'dos n:é:IirSoS de qué.tcdlaD os ares. 
I~S.lS7eIS9,~1."'''.elLda~,.::: .", .',.::.','. ";:.: ~:,,' 

Aft. S2 Os COClCnlOS esC ;.:,;m.Dd.inCàtó 'podedo' ~ 'liame:"' àI6xúbó 'ck' 
~""'O da RLR paa cCàtD de "t"dimemo das obriPÇlOcs cotl SflIIIi"""""'1IO 8CIYi9o 
~ , .", rcfinmc:i~·DOt!laiDOSdcsraLc:i. .. " .,.,:", , " , ,. . 

" , '. 'Álc.6t PIla fiDs. de .puê:.çIõ dei 'àiautc'àiabdêCido àó'*: st;~~ •. 
........w.. do limite çcndo as despesa cãm ___ aaIi:aidU &lO mb aataiotpelo ""·nciedn, 
COiIc::sp t""IaItts aos savi90s da seguiDIliS CIbriWer 

I -cUVida refinanci'ldas ~ basea.i.ei íl-1.9ió.. de 2'0 cIC êiez:i:mbro de 1989, 
- • ~ :' • • .. ~ ,'" • .; • 0/ • , ',.' " ~ .., i'. 

.... , .... 

D -di\-idaCxtcmacouuatlldaaré 30 de ~ de 1991; 

. m -~vidas refjt!l;";ada~ ~ b~ ,"9 az:t., ~8. 41, Lei ri! 8.2120 dc'24 de julho de 
1991,ena Lei ui 8.620. de S dejaneiIode 1993; • . . 

• I • " ',' . ~. • ~ '.. 1 'J I t • .i !, c •• l \. ~ • '. ,'.' ~, -

. . . ' .' IV -dividas parceladas junto ao f.UIIdo, de,GarantÍa ~ :r~ de Seaviço.-.FOTS. 
c:ujafonnalizllçlot=ha~aré3! de~~.!996;' " ... ' '. v, _ ' , . 

~ : ' V ,:'COiIIÍSSIO dÓ agClltC, inc:ideatc'. 12 ~~ ~.~ det)O:I~ie' da Í.ci 
at8.727.deS de aoYClDbrode 1993; .", ~ ',."" ".",,: ".,,' " 

, VI-divida relmiva ao ~ imobilWio refin.nNdo ao'~ da Lei ri- 8.127, 
, de 1993, c ct'cdvulc:atc assumido pelo c:sado. deduzidas u'ftICCiW auferidas com CSSIII,openIÇIIICs. 

I I. ":,,:,; ~ • .' •• 

. ~ " § 11 PoderIo. aúida. ser doduzidas as despesas ~(~~ .'prúaciP,aI. jURIS C cIcIIIais 
cacargos da opCraç&s c1ecorreDtcs da Lei ri- 8.727. de 1993. realizadaS no més, cxcctIIIda 
~isdO do agente. 

, . , §:zt0s valores que u1~ o limite ~ seu pagameato posterpr.Io. sobre, 
eles iacidiado os CllCllrgOS úuanceiros dos oomntoS de refia.DCiamcnto. para o lIlOG1CIltO em que 
Os lCi'Yiços da mesmas dividas eorDprOmefa" valor inferior 110 limite. 

" '. ~. '. § 3'0 Ii~te dc;'oom",,,mcúmeat~'~~i~ Da forma dcsfc·~go.seat ~tido 
aréque os valores postergados na f ORna do padgrafo aataior estejam toWmentc 1iquiéb40s e. . 
dMda f\DaGCeÍra total da unidade da Federaçio seja icuaI ou üúerior. sua RLR. ~ 

Dezembro de 1997 
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: 
§ 42 Estabelecido nos contn.tOS ck refinanciamento o limite de cxnnptotnetima\to • 
. ' ser reduzido nem ser apI~ ~ ~ dí~ que não estejam relacioaadas nQ 

arugo. i 
§ Si Eventual saldo devedor n:sultante da aplic:açlo do disposto oeste anigo poderá 

nas mesmas condiç6cs previsW aesu Lei. au a~ 120 (oc:mo e vinte) IDCSCS, a 
. mento da úlúma prestaçio do c:oaIndo de ref&naDCiamc.sno. 
, " I, . 

§ li- No caso do parágrafo anterior. as ~ não podcrto ser inferiores ao valor 
~o dO re1iDanciarncato.' : 

" Art."f- Fica • UIÚJO Autorizada .i rccc:ber das Uaidades da fcderaç.lo bc:as. direitos e 
fUlS de &IIIOItiDçto c:xnordia6ri& dos ccmtralOS ele 1ájnanc:j81J1f2ltO c:ddxldos lUl 

Lei. ) i , i 
. : 

Art. 8'1 Para efeito da ..rior,izaçA(. c:xu:aordiniria dos conUlltOS de refinanciamento 
na (onnadcsta Lei; podato Ser utiIiz!ados peJos estados OS cmlitos ,não repassados pela 
'vos à atualiZaçlo monc:úriado lPl~. 

: , Pançafo único. A utiIizàçio da ~ativa de que UlUa O C4P1II fica coudiciooada 
OS esudos. elas ~ piovidêuci.ls: ' ' , 

, a) obtc:oçio da compcleaie ~ &qiis1ativa; 

b) ~ '~ :. .:. ~. da imP9.rtiDàa ClOtrCSpODdeme aos, is% 
por CCIUD) do val~ aâIiDdo. ClbafOrme C:stabelcc::ido '00 § 32 do an. 159 da 

FcdenJ.' ,: ' " , . .! " . . 
Art. 9t A . u~ pi;d;ri ~ ~ insticuiçlo fiDaDccira pública ~ ~ 

'qeatc ,fiDIDCeirO para c:d. t .. 1ft; 8"OG1pM~ c CIOIIIrOle dos CIOIIú8Ios ele 

~===:' ele que, tnIa·~ 'Lei.' cuja~, será. DOS.1a1DOS dos coaáWDI ,~: 
~ c:usada pelas uaicIIIdc:B !k fedcDçio.. " . '.., I 

... '. . ',: M ló;·O~eIe~.F~~jnbriàCom;meseleF~'da' 
CImara Deparados e do SeIIIdO FcdenI c6pias das _ ele rc6nenciemc:ato dilcipliDlldoS 
DCSIa • . ": 

,'.; " " ,I 

T~' :~!!t~=~~eIe~=~:':'~' 
MiDimo ele ~ .'Faaada. 0UYicI0' o Miaiscáio ., PlaDejamciAro e Orçamcafo. CIOIIl w..s i. 
Ob(,eaçtloldos'reicuisos D c SI'.OM i. CIII!IICQÇIo" ~ PCSI& lÃ. . , 

;1·':' .... :;':,::.:,:, ,:.':.; :,:.,: ',;<, .;.'.(, : .. :::; I, ". 1"··.· '.' ......... . 
Aa.12.A ftICCira .• do -""'O"dos ..mamei ............ ioonOndidOs'.os· 

~, 80 Disúico fedenl., .. -=:'=-al."tIt ~ uâ1iDda pua ebetii"C'll&O de 
~ . , liça.~~ dOTésoaíroNiciaaal., ... , . 

~ ," ~ .... ~.. _.. • .. .. .. . • • r" _.' • , .... .r;.. " .... ,~ .....,-"l..... '. ~ #. \. • ' , •• " .' ..... 

. r -o ""' ~ _ ., ~ ~ 1 .......... ~ 

' .. ,~l3.:0.§-4t.do,m:;~. t!.cã aS! S.6S5. de lO de lI!Bio.de 19?1. CXHIl a ~ L 
Leiat8.631.de<4,ct;e~~ 199~.pasa~~COID~seguUIlC~:' i 

·0 I j , • • • ).. '.' ~ ". ~... ' .• ,. ~ .• ~ • 

. , ,-AIt; 4-'- " , ." ,... ':' L' ,. • 

T j. i 

. '. , ! 

. ~.... ~ ( " o, 1 • o ,~ :. .. • "o' ... ~ ... ;. " • .. ~ 

BJUiJia. lldesCtembro de 1991: 116·da~iac í09"da~lica:' t-
, , •• , I • : : ,: , ' ,i ',' ,'~ HENRIQUECAROOsd . 

Pedro MaJoÍI ' •• ' . . . 

.' 
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" 

, "DIÁRIO DO SENADO FEDERAL _. -. . Pezembro, de ,1997 . , i _ 

PARECER N°'S46, ,DE 1997. 

. .. 
Da Comissão de Assuntos EconÔmicos, sobre o 
OfiCio "s" nO 63, 'de 1996 (n° 1.933/96, na 
origem), o, do Presidente do' Banco' 'Central do 
Brasil,'eii.caminha~do solicitação do Governo do 
Estado do Paraná no sentido de ser autorizada 
contratação de oper~çãQo ele crédito',~~treaquele 

. estado e o Banco Internacional para Reconstrução 
. , . e. Desenvolvimento -' BIRD, no valor' de US$ 

175,000,000.00 (cento e setenta e cinco milhões 
, de" ,dólares ndrte.:ámericanos), destinarido-se os 

, , ,!. '.recursos ao Prpgrama d~ AHvioà Pobreza Rural e 
" Gerenciamento' de' Recurs6s"Naturals '-' 'Paraná 

12 Meses. 

Relator: Senador FranceJino Pereira 

. 
: f r < , 

. '.... • ... i ~ ;. ~ ~ 

. • r' ,,1 ~~. ~... t • <. , 
• , , .. .... "',. ... ... ~ ! • 

f - ( 't. 
• o' _ \' , I • ... " 

Trata o presente proces~~, dê,' ,um', empré~~imo 'intem,aci,Q~al,. des~,~~ado a 

prover recursos para um conjunto de' iniciativas da maior ,importância, voltadas à 

.~f~tiYa redistribuição de riquezas, à realização da cidadania ,do homem do campo e ao 
, •. I .. ,. - '" '., '" 'w.> ,- ... • -'. '.) , "" .. , j:'. I " ~ : : ~ . .l. " .: .. ~, . . '.;" I " :.~ ~.':; 1!' r .... ::.... • l,j J I • 

"desenvolvimento llniform,e do setor ,econômico" graças à priorização conferida à área 
•. t, ! ',j. .:. .... J,~~ ..... ':;..J. ..'~~.. ..·f.,.\.. ·I".,~ .1, ,"" • .J 'I' 

, aLTfÍ co la.. 'i ' ,. , ... ' r 
, I "- • ..... ~. .i.~, ~ J' , lo.... ... 0,1 

, ~. " ':, " 

". -
.. 'ao·'''. J~r1 ~'l';~!:' ',':. • ." J ~ 

I ...... , '. ' 

Compete, efetivamente, a esta Comissão, nos tennos do art. 52. inciso V, 
f t. .' , 

·,'da C0nsütuiç.ão . FederaL 'combinad9\,~omoQ. ar;:t, .3 .. ~3~_ parágr,afo .úniço, do Regimento 
• ~ I' .' • -I , • '.' '. • ~ .... ;.... I, , 

Intemo ,desta Cása> a iniciativ';;l de projeto. de resolução que implique, o exercíçioda . : ',' , .r', 

. competehcia p~~ativado Senado Fe~~rAe ~uoto.ri'~fr operaçõe~ ~e créd~to ext,~,~o do 

1l1teresse da Umao e dos estados. ., \ " ' " 
.,' I 't ~, 



, 
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Já,qu do de sua apresenÚiç~o, em -1-8" de junho de 1996.ds autos do 
, , I • : 

presente processo e contravam-se instruídos com toda a documentação dxigida pela 

Resolução UO 69, d 1995, do Senado F~eral, que ·'Dispõe sobre as oJerações de 
" • ' I 

crédito interno e e. terno dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípiés e de suas 

respect1v~s autarqui s, inclusive conéessãb de garantias, seus limites e cbndições de 
l i I . 

autorizaçào, e dá ou ras providência's:" e rlela Resolução n° 96, de 1989, que '"Dispõe - --' '.. .' I 
sobre'limites globai '~ara a~ 'Operações d~ crédito externo e interno da U~ão. de suas -

autarqui~s' e dem~ientidades conticila~s'pelo poder público federal J estabelece 

limite~ 'e 'çondiçõ~s para a concessão da~arantia da União em operaçõds de crédito 
,.. ." , , ' - I 

1 

externo e ,interno,", .. ' . 

I 
O Par cer do Banco Central DEDIPIDIARE-96/666, emitido em 15 de 

! ~ i , t-

junho de í 1996, ate ta que a operação d~ crédito pretendida enquadra-se nos limites 
. ~ i ( l t, 

previ'stos :110'S arts',' ~ -e' .4°, f.e n, da- Resolução n° 69, de 1995. , 
, . I - - l' 1 .,. 

L . , 

., • i. ,. •• 'I'" •• ~ 

., - , , " • I , ,- , . 't ~ I 

,- - , , 
, ... , .... ~ . . . , 

A PrO Úrádonâ 'Gerai 'da FhZendá Nacioml1' ea S~cfetaná,ldb-' TesO'ufo 

Nacio~al~' . " 'po;' . -~e~o ' . 'dos: '. p~~~'~;~s . PGfN) tÓP lfio'td'45 '1'96- -: "e 

STN / COREF / D REF n° 221, de 1996, declaram, por sua vez, não hav~r óbice"a'qüe 

seja concedida a g rantia da União . 
• I' ... " . j ,", ..... , , " .. t ;' ( ., .. ~.. 

. ," j .. : • I • t ~ i ;",. '. , • :I 1'" \o ,01 \ I'. ~ ~ ., '. ,Y , 

. O ex e dos'autos'pela'Co~sultona do Senado'federal, élJ1 de~embro,·de 
f,,' ~. '. ..., • ~ ., , ' 4o, :: , • ! I , '. ~ • " ".: ' 

1996, à luz dáS ex'gências das Resoliuç~és nOs 69, de '1995,-e 96',.de.1989, ambas do 

Seri~do Feder~1, n' o revétôu impedimento~ à realização dá operação de C:~édito,,'nem à 
, : ! 

concessélo da gara tiapela Uilião, 
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Já e'in setembró'do- ~correrite a'rfd,:de'1997, O Ba'i1co Central~' por meio do 

Parecer DEDIP/DIARE-97/718, questiona quanto ao atendimento às exigências do art, 

13, VII, dar Resolução nO 69, de 1995, do Senado, federaL no que se refere ao 

cumprimento do 'disposto na Lei Complementar nO 82., de 27 de março de 1995, 

Sel!undo o art, I ° desta lei, as despesas \ ~tais com pessoal ativo e inativo da - . . . ~' 

administração direta e indireta, inclusive fundações. empresas públicas e sociedades 
~ : - ... -1-. t' ~. '.. .. , I ~ 

de economia mista_ pap'as com receitas corr~ntes dos ~stados, não poderão exceder a 
I' ~ I •• , ~ • ;~ • i i 

sessenta por cento das respectivas receitas correntes líquidas. 
~ " • I I 

, '" \.. 

Ainda confonne infonnado em 1996, seQUndo as certidões nOs 004/96-. - ~ " . ~ ~ 

'DG, de'05 de fevereiro de 1996, e 01l/96~DG, de 11 eJe março de 1996, da Diretora-. .:,. ~ '" 

Geral' do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que constam dos autos às folhas 14 

~ 15, tais' desp~sa~'totaÜ~arain, 'no :exéf~ício"firlàhceITb':àe 11994,'62;85%' (ses~enta e 

dois inteiros -eoiterita'e cirtco centésimos por cerltó) das receitas cõrreÍltes'líq'uidas do 
.' o" ~ •• j' ~ , .. ", • . ~ • ~ . 

Paraná. A declaração corresponde ao exercício'fihanceiro de 1994 porque, à época~ as 

cont~s do Estado 'do Para:na:~ieferentesa .J 995, ainda não 'haviam sido protocoladas no 

~ . ., , .' 

, '-,", 

t '. 

,~ ~ 'o ..I. I, ( 

, '"':,.1 i-

! • . ~ , 
~ - O" ... 

~. 

" , .. Ainda no mesmo ano de ;.1996,,~9II)plefI1~!1t~~d9, . a ,infonnação, a 

'Secretariâ da· Fazenda do Estado j~tou, declaração, por ela me~ma expedida, datada 
• -", ',". "... .' .... '. < ", '" 

de, 09 de m~io de 1996, ç<?~ cópia: à fol~a I 7, segundo.a qual o ': ..... dispêndio çom o 
\ '"."~. ~ ;. v..... ~ 11 ~ f f., i ... ' •... " i,.~ ~ '::..,' ~ ~: ..... ' : .• , I .~ ..... ~. I.' j,. J ... J.. • J ' 

pessoal ativo e inativo, situou-se, no período de janeiro a março/96 no equivalente a 
• ~ f ... "" ~ ~ 

76,62~~o do v~Jor ~as r~,cei~as corrente~ líquidas d.o Estado",' A d~d~ação ~lega, 
• ~. - : , . I ..... t 

porém, que; tendo em vista o disposto no ahigo I ° da Lei Complementar' n° 82~' ae 27 
" . 

; , 
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! 
de março oe 1995, Paraná tem o prazo de 03 exercícios' financ'elros, oJ seja, até o 

i 

final de 1998, para o enquadramento no li~ite de 60%. 
, 

, De ou a parte, ao tomar conhecimento da cópia do Oficio n° 447/96-

CAFE, 

indicação de númer 

situação que estari 

-/ adequaçao das des 

da Fazenda do Esfado do Paraná. que consta do~ autos sem, 
I ' 

de folha, e informa ~ respeito da redução da receita do Estado. 

" ... ocorrendo desd~ o mês de maio deste ano, .. ./, sem uma 

esas aos limites impbstos' pelos recursos disponíveiL ", o então, 
, 1 ' , ' I I 

Relator oficIou ao residente da Corrtis~~o de Assuntos Econômicos, solicitando-lhe 
i 1 ' 

I , 

que encaminhasse ao Governador. do Estado do Paraná pedido' de informações, 

referindo1se. entre outros itens. aO fIuto finan~ do exerci cio de i ·1.996. com 

identificaçào do c mprometimento: perd,entual com pessoal e encarods e demais 
I . e I 

despesas} correntes ao estoque e; pe11 da divida estadual, assim ,orno a sua 

capacidade de endi ,·idamento. , : i 
I 

! 

o.de informações foi!encaminhadoao·.Govemador do. Estado pelo 

Oficio eAE nO 16 /96, de 30 de agos~o de 1996, do Secretário da ~omissão de 

Assuntos Econôlu os, cuja cópia consta ~os autos sem indicação do núm~ro de ·f~lha. 
I ! I : i 
1 0, Go lemador respondeu, à COlTIlssão por intennédio do OfiCio 

, 
GOV. 342/96, de 1 de outubro de 199~, cuja cópia· consta dos autos também sem 

, ' , 
i ; 

_indicação do nwne de folha: I 

ao fluxo financeiro, este último oficio anFxa tabela de 
, : 1 

dados de receita despesa totais nos aqos de 1995 e 1996, com detalh~mento mensal 

para o ano de 199 



27884 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

·A t-abeI.a demonstra n~sultadb . Credor ete" 85 (oitenta e cinco) milhões de 

reais no ano de 1995, e nulo no ano de 1996, com um saldo de caixa de 85 (oitenta e 

cinco) milhões de reajs em ambos os anos. 

o resultado do fluxo financeiro de 1996 apresenta-se devedor nos meses 

de maio, junho e julho, com valores que se aproximam bastante daqueles mostrados 

pelo Oficio n° 447/96-CAFE, da Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná, supra 

mencionado. Os dados do Oficio GOV.342/96 procuram, contudo, m.ostrar que a 

situação financeira do Paraná encontra-se sob controle, apontando resultado credor r' 

mês de setembro- e estimativas de resultado credor para os meses de outubro a . ~... ' , . 
dezembro, concluindo por uma estimativa de saldo zero no final de 1996. Devido ao 

resultado credor de 85 milhões de reais do fluxo ftancj\ro no ano de 1995., o saldo de 

caixa mostra-se credof em todos os meses de 199~ / \ 

Relativamente ao estoque e perfil da dívida. o relatório da Secretaria da 

Fazenda demonstra que, em 31 de agosto de 1996, o saldo total da dívida. era de 

R$ 1.681.598.828.81 (um bilhão, seiscentos e oitenta e um milhões, quinhentos e 

noventa e oito miL oitocentos e vinte e oito reais e oitenta e um c~ntavos ), não 

incluída a parcela referente aos avais à Companhia Paranaense de Energia Elét~ca -

COPEL e à SANEPAR. que totalizam, aproximadamente,. R$ 546.961.000,00 

(quinhentos e quarenta e seis milhões, novecentos e sessenta e um mil reais ), sendo de !: 

R$ 1.300.920.474,97 (um bilhão, trezentos milhões,. novecentos e vinte mil 

quatrocentos e setenta e quatro reais e noventa e sete centavos), o montante da dívida 
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I 

intema~' e, de R$ 38 678 353 84 (t; t' . 'Ih . . , rezen ?s e OItenta mI ões, seiscentos e setenta e 
I • 

oito mil, trezentos e cinqüenta e três reais ~ oitenta e quatro centavos), o da externa. 

I 

Quanto il capacidade de e~d,ividamento do Estado do parJá, o oficio 
. ' , .. I I ~ i I 

apresenta um esboç da evolução da dívid~ já contratada no curso dos ano's de 1996 a 
,I : .: I 

2028, onde se e atiza que os valores contratados em cada um desses anos. , ; I' 

computados o ,endi 'damento interno, ~ Fxterno e os avais, e incluída r parcela a 

contratar relativa a "Programa Paraná 12 Meses", mantêm-se inferiores ao limite de 

d
' °d d d.c i o d I en IV1 anlentoo a os relerentes ~o menCIOna o programa, por sua vez, 

apresentam-se, em cada ano, substanc~almente inferiores ao total dk dívida já 

contr3tada. e se e tendem apenas até ? ano de 2011, enquanto que I a dívida já 

contratada se along até o ano de 2024. 

: j . 

Comp ementarmente, c~rtid~o posterior do Tribunal de contL d~ Paraná 
I f : I 

remetida ao Sena o Federal pelo B~mco i C entrai, por meio de oficio datado de 26 de 
I : ' I 

novembro de. 197 , indica que, noS anos de 1995 e 1996, o compromrimento com 

pessoal SiUlOu-se, respectivamente, em 172,97% e 76,66%. Conforme informado na 
( i 
, I 

Audiência 'Públic de Instrução realizada nesta Comissão, em 02 de Idezembro de 

~:::~a:a~~:::::: °ar:~:~:u g:s::~s::1::::~::~c:; ~:::s:e:tat~O~::::lr:: 
absorver tal imp cto mediante um grande ~storço '\;:ral aumento de arrecadaçao, 

, ~ j ~ 

Apesar de bem Sl cedido, inicialmente, referido acréscimo de receita foi frusrado pela 
: I 

desoneração do I MS sobre exportações de produtos primários e serhi-elaborados 
! 
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estabelecida, pela Le,i 'Complementar do ICMS, ,-de "U ,de setembro de 1996, que 

reduziu, em cerca de 180/0, a base de valor agregado tributável pelo fiscoparanaense. 

Com efeito, como explicado pelos Secretários da Fazenda e do 

Planejamento e Coordenação Geral do Estado do Paraná, na citada audiência pública, 

a extrapolação do limite acima referido foi devida~ entre outras causas, à aprovação, 

em dezembro de 1994, de um ~umento salarial de 160/0, para se~ pago a partir de 

janeiro de 1995. Conseqüentemente, houve uma elevação de 62,850/0 para 72,970/0 do 

comprometimento 'das receitas líquidas correntes com as despesas de pessoal, logo 'no 

primeiro mês da atual gestão. 

Da mesma forma foi explicado que, quando o atual Governador do Paraná 

tomou posse, já haviam 'adquirido estabilidade todos os servvidores ex-celetistas que 

foram incorporados ao regime jurídico único implantâdo em 1992, havendo cerca de 

cinquenta mil funcionários nessa condição, muitos dos quais em véspera de 

aposentadoria por tempo de serviço~ sem, nenhum suporte de recursos atuariais. Em 

. decorrência, houve substancial elevação do dispêndio com inativos, sem que houvesse 

qualquer meio legal para' impedir tal aumento. 

" 

Relativamente ao fluxo financeiro do Estado 'do Paraná, foi mo'strada,' na 

já mencionada reunião do último dia 02 de dezembro, uma capacidade de pagamento 

satisfatória, uma vez que deduzidas as despesas com pessoal, serviço da dívida e 
, . 

custeio, das receitas líquidas correntes, resta cerca de 6% para investimentos. 
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Outros im, a adesão do Paraná' â política nacÍmúdae desestat~zação. está 

permitindo-lhe refo çar seus recursos 'parà investimento,' tanto assim I que a Lei 

Estadual 11.253, d 21 de dezembro d~ '1995. vinc~ssam~ntel o uso dos 

recursos ápurados a alienação' de "açõek da Companhia ,Pàranaense db Energia -
I 

COPEL â realização de investimentos' esp~cíficos. ' " 
, 

i , , ' 

Ocorre ue, em 05 do 'corre~t~ mês de dezembro de 1997, de~orrido mais 

de um aJlo das a álises feitas pelos órgãos do Executivo competeAtes e pela 
\ . . ' , 

Consultor~a .~egisla iva desta Casa, que 'reultaram favoráveis ao pleito ISOb exame. 

chega a esta CAE ofício n° 4.395/97-GABIN do Secretário do Tesouro Nacional. 

encaminh:mdo a No a Téc~ica CEFEMlDlREM 'n° 2.128, da mesma 'data. A conclusão , I 
, I 

do referido docume to é a seguinte, in 'verbis: 
. . I 

"Em razão de o esultado . Primário m:édio ponderado de 199-1 a 2906 ter Sido 
I , , 

deficitário .em RS )83 milht5es. a situação, fiscal do Estado está c1a.~sificada na. , ,. ~ " • . 'I' '. . 
, ' I 

categon~ ,"D ", c forme estabelece art. 3° da Portaria MF nO R~ 97, . e, em 
• '\ I' 

conseljüênclG, ,apresenta capaciÇtade de pagamento para honrar os 

c()mpr()m.i.~·,\'()s deco rentes das operaçõe,~; pleiteadas. " 
, , . 

" 

Eselar cemos que as operações pl~iteadas, acima mencionadas, são o 

Programa' d~ Alívio â Pobreza R~rali e' Gerenciamento de Recursos Nauu!áis - P~aná 
• ' .,,' .' . . I , 

12 meses, objeto de te voto, o Prognlma <;te Expansãó, Melhoria e Inovação no Ensino 
, ' ' 

Médio do Paraná e Projeto de Saneamertto Ambi~ntal do Éstado do P~ahá. 
\ - . -' j 

. . ' 

',I 

- " ' -, .,' . , I 

A not técnIca retromencionada, portanto, contraindica a aprovação da 
. , 'I • I . . ~ • " I . 

de crédi o externo. Trata-se de um documento técnico baseado em um 
, ' ! 

operação 

exercício matemáti o, cuia metodologlâ Jode ser questiónad~. 
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A çoordenáção de Program~s do Govem~ d,o Estado do Paraná, porém, 

apresentou, a nosso pedido, os seguintes comentários: 

"A Nota Técnica CEFEAI DIREAvI n° 2128, de 5' de dezemhro de 199-:-
", 

encammhada pela Secretaria do Tesouro Nacional ,através do oficio, -1335 9-:"j 

(iABIN, da mesma data, constitui-se em f./sratística eSp'e~'íflça de projefy.'ãf), rJ{.1nt'~) 

ano 20()(i, da slluação .fiscal do ESlado do Paran~\"llmmdO, CO/?1O 110W,IS 

prel1llssas, a' teconslltUlfy.'ão das receitÇ1s q parllr de 199-1, (anulando as recellas 
, ' , , ' . ,', \ " ' 

.financeira.\') ,e a exclusão «as rece{tas ~e desestall:açãodas receitas primárias, mas 
• • . I ,< lI. 

assumindo que as de5pesas com os investimentos vinculados àqueles recursos 
, ' :' • , ",' f ' 

constituiriam obrigatoria,mente despf!,~a,s" primá~ia.~. ~lr~it~ando desta ,forme: um 

déficit sohre as contas públicas que não guarda correlação com, a real',execução 
/ ~ . 

.financeira recente do Estado. 

Vale lemhrar que a Lei Estadual 11.253. d.e 21 de dezembro de 1995. 

re.terida '/10 item, -I daquele Parecer; expressamente vincufa, ouso, de recursos 

apurados .. ,com,a. alienação de ações COPEL à realização ·de ~nvesomentos 

e,\pecífic'os.· sob (). a,companhamentoe vigilânçia dcuma. comissão di! deputados 

estaduais:, Isto sigin~fica que as ·desp~sas .com aqueles .inyestimf!ntos -jamais 

existlriam sem a alienação dasaç(Jes.-e vic.e~venia; , , 

.' ,. .~ . ' ~ 

,'," t -, , \' AO'Pn?jetar. por dez an~s a base estatística .-reç:onstittlída q pa,.rJV'- de 

199-1 (ano que passou a acusar um deficit de RS 2.J.J milhões) a nota técnica assume 
I.H , 

para .() .decênio próximo, com ponder.ação decrescente, '.um : nível de investimento 

semelhante aoatuali mas sem' o suporte das receitas iextra()rdinárias\orium.(a:~ da 

de,\·estaúzaçào. ... 
'. 'i .. 

. Para mostrar que a es~atística da STN volta-se mais para ~ma projqção 
'. ' . 

do que para a real sit':laçi!0 'pr~sente das .finanças estaduais, imaginemos, qz!.e o 

(,overno do Paraná privatizasse as suas companhias de eletricidade e de águas 
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, , I 
(('OPEL e .\:-LVEP. R) e al1t'erlsse cercai de, RS lO hilhijes: utili:ando 'logo RS 2.5 

hilhljes para Iiqui ar todo ',0' seu jendi~'idamento. de modo a 'redu=ii-/o a :ero, 

Sohrariam RS 17.5 i/hi'jes em 'caixa. dos! quais () Estado somente invesLria RS 0.5 

hilhão. acumulando RS 7 hiJhi>es em resJrvas .financeiras. o que lhe ga~antiria uma 

extraordi1~ária cap cidade de pagamen~o e de endividamento, Pois Ibem. pela 

metodolo~ia da S V (Ane.~o 11 da Porta~lafvfF n° R9. de 25-'+-97) o ELado. nessa 
: 1 , , 

hlptÍlese, ,e.<tarta i' lido em 2006, () qu~ () colocarta .Já na categori1 D, porque 

apresentdria déficit primário, Para merel,cer a classitica~:ão A. no enSGl(J estatísllco 
t : ' 

da STN. ;) Estado I Jria lJue produ=ir, co!m suas reCei(a~(.tJ0 Jntes l1orn}als (apenas, , " : I 
Ir/huú)\- ~~ iransterê cms (ederais). um s~lperaVIt lflle (.'( r. sse os RS 2 . ..;' hllhôes do 

, ' : 1 

.\'en'lçô dr;dívida l1Jllidada e o.RS 0.5 bl(hãU de.mvestmlenros. porque Oi dmhelro da 

prlvatl:ação não se 'Ia considerado receita corrente. 
1 : ' 

............... ~ .. ~.: ...... : ....... ~ ........ :. ~.~ .;: ........ :-.. ;;.'. ~i~.:: ... ~ ........ , ....... ~ .... ~ !', ••••••• , •••••.•••• .I •.. 
, , ~ O' Go emo do Paraná'· inidou o Seu programa de desesthti=ação ;m 

dezenihrôâe 1995: raticaménte um'áno ~ méio'antes do advento da Por)aria'MF 89. 
, I 

sem' YÍurú;apoder i iàJ?inar que agora te~ia stla situaçãofl'1anceira recaJculaaa para 

trás (até..J 994) e or um· (,'rltéfio de pr(yeçao de seus inveStlmentos .)or .10, anos. 
: i ' 

vindo daí a perder oda a sua capaádad~~de pagamento e endividamentrl'exatamente 

porqúe não: 'luiS "C endividar e' prefe~iU desestatizar gções, para l a~Pliar seus 
, . ! 

investimentos. . . '. ',',' . . ' , '," : I ;j , l ,'\ '. ' 
,"" : " Vále 'rescer ,que a re'erida estatística ído STN\ também, reconstitui ,.os ./' : . I 

' , 

ddd().~· :do' pa.~.\;ado ' 'desprezando os nú~er()s 'reais em troca' de númerd" prqletados 

para trás. Descoh e-se. assim. em 19~7. 'fue no ano de 1994 houvb, um d4ticit 

primário de RS 24 ,9 milhões no tesouro] do Par:aná. o qual passa a ser j patamar da 

prl?jh;ão do d4ticit até 2006. " 

, \ 
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É:,inegavel'que'estamos VIvendo ;um' momento histórico no País. Após 

anos de perversa inflação, temos uma estabilidade econômica conquistada e. sustentada 

a duras penas. Apesfir de estannos em período pré-eleitoral. o presidente 'da República 

não hesitóu em . propor uma "série de medidas impopulares porem:necessárias. E o 

Congresso, mais 'uma vez, demonstrou seu' patriotismo, aprova'ndo-asapós aperfeiçoá-

las. . ;. '~' ,.~ 

- " 

Não'basta~ porém, o esforço da União. É necessáriô o trabalho conjunto 

dos estados em favor da estabilidade econômica, requisito indispensável á 

prosperidade co~ melhor distribuição de rehda~ É necessária a conjugação de ',esforços 

dà's ~inhas Minas Gerais,' de São Paulo, do Estado do Rio~' da Paraíba, do:: Cea:rá, da 

ra, raíba, do Rio Grande do Sul e dos deimús 'estado~ cJ1 o Governo Federal para a 

obtenção do .sucesso al.mejado por todos. '+' I ' .', ') , 
• i . _ \' . ..... 

, 'Dentro desse contexto, insere-se o Progr~a de Rees'truturação'e' Ajuste 

Fi~~al :de L~ngo Prazo. no âmbito, da- Lei 9.496/97: E o' Paraná, ,um' dos mais 

importantes estados brasileiros, nào poderia ficar de fora dessa uni~lo de esforços. :. 

"I "'.'.' _ .. Efetivamente;.em 30 de:setembro\ de 1997',.",0 Governo.-Federal e o 

Governo do Estado·do Paraná assinaram protocolo de acordo, estabelecendo~':entre 

outros, os seguintes pontos; ,~. .",' t \ ,'I) '.\ ~t~ 

a) comprometimento, com o pagamento do serviço da dívida;" de 13% .. Gia 

Receita Líquida Real; a partir de janeiro de 1998; . 

b) meta fiscal básica: mariutenção da dívida fmariceira toial do estado ·em . 

valor não superior ao de sua Receita Líquida Real; 
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• I C) re ancrameiuo, desde, :que obtidas as, autorizações Ilegislativas 
I I . ' I I 

necessárias, da, dívi a mobiliária e da capitalização para saneame,nto financeiro do 

Banco do Estado do Paraná - BANEST 40; .. . I 
ento extraordinário de 20% do valor financiado~ 

e) o re nanciamento terá pr~zo de 30 anos, j\1ros de 6% :33, correção 
. I 

I I 

mensal pelo IGP-DI e amortização pela taeela Price. 

I , 
l 

I t , ... técnica do Tesouro; Nacional, de 05/12/97, reconhece que o 

situa-se entre as uni~ades da Federação com menbr nivel de Estado do Paraná 

endividarriento. co espondendo o seu estoque da dívda a apenas 0,5 da Receita 
i. . 

I 
Líquida Real. 

1 

J A' pri cipal causa do de~equilíbrio fiscal do estado é
l

' o elevado 

comprom'etimento e pessoal, que 'atinJu 76,8%, em 1996, confonnel já foi· dito. 

Cumpre assinalar q e, confonne previsão! da nota retromencionada, tal percentual, em 

'1997, deve cair'pa a 74%), Outro ssiIn, devemos reconhecer que ainda nãb terminou a 

tramitaçãó no Con esso da refonna· adn\inistrativa que yá\ pennitir aos ~ovemadores 
, estaduais' o uso das ferramentas impr~scindíveis aos ailtes ~e pessoal neJessários. 

I ' , I 
~ Enten o, assim. que o Estadb do Paraná está. efetiva~ente. buscando sua 

adequaç~o à ~ha ada Lei Rita CamatJ, Por outro lado. não se pOdJ antecipar· o 

julga~entto do des ump~mento de ~ma I!ei, antes de expirado o prazo nJla estipulado 
" ; : 

para a nece~sária a 
I 

, '!,.. I 
: 

Aspec o político releva~te q:ue não se pode olvidar é o con~gurado pelos 

elevados beneficio sociais que advirão :da execução dp Programa Parat\á 12 Meses. 

de alívio à pobreza ruraL .: I 

I 
.. ' I ' 
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Outro aspecto pôfítico-econômico que' 'deve ser ressaltado é b 

representado pelas excelentes condições financeiras da operação de crédito negociada 

com o 8ancoMundial (BIRD). 

Conforme ficou demonstrado nos debates produzidos nesta Comissão e 

documentos constantes do processado, verifica-se que o único entrave à, aprovação 

pretendida, à luz da Resolução nO 69, de 1995, do Senado FederaL é o disposto na Lei 

Complementar n° 82/95, na qual o Estado do Paraná nào se enquadra, gastando, em 

1996, o correspondente a·76,8% de sua receita corrente líquida. 
! .. 

C om relação a esse aspecto, invoco o posicionamento de outros relatores 

integrantes desta Comissão, em pareceres exarados em processos análogos, como o 

proferido pelo Senador José Fogaça, através do Parecer nO 682 de 1997, com o 

seguinte teor: 

Quant.o às de~pesas de pessoal, o" estado gastou em /996 o 

corre.\pondente a N6,3R% de sua receita corrente líquida, descumprindo 
• . .' I 

o disposto no. art. 38 do ADCT ,~'a CO!lstituiçào Federal e a Lei 

('omplementar n. v 82 95. 

Tendo em \'Ista l/ue a Lei ('omplemenrar n " 82 A concede o pra=o (/fé 

/99N para efueos h'stados se adelfuem ~o Ji111/~e com despe,ms de 

pessoa/ de 60% da recella /íqlllda corrente,: o' descumprimento deSTe 

Imllle nâo representa, por "ora. Ôhice à opetacàÓ n/eiteada. E.\pera-se. 

contudo. (.fue o Estado do Rio Grande do Sul esteja promovendo os 

ajustes necessários para que possa cumprir com o referido màndamento 

legal no pra=o estipulado . .. , , 
ir , , 

'. 
j 
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- • __ " - - ,- - -- t - _. ',.' - - . ,- I ,- , - . 
t .~ Reglstre-~ e; -também, a en~ega.? estaCAE pelo Secretário da Ffzenda do 

Paraná. nOlcorrentem~ s de dezembro, de-todas as certidões eXlgidas, atualizJdas . 

.. 

Em face, por fim" de tudo qhe foi aqui exposto e do, disposto nas 
-- : I 

Resoluções nOs 69, de 1995, e 96, de 1989, iambas do Senado Federal, manifesto-me 

favoravelmente a que e autorize o Estado Ao Paraná a realizar a operação ~e crédito 
• I I 

pretendida. e a União ~ prestar' garantia na mbsma operação. na fonna do segi.inte r ,r. 
-. ~ : . , I 

- : 
- , 

- I 

: I 
1 ' 

'j, • I 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 178, DE~7 

\ , 

• -1 ~-

Autof'tzd O Estado dó Paraná a contratar e prestar, 

'contragarantia a operação de crédito externo, com o 

aval ,da: Unibo, junto ao Banco- Internacülnal para 

Recons,;"çâi1e Desenvolvimento - BIRD. nJ valor de 

.' USS 175: OOO}JOO. 00 ·(cento e setenta e cincL millujes 

de dólares I norte'. amertcano.''). destinan~o-se os 
: I 

" ! • • recurso.\·' ao', frograma de Alívio à PobrezJ Rural e 

I .. :.. II~ :--: Gere]Jc/qplen{O de Recursos :Vaturais -- Phraná 12 

• J, li,' ,'I í ":; , ,',," I : A1eses. , , I , 
i ~ : 

O SENAI~O FEDERAL r~soiv,: 

,-
I ,.1 

: : I 
, , I 

" . Art. 1°) É autorizado o _Estado d~ Paraná, nos'tennos da Resolu~ãon° 69. 

de ,1995, do Senado Federal, a contratar: e prestar contragarantia a operação 4e crédito 

,,' 
" , 
," 
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-
externó jun~o ào B@co 'lPlt~acjotia:l'para) Re.éonstruçãõ e Desenvolvimento - BIRO: ' 

no valor de US$ 175,000,000.00 (cento e sete'nta ecinco·milhões de dólares norte­

americanos), destinando - se os recursos ao Programa .~~ Alívio à Pobreza Rural e 

Gerenciamento de Recursos Naturais'- Paraná 12 Meses:; I .. 
. ' 

Art. 2°É autorizada a União, rios'tennos dá:ResohiçãÇ> nO 96,'de 1989. do 
, . ~ , • • l. ' ,,'" 

Senado Federal~ a prestar garantia na operação de créditoextemo' de que trata o artigo 

anterior. , .. 
',' 

Art. 3° A operaçào de crédito externo de i que trata oart: I o ~emas 
'. 

seguintes características: 

a) valor pretendido: US$ 175,('~0,000.00 ,(cento e setenta e cmco 

milhões de dólares norte-americanos) 

b) juros: 0,5% a.a. (meio por cento ao ano ) acima. dataxa equivalente ao 

custo dos "Qualified 1 ,Borrowings", cotados no semestre 

precedente ao período de jurosaini~i~;,. !.' . 

I •.. 

i. 

, . 
c) comissão de crédito: 0,750/0 a.a. (setenta ecmco centésimos por 

cento ao ano) sobre o montante nào desembolsado. 

contada a partir de,60 (sessenta) dias após a data 

da assinatura do contrato: 
f ' . 

.. , 

. d) garantidor: República Federativa do. Br~ 
.. , . 

. e )contraga'rantias: o Estado do Paraná vit:Iculará.as Cotas de repartição' 
- ,". 1'" \;.;' 

. constitucional . dás',· . receitas tributárias' ' . 



I 
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: estabelecidas 159, 

, . 
· " 

com~lementadas pelas receitas próprias, nos _ 

!te~os do art. 167, inciso IV, da co~stituiçàO 
1 .. 1 

:Federal~ 

f) destin ção dos recurSos: ~rograma de Alívio à -Pobreza Rural e 
, i . , 
i Gerenciamento de Recursos Naturais -

Par~á 12 Meses: 
I i 

: g) condi bes de pagamento: i' 
" :I;"do i 1 -' , 

! 

- . j . 
p ·ncipal: em )0: (vi~te) prestaçoes semestraiS, ~guals e 

consecutivas, no ~alor de US$ 8,750,000.00 (oitoi milhões~.~ 

setecentos e: cinq1üenta mil dólares no~e-americalos) cada 
-, _ i . I 

uma, venceqdo-sF a primeira em l.~ de outubro qe 2001 t 
1 .. ~ "I 

.... I ..... 

" i -:, -a últíma em :15 dê abril 'de 2011; 
- i _: 

;.;' ,'~-j:':.'dosju· s:.'semestralmeíifê've~cidos, ·em 15 de abril e 15' de outubro de 
, i 

cada.'ano: ' .) i' 

- da co issão de~crédito: semestralmente vencida,-em 15 de abril e 15 
, 

i 

de outubro de cada ano . 

. :!t~'~. ~' ~~;;"~~f,.'.' :;; j .... r ~,; . t.~. "'~'/e' ,~~~'~ ~ ~ 
1 

";!'Parágrafi único. As datàs eslipuladas para repagamento po~erão 
prorrogá das para mant f"correíáção com a efetiva data de assinatura do contrJto. 

, , I 

ser 

! I 

........ ~ , 

Art. 4° A contratação' da 6peração de crédito externo de que trata o 
, ' i I 

art. 1°, assin\ como ,a prestação da gàrant~a da União" serão ,efetivadas ho prazo 

~~im?:qde 54~,~qui . ~ntos e quarenta) di~s contados dyrataA pUbIica~ào desta 

Resolução. : \! I , 
:;. t, '~4 (j ~ ... ' 
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~".5~ .Esta ResOlução entra em vigor tia data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em I() b[ !J[t[-J,A!lAO' {}[ /991 
01- JOSÉ SERRA: Presidente 
02- FRANCELlNO PEREIRA: Relator 

03 - JEFFERSON PERES - VENCIDO 
04 - ROMERO JUCÃ 
05 - LEVY DIAS 

. 06 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
07 - GILVAN BORGES 

. 08 - EDUARDO SUPLlCY - VENCIDO 
09 - FREITAS NETO " ,. 
10 - ROBERTO REQUIÃO - VENCIDO ' 
11-BENIVERAS 
12 - ESPERIDIÃO AMIN ,- VENCIDO 
13 - WALDECK ORNELAS 

·14 - JOÃO ROCHA 

> .. '~ J f 
,f • ..: I 

!; , 

I r 
, I 

. , . ~~ '.: ~ 

,.,15 - VILSON KLEINÜBING -VENCIDO· ''li '1~i".':- .' 

. , 16 - JOSÉ FOGAÇA - " .;', , ',".'~:' 'I 

17 - JOSÉ EDUARDO DUTRA - VENCIDO, ,~ r , ! J, • 
. " I; ... t.' .", • 

18 - JOSÉ EDUARDO VIEIRA 
19-BELLOPARGA ..... ; ';""'" "i," 

20 - OSMAR DIAS - VEN'CIDO COM VOTO EM SEPARADO 
" 21 - CASILDO MALDANER ' ... ','i,' '-'.' i ..... ,~: ,.~ 

, . 22 - JONAS PINHEIRO 
23 - RAMEZ TEBET 

, I ~ ••. ~~~.,.~,~.~1 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO 00 SENADOR .OSMAR DIAS, NA .f 
, '. . . '" ' .. " _ A , 

CO~~SAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS.· '.' ";' \.' _, ,y: 

I. RELATÓRIO 

É submetido ao exame da Comissão de Assuntos 'Econômicos o 
Oficio "S" nO 63, de 1996 (Oficio PRESI nO 1.933, de 27 .06.96~·:na 
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, ,":.- I 
origem) do, ,Pn sitienfê do Banco Central do Brasil, que encaminha 
solicitk~ãÓ 'do (~o.ven~o do Esta~o db Paraná~ para que possa con~atar 
operaçao de cn~dlto Junto ao Banco, InternacIonal para Reconstnlçao, e 
Desenvolvjmentp - BIRD, no valor de US$ 175.000.000,00 equivalentbs a 
R$ 174.265.00000, cotados em 22.05:.96, cujos recursos serão destinAdos 
ao Programa d< Alh,io à Pobreta RlÍral e Gerencianiento de Recutsos 
Naturais - ParaI á 12 meses. i .. , : 

i 

A operaç ão de crédito 
seguintes caract ~rísticas: 

pl:eite~dâpeIo E~tado do Paraná' tel1~ as 
i 

I 
I, 

i 
a) valor 'Jretelldido: US$ 'US$: 175.000.000~00;·(cehto e sett:nta e 

cin~~ j milhões Je dólares norte~americ.an~s) eqllivalentes" a
i

'[ R$ 
174,~65;000,00 (cento e setenta e quatro lmlhoes, duzentos e sessenta e , ~ , ,.,' . , 

ci1~~"" ~nil reais), cotados em 22.05.96~' "'" .., 
il ,,~ ,,' I ,; 

b) juros: 0,5% a.a. acima da taxa equivalentê ác) 'custo' dos 
"Qualified BOIT)wings", cotados no:semestre precedente ao período de 

juros a iniciar~ : l' , " , ,.I~, 
,: I I 

, c) comis~ão de crédito; 0,75% a.a. sobre o .montante:i não 
desembolsado d) financiamento, contáda a partir de 60 dias após a data da 
assinatura do co~trato~ . I I 

! 

,. d) contra gara.ntidor: Repúblic~ Federativa do Brasil~ 
~ , ' , '" '.. " . <' ; , '\' .. 

, e) desti1u~ ção dos recursos: PrÇlgrama de Alívio à Pobréza Rural e 
Gerenciamento (~e Recursos Naturais 1 Paraná 12 meses~'· . 

J . , , . 

'f) condiçt. es de pagamento: .' 1 • 

i ~ , i 

~{i; ~("'; doprilú.ijJal-em 20 prestaçdes semestrais, iguais' ecórisecutjvas, 
, no vallor de US ~ 8.750.000,00 (oito ~ilhões, setecentos e cinqüentainil 
dólares) cada uma, vencendo-se a prÍineira em 15>10.2001 e 'a últim~ 'em 
15 04 ?Oll ,i .. , " I ,,' . ._ ~ , : í! < .... "+, " I . ~ , 

• ;1', - dos jurt s~ semestralmente J.encidos,· em' 15.04 e 15~fl0 delaa~ 
, s ' • . ' .~ ': • • r • 

ano: 



" 
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,ops. . As datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação efetiva com a data de' assinatura do 
c'ontrata. ,..' , ' . ., 

Sobre ~ !ramitação do Pr~cesso 
: { 

As condições especiais de que se revestiu a tramitação da presente 
s.olicit~ção recomend~m a remissão, neste relatório.; do conjunto de fatos e 
pro~idências 'a respeito. , '. " ' ., " " ' . ., . 

• r ,'4 I - • " 

~ ~ L I I 

A mensagem chegou ao Senado em junho de l~96, tendo sido log~ 
constatada a falta da documentação referente ao aval da União, e o 
prçcesso pennaneceu no aguardo das' informações até que, enfim, foi 
desiêlado este relator, em meados de julho. Constatada 'a insuficiênéia: de 
dados esta 'relatoiia encaminhou oficio ao Presidente da CAE, solicitando 
que o GovenlO do Paraná fosse infonnado a respeito. (Oficio nO 78/96,'de 
28.98.96). Somei)te em outubro chêgoua resposta do Governo do!Paraná, 

" e :~m nov~.mbro as infonnações do' Banco Central. :Já 'havia pássad6 'nta'is \ 
, deqúatro meseS desde o início do processo. '. ,.'" , .. 

" , 

, Em' 03: de dezembro. apresentei unia minutá de parec'er 'favorável, 
. baseando-me êrn parecer do -Banco' 'central de 07 de' novembro' dé ' 1996, 
oficio . PRESI -96/3281: Nesta I1wsma data a Comissão', de . Assuntos 
Econômicos, aprovou o Requerimento n° 40/96-CAE;.onde eram 'exigidos 
diversos documentos ao Governo do Paraná, referentes aos protocolos de 
acordo finnados com a Renault e' a Cluysler, ao· total das alienações de 
bens realizadas, 'demonstrativo financeiro ,a 'partir' de ; setembro, entre 
Oll!rOS" diante da constatação de que 'recentes decisões.'do Governo' do 
~~ranái comprometiam, fundamentalmente sua capacidade' de pagamento;, 
inyi~bil~zando, a assunção dos compromissos ,inerent~s .,' à ,operação ,dê 
crédito com o BIRD. O autor do Requerimento 040/96, Senador Roberto 
Requião, apresentou infonnações, ao justifica-lo; que foram consideradas 
r~lev~~tes pela comissão, que o aprovou por unanimidade;estand6 
presentes 24 ,senhores senadores. ' , .' < .,' ,. f}' ~ ~-, 

,. :, , .' . ; . ... ' .. , '. - .. , ~. ." ,. 
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,Nesse ín mento, coerentelpente, condicionei meu parecer favotáveL 
ao cumpriment das determinaçõeslda' Comissão. No dia.seguinte~ O 

Goverl1lo do araná enviou ofício ao Presidente da CAE," ondle se' 
recusava a ap esentar a docu~ent ção exigida pela diligência. F?ram 
várias as tenta ivas da Comissão n~ sentido de contornar o. probl~ma, 
convidando o overnador a prestar e,sclarecimentos ao Senado que f9ram 
sistematicamen e ignoradas pelo Che(e do Poder Executivo do Paraná.! 

: I [ 
I I 

Instalado o impasse, e' jã nb mês de- abril de' 1997, o Jntão 
Secretário de lanejamento do ?aranlá enviou fax ao Presidente da <eAE, 

I ' I I 
Sena~or José S rra, solicitando agiIiz~ção do processo e dando ciênc~a da 
impossibilidade de apreciação pela Comissão, antes que fosse 
considerado tendido o Requerirbento 40/96-CAE. Oproces~o já 
com~letava o eu nono mês de trarJitação. I 

; . ,l.'· ;·1·1, 
,; Diante d :so~ fica;a. preju'dica10 o exame e ~onseqüente pa~efer à 

presepte opera ao, de credito, fato es~e consubstancIado no Requenmento 
n° 10/97, de autoria do, Sena:dor ~speridião Amin, e aprovado I pela 
Comissão de ssuntos Econômicos~ que concluiu pela necessidaqe de 
devolução dos pedidos à orige~ pata complementação da instrução de 
acor~9 çom as n~rmas em vigor. E~sasprovidências foram,c9mll,~itadas 
~o Ban~o entraI (?ficiof C~-027/97, de. 20.05.97) I'que,' 
mtempestlvame te, COIDlilllCOU ~o Governo do Estado do Paraná (Qficio 
DEDIP/DI -97/242, . de 2:2:05.!97) estar nadependêndal do 
forn.~cimento as informaçõe~ P~à que se desse prosseghim'ento, nq 
âmbito desta C ao exame da~ operações de crédito' correspondent~s 'ao 

O:CW ";S" n° 6J/96, à MenSage~ n° f5,7/96 e à Mensagem n~ ~,~/97.I' . I 
. I Em 24 de Junho, por :mtennedJo do OfiCIO SECRE/SutAR-

9711 ?85, oBa co Central informoh, ao Presidente da CAE, que, até 
aque~a data, ão, havia feito ~ re~nálise dos parece~es, p~rque nã~ 
havi2L recebid a documentaç~o nJcessária do Secretário de Fazbnda 
do Paraná. O rocesso completou, *ssim, um ano de tramitação. I 

, i [ 
, I I 

Em 30 d .setembro, finahnent~, mediante o Oficio PRESI-97/2947, 
dirigido ao·· P sidente do Senado,] o Presidente do Banco Cehtral 

I I •• , I 
posic.ionou-se esfavoravelmente a~ pleito do Estado do Parana, Idado 

, I 

. 
", 

. 
" 
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,que este nãoâtendia~.~os_requisitoS- exigidos para autorização do Senado, 
de acordo com os parâmetros da Resolução nO 69/95. Neste oficio, o 
Presidente do Banco Central, novamente enfatizou, " O posicionamento 
deste Autarquia é de.~iavorávelao pleito pelo não atendimento ao 
di.\posto no art. 3R do ADCT e por não di.\pormos de in/órmaç(}es que 
nos permitam ver~ficar se o Estado está se adequando ao que prevê a Lei 
(.'omplementar n° R2 95". Esse posicionamento foi reafirmado no Ofício, 
PRESI-97/03535, de 26 de novembro de 1997 Completava-se, assim, l 
ano e cinco meses desde o início do processo. 

No dia 02 de dezembro, por decisão da CAE, foi realizada' uma 
sessão de instmção, onde os Secretários de Fazenda e Planejamento do 
Estado do Paraná foram convidados para explicar os problemas levantados 
e forne~er as informações que até então vinham sendo negadas 'a este 
relator e à Comissão. Pennito-me transcrever as palavras do Secretário 
de Fazenda, Giovane Gionedis, por ocasião da entrega dos 'documentos à 
<2AE: IiEslhu entregando à Presidência, com relação aos emprestimos em 
vigor no h'stado do Paraná, nào só a planilha de números(..).' Entrego 
'amhém' a documentação ao Plenário, " Deixe-se claro, todavia que não 
constam da documentação então fornecida os documentos que atenderiam 
às 'djligências ,objeto do Requerimento nO 40/96. Note-:se, então, que 
somente nessa data o Governo compareceu COlO apenas parte dos 
dócumentos exigidos. ' . 

, " , , ') t ~. .',.' • • l: -

Nessa' mesrna Sessão de Instrução, vale salieritar, o Secretário de 
Planejamento,. Miguel Salomão, reconheceu publicamente que o relator 

," '. ~ ~ 1 .' J • '.~ ~ \' • • ' '" '*" . 
Qão, podia, ter .dado o parecec até aquela data, por absoluta falta de .. 
documéntos: Foram as seguintes as' palavras do Secretá~io, transcritas das 
not.ás' taquigráficas: ~'Cqllcordo ,COf1l ~ Ex~' que, n~o se pode invellta.r. 
docIl;,;elltos, "á processo, e, o ,Re,lator não.pode dar u,!, parecer sob~e 
dóc~inellto.~ ql!e lião existem lío processo ":-' , , .' 

i ... ~ 

Por fim, em 05 de dezembro de 1997, 'éIlegou ã. eAÉ o . Oficio rio 
4395/97-GABIN, do Secretário do Tesouro Nacional, encaminhando Nota 
Técnica CEFEMlDIREM n° 2128, da mesma data, onde aquela Secretaria 
revê .·a sua posição i~icial e afinna que o Estado do Paraná nã~'i 
ap'resenta capacidade: de pagamento para honrar os compromiss~,~ 
decorrentes das operações de crédito externo em tramitação no 

~' 
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., : I , I 

Se~aào Feder l. Ao analisar a .capabdade de pagamento. do EstadÇ> do' 
Paran~" a STN onc1ui contrariamentb a concessão de aval em funçãp de 
que a;sua situa ão fiscal está classifi,cada na categoria "D", em 19~7, o 
pior nível de cI ssificação, com: défifits fiscais alarmantes. :, 

, -I I 

Ainda ne sa análise, infonjlações da STN indicam que o Estado do 
, I , 

Paraná situa-se entre as unidades",da federação com menor índice de 
endividamento, mas indica que; a' dontinuidade do desequilíbrio ~scal, 
deverá acarreta rápida elevação ;destJ índice. Além do mais, na realidade, 
e;;te índice não representa qualquer i:hdicativo de capacidade de adquirir 
empréstimo por parte do Goven'lo dd Estado, pois o índice não levá em 
consideração q e há despesas i~cOl~4icionais por parte do Governo,1 tais 
co~noi pessoal, o~tratos, etc. O~ seJ~,des~esas~ que, de forma algu~a" o 
Governo pode eIxar de fazer. A prora maIOr sao os pareceres do B~nco 
Centr1al e STN, onde cita, tacitatnente, a total incapacidade do ,estad~em 
contr!lir. emprés imos por. não ter di~ponível, nem sequer, a capacidád~, 
finangeira para agar os encargo~ das 'Idívidas. !", , 

t' .! I ,I . , 
:t Ânális~ a Operação à I~~ das Resoluções nO 96/89 e nO 69/95 .. ' 

'As opera ões de crédito ln;eJo e 'ex~emo e os a~s ~~ ~ni~~\~ 
L I, ' , I , ~ I 

serem concedid s ~ essas oper3:~õe,sl são submetidas .ao', Senado FeQera~~, 
por fQrça do ql e dIspõe a COl~stltu~~ão Federal, nos mCISOS ,V, 'VI; VIl,: . 
VIII ~ IX do art 52" que, trata das cOl~petências privativas desta Cas~, 

.', '. . I . , ' " ,,"".i 
I . I .', " 

,; A, re1!ula nentação ,dessed disposítivos está consúbsúlÍlciada I', Í1ai ' 
,Reso(uçàes ~1'~ 6/89, restabeled~a pela Res'oluçào nO 1-7!,?3,"é' I~o,. '6?'A

1

'95( 
I, ' I " ",' " , • ". 

snás alte~ações, São, portanto, e$sas nonnas que fornece!TI oS,'crytérips e" 
o .1 " ',I " ' .,. "" . 

parâmetros por eio dos quais sã,o apreciados os pleitos ericamirihadds áo 
Senad:,o, com SÚiS à concessãq ~e lauton:zaçãop~a acontr~t,açã~'''dei' 
op~rações de ré dito e concessão de avàl' da União a COritditos I dos 
Estad?s, Distrit Federal, ~unicí~ios t suas a~tarqu,i.as. I 

; A . ope~a ão que ora s:e ekamina está," assim, ref6rida: às 
detenninações e ambas as resol*çõe~, uma vez que se trata de oper~ção" 
dé crédito exte ° do Estado dó Pataná, com aval da União, Seg4ndo 
essas nomlas, 'processo de s~licitação há que ser encaminhadd ao 

. I ' , 
I I I , I 

i 
I . 

I 

I, 

'. 

", 

", 
" 
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Sen~do :com,,~do'cl.mlentáção e pareceres dos órgãos do Poder Executivo 
Federal e Estadual por meio dos quais sejam demonstrados basicamente a 
capacidade êle éildiVidaínento do estado 'pleiteante," a" ,sua capacidade de 
assumir os p(\gamentos' decorrentes da operação e' os: objetivos a que se 
destinam os recursos quanto ao seu mérito. 

Conforme demonstra~o no itém anterior, po'r rázão de at~àsos e 
negativas do Governo do' Estado do Paraná 'rio sentido de fornecer a 

I ' 

documentação exigida naquelas resoluções, o processo arrastou-se por, 
quase 18 meses,' de tal sorte que a ~nálise por 'mim efetuada no 
parecer e.:nitido; há um aóó, ficou defasada é comprometida.' J\lém 
disso, segúndo o que detenninam as' 'riónrias référidas; o parecer desta 
Casa, deve considerar as' variáveis' acirna mencibnadàs 'que reflitál1:l.' 'o 
desempenho financeiro do estado hos ] 2 (doze) .:ne"ses anteriores ao qúe se 
refe~e a respectiva análise. , . 

t ~ ~ l ~ • ' .. . /' , , 

, , . -

Segundo a documentação 'hoje disponível'é"aséguirite a situação 'do 
Estado do Paraná em relação ao cumprimento das nonnas em vigor para 
~on~~ssão 'de aúi6rização a o'perações"dé crédito~xtemo:' " ' " " '.' 

, . 
, , , 

I'" , -.; ,\; ,'" 

:f< '., 

- en'qüàdr~rrteÍ1to da' óper~ção 'no(limifés ·de'·'endividâmento' da 
União"para'concessão 'do aval (art. '4°/1 ~e II):-'a' stN confirmou', a 
capacidade da União para conceder o aval; 

• I ,; " .. '~ .. : ~ t./ * \l~' ':.. ~ ., ') :t.'~ t 
. '. 

~ 1 I f :' I ~ .• 

,. - exposição de Inotivos: do ,Ministro ,. dai' Fazenda, parecer da 
Pi6éúr~dÓ~ia-Geral, dà'·Faienda r "Nàcional quarito fi' 'legalidade dos 
contratos; credenciamento 'da 'opé~áção: junto áo FIR'cE (ar{ 4°; § 3° 'e art. 
5°): tod33 esses itens fora~ ·atet.oidos:· ,,' .,,' ". . ' ' 

'. ", 
I • , 

- comprovação' d'e q~l~ o pr~jetoj ~~iá inci~íd~' ~a L~I':do PI<l!l0 
Plurianual, e na Lei de Diretrizes Orç~entárias (art. 4°, § 3°): foram 
encaminhadas cópias pessas leis compfovan~o as J~revi~Ões~, 

, ~ '!. _ . /~ ; 1 t t, J t-- • ",: - ~ ~~,;...: ..1:. ..' .' . ~ ) :. ~ 'i 0', 
- infonnações sobre as finança~ dq~omado!/garanttdor qe~tacando a 

comprovação da capacidade' de pagamento (art, 4°, § 3°): a STN mediante 

:~ 
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a ,Nota ,r·écl11ca CER!M!DlREM nO 2.l28, de 05 de,dezembro de 1997 
• t ; > .' i i 

assmala: ; I 
.$ ~ • I· 

.a) As an lises' reaÚzadas ;nos' ~neses de julho e agosto~ de 1 ~96, • 
segundo os p râmetros estabelecidos pela Portaria nO 289/95l e 
considerando o exercícios fin~nceiios de 1991 á 1994,' porque !não 
tínhamos o õala ço de 1995, pennitiatp concluir que o Paraná apresen~avá 
capaCJidade de p gamento para assumir a operação; 

• : i , I 
, ' " ..... . 4 ,I 

!b) Nos x~rCícios de 19?4, 1995 e 1996 o Paraná 'apresentou 
RestÍ~tádosPtl ários (Receita Total ~xcluídas as Receitas Financeira~, as 
Opera'ções de' rédito e as alienaçõe~ de bens, menos a Despesa T 6tal~ 

• , f t ~ ~ • I . I (., i 

exclu,íd.os os Se 'ços de Dívida$) d.epcitári<;>s, principalmente 'iesultaptes 
,.~ . ' , " ,.,.. '.' . .. :. .. 

de e~~yado e cre cente comprom~tl~e~to com o pagamento de pessoal~ 

t; O resu tado do cálculo da ~abaci~de de pagamento dtl Est~ó e 
as pr()j~ções par os próximos anos in~icam uma situação fiscal frágil. : 

I " , . . ' 1 : 

", ,Etn razão d~~' é9~s~atações 'acirh~'r~suniidas a STN conClui' qu~ "a 
, J f I r· .' I 

situa~ão fiscal o Estado está c~assificada ria categoria'" D", conJóhrie 
estabélece o a . 3° da Portaria: MF] nO 89/97, e, em conseqüência,lnão 

. .• I'·' '. 
apresenta cap cidâde de pagamen~o para honrar os compromi~sos 

. d~cor:reptes'da :~pera~~e~ple~t~~4,ás". portantQilão c':lmp~é .oarl.~, 
. § 3", alíne~'g;iJ em, 4,da;Res9Jução:,9~/89.' ',:".':" '."''":.' ..... ,"', ......... . 

,. " , H .. ~ 'r·" ,~ "">, ~ ": ~.('.~_ '~-:'" ;~. :,:>,,:.,r-.":"'~,' .. ::" :,',"'':, .-' ,.'~ ~" .. ',.:'~r. ' "f _.~~ ~ ' .. ~ .,_.~ 

. ResoluçãnO 69/95 'e \su~{alt~~~ç~e~::':'=.,:':·"'.:·. " 'l" " .}' ';. 

,: • f ' : : • ,~j, ' " , - ~ .. ,' -( , " 

. -:.,:7-.p~di~9 é, al~t9rização do' Ch~fe do Pqder Execti~ivo, '~ut~rizaç~o 
l~g;sl~tiva, certi ões ne.g~tivas dç débi~o'júnto' ao PISIPASEP, ao INSS e 

/.aófqTS'(art,1 ,incisqsI'aIII):;e~ig'~óchisatendidas; <', ,:',. 

o , i . , .' t . 1 '.'. . 'I 

'- adimpl Ancia junto às institui~ões do sistema financyiro, naciional 
(gri: 13, IH):' e~iê~~ia~tendida~ , : 

'! ~ ... t 
J.,,' -lo 

• í I ' ' 'i 
- análise financeira da op~ração, com cronogratna dos dispêqdios 

com as dívidas i tema e externa (art, 13, IV): exigência atendida~ , 
" -. I 

~ , i 
, . 
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,,'- comprqvação, mediante certidão do·Tribunal de Contas "do 'Estado, 
de cumprimento do disposto no art. 27, § 2°, art.' 32, § 3° e art. 212, todos 
da. Constituição Feder~l: comprovação oferecida em certidão do 
Tribuna' de Contas do Estado de 04 de novembro de 1996, referente 
ao eiercício de' 1995. Por indisponibilidade de, i~formações 
posteriores, esta infor~ação não é atualizada.' ,/ t 

f. •• ' 

- comprovação, medi~nie certidão do TribtmàI de Contas do Estado 
de cumprimento do disposto na Resolução nO' 1,17 /?~, que acres'éeÍuou 
exigênda dê "comprovação de aplicação de um míilimo de 50.% das 
r~ceitas' provenie~tés de privatizações para abatimento de dívidas e quadro 

~ ; ~ • ~ • •.• . ' ,J. < L .'- ". <. ..... 

demonstrativos de usos e fontes (art. 13, X): exigê~ci~ não atelÍdidá"~" . 
'v ~ t. . '. " \; ' .. t. ~,_ ~ 

- "co~pro~açãó do' c~llnpnmento 'na Lei' Cómplementar' "nO' '82185 
c0111binado com o art. 38 do ADct e seu pará'erafó íniico, que e'stàbéiece 

o-o ',., ~ ~".~., ..... ~"1'."");!'-' 

percentual m~ximo de "60% das r~ceitas - corr~nie:s. c9rif" pagarhento' 'de 
pessoal. A União, estados, Distrito Federal e municípios se' ái~dé:( não 
enq~adrados no limite têm prazo até o final de 1998, devendo 'reduzir 
gradativamente os gástos até'atingir o percentual 'acima (art. ~3, ,VII1: de 
'acordo com o "parecer do Barico··'Central e o -·'parecer dá:' STN' a 
"exigênCia não foi atendida.' As despesas com,'pessoal de 1995,'afé,'I997 
's~guem 'Curva ascendente, portanto, em direção' 'oposta ao estabelecido.'na 
. Constituição. ÂlélTI disso,'o Paraná não cumpriu ,à exigência de:aptesentar 
qualquer plano· de redução nos gastos 'com' pessoál~"'como detennina a 
'citada' Lei. 'Nesse sentido, 'o parecer do Banco Cerítral,' emitidO',em·26,'de 
ilovembro de 1996, é enfático ao afinriar o"descumpnmeritódà eiigência~' 

• • f, ! I • , '. ~ I ~ ;' 1 t' , 

. '- parecer conciusivo do Banco Central qt~l:irit() ao e~qúadramento do 
~stadó üoshlnites de' endividainentó( a'1. 13,' VIU):"t. O'pétaç~ó' enqu,3:~a­
~e, nO,slimites de endivid~lnent6, considerandó ,0 ,9,isp~n4i~ com' a 
operação no exercício em curso. Segundo 4epoiinento dó 'représeritàIite do 
B~nco, Central' presênte à Sessão de Instri~çãd reaÜiadá' ém' 02 :'de 
~ , .' • .' • ' , ( • ~,. -. • " ~. f J 'I 

dézeinbro de 1997 e já referida anteriorrn~l1te',' ~': .. se tiverm()~\:'qúe'.fdzêr 
. • (' .' 'r /' •. j , 

uma nova ver?ficação de enquadramento ... não serià d pôsição' lü>,je 
externada. is.\·o porque a certidão 'apresentada pelo"Tiibunal 'de C{~ntàs 
do Estado.' relativa ao exercíciô de' 1996, demonstra que houve 'li'/'Ilo 
e/~vaç'ào' do ('ompro;netimemo da receita líqUida real d~) !E.~taÚo,o ljzie-.\·ó 
contraria ou rejárç:aria a posição de.~favorável do Banci) Cenrra/."· . 

' .. 
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11. V<l>TO I ! 

,', ::1 ',_: . , : i i 
, "./~ análise re~lizada .. ac~ma :qu~to à operação de crédito objetq do 

Ofipj<?~:)".S",no 63/96 deixa claro d?is P?ntos principais; I 

~ ! : ~ I f • : 

, '~ • ~,' ..;,.; e ÍI- ,. ... _ t '. I _ ' 1 I. ' 

_ '~~ 10) O Go' erno do ~stado ~~o ~araná foi ,o único respons~vel ~ela 
demora no exa e do pleito. De;slgn~do que fuI par~ relatar projetos Ique 
b~!l.~fj,cja~n a p pulação paranae*se, ,set:npr~ agi com absolut~ seried~de, 
S~i~)~l~ais~ c<;)[i id~rar ~ventuais: difdrenças políticas. Assim, relatei i em 
regi!n~ ,de ufgê cia.'o Paraná,' Urb,ano b o, Programa de Modernização i dos 

T~~~s.??~e.$. ,~~,_. l:l~itib~. ~~ -pre~ente [caso, solici~ei~od~s as in~~~à~ões 
neç~s.~~I~ê 1 ~, , "gé!I~~n~~9~(), do; P~r~~r i e ,a propna CAE decIdIU, i P9r 
unariiinid~de~ '.' : 'provar 'o -,requerimento de diligência, solicitando 
esdlai-~cimentos ao Estado sobre aspbctos obscuros que interfeririacl na 

• .L ;."._ :'f ., f' ~ ... " ~ 1 '.: I ., 'f ~ .; , '- 11 >.... ,,':. ~ • I .. , , , 
ç~p~çi,d~~e ,<;l~ e piyid~l1l:érito do Rru:a?á.,O governo, no ent~to,: confdnne 
ficQu~id~inç)Jistr, 49,' ,ignorou.durarite 110ngos meses nãóa:penà~ 'os' ii.eus 
ap,eÍp.$- jtias: 19u' h,ri~nt~~ ,as decis'ges'db plenário da COl1ii.s~ão de- f\s'sli~lt6s 
~C,?~ç)l~i~,9s <;lo~úá~ô.· , " :. < ,t .".1' ".-', .' ,': t' .' 

/ :" ~A exig~n~ i~ ·çle·,dar 'conlu~ciqIertq';à ~omissão çl9 ,int~jr9 teQ~:do 
prp,tocol(), ass~na ,p, "co~n ,,"S ,~mpresas, ~~q-él!:ig~~ras Renault e ÇhFYsI~f"P~to 
G~y~rna<;l~r :çlo, ,araná,,~t~Qde .~ldir~i~o legítin:lO, uma :v~z qu~ n<?~ P~~o 
OfiCIal.. 40.' ;Esta o, ,do. dIa 9. de· abnl~ ,o balanço da Refl,!ult,; -reglst~ava 
'empréS,ti~o ,4~,.~st~~0. se~ .~~r~s, :é.';S~.~ correção~~net~,ri~", p~ra 
C~qI,~ç~r:~ s·er, ago:~om~n,te:e,m Ju":~od~ 2.()06.E sena .mp<?rt~~eJq.l~e 
oSJnel:t1br~~~a., AE·.tivessef.IJ,c9~1~c,~~n~0. dos t~rm9s..:de&tes proto~pl()s 
d~.~~~~do., p~I~: ,G.qyenlo çlo Par:a.n~·'1~y119~ll a hberaçao:d~'.re_~u~so~ ~m 
c~II~P7mel~to ao, .c~on?~amas estabek~Cldos nos m~smos. ' '. I 
~t,!;." 1,.0', ~ " •.•••. o' 1~ . I . ~(J. I 

.. , " 1S~' os' vai res 'dos compro1Tii~sos: com a. Renaúlt pode!ll d)çgar. a! :U,$ 
,~.'O~;:9:~d:09~,99. _ ,: -C~l~\/~. ~1~~I~'r, 's!egllnd~ lartãnlenté ~~iyt~l&adó.:'pêl? 
itnRtéijsà' ~nacib' al,,'.RCjçl~r.~o chegar a' U$ '600.000~OOO,OO 'nás mestrias 
;'1,·,,4·.t.I'J"I':'~'J'f~~!t \ .... ;_{' ... ,J,. I'~ . t'~~"!I' /" . " .' .... / .. i~.~.'f.$ ).I~; .. ~ 

çonàições' fonle 'idas 'à ReP:é!ult' Ninguélii 'pode -ignorar, -ou, ,qespreiai,' o 
~~~p'a~to' .:qu~',,'~es~s· .'~~'gÓf'i~s":~ib~ló~~s terão'. no ~omproPI~t~~~~f9.ldás 
r~ç~ítas 'ft;iúlras", o ;Estado, já insuficie!ntes para cumprir os' coriiproluissos 
do' Govemo Est dual. Tanto é, que Q Governo do' Paraná já pagOllJaté 
il;Q~~ de· 1997. $ 2.i27.773,OO (Avi~o nO 893/MF :'Anexo - ) de' taxÁ de 
'p~n-I)anênd~a porão clilnprir b crono~ama de aplié~ção dos e~p~esti~8s 
já éô;ítr?t<\<jós, p . f'i'alta de contra~arti4a. ....: .. , I' ' , . I" I 

! I 
: ' 
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'Cabür;':'RóFíantó;,';:íô.J}ôv.efno"do 1'YiidiIla; "Se ,nada. hàVià· 'a 'escoildêt-; 
comprovar o tratamento que oferecia ao dinheiro público e reconhecéro 
direito desta Casa de fazer as diligências. Ignorando" uma' decisão unânime 
desta Comissão, o Governo do Paran'á zombou" da competência 
constitucional privativa do Senado Federal. As informações que Ihe,cabia 
fornecer nunca foram atendidas da forma. e,; no." prazo,' 'que l~eriam 
compatíveis com um real interesse de desenvolver',ações que benefici~m' a 
po.pulação mais necessitada do Estado. ' .' .. . .• '.', '. , ' .. , '.' ','.' 

• ! ~. 
.1:" - \' 1 ~ , • • _ , 

j, ~ - • 

, . 

2°) Ao longo dos últimos'ànos a situa'ção' fina'nceita 'do .Estado. 
do Paraná vem se deteriorando. Não é por outra razão que a 'STN e o 
Banco Central modificaram os·seus pareceres emitidos:"noprimeiro 
semestre:,d"e 1996 e, hoje,· afirmam ,que·.',o':.Estado, não,'possui 
'ca'pacidade ,de 'pagamento' para assumir .os. 'encargos ·decórreÍltes'{das 
·operaçõ.es ,de crédito que ,pleiteia',.contrata,r. '.o' problema.'é'.'qlie~"as 
receitàs'.'do' Estado estão :quase' qae ,totalmente: comprometidas;. com: o 
'pagamento da folha de pessoal. ' . . ... .'. ',' . -lo .,' , .' " '., ..... ," .. 

. . , 
• • " '" ; "' 1 ; r tI' '~ . , ~ ~ . . . .. 

Recentemente, o Governo do Estado do Paraná finnou .Protocolo de 
. Ac.ordo .COlna, União, no âmbito do Programa de. Apoio'à Réestruturação e 
·.a.o ,Ajuste' .Fiscal dos Estados, ··para tentar' por. 'Ütdem,has·suas . .'combalidas 
finanças:. ',TaF programa,. naturaJrriente, vai', exigir'. wn " esforço· .' para 
pagamehto, das· . dívidas ·pendentes;. 1Rcompatív.el '. -Com ',:a~ . assunção ,:de 
ençárgos.no nível.do·que pretenQe;o.'Go:vemó.com a presente 'operação 'de 

, crédito::É·.exatamentepor. dominarem nas 'projeçõys·qúe,esse,'ctmário. de 
,endivi~ament.o ,penqite antev.erque. os.' órgãos. oficiais,. negrun: ,'seu 
~asseiltimento às,operaçõesde'crédito:<~.'.' .,' ..... ,. ;,; . .. ,' .. A,' .... ' ....... t', 
. t,':', ~:;~ .. ~ ~.: "~.:~\:). ,~,~. I, \ !. '~' •· .• "'".t~4~' •• \ • "'I ,' ... ,~ •• ,. ~ •• -. '. '.'.' ~ •. ,'.:. ~ 

, • i. . '.0 ,Senad.0 'Ee'deral e ".esta 'Comissã~.' de', Ass~~tos.· Ecónô~icos;' em 
particular, ,estão "elÍlpenhados 'em"'apoiar,,'ll'o,' âmoitó' dê:' ,~;nas. decisões',o 
ajuste fiscal dos' estados e municípios, certos' de sua importância para a 

.. ~~~llute~wã.Q .. Q.j3: ,dy~envo I vimento, n.aci o~a'.:, $ . p.re.qi~~,. p.~t:t~r~", ~~~~~;,s\e 
coerente co~n tais objetivos e, n~o transigir na defés'a dos interesses mais 
elevados e pennanentes do País.' , '" ,': . ' .. 

. 11), 

P~F\~~á·s:~ss~~, c~ri~idé;~çõês e anáÚ~es, entendo que não deva ser 
concedidã 'àutori~ação para que ' ó' \Go~emó do parruiá contrate a pres~nte 



• 

! 

i 
I 

! 
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openiçãó.de cr dito. MInha' deci:são, lao contrário do que pôdem pensar os 
men~s infonna os ou os que ~stãq contaminados com as siste,mãticas 
acusàções de c nho eleitoreiro d;o G~veino do Paraná a mim dirigidaJ, não 
sãoJl1ndament das em motivos pe~s?a~s e partidáriÇ>s, Autorizar o E!stado 
3' as~;umir: COI promissos incotripatí~eis com sua condição financeIra é 

: I. " I , 

cons~itar co~tr , o fi.lturo ~o Par4ná el de, se~ povo. E i~esponsabilida~e. E 
enganar 'o pOV "do Parana com :a· perspectiva de, reahzaça~, deaç6es: que 
ao invés de be eficiá~lo vão, istq siml. inviabilizar,já,em futuro próxirho, a 
manutenção:(I 's!serviços básicos 'el e'ssericiais qtié por 'dever cab~ ao 
Governó do 'Es ado gárantir à população.' , ..'. ,,~ 

! ' ; 
, t ._ ~ . '. \ ~,. 1 i \ 

- '" ,~1' Se o'Sen do vier a aprovtir ,este~,empréstimos, vai abrir precedente 
P.~Ijgp'~Qe de: conseqüências d~sas~rosas- fartamente conhecidasl',por 
t~do~ ~~: .COlll g', , '1SSill~os',it~pacto,s ,np, quadro, já preocupal1te,,-do dfticit 
pubhfo,'no '.ar sd; Cas,?lsto',ver$3: ,'~>,acQntece.r, todos os.':estad9~.',~ 
municípios: bra ileiros poderão, ,'de . h~je . em diante, contrair empréstlmos 
ext. erihos se", a mínima capacida;de de pagamento e a União irá arcar Il,com 

I ' I 

todo ? ~r~j~lízo", .... ' . i i 
, ,', " .. ' , ., , . • I 

1 ._ I ' . .. . r : <: . ~ ~ ~ , .' , 

':,' ',Enten'do~ 'portim,' que- oL,par~eér .contrário ao pleito ,que 'o~h', se 
'examina,'está', mdamentado, ,Dél'sertedade ,com que esta Comissã~ ,de 
,Assuntps,'Eco ômic~s ,deve bond4zir-se em face :da 'preITog~ti~a 
'constituciOlial, ue detém '0 ~ena~0. ,Ó' povo' outorgou-nos o mandato !para 
. que, o, represen e.mos na' d:fesa ~ntra?~igente, dos direitos assegura~dls' na 
,Carta Magna, ,c ~aexpressao ma1S pr~tlca,esta expressa nas Resoluçoes, do 
Senado,,' aprov das pela ',Casa par~ serem cumpridas e respeitAdas. 
Acredito ser es e o espírito e o óbjetlvo dos, membros desta Comissãé. E 
é exatamente p r pensar assim, por aqreditar na firmeza de seus propósitos 
e. ~a 'seriedade: de .suas .-consciênciasl que~' .tenho' certeza,. acolherão ,meu 
.'parec~rCONT 'RIO ao pleito:'objdto do Oficio "S" rio 63/96, ' j,', 

,', \, .. '.', \ ,",''', ,', ",; , I, ' ' , " ' ,,' ' <'\-' 

LEGiSLAçÃO ~ADA, ~A P~LA SEC~TARIA GERAL DA'MESA 
, • I' ,: I '.~; • . lo I 

,.' 1 ," 

,. 'LEI. NG, t. 496. J?E 11 ~E SETEMBRQ DE 1991 

i EscIbcIece ~O$ para • coasoliclaçlo. • 
: asunçIo e 0, refiDIuciameato.peIa UaiIo..da 
: 'divida. pública' mobiliúia e oucra que, 
I CspecifiCa. de. rcspoasabi1icII ~ ~ e 
: ,_ dp DiStrito Federal: . ' '- ': ': . , 
'j 
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(~. , r· R ~·$lDE;N.T E...D-A 'R E r. Ú'O Lt C A' ',! 
Lci: ··FIÇO.~ fIU:C O' Coi'!gJ:aSo NaciooaJ.: 'dcc:ret& e eu ~. a segu;"ItC 

. . . Art.)2 F'ac:aaUaiIo.lIO Imbito cio Prognma'~ Apoio' ~ C 110 ~ 
FascaI dos Estados 1I1ItOriDdà,. at6 31 de ~ de 1998 a:, . , 

. '1: assumir • divida p6blica lDObiimna dos~ é do Disbit.o Fcdcnle bem como. 
IIO·~';WVO critério cio Poder ERcuâvoFedeaI. oua1Is obripÇ6es dcoonculeS deoper8Çllles de· 
~ mu:mo e ext.c:mo, ou'de 'aarun:za coidraWal. rdaãvas. despesas de ÍlM'sCÍmentos Uquídas 
e certas, c:xigf~ at6 31 de dczI:mbro de 1994;' " ' '. .' 
, . n _·~·oS ~ toiuados pe!oS estIIdos c -pelo. Disuito FedCi.I juato 1 ' 
~~ FedaaC coai amparO aa RaoIuçIo rl'-70; de S de,'dc2z:mbro de 199$. cio SeaJId,Q' 

- . .' . .' J j 

. 'I!I-OOdtf"n~r. aO:~ Critáio dO,~ dá·f~os.~·adO. 
~QOS COO1 eYe&ItUaIS a6ditós de Ddan::Zà CCIIItrIIbiII; UoUidós, c:atoí'c éXigfW:ii. cIeIicIos:pda' 
Uaidadc:sda FedcnçIo ~~ a tJui;Io;. . '.' .' . 

IV - refinanc:iar os a6ntos ciecorrcntes da lISSUDÇIo a que' se' aâm: o'iDc:iso lo 
juntarnellte COO1 c:r6ditos titulados pela UniIo'coatr:l as unidadada FccIetaçIo. atICIa exdusivo 
crithio do Ministério da FII2I:nda. 

§ 12 As. dividas de que tnda o inciso' I $lo aquelas constituidas até 31 de·1IWÇO de 
1996 e as que. c:oasân.ddas ap6s essa data, coasubSunc:iam simples lO\agaD de dividas aa1aion:s. 

, . , 
1 ~ ( , 

. § 7!- NIo scrIo abriuIgidas P<la assunçlo a que se n:férUil Os ÍIIãSOS'1 e 'o. DCIIl pelo , 
rdjnaoci.mcnr.o a que se ~ o inciso IV: . , 

. ; a) as ,obriPÇllics oiigin6riaS de c:oa1nItos. de ~ men:midl,' CX'ccCItadas as . 
compcCCudidás ~ disposiçi)cscSo'inciso I:' ' . . '. ' 

. b) as obrigaç6cs' dcOoni:àtêS' :de'.·~ com ,~,; 6uaDóeiloi 
~excct"adasascoalpR;C:llclidaSDasdisposiç6cs~~I:. _I. , • 

, c:) as. obrigaç6cs j! . rdinanciadas pela Unilo,. c:xcctuaclis as' comprceadidas Das ' 
disposi~ do ,inciso I. ." .• . .. • ." - . 

, § 32 As. operaçõeS. aútoriziI1as ncs1e' artigo dcpcodc:tIo' do cstabéIociiÚatt, Petas . 
unidades da FcdcraçIo. de Programa de' ~ e Je Ajuste· FiscaL aoonIado 'OOID' o 
Govano Fedaal. 

. § ~ O pram ~ DO capuI pÔdc:iá sei' prorrogado por até 1IOWSIta' dias. por 
decisIo fuDdkentada do MinistrO 'de: EstadO d& fàc:nda. dcsdé que: ' '. 

• .: a) t. sido ~ prouic:Oló entre Os cioVerneis f~ b EScàcIUIIi. Do imbitoclO 
Programa de Apoio 1 ~ e ao Ajuste Fiscal dos Estados: , ...,.' I -

• '" ' ~ :I. I f .. t: \. 

b) o estado 1a1ba ob6do as ~ legistativas oeceuérias pila cc:léInçIo dos . 
~ ~ DO protocolo. que ie'refcri: aàlíncaamérior. : ' " ' . . • . '.J 

'. Ait.~ O ." 'de: ~·e·Cle'.Aj~'FI~kal6n dos,~c 
esPccfficoscada uni~:-FecIcriçlIO. cioíItm.··~·mc:usoú ~' pua . . . ' 
quáato a: l J ~ , 

I ~ dívida financciia' em relaçio i rec:c:ita liquida real - RLR: ' 
} ,.. . . - , . ~ 

D - resultaao priinirio. entendidO e:omo a diferença eotre as recc:itase cic:spcsas alo 
~ '. r ': ~,' i', , . <-,' \ .' '~ ~ 

DI -d~ éoin' funcionalismo público: '1 
• ! ;; 

IV - arrecadaçãO de rec:c:itas prôprias: , • 

, V - privatizaÇlo: Pc:imisslo oU coiÍC:cSsão de ,~ .. p6blicos. rd'orma 
administrativa e panimoniat !. ' 

'VI ~ despesas de investimento em relação i RLR. 

. . Parágrafo único. Entende-sc como, reCeita liquida real. pua os c:rCitos, dCsca' Lei. , a 
receita realizada DOS do2i mcsés aâ~orcs DO méS iineclialamente anterior iquc:1e em que íe' escMr. 
apurando.excluidas as rc:cciw provenientes de opc:nI96cs de c:r6dito. de' aIieaaçIo de beas; ao 
transferéncios "Oluntárias ou de: cIoaQ6c:S ftlOCbidas 'COm o fim cspCcUico de ataIdcr. despesas ele, 
.. :spital e. DO caso dos estados. as IllInSferâ1ciaS aos municípios por participaQGcs ~ e. 
~. ' 

Art. J2 Os comratos de retimmc:jmnçnto de que CraU esta Lei sedo pIIIOS CID aII6 3fO 
(trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, c:a1c:uI8das CIOIIl base Da ·T .... ~ 
~ a primeira trinta dias após a cima da lISSÍIIiWIa cio coatnIlO c as sc:guiata em fsud dia 
dos meses subscqQentcs, observadas as sc:guiIm:s coodi95c:s' 

I • juros: c:aIcu1acIos e 'debitados mc:nsa1mente. À taxa mioima de seis por cc:ato 80 ' 
ano,sobre.o saldo devedor prc:viamc:nk: atualizado; 

, ' 

" I' 

.1 
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11 - atualiZação monetária: calculada e debitada mensaJmcntecom base na variação 
era! de Pn:Ços - Disponibilidade In/ema (IGP-Dl), calculado pela FW1daçãO Getúlio' 
utro índice que vice a substi~-Io, I . ..' 

§ 12 Para apuração do ~or a ser rdilwtciado relativo à dívida mobiliária, ,as 
oeiras básicas cstabclecid,aS no éaPut poderão reuoagir até 31 dc março de 1996. 

'I . 
§ 22 Para a apuxaçio do tator ~ sér refinanciado relativo às demais obrigaç6c:s. ,as 

fiwLIlOCir' as básicas cstabcleciclas DO ~ poderio rctroagic até 120 (cento c vinte) dias 
~ do contrato de rc1inahciamento. observada., ClOmO limite, • data da 
protooolo pelo Senado F~. i " 

§ 32 A,~ a ser amoriliada J. forma do ar!. 1l poderá ser atualizada de eoordo 
o no § 1. "I 

§ ~ Nas hipó~ dos ~O$llantcriorcs. caberá à Unilo arcar 00D1 os eventuais 
custoS dcockreatcs'de sua ap\i<:açlo, ' ' ~ 

, ,I ' 
§ 90 EaqUaaio • Cffvida fuwaceiral da uoi.dade da 'FedCraçIO for superior 1 sua RLR. 

mua1, o de~~~queaunidadcdafedcnlçlo: . ' 
, , ' I 

, a) alo podcd emitir ooVos ~ públicos DO men:ado interno. cxo:to DOS casos 
art. 33 do Ato das DispQsiç6es Co:asütuciooais Transit6rias; , , ' 

I I 

b) somc:mc poderá conttàir oovJ dívidas. inclusive ~extemos junto a o:==i1lfinaooeiros ~olÜs. ~ cumprit as metas rclathoas à dívida fioanoeira Da 1nIjd6ria 
c DO programa; , : I ' 

ç\ 010, podc:d attibuir, ~ llUI$ ubtwções financeiras a admini$traçIo de dtulos 
IIWIlicipais jUDto a ceutrais ~ c:ast&lia de'tltuIos c valOR:S mobillirios. 

I 
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, § (j2 A ,alo obscniDcia\ cIàS .J." c cOcDpromissos ~ 110 ~ 
. implicert. , • pedodo em que durar o ~ sem pR'Jufm daS dcIqais C'lOr!!~. 
pecOlIH'I.s DOS coattatos de ~ a ~ dos Cnoargos ~ meocioaados 
ac;te • pelo custo mMio de captaçIo da ~ mobilüria federaL acu:scido de um por cento 
ao &D9. c dcvaçio em quatro pontos ~ do comprometimento estabelecido ClO{Jl base DO 
art.~ ',:1' , 

, Ãrt. ~'Os c:oatriI1os de ~""Qàà~ 'cICVcdo.c:oruar com adequadas ~ 
iaeluirto, " a ~ de~própêiás'e dos recUrSos de CI3tm1 os::: 
ISS. 157 ' IS9. incisos 1. "'a"" c lI. da c.OnstituiçIo.. " que 

: I" ,'I 
, I , 

Art. 90 Os CIOCltI'8lOS de fdjnaOdaa1entO' podério cscabelcccr limite' múimo de 
~:C::==~da~':RLR. pera cfàto ~ ateodilDc:mo das obrigaç&s COi:IC'spoacSemes ao .:Mço 
da • ~ ICIiDosdcsla Lei. i ' 

: 1 ' 

• Art. (j2 Para fias, de apIiaIçIo do limite cscabelccido 110 art. 90. P.ÕdedO ser 
limite apado as despcsas'dai....meme IC8IizIdas'DO més lDk:rior pelo tiêfinmciado" 

==~:r:. aosseMçosdas~~ 
, ;, 1 " 

1-dividas rcfinanciqdas ~m baSc1oà.lei' ri- 7.976. dc 20 de dezembro de 1989. 

fi - dhida Cxtcma contra6w.a até ~ de Setembro de 1991; 
, ' 

. li-dividas rdinaDciadaScoin'bk'rioari. 58 da Lei ~ 8.212. dc'24 de julho de 
'. ~ 8.620~dc S dCJancirode 1993; li , ' 

"I ' 
IV -dividas parceladas jlirito ao FtÍndo dc Gararítia do Tempo de Scrviço',- FGTS, 

cujdOm~r;aç!1o tcoba ocorrido até 31 de ~ de 1996;· , 
, I,. I' , 

V~.c:omissiIo,do agente. iP.<-.idçnte!so~ o pagamento da prc:staçio dci:om:ntc da í.ci 
S de'oovci:ribro de 1993;: 'i . 

, ' VI - divida relativa ao ~mki1iário refin8riciado 110 da lei ri- 8.727. 
de 1993. c efcâvamcnte·a$sumido pelo ~ &1atilidaS as'récic:itàs aufcn:= essas opc:rap!ics. 

§ 12~. aúida. sei' de.:JúiicJ as deSpesas referenteS a principal. juros c demais 
opcraç6cs dc:c:otrcntés 'da'lei 'rir 8.727. dc 1993. realizadas no mês. cxc:ctuada 

oagcntc. 'i 
, § 22 Os valores que ul~ o limite tclio' seu' pagamento postergado. sobre 

OS cncaqO$fiDanc.eiros dos conttatosdc rcfUWICiamcnto, para o momeato em que 
C?S das mesmas dividas c:omproinctcr vaior inferior ao limite. 

, : i· . 
§ 32 0 limite de com.,. .. mctimcnfo estabc1cei<!o na f~rma deste artigo,sem IIlII\tido 

valores postergados na forma do palágmfo anterior C5tCJam totalmente liquidados c a 
ira (otal da wúdade da FedcnlÇlo Seja igual ou inferior a sua RLR. anual. 

, ! . 

i 
! 

i 

, , 

) I.' 

, , , 

, .. ' 

. , 
I. , ~ , 
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.. §' 42 Estabelceido'1\(B' contratos de n:fuumclalncuto o. limite. de compromdimcntu,' 
este·não poderá ser reduzido nem ser aplicado a OutnlS dívidas que nãô estejam relacioOlidas IIQ 
caput deste a,rtigo. 

§ S2 Eventual saldo devedor n:suItante cb. aplicação do disposto Deste artigo poderá 
ser n:negociado Ms mesmas condiQÕeS pn:vistas nesta Lei.. em até 120 (ocnto e vinte) meses, a 
~ do vencimento da últim!l prestaÇlo do c:omrato de rd"U\III1CÍaJDCntO. 

. § (j2 No caso do parágrafo anterior. as pn:stl!QÕes aão poderio ser infc:rion:s ao válor 
da última prestação dó refinanciamento. 

Art. "f2 FICA a Uoiio autorizada a rcc:eber das Unidades da FedeaaçIo bcos, dimtos e 
at,1Ges, para fms de amortiDçlo cxtmordiD6ria cios contratos de tdinanclameato c:debrados 118 
forma desca Lei. . 

. Art. g2 Para efeito da amortizaçi<> extraordinária' dos co~~tOs de rc:6na'nci~eDto 
ee\ebrados na forma desta Lei, podcrloscr utilizados pelos CSlados os créditos.aão repassados pela 
União, rclativos i atualizaçlo moneúria do IPI-Exponação. 

P~fo único. A utilizaçlo da prerrogativa de que trala o caput fia. condicionada 
i adoçio, pelos estados, das seguintes providC:aàas: '. 

a) obtcnçlo da competente auroriz:açio teiislativa; 

b)repasse.aos ~ municlpios: da importáncia ()Ó~ aos 25%, 
(vinte e cinco por eento) do valor do cRdito àâliDdo, <Íotúonne estabdecido DO § 32 do ert. 159 da 
Coostituiç!o FcdcraI. . , . . . . 

Art. 9' A' UniIo Põc!erá ~ com insciOJiçlo timaIccirW..'pública Íedcml os 
serviços de ageatc fiIIIIIICCiro para celebaç:Io • 8COCI1P""""yncmo c .~\e ~,~. de 

. tdin'anc!"mcato de que traia ~ Lei.' ~~ será.. DOS ~. ~ ~. de , 
~c:ustcIda pelas unidadcsda .' '. , , .... . •• . 

Art. 10. O MiDisuo de EstIdocb Fcâ.daCllN'!!li~""Us~ cIé Faisaoças da' 
amara dos Deputados e do Seudo Foknl c6pias dos ClOIItrIlOS de l'Cfinenci'mmfO düáplinecfoci oestaLei. . .. " .. , .. ,. , . 

Art. 11. A UniIo Podert lCé:ÜritiDr as obrigaç6es assumicIaS ~ ~ UcúloS dó 
Tesouro Nacional. com forma de co~ _ ,de Iaptc cjlll\X .escabclccidos.em ato do, 

. MiDisw de estado da Famda.. oúvido o' ~ do.P~ameaIo e ~ Coai viScu' à. 
obtcaçIo dos n:cui-sos a.cccss'rios' execuçIo·do disposto pc$I& Lei.. ... .. .' : , " " '., 

• ..Art. 13. O § ~ do iut. ~ da l.,ei ~.~.(j5~. de lO de ~:de 1971. coma rcdaç:Io' '.' 
~ pela Lei.a!! 8.631, de 4 de março de 1~3. JlI!SS8~,~ com ~ lCgUiDIC 1ccSaçIo:. . ,. , '.. . 
• • J . ' •••••• ~ •• 

• I ..' . I' ". ~ ~ •. 1;. • ~ • -. '.J •• ' .. • • 1 . • • 

1 AIt. 14. rx:am coavalidados os atos praticados com base 118 Medida I!rovisória ri: 
.56O-8,de Il de agosto de 1997. .' ,r ;', .• .'. " . -. , 

Art. IS. Esta Lei entnl em vigor Da data de sua publi~. 

Brasília. 11 de setembro de 1997: 176· da Independência. e 10000daRqlúblic:a. - . . ~' . . 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

., " ~ 

, I I 

. , , 

.~ .. 
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PLEMENTAR N~ 82 j DE 27 DE l\-lARÇO DE.1995. 
.' ' , I' . ~ - , , 

Discipli a os limites das despesas com o. funcionalismo 
público, na formado arÚgo'lG9' da Con~tituição Federal 

.~~ç<> .saber q e? Cong~~sso N~ci?n~l decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Árt. 1~' 'As. espe~as totai.s co~ pes~oalativo e in~tivo dâAdministraJão di­
reta e ill:direta. inc1 ive fundaçõeS. empres~ públicas e sociedades de economik mis­
ta, p~~~~ <:?~ rece tas_ correntes da U:ni,ã~.·dos Es~do~ •. do Distrito Federal[ e dos 
Mumclplos nao po erao, em cada exerclcl;o financ~lro exceder: I 

11 no ~~o d . União, a . sessenta por' ~ento da respectiva receita correntei líqui­
da. entehdida esta coino sendo o 'total da'r~ceita corrente. deduzidos os valorés cor­
respond;entes às t nsferências por participações constitucionais e legais. dbs Es­
tados, Distritó Fed ral e Municípios ~~ at+~cadação de tributos de competênCia da 
União. bem como s receitas de que trata!o artigo 239 da 'Constituição Fede~al, e. 
ainda, os valores rrespondex:t~ às dês~8.s com o pagamento .de beneficios Il-0 âm-

, bito do Regime Ge aIds PrevidênCia Socral; ., .' i 

11 - no caso· os· Estados., a.sess~nta iwr, cento -das respectivas receitas c~rren­
tes líquidas. êntéil' idas éóirio sendo Os totais daS . reSpectivas receitas cortentés. de-

, • j •• , ,"I , I. I' •• " :'. .. ... .' .1 .. " .'" •. _ .. " ". . I 

duzidos os valores as transferências . por p~rticipações, constitucionais e legais, dos 
Municíl)ios.J.1~a~ cadaçã~d~ tri~uto~}e;~compe~ncia dos :Estados; , I ' 

IIJ[ - noi cásódo 'DistritO Federkl e dos Municípios, a: sessenta por cento das 
respectivas r,ec.e~. I • ,ç~rreJ.1~$ .. " .: " . j, ' .• t. • • , 

§ i! . S~as es~à$ :de 'qti.~ .tiitt..etitk.'artigo''eX~ere~·~o ~erclci9~da publi­
cação desta Lei Co' . pleméntar,àos.liDrlteSfileIe,·fixados, deverão retOrnar 'àqueles li­
mites no pra~ mOmo de três ex:erc(cios $nanceiros. a contar daquele em,qJe esta 
Lei Complementar .entrar,~ e~.vigor, ·àrazã~ de um terço do excedente por .. ~xe~cício . 

• , . ," . ",' _" ....... "';" r .,,' ' , , ,- ", I 
§ 2!A Uni o, os Estados, o Distrito-Federal e os' Municípios publiCarão, até 

trinta dias após o ncerramento de ~da ~ês. demonstrativo da execução or~men~ , 
tária. do mês 'e ,até o' mês,.explicitando,:~e::fo~!l:individualizada, os yalores Ide ca­
da item considera opâtá 'éféito dó C4Iculoldas recéitas correntes líquidas~ d~ des-
pesas totais de pe soaI e, conseqüentemente, da referida participação. , ' 

§ 3!' Sempr que o demonstra:tive)'4e'qtié 'trata: o pàrágrafo anterior, Ao que 
tange à despesa a umulà~~ ~té ,O' 'IlÍ~s,in4icar' o ·dé~cumptiment.o, 9Ps.limite~ fixa­
dos nesta Lei Çóm'lémentar, ficarão.vedád~si:àté que a situação, se ltegularize, Iquais­
quer revisões,c'reaj stes.' ou,"adequações de ireIÍlurier~ção que impliqu~inaume6to de 
despesas ~~\'t ,',' ... , ~ \;." ~:.. \ ~ ~!. ~,~ .~ •• , .. '1' .~ ~.l ',' ::.:: ....•. f' ... ":'- .. ', 

.• , ...... ~.:.;*_' •••• 1~.t..:.".:.,1:'\ ~ • .., ..... f .. l~1~t';. r 

Art.2! l Est Lei Compl~mentà.r. entra.em yigor no prinieiro1exerdcio finan­
ceiro subseqmirlfe'a'o<l'a datà'de'stià;'j1iib1iicaçaó:'" :,' ':': ::., .... ' .... :. 

Art. 3~ Revogam-se as disposiçõesiem·~ontrário. ,':, ,,', 

Fernando H nrique Cardosó -;Preslden'te da República. 
Luiz Carlos 'r~s'sei PeI'ei·ra. . ' .. 

{ .. I" • 

'" . ;, . ~ 
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~épúbnc:a:'Fed~rànv'a. dó Bfasil 

Constituição· 
- - - - - --.- __ . ________________ jj).8..a _____________ ~ _____ ~ ~ ~ __ . 

; ,i ., , • I ..... I I ~:""1. J! . 4. . ~ , , . 

Art. 27. o número de Deputados à Assembléia Legislativa corre~po.nderá ~o 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atmgldo o nu­
:mero de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 

. Federais acima de doze. ' '. 
§ 12 Será de ,quatro 'anos o maIÍdatodos ~eputado~ Estad?ai~, apl.i~an­

do-se-Ihes as.regras desta Constituição,sobre._sl.~te~ ~l~!~oral, ,l~vlolabt.h~a~ .. 
,de; imunidades, remuneração; perda ge man,~a~?,. h~~?, Impedimentos e ~n-

corporação<ls For~s Armadas. . "I" '.' " • 

" § 2~ A remuneração dos Deputados Es.taduai~ se~á fixada em cada le­
gislatura, para a subseqüente, pela Assembléia Leglslauva, observado o. que 
dispõem os arts. ISO, 11,.153, I1I, e 153, ,§ 2Q

, I, na r~zão de, no máximo, 
setenta e cill.co por cento daquela estabelecida, em espécie, par~ o~ .1?~p.utados 
Federais. ..." ,. . 

...§ 32 Compete às As.s~qlblélas Legislativas dispor 's?bre ~eu regünento 
interno; polícia e serViços administrativos de sua secreta na; e prover os res-

, .1 

pectivos carg~s. 
. § 42 ,A lei disporá sobre a iniciativa ~pular no processo legislativo 
estadual.' . . , , . ".1 •..• .-, ',.:, 

• ~ '. $ • , , ~ • .............................................................................................................. 
... ~. -

. Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão. em Municípios, reger-se~á por 

lei orgânica, votada em dois turnos com intersticio mínimo de dez dias, e 
'" ',",i,l' aprovada por dóis terços dá.Câmara·Legislativa', 'que'a promulgará;atendidos' 

.... 0;:, ',osprin~ípiós estabel~idos ,ne,staÇops!i!uiçã9','",1 . c,' :., ~. ' .. ' ',;'" " 

" : -"". ~ . .'" . '. .. ... " ~ . _.... • i .' oI • .... ~. 7' :" r • . . .................... ~ .............................................................. _ •..... , ...... ~ .................. . 
§ 32 Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa apl~ca-se o disposto 

. , , . \.", . ·no'art. 27 .. ,I." - ..... .... .. I '., • \ • .. • 
• -, t.:' ~ ' .. ", ~:} j';'~'.' .... ; :'~',"~I,' \.' t "; ',';""'f f I. ,'f" I"'~ ,',",''''~ .: ... ~.~.\ .. 4 .... ~ >-~.,~ 

t' I d' .' ~ ~ ,: , ,:" .~ .••••• !.4\'.~.I'.~ •••• , ••••••• ~~ •••••••••••.•• ! •••• ,.~ •••• ~~.,.~~.-•• ,.~.: •• ,.~.r •••••••••••••• ~~ •••••. ~.; ••••• ~.,.! ... ~.!.~ •• ~ 
• •• ~ • • • f • • ' " • ...~, • " •• ... ,. - ," '.' i ',:' ~ ,. 1 '. ~.. .:... ~ i J I 

.~ /;. :'.'.'!,':':.' Apk ~ u; kUnjãoaplica·~~;·.anlJa'IJle~~e.n!ln~a.fllenos <;ie'dezoito, ç os Est~d9~;. 
o Distrito Federal e os Municípios vinte c cinco por cento, no mínimo, da . 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências: 
na manutenção e descnvolyimento.do ensino. ,. . 

. " ,','/ ';';;.', :;-,',', '.;.': §'"12-ApàÚ:éla dá aFr~~àda~ão <ié'intpóstós' liál1sfeii-da 'p~lri'União áós 
'.! ' ",' ... 1 ": ":'E'shidós, ao 'Di'strito Federal e'àO'sMunicípios;óti'pelOs 'Estados·aoS'Icspcctivos .' 
'. \~, '.!:' -' .", (.:,' (. 'Mu~icípibs;' não: é~·considçr.a.d~,··.par~'.~.r~ito '.do cálcuLo pr$?}~js.to 'I.!~s.te a ~~gq,. ' 

receita do governo que a transfenr .. , ' : ,'. , , ) ,,'. .,'.' '.,,; " .. , 
,--__ -::-.. • " ! ., .. .:.-:-.. ~--::... ,,' ~ lo .. 1 '... .~.!..:":_ .. _J._LL . .L.~-! .. : ~: , (,. t 

§ 22 Para efeito do cUmprimento 'do disposto' no caput deste artigo, 
" , . , .. . , .. ·,serão considerados os sistemas õe ensino'federal; estadual e municipal c, os 
, ' .. ". , ' ... ieéursos áplicadós1na forma do art. 213." . ',> >'. ",':". I.; 

, • > ,. • ' : .. " ,',"," §')2 Â distribuição dos recur,sos'públicos assegUrará prioridãde ao 'atcll': 
, .. : ~ .. , . díl;\~;liodas 'Ilecessidades do ensin'o'ó8rigatário: nos teri"uos dó pla'no naéi',inal 

'; ... ".' ·:deedueação .. ':J;' .......... ', .:," .. ': .. "., •• ,\~; .:',', .,','/, 

, 
.. I ~ ~ 

..... i. ... 
!'-I i' I I 

. ,. , . . ... , .. ~ 

. , 
, -, , . 

I .l I 

t" ,. ••• '\ J 
;l.., 
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'! 
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" § 42 Os programas suplem~nta're~ de aliment:lçào e assiStéllCi:t à saúde 
previstos n arto 208, VII, serão. financiados com recursos provenieiites de 
contribuiçõ s sociais c'outros recursos qrçaméntárioso 

I § 52 O ensino fundamental públi~oterá COmo fonte adicional de finan-
1 ciamento a ontribuição social do saláriq-educação, recolhida, na forma da lei. 
; pelas empr sas, que dcla poderão aeduzjr a aplic.1çào realizada no ensino fun­
, dalllental d seus empregados c depcndrnteso 

-- _. - .. ... ... - .-." _ ....... - --.,. .. -
I 

, ! -
~ ;. 

DJcum~nt s 'anexados no~ têrmos do art. 250, parágrafo úhico, I ., , . .' I 

do Regime to Interno., : 'i ," ! 

I' , ~ . i , I 

I ! 
I ! 
I 

Aviso nll Ú.76 /97 MF 
r 
~ ,'" "' .-i ,I. , .•• 

,. \ i 

I Senhor residente, 

, ' 

I 

I' 
I 
I 

I 

I 

i 
I 

'Brasília, 09 

,. i, • , ; • • • i t ~ \. \. i .:. 1'" 

de dezenbra de 1997. 

- ,'i' 
• " • ',. f " ", , I I" i' I I I ~ • : ,! '0 •• ) i;. I ,,' > ·.R . . , - , , ~ .. 

, Te'nho, 'honra, de ,dirigir.-m~ ,a, Vossa Excelência,. para: i I formar que 
considerei elegívelp ra a concessão de "darantia da República Federativa do Brasil as 
seguintes operaçõ~s de interesse, do Estad9 do Paraná: ,' .. " . \ i . 

I • , I i I' ,. • j ~ f. • I' ~ ti'. _ i i ' _ 
.' ., l··":'. I~, , .. , I 4 'i ' i " , 

. .~ a). 0per ,çã? ,de, cr~~i~oextemo no valor equivalen~e a Cercal.de cento e 
oitenta e um mllhoes de dolàres, Junto ao"The Overseas EconomlcoCooperatlon Found -
OECF", de~t!nada o financiàmento' parcial' dó -Projeto de Saneámento jAmbiental do 
Estado do Patáná" " . o, ,.' ! • ,oI ., . -" r. o " .' .' " 

-' ~ ,. • • • ~" • ~ jO I r ) ,'. I •• " l 1 

'". , '\'" ,. 1(-: r' 

b). oper çã~ de çr~d,it.~ ~~~rr'l~ ~Q v'alqr equiYalent.e ,a até ce I milhões de 
dólares norte .. ame icanos;. o', de I principal"., junto, .. ao Banco ,Inter:~mericano de 
Desenvolyimento'-' lO,' destitiàdbs' ao'fin~riciamento parcial, do .Progràmal ' Expansão, 
Melhoria e Inovação no Ensino Médio do, P,~raná;' ",',', . . \ i • ' ' . 

,- .: , f ~ °I (' ~. f - 'l '" - • f:."," ~. J, 
," I ~ :lo 

. 'c) ope' ção' d~ érédito eXternó' no valor eqúivalen'~e a -cento I e setenta e 
cinco milhiões, oe dó a~es d~s Estados Ufli~'os, da America, 'junto ao 'Banco ,Internacional 
para Reconstrução e', Oesenvolvimehto-~IRD, ", cujos recursos. serão, destinados ao 
Programa de Alívio Pobreza Rural e' Gerenciament.o de Recursos NaturaiS - Paraná 12 
meses. 
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2. Tal decisãoenco.ntra amparo. no ar.t: .7°.dÇ3 Portaria·no·89,· de.25-qe abril de 
1997, com 'a redaçacYdada pela Portaria nO 276: de 23 de outubro . de 1997, ambos deste 
Ministério, tendo em vista que as mencionadas operações: ~ . 
a) contam com liquidez e lastro suficiente para cobrir eventuais despesas que o Tesouro 
Nacional venha a fazer se chamado a honrar a garantia, sendo de se ressaltar o saldo 
das transferências federais; . 

b) destinam-se à concretização de projetos considerados relevantes para o Governo 
Federal, nas áreas de meio ambiente, educação, saneamento e combate à pobreza; 

c) contam com r~cursos' suficientes para' o ~tendimento dás' contrapartidas a cargo do 
Estado do Paraná, conforme consta do orçamento estadual. ' , . 

3. Vale acrescentar que os projetos acima referidos foram indenWi~dos como 
passlvels de obtenção de financiamento externo pela Comissão . ,de Financiamento 
Externo - COFIEX, tendo o seu financiamento sido negociado e aprovado no âmbito das 
instituições firianciadoras. 

, 
'. " ,t 

, r. . , 

4. Cabeacrescent~r que' por' solicitação da Comissão' de 'Assuntos 
Economicos' do Senado Federal, a STN elaborou análise da capacidade ,de pagamento ' 
do Estado do Paraná,~contido na'Nota Técnica STN/CEPEM/DIVEM;no 2.128,..de.5 de 
dezembro de 1997, tendoporbase.os,parâmetros estabelecidos pela Portaria MF 89, de 
25 de abril de 1997. Ao contrário·do·diVúlgàdo"'·pela imprensaj , a Nota do Tesouro não 
afirma, em nenhum momento, que b Estado' está insolvente, mas 'qúe, pelos parâmetros· 
da Portaria MF 89/97, b Estado não teria capacidade de pagamento para fazer face aos 
compromissos decOrrentes' dà operação. pleiteada., A capacidade-de ,pagamento deve ser 
entendida. em Iseu :sentidoestrito: ,o :Estado ',apresentará ,capacidade se o Resultado 
Primário for.suficienteparapagar os encargos anuais do total da dívida do Estado. . ~ .,.. . ~ 

I " 
., 

I (" ~ ~ r :.:: • 'i ~ 

";'"", ,', t.,.Atençio~am_ente, ',i i;',i,:." ,,.. c; 

~.' ~, .. " 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro do Estado da Fazenda .... . ~ -

.. , 



Dezembro de 1997 

I 

• 

: I 
DIÁRIO DO SE~ADO FEDERAL Sext)t-feira 12 27915 

ARECERN°1847, DE 1997 
Da I COMISSÃO DE ASSUNTOS 

, A I 

ECONOMICOS, sobre o Oficio "s" n° 109, de 
11997,! do Presidente do Banco Central, que 
~ncarhinha ao Senado Federal, solicitaçlIo do 
Município do Rio de Janeiro, para que ~ossa 
:emitit Letras Financeiras do Tesouro do 
1Mun(cípio do Rio de janeiro - LFTM-RIO,l cujos 
:recu~sos serão destinados ao giro da ~ivida 
• , I 

:mobiliaria vencivel no 1° semestre de 1998. 
, , , 

. ' 

I RE ATOR: Senador NE~ SUASSUNA 

,I . 
I-RELATOR o 

I 

c O enhor Presidente do )3anco Central do Brasil dirigiu a esta 
Casa () Oficio" "n° 1 09, de 1997, entaminhando solicitação da Prefeibra da 
Cidad~ do Rio e Janeiro, para que o: Senado Federal autorize a emiJsão de 

• ' " I 
Letras1 Financeir s do Tesouro do: MUIllcípio do Rio de Janeiro - LFTIt1-RlO, 
cuj9s Irecursos erão destinados :ao giro da dívida mobiliária do mt0icípio .' 

vencível no 10 s mestre de 1998. ' ! ,i 
. . ! i 

: I 
A eração em tela apresfnta as seguintes características: I 

a) lIantidade: a se; de~nid~ n~ data de resgate dos tít6los a 
ser . substituídos, mediahte aplicação da Emenda Constitucional. ' . ,I 

'n° O deduzida a parcela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) odalidade: nomiriativa-transferível~ 
• : I 

endimento: igual ao: das Letras Financeiras do Tesouro -
, criadas pelo De;cretd-Lei n° 2.376, de 25.11.87~ 

d) razo: até 5 (cinco) an<?s~ 

e) alor nominal: R$ 1,O~ (SELIC)~ 
R$ 1.OpO,00 (CETIP) 
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f} cfi;acteTÍstic-a8' dos títulos a seFem-s.ubstituídos: 

SELIC 
TÍTULO VENCIMENTO QUANTIDADE 
681447' 0'1.0'3.1998 8.116.720'.476 
681447 0'1.0'4.1998 12.122.264.167 
681447 0'1.0'6.1998 29~873.O'I3.647 . 

CETIP 
TÍTULO VENCIMENTO QUANTIDADE 

N 0'1.0'2.1998 9.896 

N 0'1.0'3.1998 10'.217 

N 0'1.0'4.1998 10'.652 

N' 0'1.0'5.1998 11.10'6 

N 0'1.0'6.1998 11.578 

g) Previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem' 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

0'2.0'3.1998 0'1.0'3.20'0'3 681825 0'2.0'3.1998 

0'1.0'4.1998 0'1.0'4.20'0'3 681826 0'1.0'4.1998 

0'1.0'6.1998 0'1.0'5.20'0'2 681430' 0'1.0'6.1998 

CETIP 
COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

0'2.0'2.1998 0'1.11.20'0'1 N 0'2.0'2.1998 

0'2.0'3.1998 0'1.0'3.20'0'2 N 0'2.0'3.1998 

0'1.0'4.1998 0'1.0'6.20'0'2 N' .0'1.0'4.1998 

0'4.0'5.1998 0'1.0'6.20'0'2 N 0'4.05.1998 

0'1.0'6.1998 0'1.08.20'0'2 N 0'1.0'6,.1998 

h)forma de colocação: através de ofert,as públicas, nos termos da 
Resolução n° 565, de 20.09,79, do Banco Central; 

~ 

"" 

". , 
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. i) a tor.ização legislativa~ Lei n° 1.373, de 26.01.89 e Decreto n° 
'8.3 5, de 26.0l.89. l .. 

i 
• ~ 1 

i pre ressaltar quel conforme infonnações do Banco Central do 
Brasil: a rolage 'pretendida pelo mu),icípio não inclui títulos emitidos para 
pagamento~ de recatórios judiciais} i 

I, i : 

O eito encontra-se: instrhído nos termos dos arts. 13 e 16 da 
Resoh~ção nO 69 de 1995, do Sen~d~ Federal, que dispõe sobre limites: globais 

• I ' 
e condições par as. operações de cr~dito interno e externo dos Esta~os, do 
Distritb Federal dos Municípios e ~uas autarquias, nos quais se. inclui o 
lançanhento de tí los de dívida mobili4ria. I 

; 1 O arecer do Banc? Ce6tral do Brasil DEDIP/DIARE-~7 /0940 
faz as; seguintes observações ao p'Jeito isob exame: . , 

exame da situa~ão d6 endividamento do município àlluz dos 
parâmetros,esta elecidos pela ResoluJàO n° 69/95, já referida, demonst~a que a 

opera9ão pleite da não se enqua4ra n~ limite estabelecido no art. 4°, linciso I, 

daquela norma. I ' 
f : I 

i ! 

, , Município do ~io d~ Janeiro encontra-se adimplente ~lmto às 
institúições inte antes do Siste~a Fi~anceiro Nacional, conforme infobações 
do Cádastro da ívida Pública - .CMIP; . I 

• : I ; 

i c) e acordo com a 'certi~ão do Tribunal de Contas do MhnicíPio, 

a C~dade~ do Ri de Jan~ir~, _no :xercfcio d~ 1996, cumpriu o e~tabele:cido nos 
arts. 29 e 212 a Conshtmçao Feder~l, aSSIm como exerceuplename$te a sua 

I I 

competência t butária . Relativamente às despesas correntes com I pessoal, 
ativo e inativo, no mesmo exercício, ~ertificaesse tribunal o cumprimento do 

limit~ máximo stabelecido pela Lei 9omplem~ntar n° 82, de 1995; I 
, , 
, I 

. i • d) o Banco Central, do Brasil solicitou que a Prefeitura jemetesse 
diretamente ao Senado Federal os docwnentos eximdos pela Resoluçao n° 117 

• .• b~ I' 
de .1997. Aten endo a essa sol~cit~ç:ão, e em conformidade ao· que ~etermina 
esta resoluçã , ·a Secretaria :M~icipal de Fazenda do Município, por 
intermédio do Oficio SMF n° 609, de 03 de dezembro de 1997, ebviou-me 
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Certidão do Tribúilal de· Contas :do· MailidípilJdo" Rio de Janeiro, ãütenticada, 
atestando a não existência de receitas decorrentes de privatizações. É, assim, 
certificado que no município referido não há processos referentes à 
privatizações, e, em conseqüência, não há receitas daí decorrentes. 

e) com base no critério estabelecido no art .. 27 de Resolução n° 

69/95, a Cidade do Rio de Janeiro possui margem de resgate (9,74%), sendo. 

sugerido o percentual de 90,260/0 para. rolagem de sua dívida. mobiliária 

vencível no·lo semestre de 1998. ;1 
É o'relatório. ~ 

li-VOTO. 

Confonne se depreende das informações constantes no .relatório, a 
operação de crédito pleiteado pela Cidade do Rio de Janeiro implicará 

descumprimento do limite de endividamento previsto no inciso I do art. 4° da 

Resolução n° 69/95, do Senado Federal. Ou seja, o montante das operações de 
crédito contratadas e a contratar, no presente exercício, ultrapassam o valor de 
27% da Receita Líquida Real do Município. 

É de se ressaltar, entretanto, que tessa situação de desequilíbrio 
independe da.operação de crédito pleiteada; o município do Rio de Janeiro já 
se encontrava, com aquele limite. extrapolado, independentemente dessa 
operação de rolagem. Com efeito, o montante do refinanciamento pretendido 
não implicará a elevação da sua dívida fundada, uma vez que seu valor já.vinha 
sendo cOIl).putado para efeito dos seus limites de endiviqaptento. Assim, com 
essa rolagem de dívida mobiliária, não haverá elevação" no endividamento 
global do Município. 

-
Note-se, ainda, que 'à operação de' crédito solicitada destina-se a 

rol agem de dívida que vence no primeiro semestre do ano. de. 1998; enquanto ,~. 

tal, deverá a colocação' 'e a emissão dos novos títulos serem realizadas nesse 
ano, onde, certamente, haverá margem disponível para esse endividamento. 
Embora einbasado nos procedimentos operacionais definidos pela Resolução n° 
69/95 para apuração dos limites de endividamento, a oneração' desses limites 
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no ano corrente ortanto em exer~icio ldistinto do referente a efetiva reÁlização 
, . I ..' I 

da operação de crédito, não constitui: mecanismo adequado de avaliação da 

capaci~ade.d:. e dividament~ çio ~un!~~pio., .. ;.,'. .1 
" i '- ". . ' 

. . I' , -, , 

" , t • Por ~eu turno, a E~e~d~' Córi~ti~cíona1' tio 3,:de' '~993,i ~m ~eu 
artigo: 5°, asse' a a' emissão de·~,títuIÓs 'públicos pelos· Estàdos: e MuÍlicípios, 
quando destina ao refinanciambnto pe, seu principal devidamente atJalizado, 
o que horrespon e ao~preteridido pelo fv1uiJ.icípio·dó Rio deJaneÍro. I 

, : I 
J A egulamentação do cqnce,ito. de "principal ~tua1izado'l é feita 

pela R.esolução n° 69/95 em s~u a~igo 16, parágrafo sétimo que: define, 
ademais, que compete' ao Sénado F ederal estipular o percenhtal de 

refinahciamento adequado às condiç~es p~óprias de' cada soÍicitantel. Assim 

send~{ no senti o de manter o~ P?ncí~ios que v~m norte~~.do a~ d~cisõl:es desta 
ComIssão de ssuntos Economlcos, ;em relaçao a matenas SImIlares" e com 
base ,na, avalia ão da situação cC?njl~ntural que ora se apresenta, cbnsidero 
adequada a ro agem de .. parcela eqttivalente> à 98 O/o da dívida rJobiliária 
veiící~el no 1 ° s mestre de, 1998. : 1 I , 

, I 

I almente, com vis;as al perfeito' cbnhecime~to desta cJsa sob;e 
, , I 

as condições d negociação dos títulds a ,serem emitidos, e a exemplo do que 
foi' detemíinad para' 'outras autorizações, (la! espécie, c'onsidero Jdequado 
i~çluiir ·os'· §§ , ° e 2°' do art. "2°>'e ~ art. '3°, no Projeto de ResolJção ora 

• , . . ' ." -! I • 

,~,~.b.meti~o',à ap ,eci~çã?do.s ilus~~~~ ~fes: " ,r' .. I 

),.' .' I 

'. " " ncluindo, sou de 'pareçer favorável ao atendimento do pleitõ do 

Prefeit~a ela c dade d~ Rio de J~neirp, nos termos do seguinte: 'i 
I ' 

, ! 
I P OJETO DE LEI DQ SENADO N° 179, DE 1997 

i 4" : : \ _ J ~ - _ ' "~"~'. A: ~ ... " .. ' , 

<. 

~ . 

',: di, 

. , Al~~ori~9 o Município do Rio de Janeirq a emitir, 
através de ofertas públicas; Letra.5 Financeiras 
dÓ Tesouro do Municínio do 'Rio de IJaneiro -

I :r , 
LF:1M-RIO, destinando-se os recursos ao giro de 
slia dívida mobiliaria vimcível no 10 sJmestre de : . .. , I 

lR98. I 
; , 

.. ' 

I 
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'OSENAOOF'EDÉRAL resólve: 

Art. 1° É O Município do Rio de Janeiro autorizado, nos tennos 
da Resolução nO 69, de 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município do Rio de.Janeiro - LFTM-RIO, cujos recursos serão destinados ao 
giro de sua dívida mobiliária vencível no l° semestre de 1998. 

'. .J 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas s~guÍ1)tes condições: 

, 
~) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos. a 
serem substituídos, mediante aplicação da Emenda Constitucional 
nO 03, deduzida parcela de dois por cento; . , . 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
, . . 

",: " 
, . 

c) rendimento: igual. ao das Letras· Financeiras .do· Tesp\,lfO -, . . 
LFT; criadas pelo Decreto-Lei n° ~.376, de 25.l1.87;' . i í . :~) 

~ . 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
.', I . . 

. . 
e) valor nominal: ~$ 1,00 (SELIC); 

; ~ . . , :R$ 1.000~0'o (CETIP}-.' 
.. . , 

'li tI 

\ . \. .. 
, . 

" ;: 

;.:..,>.' 'f) càracterístictis dos títulos:a sérem'substituídos: .. /.:' .... : .;~ :'/' 

'. " ~ .' : " 

SELIC 
. TÍTULO 
681447 
681447 . 

681447" 

.,' 

VENCIMENTO 
01.03.1998 
01.04.1998 
01.06; i998 ,.' 

QUANTIDADE 
8.116.720.476 
12.122~264.167 

29.873.013.647' 

.. 4 ; .\ \ ,.' 4 J 

. ! 

~. 11 I 
, I. 
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CETIP 
TÍTULO 
N 
N 
N, 

N· 
N 

~ 

· , · ' 

, 
• I : 

DIÁRIO 00 SEN~ FEDERAL 

VENCIMENTO 
01.02'.199$ 
Ot03.1998 
01.04.1998 
01.05~1998 

01.06.1998 
,. 
, ' 

, , 
, , ' 

QUANTIDADE 
9.896 

10.217- ' 

10.652.· 
11.106 
11.578 ' 
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,- I"~ 

) P . - d g revlsao 
, ~ 

colocação e v~nciinento dos títulos a serem 
! " ,I . emitiidos: 

: I 

l 
i 

SELIC 
COLOCAÇÃ 

'-02.03.1998 
01.04.1998 . ' 

01.06.1998 

CETIP 

I 

: . 

VENC.MENT9 
. O 1.03.2Q03 i 

, 01~04.2003 '! 
01.05.2002 

, 

TÍTULO 
·681825 

'" ,681826 
681430 

I! • ~. ; ~ ~ , I l-

i 

! 
'. 

COLOCAÇÃ VENCIMENTO'· I f TÍTULO 
I 

02.02.1998 01.11.2~01 i N 
02.03.1998'1 ,'.~o.,,( .Oh03.2002~·\·,{:,: -o',". N " 

01.04.1998' 01.06.2002 N 
. 04.05~1998 01.06.2002 N 

01..06.1998 01.08;2002 N 

,', I 
DATA-BASE 

I 02.03.1998 I 
01.04.1998 1 

01.06.1998 

I 
DATA-BASE 

I 
02.02.199~ 

·02.03.1998 
" o' I 

01.04.1998 
I 

04.05.1998 
01.06.1998 

I 

~ . /T~ .. ) ~ ~f, ~ w \ >~ . ~.. ~ . .' ~ , l< '" ., ~ .:' '1 , ,(.'>" 

.j' j;"" ,',\. • ~-'!j. '!t ~ '. ~, ~ , 

" .: h}fi rma de colocaçãii~' através de ofertas públicas,'nos telil110s da 
i ~ "1 ." I ' , (" " I 

',Res lução n° 565, dei2P.O?.7,9, do Banco Central;' : 
. I • .. • "', 

; ! 
i) a torização legislativa:! Lei nO 1.373, de 26 de janeiro de 1989, 
e D ereto nO 8.355, de 26 ~e janeiro de 1989. I 

, , ' 
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~zembf() de 1997 

~ 1°1\. ptÍblic'aç-ã{) do anÚIlciooo'leílão 'para oferta dos títul.os 
referidos neste artigo será feita com antecedência mínima de três dias de sua 
realização. 

§ 2° A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro encaminhará ao 
Senado Federal, para exame na', Comissão" de Assuntos Econômicos, toda a 
documentação referente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde a origem da dívida. 

Art. 3°0 Banco Central encaminhará ao Senado Federal, até o 
décimo dia de cada mês, para exame da Comissão de Assuntos' Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas modalidades, dos títulos 
emitidos com base nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetivação 
da venda definitiva. 

Art. 4°0 prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de duzentos e setenta dias contados a partir da sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor mi data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em li OI Orl.[JA(]!'tO Pr: /j~J. 

01- JOSÉ:SERRÁ: Presidente 
i' T ; . \ '~ "\ .. 

02~ NEY SUASSUNA: Relator 
. ' - . ~.; ': .; t ~ . ~ ~ i, . . 
. /' ~ 

- ., 
03 - ELCIO,ALVARES' . .,'~ ) i .1. j ;)') 

, , 

04- CARLOS BEZERRA , ... ~ ~;" , .-
~ ," .. 

05,-- FREITAS'NETO 
I .. 06 - BENI VERAS - , .1 - . 

, . ,-- I oi -ESPERIDIÃO AMIN ' l :.t;',";. ''':'""'f't . L)l J , ' .. 
~.'" • \,' • & f~. ;" If I' 

Q8 - JEFFERSON PER'~S -', o i\ ,. 
I I !(\ 

~ i ~ '*"., I " ... ,', 
09 - PEDRO SIMON ' ... 'I, 

10- JOSÉ EDUARDO DUTRA • f' r 

11 - VILSON KLEINÜSING 
! -12:- GILBERTO MIRANDA 

13'- GERSON CAMATA II 

~. 

., 
oi 
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i 

14-~ J SÉROBERTOARRUDA 
15 .. R G1NA:ASSUMPÇÃP 
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1 16· J SÉ FOGAÇA· . i 

~, 17'. B LLOPARGA i ~ I 
I <I 18' - W LDECK-ORNELAS 

,i 

! 
~ 

I ' " 

:J , " 

, . ') 

, . 
. ,. 

I 

, 

, 
, 
! 
'I 

: I 
ARECE~ N°! 848, DE 1997 

i II 

, i , , 

.pa r;omissão de Assuntos Econpmicos 
sobr~ o Projeto de Lei da Cdmara nt ~2, de 
1997

1
- Complementar (n° 14/95, na Ctasa de 

~rig~m), que dispõe sobre a .fixaç~o dQs 
çoefi~ientes . do Fundo de ParticipaJão dos 
Municfpios. 

, , 

R LATOR: Senadbr WlA.LDECK ORNELAS 
! 

1- RELATÓR O i -

i 

. '! \. V m a esta Comis~ão df Assuntos Econômicos o Projetp de .Lei 
da qâmara n° 72, de 1997- C?mplementar que dispõe sobre a fix~ção dos 
coe~cientes d Fundo de participaçãp dos Mlmicipios. 

proposição qu~ or~ se examina procede da Câmara dos 
Depütados e r sulta do esforço de c~mpatibilação e aproveitamento 4e vários 
projetos em t amitação que tratavam de matéria semelhante. A proposta 
re~ul~an~e do xame realizado 'naqgela Casa apresenta os seguintes ri pontos 
pnnclpals: i 

, , I 

. . 'lOs' artigos prim~iro e segundo, apesar de diSPo1 sobre a 
regr'a perinan nte para o rateio do !FPM, baseado no critério populacional, 

. I I 

I 
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regularizam .. as: .distorç.ões· ~,pfQvoqIdas .pel Q . ~1Irgimento~ no.s úLtilTl:Qs .ªl)o.~r; de,' 
centenas de no.vos municípios. . . 

2. Assim é que o.S co.eficientes passarão. a ser calculados e 
reajustados anualmente pelo.s dado.s o.ficiais de. recenseamento. fo.rnecido.s 
pelo. Instituto Brasileiro. de Geo.grafia e Estatística -IBGE. Sendo regra de 
aplicação dinâmica, evita-se que se repro.duzam as disto.rções, mesmo 
quando., no. fuhlfo., venham a ser criado.s no.vo.s município.s .. 

3. Os município.s que, no. mo.mento. de vigência da no.va lei, 
estejam enquadrado.s em' co.eficiente superior ao. que seria determinado. pela 
sua po.pulação. efetiva, não. so.frerão. impacto. imediato.: o. artigo. seglmdo. 
estabelece transição. até o. ano. de 2.002, reduzindo.-se o. excesso. em vinte po.r 
cento. a cada. exercício.. 

4. Passam a ser· beneficiário.s da Reserva instituída pelo. 
Decreto.-Lei nO 1.881, de 27 de ago.sto. de 1981, os mumC1plOS que se 
enquadrem no. co.eficiente de 3,8 (três inteiros e oito. décimo.s) o. que abrange 
aqueles co.m po.pulação. a"i.~ima de 142.000 habitantes. 

5. Ao.s. municipio.s das capitais, mantêm-se a participação. 
co.njunta de 10%, distribuída de aco.rdo. co.m o. clitério. estabelecido. no. § 1 ° 
do. art. 91 do. Código. Tributário. Nacio.nal (Lei n° 5.172, de 25 de o.utubro de 
1966). É mantido., para eles, o. co.eficiente anibuíào. em 1997, mesmo. que 
tenham perdido. po.pulação. . 

. 6. Ao IBGE é atribui da a "função de calcuhir a renda per calJilG, 
para os efeito.s de aplicação. da Lei Co.mplementar. 

7. Ao. pro.jeto. não. fo.ram apresentadas emendas. , 

11 - VOTO DO RELATOR 

- , .. 
Direito. Financeiro. é matéria compreendida na co.mpetência 

legislativa da União., de acürdo. co.m o. dispo.sto. no. art. 23, inciso 1,' da 
Co.nstituição.. Ao. Co.ngresso Nacio.nal cabe dispo.r so.bre o. mesmo. assunto, 
no.s tenno.s do art. 48, inciso. I, do. Diplo.ma Supremo., e a iniciativa de leis 
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comple'mentares stá a cargo de (~ualqlIer membro ou Comissão àa C~mara 
dos Deputados o 1 do Senado Federal, 20nsoante dispõe o seu art.' 61, Celout. 

A p r da leb>itimidade da! iniciativa, a proposição não caltraria 

qualqti:er disposi ivo constitucional ou rrincípio do direito. 

, A esta Comissão co~pet~, nos temos do art. 99, incisos 1 e IV, 

do Re'gimento I lterno do Senad6 F e~eral, examinar a matéria sob ds seus 

aspectos econôl ico e financeiro ~ sob;~e ela emitir parecer. 
t, ' . ;,' I 

. : 

; Ac edit~os que a bp0rt:tmidade da iniciativa é o ponto l/central 
da discussão q e se pode em torno dela realizar, haja vista que trata, de um 
tema' da maio urgência em face do seu impacto nas finanças ~úblicas 

• I I 
mUnICIpaiS. I ! 

f . ," ' i , 

. ! _.' Po todos ~s seus' a~pect9s rneritórios e atendendo à aspirhção da 
maioria dos m nicípios brasileir~os, sbrnos pela aprovação da propoS~ÇãO em 
exame. 'I 

, , 

Sala das Comissões i em 11 de dezembro de 1997 
" I 

01- JOSÉ S RRÁ: Presidente, 
02~ WALDE K ORNELAS: Rela~or 

: '. l 

I 
03 - ESPERI IÃO AMIM 
04'; FREITA NETO 
05 7 JOSÉF GAÇA 
06 ~ BENI V HAS 
07,· ALBIN BOAVENTURA 
08 ~ BELLO PARGA ' 
09 - GILBE TO' MIRANDA 

, i 
10 - JOSEEDUARDCD DUTRA 

I 

11 - JOEL DE: HOLLANDA· 
12.- GERSON CAMftJTA 
13 - ONOFREQUIN4N. 
14 - VILSON'KLEINÜBING 
15 - LEVY DIAS.t. I 
16 - ELelO ALVARES 

I 
I 
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LEGISLAÇÃO elfADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público; 
-----------------------------------------------------------------------------------------------~-----

Art. -'8. Cabe ao Congresso NacionaL com a sanç~io do Presidente da República. 
não exigida esta para o especificado nos arts. -l<J. 51 e 52. dispor sobre todas as 
matérias de competência da Uni<10. especialmente sobre: , 

I - sistema tributário. arrecad;:tç;:io e distribuiç;:io de rendas: 
-----------------------------------------------------------------------------------------------~-----, 

Ali. 61. A inicíativa das leis complementares e ordinárias cabe a q1:lalquer 
membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacíonal, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ lºSão de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ·matéria tributária .e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da admin,istração dos 
Territóri05~ 

c) servidotes públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma 
e transferência de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, 
bem comó nonnas gerais para a organização do Ministério Público 
e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; , 

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos 'da' 
administração pública. . 

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara .. I 
dos Deputados de projeto de lei subscrito. por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. . _ 

------_.,. ............. ----,..----_ .. _-_ .. _------------------------.------------.;._._------------------------------
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. O SR, PBE$tDENTIi: Antonio Car10s Magalhães) PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
- O' expeçliente lido vai àp blicaÇãõ. - - . : . N2 42, DE 1997 I 

O ~R. PR~IDENTE Ant~io Carlos Magalhães) Altera dispositivos dos artigos 165, 
- O Projeto de. lei da Câm r~ n 72, ~ 1997 - <?om- 166 e 167 da Constituição ~ederal 
plementar, cUJo parecer fo lido antenormente, fICará . j 
perante a Mesa durante ci co dias úteis, a fim d~ re- As Mesas da Câmara dos Oep~dos e do ~~o 
ceber emend~s, nos term s do art. 235, 11, d, do: Re- Federal, nos tennos do § ~ do art. sq da ConstitulÇél~ 
gimento Interno, combinad com o art. 4º da Resolu- Federal, promulgam a seguinte Erne~ ao texto consti-
ção nº 37, de -1995, do Se ado Federal. ! tucional: I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) Art. 1º Os §§ fP e 7º do art. 165, o irx:iso U do § ~ do 
- A Presidência ~u a ensagem ~ 221, de 1997 8.It: 166 e 0.!lCiso I do art 167 passam alvigolar com a se-
(nº 1.511/97, na ongem), 10 do conente, pela qual o gui1eredação: . 

Presidente da.República, tennos do art .. 52, inciso V, -Art. 165 ...................... ' ....................... .. 
da COnstituição Federal, icita seja autonzada a. con- . I 
tratação de oPeração de c ito extemo, no valor equiva- : .........•....... : .....•......•. : ...•.....•......... : ....... .. 
lente a até U$155,OOO,OOO. (cento e cinqüenta e cinco § 59 O proJ~to de lei o~lçarnentána será 
milhões dê d~ norte- ricõ"lOS), de principal,:entre acompanhado de. . .. . 
a República Federativa do rasil e o Banco Internacional I -~ regioOalizado do ~eitO, 
para Reconst!ução e, Dese oM~nto - BIRD, destina- ~re as.~ e .~, ~e de ~ 
da aó financiãmento parei do Projeto de Suporte à Re- çoe;, aniStias, remssoes, SU~1d"1OS e benefiCIOS 
forma do SetOr Ciência e ~ oIogia - PADCTIIII. !. de natureza econômica, ~ e crecfltícia; 

A matéria vai à . ~de Assuntos Econõrhicos~ 11 - demonstrativo circunstanciado das 
O SR.IPRESIDE (Arltonio Cartos Magalhães) obras públicas inconclusa~, com indicação 

- Encenou-Se ontem o razo para apresentação de j das razões dessa condição;! 
emendas ao Projeto de I da Câmara ~ 92, de 1992 i . § 7º Os orçamentos preJsos no § 5º, I e 11, 
(nº 1.308188) que d' ~ sobre a remu~raçã:~ dos! deste artigo, ~ ~ o p\ano pluria-
profISSionais diplomados las escolas técl1lcas elndus-! nua! terão entre suas ~ a de reduzir desi-
triais de nível médio, e rmina outras~.; ~ inter-regionais, segutm critérios popula-

,Não tendo recebid emendas, a !'Tlaténa será; , cionaI, e a de garantir a ooncIJsão de obras públi-
inclUlda oportunamente m Ordem do Dia. I cas iniciadas em exelCídios firJnceiros anteriores. 

O SR. PRESID (Antonio Carlos Magàlhães~ . I 

- Esgotou-se ontem o p o'previsto no art .. 91., §3º; ~·A······1·66··:·······················I··············· .......... . 
rt. . .............................................. . 

~:c~:~~~~~~::~~ sa ~~~a~~~~~d~I!~~:~~d §·3~·::::::::::::::::::::::::::1:::::::::::::::::::::::::: 
Projeto de Leildo Sana nº 259, de 1,996, deautori~ 
do Senador Hugo Napo ão, que acrescenta parágra~ 
fo ao art. 18 da Lei n2 8. 36, de 11 de maio de 1990" 
que dispõe sob~, a siste tica ~ saql:l8 ~ FG!S. ! 

A matéria foi apro ada em apreciação conclusi~ . ,. ~ •• ~ - \ ~' 1 
va pela Comissão de A untos Sóçiais. .: I 

O projeto vai à Câ ara dos DepUtados. : ' ; 
O SR; PRESlD (Antonio Carlos MagalhãeS) 

- A Presidência; 'nos te do art. 158, § 4º, do Regi-, " 
mento Intemo, comunica ao Plenário,que, em virtude d~ 
não realização da '~ deliberativa ordirlária de' hojE!, 
ficaram automaticament transferidas para a sessão de­
liberativa ordináná"'de 'nhá as·inScrições·dOs oractb­
res da Hom do Expedie e daquela sessão, dedicadaja 
comemorai' o centenário a cidade de Belo HOlizonte. : 

O SR. PRESIDE (Antonio Carlos Magalhãe!) 
- Sobre a mesa, prop stas de emendas à Constitui­
ção que serão lidas pe Sr. 1 º Secretário em exerqí-
cio, Senador Carlos P rocínio. : 

São lidas as seguintes: 

ii·~··i~d~~~~··~··;;;Ó~;·~ri~~, 
admitidos apenas os prove~ientes de anulação 
de despesa, excluídas as qujb incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; , 
c) transferencias tributárias constitucionais 

para Estados, Municípios e 6 Distrito Federal; 
d) dotações para prosseguimento de 

execução ou conclusão d~ obras públicas ini­
ciadas em exercícios financeiros anteriores; ou 

I 
;Art."1f;:;:::::::::::::::::::1::::::::::::::::::::::::::::: 
I - o início de programas ou projetos 

não incluídos na lei orçamentária anual ou a 
não-alocação de recursbs aos que nela 
constaram, antes de sua bonclusão. 

I " 

Art. 2!! E~~·E~·~·~·d~·Q;~~tit~~i~~~i·~~t;;·~~·~i-
gor na data de sua publicação I 

I 
I 
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. Justifi!caçj~ 

A principal earacteristica' da Constituição Orça­
mentária de 1988 (parte da Constituição positiva que 
dispõe sobre os orçamentos) é o seu cortado nitida­
mente parlamentarista, o que se justifica pela sua 
fonte de inspiràção; a Constituição da Alemanha. 

A conseqüência desse sistema híbrido tem sido 
alvo de criticas. veementes. Um modelo par1amentaris­
ta de elaboração orçamentária inserido em um sistema 
presidencialista de govemo necessita, para a garantia 
de sua funcionalidade, de ajuste fino quanto ao sistema 
de confecção da peça normativa orçamentária e da sua 
execução, o que não ocorre com o texto vigente. 

Uma das mais graves distorções que se pode ve­
. rificar é uma espécie de irresponsabilidade orçamen­
tária. Para além da estrita limitação do art. 166, e da 
aplicação de alguns princípios orçamentários bási­
cos, nada mais é tomado em conta quando da ela­
boração dessas leis, prinCipalmente a orçamentária 
anual. A proposta do Executivo e o processo legisla­
tivo parecem ser realizados a partir da percepção iso­
lada da peça orçamentária, de cada exercício finan­
ceiro e da realidade da administração pública nacio­
nal. A sensação é de que cada orçamento anual rege 
uma realidade individualizada, sem qualquer laço com 
as leis orçamentárias passadas e futuras. 

São frutos diretos dessa distorção as obras pú­
blicas inacabadas. O orçamento federal de determi­
nado exercício aloca um expressivo montante de re­
cursos para determinada obra pública, por isso tido 
como necessária; esses recursos são empregados 
nessa obra; constata-se a insuficiência da dotação; e 
a obra pública é abandonada, inconclusa! . 

É fácI ver que o ef11lIegc> e a gestão de recursos pú­
blicos nesta; obras somente é razoável e jusIificáveI, se, de­
les, sobI'evief um benefício para o oontrb.tinte, uma utilidade 
a sustentar o dispêndio, wna razão pública bastante para 
sustentar o desentx>Iso de recursos financeiros que não 
são propriedade da pessoa do governante ou da formação 
momentânea do Par1amento, mas, antes e principalmente, 
são públicos, de origem na Nação brasileira, personalizada 
pelo contri>uinte, e mesmo destino. Uma obra inconclusa 
gera múltiplos efeitos em sentido diametralmente oposto: 
não é utilizável, por não reunir condições de entrega ao uso 
público ou de utilidade pública; deteriora-se pela ilcxlrW­
são e abanOOno, sepultando a obra em sua parte executada 
e os recursos finarceiros até então aplbldos; ooera profun­
dameI de o oontrIJuàlte, o Estado e o p:óprio Parlamento, esIe 
porque se verá envoMio numa ba1aIha para alocar recursos 
a inIIesIi IIE!r1to já ink:iado em exercício anteriores - onde 1am­
bém foi n:luído após duras gestões - e poderá ser atr0pela­
do por outras prioridades, citadas pelo ~ÍSfro, pelo ire­
diatismo ou pelo cIiente6smo. 

A responsabilidade na gestão financeira federal 
deve, necessariamente, passar pela obrigação, erigi­
da contra os partícipes ativos da elaboração da lei 

e. E •• 

orçam.entária !lnual, O Executivoe. O Çongresso Na­
cional, dê somente retirarem-uma obra pública dos su­
cessivos exercícios financeiros após a sua conclusão. 

É buscando esse efeito que apresentamos a 
presente proposta de emenda à Constituição. 

A primeira obrigação que impomos leva à neces­
sidade de ! o projeto da lei orçamentária anual ser 
acompanhado de um demonstrativo circunstanciado das 
obras públicas inoonclusas, com a indicação clara e téc­
nica das razões da inconcIusão, para que o Parlamento 
conheça, mensure e avarie a situação de pendência. 

Também inserimos, como princípio constitucio­
nal, ao lado da eliminação das desigualdades regionais, 
a indisponibilidade das obras públicas, obrigando a sua 
conclusão, como princípio da legislação ~ 

A terceira alteração do texto constitucional, que 
impomos ao art. 166, § 32, li, e que reputârijos de es­
pecial importância para a consecução dos objetivos a 
que nos propomos, incide sobre o trabalhoj>arlamen­
tar em relação à lei orçamentária anual, para proibir a 
aprovação de emendas que atinjam dotações' aloca­
das para o prosseguimento de execução ou 'conclu­
são de obra pública pendente. Em tradução: uma vez 
iniciada a obra pública, ela constará em todos os or­
çamentos anuais até que seja concluída . 

A última das alterações que impomos insere, 
dentre as vedações constitucionais, o abandono de 
obra pública já iniciada. . 

O conjunto das providências que a presente 
proposta de emenda á Constituição estabelece vai 
levar à superação de um 'problema gravíssimo na 
gerência de recursos públicos, conferindo-lhe ra­
zoabilidade, moralidade' administrativa e responsa­
bilidade institucional. 

É pertinente recordar,' da lição de Fritz Neumark, 
que o orçamento tem quatro funções fundamentais: a 
político-financeirá (que impõe a racionalidade na ges­
tão orçamentária), política (equilíbrio entre grupos polí­
ticos), de controle financeiro (do Executivo) e econô­
mica (racionalidade da polí~ica econômica) (Theorie 
und Praxis der Budgetgestaltung, citado por Ricardo 
Lobo Torres, in ·0 Orçamento na Constituição·, Re­
novar, Rio de Janeiro, 1995, p. 41). 

A emenda. que pretendemos realiza, simulta­
neamente, a função político-financeira e a econô­
mica, e permite a superação de uma das mais se­
veras arestas erigidas pelo sistema híbrido parla­
mentar-presidencialista da 'Constituição Orçamentá­
ria brasile.ira, qual seja o' divórcio abissal entre a con­
cepção,' a formulaçãO e á execução orçamentária. 

Para que desapareçám definitivamente do cenário 
brasileiro os esqueletos inacabados de obras públicas, e 
para pôr fim ao desperdício bilionário de recursos do 
contribuinte brasileiro, encaminhamos a presente propo­
sição à deliberação do Parlamento brasileiro. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 
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para proibir a. aprovação d emendas que atinjam Executivo) e econômicá (;aCienalidade dapolrtica 
dotações alocadas para o rosseguimento de exe- econômica) (Theorie und Praxis der Budgetgestal-
cução ou conclusão de ob pública pendente. l:m tung, citado por Ricardo Lobo Torre~, in ·0 Orça-
tradução: uma vez iniciada obra pública, ela cons- mento na Constituição·, Renovar, Rio de Janeiro, 
tará em todos os orçamento anuais até que seja con- 1995, p. 41). I 
clurda. li; A emenda que pretendemos re1aliza, simulta-

A última;das alteraç~es que impomos insere, neamente, a função político-financeira e a econô-
dentre as vedações cons' cionais, o abandono de mica, e permite a superação de umá das mais se-
obra pública já, iniciada. ~ veras arestas erigidas pelo sistemal híbrido parla-

O conjunto das prov dências que a presente mentar-presidencialista da Constituição Orçamentá-
proposta de emenda à nstituição estabelecei vai ria brasileira, qual seja o divórcio abis~al entre a con-
levar à superàção de um problema gravíssimo na cepção, a formulação e a execução orçamentária. 
gerência de recursos pú licos, conferindo-lhe' ra- Para que desapar~m definiti~amente do ce-
zoabilidade, moralidade a ministrativa e responsa- nário brasileiro os esqueletos inacal:)ados de obras 
bilidade institucional. : públicas, e para pôr fim ao desperdr~io bilionário de 

É pertinknte record ,da lição de Fritz ~eu- recursos do contribuinte brasileiro, e~caminhamos a 
mark, que o ~rçamento t m quatro funções funda- presente proposição à deliberação do Parlamento 
mentais: a polrtico-finance ra (qu,,) impõe a raciQnali- brasileiro. 
dade na gestão orçament ria), política (eqUilíbrio en- 'Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997.-
tre grupos políticos), d controle financeiro: (do Senador Pedro Simon. 

I 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

, eohstitulfia Fedérai 'dt! ~9", '. . 
; , ,· ... CAP(TULO jl 
Das Finanças Públicas 

SEÇÃO I 
Normas Gerais ••• 

... SEÇÃO 11 
Dos Orçamentos ••• 

Art. 165. leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
11 - as dire~rizes orçamentárias; 
'" - os orçamentos anuais. 
§ 111 A lei que instituir o plano plurianual estabe­

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objeti­
vos e metas da administração pública federal para , . 

as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas ,aos programas de duração conti-
nuada. . 

§ 2º A lei de Diretrizes Orçamentárias com­
preenderá as metas e prioridades da administração 
ptíblica federal, incluindo as despesas de capital 
para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 
elaboração da lei Orçamentária Anual, disporá so­
bre as aheraçôes na legislação tributária e estabele­
cerá e. política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento. 

§ 3º O Poder Ex~utivo publicará, até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre, relató­
rio resumido da execução orçamentária. 

§ 4º Os planos e programas nacionais, regio­
nais e setoriais previstos nesta Constituição serão 

. elaborados em consonância éom o plano plurianual 
e apreciados pelo Congresso Nacional. ' , , , , 

§ 5º A lei Orçamentária Anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União; seus fundos, órgãos e entidades da adminis­
tração direta e indireta, inclusive fundações instituí-
das e mantidas pelo Poder Público; , 

11 - o orçamento de investimento das empresás 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto; , 

111 - o orçamento da seguridade social, abran­
gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, .' 
da administração direta ou indireta,' bem como os 
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Po­
der Público .. 

§ 6º 0 projeto de lei orçamentária será acom­
panhado de demonstrativo -regionalizado dó efeito,', 

. sobre as receitas e des~sas, ,çtecórrente"dé i~énçõ~ 
, ,. . . '~\~,):',jjK':':;"" ' .. " .' ". ", 

es, ánistia$, remissões, 'subsí(fios ,e ' benefícios de 
"riatU,re~finánceira, tributMa e.,creditícla.,' . , 

, " " . /,' " - ' ',"" 

§ -r- Os orçamentos previstos no § 5º, I e 11, 
deste artigo, compatibilimdos com o plano pluria­
nual, terão entre suas funções a de reduzir 'desigual­
dad~s inter regionais, segundo critério ~pulaCionaL' 

§ 8º A Lei Orçamentária Anual não conterá dis­
positivo estranho à previsão da receita e 'à fixação 
da despesa, não se incluindo na proibição 'a 'autori­
zação para abertura de créditos suplementares e 
contratação de oP.erações de crédito, ainêfâ que -~r 
antecipação de receita, nos termos da lei..': , 

§ 9º Cabe à lei complementar. . . 
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigên­

cia, os prazos, a elaboração e a organização do pIa­
no plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da 
lei orçamentária anual.' . " ' ., 

11 - estabelecer normas de gestão financeira' e 
patrimonial da administração direta' e indireta, bem 
como condições para a instituição e financiàmento 
de fundos. ' 

Art. 166 os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe­
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento C?mum. ,.': '. 

, § 1 º Caberá a uma comissão mista permanente 
de Senadores e Deputados. . • 

I - examinar e emitir'parecer sobre qs projetos 
referidos neste artigo e sobre as contas apresenta­
das anualmente pelo Presidente da República. 

11 - examinar e emitir parecer sobre, os planos 
e programas nacionais, regionais e setorié;lis' previs-

, tos nesta Const~uição e exercer o acompan~amento 
e a fiscalização oçamentária, sem prejuízo ,da atua­
ção das demais comissões do Congr,esso Na~ional e 
de suas Casas, criadas de acordo com o art: ?8. 

§ 2º As emen~as serão apresentadas na co­
missão mista, que sobre elas emitirá parecer, e 
apreciadas na forma regimental pelo plenário das 
duas Casas do Congresso Nacio~al. 

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamen­
to anual ou aos projetos que o modifiqu~m, somente 
podem ser aprovadas çaso: '.\ ' 
.- ,I ~ sejam compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias; 

" - indiquem os recursos necessários,' admiti­
dos apenas os provenientes de anulação de despe­

" sa, excluídas as que incidem sobre: 
a) dotações para pesSoal e seus encargos; 
b)serviçO da dívida; 

.t 

-~ 
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C) transverências t' utárias constitucionais I gramação para outra ou de um órgão para _outro, 
para Estados,l~unicípios e Distrito Federal,'ou ; sem prévia autoriz.ação legislativa; ./ 

111- sejar1f1 relacionad i VII·- a concessão ou .utilização de créditos iIi-
a) com a correção de rros ou omissões, ou: mitados; ! 
b) com os dispositivo do texto do projeto de lei VIII - a utilização, sem autorizâção legislativa 
§ 42 As emendas ao rojeto de lei de diretrizes específica, de recursos dos orçame~tos fiscal e da 

orçamentárias; não poderã ser aprovadas quando seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
incompatíveis com o plano lurianual. : déficit de empresas, fundações e fuhdos, inclusive 

§ 52 b ~reSidente d República poderá enviar dos mencionados no art. 165, § 5º; I 
mensagem ao> Congresso acionai para propor :mo- IX - a instituição de fundos de qualquer nature-
dificação nos !projetos a qu se refere este artigo en- za, sem prévia autorização legislativ~. 
quanto não iniciada a vo ção, na comissão mista § 12 Nenhum investimento cuja 6xecução ultra-
da parte ~ja ~lte.raçãO é p ~posta. ;' passe um exercício financeiro poderá ser iniciado 

§ 52 Os projetos de I I do plano plurianual,: das sem prévia inclusão no plano pluria~ual, ou sem lei 
diretrizes orçamentária e o orçamento anual serão que autorize a inclusão, sob pena db crime de res-
enviados pel~ Presidente a República ao Congres- ponsabilidade. I 
so Nacional, nos termos a lei complementar a que § 2º Os créditos especiais e extraordinários te-
se refere ó art. 165, § 9º. ; rão vigência no exercício financeird em que forem 

§ P- Apl!cam-se aos rojetos mencionados:nes- autorizados, salvo se o ato de autdrização for pro-
te artigo, no que não cont ariar o disposto nestá Se- mulgado nos últimos quatro meses Idaquele exercí-
ção, as demais normas re ativas ao processo legisla- cio, caso em que, reabertos nos limites de seus sal-
tivo. ; . . . dos, serão incorporados ao orçamehto do exercício 

§ 8º Os recursos q em decorrência de :veto, financeiro subsequente. I ... 
emenda ou rejeição do rojeto de lei orçamentária § 3º A abertura de crédito extraordinário so-
anual, ficarem sem despe as correspondentes pode- mente será admitida para atender a despesas impre-
rão ser utilizados, confo e, o caso, mediante, crédi- . visíveis e urgentes, como as decorr~ntes de guerra, 
tos especiais ou supleme tares, com prévia e espe- . comoção interna ou calamidade pública, observado 
cífica autorização legislati a. o disposto no art. 62 ... " I. 

Art. 167(*) São ved dos 
1_ o início de prog mas ou projetos não incluí- (.) Emenda Constitucional nl! 3, de 1993 I 

dos na lei orçamentária a ual !: ·"Art. 167 .............................................. .1..: .............. : .............. . 
11 - a realização de despesa ou a assunÇão de i IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 

obrigações diretas que xcedam os créditos' orça-I despesa, ressalvadas a repartição do pr~uto da arrecadação 
mentários ou adicionais. : i dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação 

de recursos para manutenção e desenvdlvimento do ensino 
111 - a realização d operações de créditos que! como determinado pelo art. 212, e a prestàção de garantias ~ 

excedam o ·montante d despesas de capitat res-; operações de crédito por antecipação de re&iita, previstas no art. 

salvadas as autorizada mediante créditos suple-: 165, § a2
, bem assim o disposto no § 4

2 
deste artigo; 

mentares Ol~ es~iais c m finalidàde precisa, apr~ §·4~i~·;;Hi~·~·~;~i~Çã~··;;·;J~··p;6p~·g~~~ 
vados pelo Poder Legisl tivo por maioria absoluta;: pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recur-

IV - aI vinculação receita de impostos a ór~ sos de que tratam os arts. 157, 158 e .159, I' a e b, li, para a pres-

gão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição dÓ tação de garantia ou oontragarantia à Uniãd e para pagamento de 

produto da arrecadação dos impostos a que se refe+ débitos para com esta.· i 
rem os arts. 158 e 15 , a destinação de reCursot (A Comissão de Conktituição, Justiça e 
para manutenção' e' d senvolvimento do ensino; Cidadania.) I 
como deter;minado ~Io art. 212, e a prestação de PROPOSTA DE EMENDA À C~NSTITUIÇÃO 
garantias às operações de crédito por anteeipaçãb N243, DE 1997; 
de receita, !previstas no rt. 165, § 8º. : ! I 

. '. DO - b xt° - d . V - a abertura de rédito suplementar ou espa- ISpoe so re a e Inçao os tflbu-
cial sem prévia autoriz ão legislativa e sem: indica:- nais e juízos especial~dos em matéria 
ção dos recursos corres ondentes; ! trabalhista e dá outras ptovidênciaso 

VI - a transpos' -o, o remanejamento ou k As Mesas da Câmara dos Dbputados e do Se-
transferência de recurs s de uma categoria .de pr<?- nado Federal, nos termos do § 13º do art. 60 da 

i I 

I , 
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Constituição, promulgâtné;l segui(l~e·Einenda ao tax..; . artigo. fica0 ~mpregador isento d~ qualquer 
lO conslituéional:·.· . . ônus decorrente daquelas obrigações no pe-

Art. 1º Os arts. 105, 108, 109 e 233 da Constitui- ríodo respectivo. Caso o empregado e seu 
ção passam a vigorar com as seguintes alterações: representante não concordem com a com­

UArt.105 .............................................. .. 
1- ..................... : .................................. . 
a) nos érimes comuns, os Governado­

res dos Estados e do Distrito Federal, e nes­
tes e nos de responsabilidade, os desem­
bargadores dos Tribunais de Justiça dos Es­
tados e do Distrito Federal, os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distri­
to Federal, .os dos Tribunais Regionais Fe­
derais e dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
os membros dos Conselhos ou tribunais de 
Contas dos Municípios e os do Ministério Pú­
blico da União que oficiem perante tribunais; 

h) o mandado de injunção, quando a 
elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição de órgão, entidade ou autoridade 
federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Su­
premo Tribunal Federal e dos órgãos da 
Justiça Militar, da justiça Eleitoral e da Justi-
ça Federal;- . 

-Art. 1 08 .............................................. .. 
1- ............................................ ~ ........... . 
a) os juízes fede~is da área de sua ju­

risdição, incluídos os da Justiça Militar, nos 
crimes comuns e de responsabilidade, e os 
membros do Ministério Público da União, res­
salv~da a competência da Justiça Eleitorat '. 

·Art.109 .............................................. .. 

.1 - as causas em que a União, entida­
de ,autárquica ou emP,fesa pública federal fo-

. rem interessadas na condição de autoras, 
rés, assistentes ou oponentes, exceto ;iS. c;te 
falência, as de acidentes de trabalho e, as 
sUjeitas à Justiça' Eleitoràl; 

.............................................................. . . 

-Art. 233. Para efeito do art. 72, XXIV, o 
empregador rural comprovará, de cinco em 
cinco anos, perante a Justiça Estadual, o 
cumprimento das suas obrigações trabalhis­
tas para com o empregado rural, na presen­
ça deste ede seu representante sindical. 

§ 111 Uma vez comprovado o cumpri­
mento das obrigações mencionadas neste 

provação do empregador, caberá à Justiça 
Estadual a solução da controvércia·. 

Art. 22 A lei disporá sobre a conciliação e julga­
mento dos dissídios individuais e coletivos entre tra­
balhadores e emprega~ores, abrangidos os entes de 
direito público externo e da administração pública di­
reta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, 
dos Estados e outras controvérsias decorrentes da 
relação de trabalho. 

Art. 3º Lei de iniciativa do Poder Executivo dis­
porá sobre o processo de extinção dos órgãos da 
Justiça do Trabalho e do Ministério Público do Tra­
balho. 

§ 1º Os juízes togados e vitalícios e os servido­
res efetivos lotados nos órgãos extintos serão apro­
veitados na Justiça Federal. 

§ 22 Ficam extintos os cargos de juízes classis­
tas temporários. 

Art. 42 São mantidas a jurisdição e a competên­
cia da Justiça do Trabalho na forma prevista na 
Constituição Federal e na legislação vigente, até que 
seja promulgada a lei prevista no artigo 22 desta 
emenda à Constituição. 

Art. 5º Ficam rev()gados o inciso IV do art. 92, 
os arts. 111 a 117 e a alínea b do inciso I do art. 128 
da Constituição Federal. 

Art. 6º Esta emenda entra em vigor na data de 
publicação. 

Justificação 

Com o advento da Revolução Industrial do Sécu­
lo XVIII, o surgimento do proletariado, o poder absoluto 
do empregador sobre o empregado e o total descaso 
do estado diante da questão social, o direito do traba­
lho originou-se como natural reação contra o poder 
econômico que não dava qualquer chance ao trabalha­
dor de se defender. Essa realidade reclamava de ime­
diato alterações tanto na ordem econômica, quanto na 
social, por intermédio de instrumentos que pennitissem 
um certo equilíbrio entre as forças, a fim de livrar a ab­
sorção do homem pelo processo econômico. 

Fazia-se mister a intervenção jurídica do esta­
do que, de mero espectador nos moldes liberais 
clássicos, passava a interferir em favor do mais fra­
co, o proletariado, por meio de leis que limitassem o 
poder do empregador e assegurassem os direitos' 
básicos para o trabalhador, tais como o direito ao" 

.,. 

; .. 
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descanso, à limitaçãó da jo ada diária de trabalho; do. à autotulela dos trabalhadores na organização 
ao repouso selnanal, . às fe ial:l anuais, o direit9 :ao das relações coletivas de trabalho. I 
justo ·salário; '~('prqtkção'd ~ vida, Da saúde e'segu- Nesse contexto, insere-se nossa proposta de 
rança físicá, à proibição de iscriminaçáes da mulher extinção da Justiça do Trabaltlo, um fe$quício do Es-
e dos menores 'e outros vai res. ! tado Novo e da ingerência govemam~ntal nos sindi-

Mais tarde, com o int ito de resolver os confli- catos, que ainda perdura na nossa legislação traba-
tos entre trabalhadores e mpregadores, o estádo Ihista a qual reflete os diversos efeitos do vetusto 
institui o pOder.Judiciário es ecializado. ; corporativismo - símbolo das preocupações de Ge-

Não há dúvida que a proteção do trabalhador túlio Vargas com os movimentos dos ttabalhadores. 
continua sendo necessári , uma vez que é ele o Ademais, a Justiça do Trabal~o, organizada 
economicamente frágil, o hi ossuficiente e, como:tal, com o instuito de atender aos interesseS das corpom-
deve ser preservado atravé da tutela do estado que ções, acolheu a figura do juiz classista,l estabelecendo 
cuida de expedir leis com e e objetivo. i I 

Atualmente, porém, q estiona-se muito sob~e a uma paridade artificial que, na prática, tem se revelado 
necessidade ou não de u a justiça especializada inútil, pois o voto do classista dos tràbalhadores se 
em questões trabalhistas. sso porque caminhamos presta para defender os interesses do Itrabalhador e o 
cada vez mais para urna s iedade essencial~nte classista dos empregadores se inclina ~m favor dos in-
organizada em grupos que se situam como interine- teresses do empregador, restando ao IJuiz Presidente 
diários entre o! indivíduo e estado. Os grupos cata- da Junta de Conciliação e Julgamento a decisão final. 
lisam os iriteresses individ ais, em cujo nome agem Por ser uma Justiça Federal, háltoda.urna série 
como síntese,i afastando a im os males do estatis- de custQS que a tomam extremamente onerosa para 
mo e do individualismo. ; a nação sem' que traga benefícios ~ociais compati-

Com a liberdade sind cal outorgada pela Cons- veis com o seu custo. I 
tituição de 19~8, os sindic os se fortaleceram e ,hoje Por outro lado, a demora na solução das causas 
possuem grande poder d pressão e avançam com trabalhistas tem trazido prejuízos sérios para os de-
desenvoltura para a maturi ade. r mandantes. Recursos judiciais sucesáivos podem ser 

Essa eV,olução está azendo nascer a von~de I 
de se busca{instrumento alternativos para a solu- interpostos levando questões, muitas ~ezes, de insigni-
ção dos conflitos desses grupos, sem ter que re- ficante valor econômico até o Supremb Tribunal Fede-
correr a' mecanismos e perrados, ineficient~s e ral. Udes que poderiam ser resoIvidosl com certa facili-
caros. 1 i dade pór juízes comuns, tendo em viJta o caráter pre-

Nos paises desenv Ividos, as soluçáesarbi- dominantemente conciliatório dos prbcectirnentos tm-
trais, quer por árbitros in ividuais ou coletivos (con- balhistas, acabam se transformando etn insolúveis, tm-
selhos, comissões de fábr ca, comissões de concilia- tos são os artifícios processuais e instâ~ disponíveis. 
ção ... ) já são bastante fre üentes. . Ressalte-se, ainda, que, enunciados, com con-

Não se sustenta m is a tese de que o eStado teúdo de leis, do Tribunal Superior do Trabalho, vêm 
deve ser o único detent r do monopólio da justiça extrapolando os limites de sua co~petência jurisdi-
privada para evitar a lei d mais forte. O estadO: con- cional. Tais decisões dificultam a sO,lução rápida dos 
temporâneodeve recon ecer a livre 'atuaçãq dos litígios, criando difeentes interpretações e conflitos 
grupos organizados que omporão seus interesses entre a lei e as orientações do TST. i 
dentro dos limites estabe cidos pela lei. AssiRi, a Ii- Infelizmente, a Justiça dó Trabalho vem sendo 
vre negociação, mediant a qual os sindicatós fir- chamado de justiça do desempregádo, pois s6 aco-
mam com o empregado as regras que devem go- de o trabalhador depois que o d~semprego já se 
vemar suas relações, co stituem uma conquista in- abateu sobre ele. E se socorre mal, I sabemos que os 
separável do atual model de estado. : resultados podem ser trágicos. Mais lamentável, ain-

Não mais nos enco tramos na época em que o • da, é o fato de que os trabalhadorês sejam pratica-
Estado d€. "e assumir a t ela do mais fraco do :modo j mente obrigados a aceitar acordo~ perante as Jun-
como era praticado a pa ir do advento da Revolução: tas de Conciliação e Julgamento, Jrna vez que não 
Industrial, no século XVII. .: i dispõem de condições econômicaS, nem estão dis-

Estamos convencid s de que o caminho' a se-I postos e esperar indefinidadmente Pela solução. 
guir reside no pluralismo dos grupos sociais de que Acreditamos que os motivos q~e elencamos jus-
resulta a pl~ralidade da fontes do direito do :traba-j tificam plenamente nossa iniciativa de apresentar esta 
lho, de modo a harmoniz -lo com o interesse ~statal,! proposta de emenda à Constituição, I para cuja aprova-
o que deve ser cada ve mais voltado para fi~s nãd ção contamos com o apoio dos nossps ilustres Pares. 
mais tutelares, servindo, a partir de agora, de respal~ Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997. 

• 
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CITÁDA 

CONSTITU çÃO DA 
REPÚBLICA FEDE TIVA DO BRASIL 

Art. 105 .. Compete ao uperior Tribunal de Jus­
tiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 
a) nos crimes comu s, os Governadores dos 

Estados e 'do' Distrito Fed ral, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os de mbargadores dos T ribu­
nais de Justiça dos Estado e do Distrito Federal, os 
membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do 
Distrito Federal, os dos ·bunais Regionais Fede­
rais, dos Tribunais Region is Eleitorais e do Trlma­
lho, os memlbros dos nselhos ou Tribunais de 
Contas dos Municípios e s do Ministério Público da 
União que oficiem perante ribunais; , 

b) os mandados de segurança e os habeas 
data contra ato de Minist de.Estado ou do próprio 
Tribunal· " ' , 1 

c) os habeas'corp s, quando o coator ou o 
paciente for quaisquer da pessoas mencionadas na , 
alínea a, ou quando o co tor for Ministro de Estado, : 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;; , ! 

d) os conflitos de Co ' petência entre quaisquer : 
tribunais, ressalvado o dis sto no art. 102, 1,0, bem i 
como entre tribunal e juí es a ele não vincula~os e i 
entre juízes "inculados a ribunais diversos; ; : 

e) as, rE!visões crimi ai!> e as ações resciSórias! 
de seus julgádos; , " . : I 

f) a recllamação pa a preservação de sua com- I, 

petên<?ia e.garantia,da aut ,ridade,de suas decisões; ; 
g) os conflitos de a ribuiçõe~ eÍ1tr~' autoridades; 

administrativas e judiciári s da União, o~ entre: auto-I 
ridades judiciá~as ide u 'Estado e administrativas: 
de outro ou do Distrito F deral" ou entre as deste ej 
da União; , . - . , . ' .. ' , .., , : 

. ' I 
h) o mandado de i junção, quando a el~bOra-, 

ção da norma regulame tadora for atribuição, de ór-: 
gão, entidade oU.autori ade federál,.da admirtistra-! 
ção direta ou indireta, e etuados .os casos de com~ 

, petênc ';1 do Supremo T bunal Fooeral ~ dos 6rgão~ 
da Justiça Militar" da Ju tiça Eleitoral, da Justiça do 

-,' I . ~ I ,~ I 
Trabalho e ~a Justiça Fe eral; '. ",,' ! 

11 - julgar, em recu o ordinário: . 
a) os habeas co us decididos em única oJ 

última instância pelos T ibunais Regionais Féderai~ 
ou pelos tribunais dos E tados, do Distrito Fecjeral ~ 
Territórios, quando a d isão for denegatória; , 

b) os mandados e segurança decididos erll 
única instância pelos 'buriais Regionais Federai~ 

. : ' 

ou pelos tribunais dos Estados, do Di~trito Federal e 
Territórios; quando den~gatóíia a dE}Ci~ãO; 

c) as causas em que forem partes Estado es-
I 

trangeiro ou organismo internacional, ~e um lado, e, 
do outro, Município ou pessoa residente oudomici-
liada no País; : 

111 - julgar, em recurso especial,! as causas de­
cididas, em única ou última instância, pelos Tribu­
nais Regionais Federais ou pelos tribunais dos esta­
dos, do Distrito Federal e Territórios, quando a deci-
~orecom~: I 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-
lhes vigência; I 

b) julgar válida lei ou ato de governo local con-
testado em face de lei federa1; : 

c) der a lei federal interpretação divergente da 
que lhe haja atribuído outro tribunal. ! 

Parágrafo único. Funcionará juhto ao Superior 
Tribunal de Justiça o Conselho da Justiça Federal, 
eabendo-Ihe, na forma da lei, exercbr a supervisão 
administrativa e orçamentária da Ju~tiça Federal de 
primeiro e segundo graus. I 
...................................................... ·····I·······~················· 

Art. 112. Haverá pelO menos ~m Tribunal Re­
gional do Trabalho em cada Estado e no Distrito Fe­
deral, e a lei instituirá aS Juntas de ~onciliação e Jul­
gamento, podendo, nas comarcas onde não forem ins­
tituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes de direito. 

Art. 113. A lei disporá sobre ai constituição, in­
vestidura, jurisdição, competência, g~rantias e condi­
ções de exercício dos órgãos da JLstiça do Traba­

•. lho" asseguradà a parida~e' de rep~sentação de tra-
balha~ores e emprega~Qres.,. " ,I ' 

Art. 114. Compete à Justiça de Trabalho conci­
, liare 'J'ulgar os dissídios individuais lecoletivos entre , . I 
, . trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes 

, I 

de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta dos Municípios, dd Distrito Federal, 

, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras 
. controvérsias decorrentes, da relaÇão de trabalho, 

bem ÇQn100S litígios que tenham qrigem no cumpri-
mento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas. 

. § 1 º Frustrada a negociação Joletiva, as partes 
poderão eleger árbitros. t 

§ 2" Recusando-se qualquer' das partes à ne­
gociação ou à arbitragem, é facu*do aos respecti­
vos sindicatos ajuizar dissídio coletivo, podendo a 
Justiça do Trabalho estabelecer nbrmas e condiçõ­
es, respeitadas as disposições cqnvencionais e le­
gais mínimas de proteção ao trabalho. 

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho 
serão compostos de juízes nomeados pelo Presiden-

, i 

/ 
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te da República, sendo dois terços de juízes togados membros do Ministério Público da União, ressalvada 
vitalrcios e um terço dejuízes classistas temporários, a competência.da Justiça Ele~oral; 
observada, ~ntre os~juízes' togados;':8< pTopoi'c(QQ~Ii,. . .,).as.revi$.õescrimjnai~·.e as aç&ls ~SGjs6rias 
dade estabelecida no art. 111, § 1 I!, 1.' de julgados seus ou dos juízes federais da regiâo; 

Parágrafo único. Os magistrados dos Tribunais c) os mandados de segurança e Habeas data 
Regionais do Trabalho serão: contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

I - juízes do trabalho, escolhidos por promoção, d) os habeas, corpus, quando a autoridade 
altemadamente, por antigüidade e merecimento; coatora for juiz f~eral; .. 

" - advogados e membros do Ministério Públi- e) os conflitos de competência entre juízes fe-
co do Trabalho, obedecido o disposto no art. 94; derais vinculados ao Tribunal; 

UI - classistas indicados em listas tríplices pe- 11 - julgar, em grau e recurso, as cau~s decidi-
las diretorias das federações e dos sindicatos com das pelos juízes federais e pelos juízes estaduàis no 
base territorial na região. exercício da competência federal da área de sua ju- i' 

Art. 116. A Junta de Conciliação e Julgamento risdição. 
será composta de um juiz do trabalho, que a presidi- Art. 109. Aos juízes federais compete proces-
rá, e dois juízes classi~tas temporários, repre- sar e julgar: 
sentantes dos empregados e dos empregadores. I - as causas em que a União, entidade autár-

Parágrafo único. Os juízes classistas das Jun- 'q~ica ou empresa pública federal forem interessadas 
tas de Conciliação e Julgamento serão nomeados .na condição de autoras, rés, assistentes'ou' oponen-
pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, tes, exceto as de falência, as de acidentes'de traba-
na forma da lei, pennitida uma recondução. : lho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à' Justiça do 

. Art. 117. O mandato dos representantes clas- Trabalho; .'. ' ' •. 
sistas, em todas as instâncias, é de três anos. li - as causas entre Estado estrangeiro ou or-

Parágrafo único. Os representantes classistas ganismo intemacional e Município ou péSSoà domici-
terão suplentes. 'liada ou residente no País; 
.................................................................................... 111 -' as causas fundadas em' tratado .ou 'contra-

, Art. 233. Para efeito do art. 72, XXIX, o empre- to da União'com Estado estrangeiro ou' organismo 
gador rural comprovará, de cinco em cinco anos, pe- internacional; 
,rante a Jústiça do Trabalho, o cumprimento das suàs IV - os crimes políticos e as infrações penais 
obrigações trabalhistas para com o empregado rural, praticadas em detrimento de bens, serviçOs cu inte-
na presença deste e de seu representante sindical. "' resse da União ou de suas entidades a~rqu.icas ou 

§ 1 I! Uma vez comprovado o cumprimento çtas empresas públicas, excluídas as contravenções e 
obrigações mencionadas neste artigo, fica o ernpr~- . ressalvada a cOmPetência da Justiça' MiI~r e da 
gador isento de qualquer ônus decorrente daquelas Justiça Eleitoral; . , " . 
obrigações no período respectivo. Caso o emprega- V - os crimes previstos em tratado ou 'conven-
dó 'e seu representante não concordem com a com- ção intemacional, quando, iniciada a ex8êu'ção no 
provação do empregador, caberá a Justiça do Tra- País, o resultado tenha ou devesse .ter .~rrido no 
balho a solução da controvérsia. estrangeiro, ou reciproCamente; 

§ 21! Fica ressalvado ao empregado, em qual- VI - os crimes cóntra a organização do traba-
quer hipótese, o direito de postular, judicialmente, os lho e, nos casos determinados por iei. côntra o siste-

. créditos que entender existir, relativamente aos últi- ',iria finànceiro e à 'ordem econômico-fi~~ir:a; 
.mos cinco anos. VII - os habeas corpus, em matéria criminal 

, ',' . ',' §, 31! A comprovação mencionada neste artigo de sua competência ou quando o constrangimento 
• poderá ser feita em prazo inferior a cinco anos, a cri- provier de autoridade cujos atos não estejam direta-
tério do, empregador. mente sujeitas'a outra jurisdição; . 

Art,108. Compete aos Tribunais Regionais Fe- VIII- os mandados de segurança e os habeas 
derais: data contra ato de autoridade federal. excetuados os 

I - processar e julgar, originariamente: casos de' competência dos tribunais federais; . , 
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, IX - os crimes cometidos à bordo de' navios ou 

incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Traba- aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Mi-
lho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os litar; 
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x - os crirlnes de ingre so ou permanência irre­
gular de estrangeiro, a ex ução de carta· rogatória; 
após'o exequâtur, e de se tença estrangeira, aPós 
a homologação, as causas ferentes à nacionalida­
de, inclusive e respectiva o - o, e à naturalizaçãç; 

XI -: a disputa sobre di eitos indígenas. : 
§ 11!'As Causas em q e a União for autora!se­

rão aforadas na seção judi iária onde tiver domicílio 
a outra parte. I ; 

§ 2"'As causas inten adaS contra a União:po­
derão ser aforadas na s ão judiciária em qu~ for 
domiciliado' o autor, naque onde houver ocorric;to o 
ato ou' fato' que deu orige à demanda ou onde' es­
teja sitúádà a roisa,ou, ai a, no Distrito Federal. 

§ 31! Serão proCessa as e julgadas na Justiça 
estadual; no flOro'do dom' ílio dos segurados ou be­
neficiários, as causas em ue forem parte instituição 
de previdêncià sociai e se urado, sempre que á co­
marca',nã.o,'seja sede de ara.do juízo federal, ~ se 
verificada essa • condição; a .lei, poderá, permitir: que 
outras . 'causas ' sejam, ta~ ém' processadas ,e julga-
das pela.Justiça,estadual., ' 

§ 41! Na 'hiPótese do arágrafo anterior, o recur­
so cabível.será.sempre p ra o Tribunal RegionaJ Fe­
deral,n~ ~~a;de'jurisdiÇã do juiz' de primeiro grau, 
..................... : .................... : ···:··:··~··I·~·~··,··.~·.;············~·~····· 

LEGISLAÇÃO,CITA ~, ANEXADA PELA I 
, '" ,SECRETARIA ERALDA MESA.' ' 

CONSTIT IÇÃO DA ,'.' 
. REPÚBLICA FEDE' ATIVA DO BRASIL : 

• I' ." • /. ~ ,~... • ~ 
. ,,",. 

, , 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 11 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art.' ,i", São' direit~s' os trabalhad~res urbanos' 
e rura(s~, (ljérin' d~ outros' q , e yisem ~à melhÓrià 'de sua 
condição social: ' , " .,',. , ... ::' • 

......... ~!~:~'~~~~~~~~ .. :~~.,:.:: .. :,.,:.:.~~:.::: .. : ... ·.··I:·~····;··~:···· 
,', .... · .. ·Á~:·~2;~sã;;;6~ã~~· ';;··p~·;;·:j~·d·~iári~;···j' .. : .... · 

I . " '. .' 
.... ·· .. í~:·:.:rbS:Tri·b·~·r;;i~·~· 'Üi~~~'d'ÓT~b~ih~;""""""" 
.......... ~'.:;:~::~'J.. .. :': .. ~':~'.~ .. '. :::,' ::.:: :: .. ; .. :.::.:.: ... ;:; ... : .. : . .1 .. , ... :: .. 1 

Art: 128. O Mitiistér ó Públicu' at>range:' ': . '. : 
... ;: I -',o',Ministério .p blico' da, União, que: comJ 
, 'de:";" ~" ".".' i: .. preen ... 1,. .,'. e I I J. • • • • •• J-. ~ " 

.", a) lO Ministério.t:?úbl co Federal; ,,' ; . •• : 
b) o Ministério Públ co do Trabalho; '., i 

....... ' c) .o, ~inist~r'q públ cO;Militar.· ! ; 
, , . d). o ,Ministério P blico do Distrito Feqeral e 
, T errit6rios: ' . ", ; i 

." t. :.' .t-... : ',I ....................................................................................... ~ 
I. r".1 , t:: ,OI" ~ 4 f- ~ l. " 

,-:\' '.'. , (A ',CQm;' '.; ó. de Cônstituição; Justi~ 
e Cidadania.) i 

! 

I ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- As propostas de emendas à Constitiliição que ãca­
bam de ser lidas estão sujeitas a dispOsições espe­
cíficas, constantes dos arts. 354 e seguintes do Re-
gimento Interno. I ' 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
I 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Sobre a mesa, projetos que serã6 lidos pelo Sr. 

1 I! Secretário em exercício, Senador Ca~os Patrocínio. , 

São lidos os se,guintes: I 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 290, DE 1997 I 

Cria a Escola Agrotécnica Federal 
de Gurupi, no Estado do T cfant~n~. 

O Congresso Nacional decreta: I 
Art. 1 I! Fica o Poder Executi~o autorizado a 

criar a Escola Agrotécnica Federal de Gurupi, no Es-
tado do Tocantins. , , I' ,': ", 

, Art. 2º A Escola Agrotécnica Feder~1 de G!Jfl,Ipi 
manterá cursos de nível médióe prlbfissiO~, ~Iiz.an.te, 
a serem definidos pelo Ministério da Educação e do 
Desporto. I' , , .,. 

, , • Art. 31! A instalação do estabelecimento de en­
shio de que trata esta íei subordina-~e à 'préviacon­
signação, no Orçamento da União, das dotaÇões ne­
cessárias, assim como à criação do~ cargos, funções 
e: e~p'r~gos indispensáveis ao seul funcion'am~nto, 
por iniciativa exclusiva do' Presidénte da Repút:>llda:.'· 

I, #,., • fi." ',f , '. • ... 

" Art. 41! O Poder Executivo, ouVidos'o Ministério 
, . ~ I ' '" , , \o. .' ~ • { ... ". J 

da Educação e do' Desporto é às . Secretárias de 
I· - " • , • 

Educação Estadual e Municipal, regulamentará esta 
· lei no prazo de noventa dias, contados a partir de 

•• ,_. • , , ~ ~ : , ~ ~ • ~ I 11~. -- ~ 4> .. , • l.'. jI t sua vlgencla. . . " , .... ,,' . , 
· .. ,. • Art .. 51! Esta lei entra em vigÓf ha data de' sua 
". , . • .' f .' ... ' 
publicaÇão, revogadas as disposições em contrário.' 
,I' t· " . .,. '...., I t. ,. , ~" ,. ~ 

• ,. Ju~tifi~~~ . .' ,; , ' ..... :',,', ~ • " " 

O Município de Gurupi está'ióCâlizadó ria;re-, 
· gião ocidental do Estado doToc'antins; sendo'a cida­
'de paio da 10ª Região Administratiya'do Estado. Ao 
'seu rédor, diversos municípios utilizam-se de sua' es­
trutura, notadamente nas áreas defeducação'e,saú­
de. ·Súa economia, como vocação natural dQ'próprio 
Estado do Tocantins;' Iconcentra-s~ essencialmente 
na agropecuária, onde destaca-se a produção de ar­
roz, milho e soja, bem como a bovihocultura e suino­
cultura. A carência de técnicos coni formação acadê­
mica tem inviabilizado diversos prOjetosagroPecuá­
rios da região, razão pela qual apresentamos o pre­
sente projeto de lei, que se coadJna áo' éspírito do 

~ r I . •• ~ r f • 4 , 

atual govemo de incrementar o ensino:, técnico-pro-
" ... ,.:t~.~i,:;.'I·f.~"~· .... "t.~ 

. ' 

.' 
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fissionalizante junto ao· superadornodelo de' ensino I -. Um representante· do . Ministério de Minas e 
superior. . . . .. : Ene,.giÊi;.' '.' ", ," 

Espero, pois, à aprovação dos nobres pares à li - um representante do Ministério da Agricul-
proposta. tura e do Abastecimento; 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997. - 111 - um representante do Ministério do Meio Am-
Senador Leomar Quintanilha. biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

(A Comissão de Educação _ decisão IV - um representante do Ministério da Ciência 
. terminativa.) e Tecnologia; .... 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 291, DE 1997 . 

Cria o Adicional de Melhoria Am­
bientai - AMA, incidente sobre os preços 
de venda dos combustíveis fósseis e o 
Fundo de. Apoio à Melhoria Ambiental -
FAMA e dá outras providências. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É criado o Adicional de Melhoria 'Am­

bientàl - AMA, incidente sobre os preços dé venda 
de gasolinas aútomotivas, de óleo diesel, de 'óleós 
combustíves derivados de petróleo e de càrvão'mi~ 
neral, com 'a finalidade de prover recursos para esti~ 
mular a pesquisa e o uso de altemativas energéticas 
provenientes de fontes renováveis e para promover 
ações de conservação da energia. 

Parágrafo unico. O 'Adiciónal de Meltldrià Am~ 
bierital ...: AMA, aplica-se ao's preços de venda das 
companhias distribuidoras de produtos do petróleó' e 
das empresas produtoras . de carvão minera:! aos 
seus· revendedores ou 'consumidores, e será cobra-
do à alíquota de oito por cento. , . .. '" 

Art. 22 As empresas distribuidoras de produtos 
do petróleo e as produtoras de carvão mineral.depo­
sitarão mensalmente, até , o'. décimo dia útil' do mês 
seguinte aO'da ·arrecadação, em agência do Banco 
do ,Brasil, S/A, os valores cobrados como Adicional 
de Melhoria, Ambiental, ·na conta corrente,do Banco 
Nacional de ,Desenvolvimento econômico e Social -
BNDES, específica para'o.AMA. . " ,_. , , 
" . ,Art. 32 O produto da ,arrecadação 'do, 'AMA, 

mais os'valores obtidos como' resultados das·aplicaT 

·ções, a 'que se refe'r~mJos parágrafos, 12 e,2~ 'c!o.art. 
52" constituirão. 'o. Fundo, de"Apoio à,Melhoria Am-
bientai "";·FAMA,.,,,., " .' v ',',1. 1, .;. • , • , • : 

• Art. 42 A gestão da-aplicação dos recursos do 
Fama, emconfonnidade com -as diretrizes estabele­
cidas . nesta lei, será feita· pelo Conselho· Diretor, 
composto'por,seté representantes do Poder Executi~ 
vo e seis indicados por entidades representativas de 
,segmentos. da'sociedad~ civil, 'assimdistribuídos: 

. a) do Poder Executivo: • 

V - um representante do Ministério dos Trans-
portes; 

VI - um representante do Ministério .da Indús­
tria, do Comércio e do Turismo; e .. 

VII - um representante da Secretaria de As-
suntos Estratégicos: . ' . 

b) da Sociedade Civil: 
I - Um representante das organizações de pro­

teção ambiental; ' ..•.. '.' . 
, 'li _l um representante· das entidades promoto.: 

ras do desenvolvimento científico· e' tecn01ógico; 
111- um representante dos produtores'de álcool; 
IV - um representante dos industriais;, ".' . " 
V .;.... um representante· das 'empresàs' de. 'trans-

portes, locadoras e ~is~s; e. , 
VI- um representante dos produtores de energia ' 

. Parágrafo, . úniciQ .. O . p~$idente . da .' .República 
escolherá 'dentre os membros ,do ,Conselho.' Diretor 
do Fama o seu Presidente. .. '.'.' .... ' 
" .. ' ,Art., '5~ . A' destinação 'dos 'recursos-, do ,Fama 

obedecerá à·seguinte distribuiçãO:, , 
... , 1,-, 20o/ó.(vinte por,cento)',parapragrarnas de 
pesquisa, desenvolvimento -e demonstração do uso 
de combustíveis derivados' da biomassa;. , , , . , 
••• I .11 ,....10% (dez por .cento) para .projetos.de con­
servação de' energia nas áreas industria~ e ·de trans-
porte's;. I' ." 't •• ". / ~. , • " I •• ,t. '~ ~. I.. ~ .... J • ~ 

11/ - 30% (trinta por cento) para programas de 
estado;. 'pesquisas ·.e, 'imp,lantação de sistemas de 
transporte urbano de ,massas 'que, preservem. a' quali:-
dade ambiental.urbana;·e.· . .'~,~', '. ~ .. I" • 

: .. , ,IV'-': 40% '(quarenta'por cento) pa~'f:>rogranias 
que ,'objetive'm' '0 ,aumentó ,de .. competitMdade . dos 
custos de .. combustíveis', derivados' .da' . biomassa ,já 
em uso'.e de. outros :que·venham·a Se tomar econÓT 
micamente viáveis como 'combustivéis alternativos:,-. 
• ,;" t §, 1 ~ As' ,aplicações' enquadradas' no, inciso'.! 
deste artigo'serão' classificadas comooperaÇges d~ 
empréstimo reembolsávela,juros' reduzidos,e,prazos 
longos; compatfveiscom a carência adequada-OH 
em ,face de sua' excepcional relevância; apesar'de 
não ,oferecer condições, de retomo' imediato; ,a crité" 
rio·do Conselho Diretor\',como desembolso' do FUA, 
do, segundo dispuser o Regulamento. ' ,~', 

'-I 
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I § ~ As aplicações en uadradas nOs incisOs 11 
e Ifl serão· reatiudàs na· allda<ift d! ~mpréstimo 
reembolsável a juros redu idos ã' prazos longOs, 
compatíveis 'com a carência adequada. : 

§ 312 A pslrcela consta te do inciso IV destiha­
se I a transferir recursos pa os produtores de com­
bustíveis . derivados ,da bio ssa, considerados tec­
,nicamente ,viáveis, propore onalmente às quantida­
des comercializadas men mente, conforme reg (lIa­
mento próprio, que conside rá possíveis aumentoá de 
.produtividade p~ra efeitos premiação apropriada~ 

§ 412 O Conselho. Difi tor divulgará, semestral­
mente, de "forma·. clara, ,a pia e completa, relat6rio 
dos resultados~ e de suas Isoes. ! 

. - i' Art. ao AJregulamenta -o do disposto ne~ lei, 
que incluirá:a1duração do ndato e as atribuições 
dos membros' do Conselh Diretor do Fama, Será 
feita pelo. Poder Executivo, no prazo de trinta dias, a 
partir de .sua ~;ublicação: : . 

Art: T1·Estalei 'entra em 'vigor na data de' sua 
Publicaça-o ' I I, '. "."'" ; ,'. . ... ' ,... , . 

Art..82.Revogam-se disposições em contrário. 

, .•.. ) .. :. ,~USti!i . ção' .: 

A Conferência das ações Unidas sobre Meio 
Ambiente' ~ Desenyolvime to, realizada' em junho de 
1992, no Rio;de Janeiro o Earth.Summit - propi­
ciou uma tomada' de con iência 'a respeito do iperi­
go para a humanidade, re re'sentado pelo pr~sso 
destrutivo. da atmosfera, q e se verifica 'em tod6s os 
quadrantes da: Temi; . Ént etanto, poucos resulfildos 
concretos foram obtidos. m dos· raros frutos colhi­
dos foi -uma 'convenÇão qual. os paíSes .signatários 
comprometeram-se a est bilizar, até o ao02ooo, 'as 
emissões de gás carbô ico (C<>2) nos níve(s de 
·1990. :"', ' , .. , ... ' __ " : 

Decorridos cinco 'a s, realizou'-se neste: mês 
de dezembro de. '1997.. m 'Kioto; no Japão, ~ nova 
Conferência 'sobre Meio mbientee' Mudan~ Cli­
máti~. Algons governos de países ,escandina~os já 
haviam defin'ido clarame e, por meio de legisl~ção, 
medidas .tenderites '8o.de stimular ,o 'uso de corhbus­
trveis fóssei~: A Comuni ade ,EconômicaEu~péia, 
os Estados' Unidos. e ,Pa ses' do ,Oriente também já 
8S\avam 'disêutindo inte mente de forma séria,: a im- • 
plantaçãode~um imposto bre a emissão deC<>2. i 
i.",. Agora heSsaConfe ência de Kioto, todoS con- i 
coroam que la queima de petróleo, carvão, gás: e ou- i 
tras poluentes, e"lainda' ad.estruição de flo~stasi 
contribuem loara um rápi o 'aquecimento do pl~neta,; 
provocando o que' se co encionou chamar de' efeito! 
estufa. . I 

! 

DePois de Kioto, os Estados ~nidos estão 
anunciando que irão adicionar um maior percentual 
de álcool aos combustíveis automotiJos para dimi­
'nuir a emissão de gases tóxicos na atr1losfera. 

Aqui no Brasil, o Departamento Nacional de 
Combustíveis - DNC, vem adotando providências 
para a diminuição dos índices de erissão de po­
luentes do óleo diesel. São entretanto, medidas ain­
da muito tímidas em face da gravidadé do problema, 
Tanto é. assim que o Estado de São ~ Paulo está se 
propondo a cobrar uma taxa dos proprietários de 

I 

veículos movidos a gasolina e a diesel para tentar di-
minuir a poluição atmosférica. I 

Embora a maioria dos juris~ considere in­
constitucional tal cobrança na órbita ~stadual, é legí­
tima a preocupação paulista, O problema existe e é 
de caráter nacional. Assim, a sua sblução é apro­
priada e constitucionalmente, de chmpetência da 
U ,- I 
rn~. I , 

" Em 1991, apresentamos nesta CasB; projeto de 
lei, objetivando o estabelecimento de: normas para a 
elaboração da matriz energética nacional. Após seis 
anos, verificamos que 'continuam at~ais os critérios 
por nós propostos, a saber: '1" . 

-I -- otimização de investimentos; . 
,li-menores custos e. maior e~ici,ê.ncia .d~ pro­
~ução; transformação, transporte e utilizaçãot 
•... lI.l ,",,;,en(oque da conservação de.energia'.como 
mais uma alternativa de suprimento; I ' . , , . 

IV - valorização das fontes naci9nais e regionais; 
. , V '7"" desenvolvimento ,teCnológico, com ênfase 

para as fontes renováveis;· I, .. ··, 
.' , VI- minimização do impacto ambi€ ai; 
, '., VII.- redução dos desequilíQrio~ refi :nàis;. , ' . 
" VIII- condições de acesso ás I formas adequa­

das de energia das populações de menor renda;' .. , 
.:- ' . IX:... obser:'ações' de normas e :padr~es de qua­
lidade no fornecimento ,de produtos ~'servlços; , 

X - estruturas tributárias e ,tarifárias compatí-
veis com o preconizado nesta lei. a • l' . . ' 
. , .. Efetivamente, O ,cenário alterou-se'emfunção 
do início de adoção de um novo m~elo para'o setor 
energétiéo, com maior participação'~e capitais priva­
dos. O Estado continua, como detentor do poder 
normativo e controlador, com a obrigaçãO'de regula­
mentar as atividades e de sinalizar, ./por meio dos es­
tímulos apropriados, as modificações que se fazem 

I 

necessárias na matriz energética, visando ao melhor 
desempenho global, sob os aspectds econômico, es-
tratégico e ambiental. . '., ,I 

Dentro deste contexto,foi,elaoorado o presente 
projeto de lei. Seu objetivo é o d~ preparar o País 
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para enfrentar o desafio de assegurar o fomecimen- A . fixação .do yalor da. alíquota do ,adiciol1al foi 
to da energia imprescindível ao nosso desenvolvi- feita com o devido cuidado para ser suficientemente 
mento em condições seguras, gârantindo tãriibéni a álta parà átingito objetivo de desestimular o uso dos 
não destruição da atmosfera no século XXI. combustíveis fósseis e, simultaneamente, bastante 

A importância estratégica da substituição pau- baixa para não causar qualquer impacto inflacionário 
latina dos combustíveis fóseis por alternativas reno- que pusesse em risco o sucesso, da política econô-
váveis é ressattadapela inexorabilidade do esgota- mica, baseada no Plano Real. Outrossim; as transfe-
mento futuro das reservas mundiais de petróleo e rências de recursos serão ·feitas dentro do mesmo 
carvão mineral. Por outro lado, não podemos jogar segmento econômico, estimulando-se a proclutivida-
fora a experiência acumulada em duas décadas de de e a diminuição de custos dos combustíveis alter-
existência do Proálcool, com' seus erros , inclusive. nativos, bem como a redução de desperdícios, pelo 
. Apesar dos eventuais desacertos, os méritos do pro- aumento da conservação energética. 
grama, que mostrou ao mundo a capacitação tecno- '. Os benefícios a serem auferidos, em termos de 
lógica brasileira, não pOdem ser desprezados. Nesta racionalização energética, ambiental, estratégica e 
fase de transição, em que o Governo e a sociedade econômica, trazem-nos a certeza de que este pro-
busCam alterar o perfil injustoda distnbuição de ren- jeto de lei merecerá a aprovação dO.Congresso 
da no Brasil, sobre o alicerce sólido de uma econo- Nacional. . 
mia estável, a geração de empregos assume impi"- Sala das Sessões, 11 de Dezembro.de,1997. 
tância: prioritária. Senador Teotonio Vilela Filho. 

, . , 'Estamos vivendo um momento em que toda a (As 'Coinissões de AssuntoS Sociais, e 
Nação procura dirigir seus maiores esforços para as de Assuntos Económicos, cabendo a esta 
ações 'voltadas para a criação de novos postos de ' ultima decisão terminativa.) " , 

, t~ab~lho. Políticas públicas são reavaliadas em todos 
os setores com esse objetivo. Representantes de 
patrões e empregados há descutem redução de car­

'gà, horária' para gerar mais emprego na indústri,a. 
, , ' , , , , , , ' 'Présente neste Caso o grave receio de um desem-

. .,.,' ':"prego estruturara :rião apenas conjuntural. Todas 
. , .. " , . '.' eSSas providências: fruto de fundadas preocupações, 
;', .. '" "vem,'reforçar' a éOnvicção de que cada vez mais 
, '-, sobressaem-se os acertos da produção do álcool 

. combustrvel no País, especialmente por seu ex­
;, ".' , traordinário potencial de propiciar trabalho digno < " ,' ..... ' ... aos mais carentes, e sua real capacidade de con­

tribuir para a diminuição dos desníveis sociais e re­
gionais. 

~': " 

. ~ : . : D~tina-se, tàm~m, esta proposição a propiciar 
~<'. • reCurSos para a área de ciência e tecnologia, possibili-
'.~.' . , " ., iarídO o financiamento de programas de pesquisa, 

{,desenvolv!mentC? ,a, d~monstração de combustíveis 
O" derivados da biomassa, como os óleos vegetais, 
~" q'ue' poélerao.ás~~mir papel de relêvo em algumas 
.~; : : ~ .. : . ~ ~~gioe~ .. ~ , . . ::- ... 
" " , .. Não foi. olv,id~qa a impprtância do incentivo à 
"., , , , .~oflse!'V~ção de energia, sob o enfoque de mais uma 
·0' • alternativa de suprimento, c~paz de economizar sig-
; nificativos recursos . 

..... ""\. 
~;:,. A notórias distorções exi.stentes na maioria das 
.. ~ cidades brasíleiras.em seus caóticos transportes, 
:~ poderão ser corrigidas com á implantação de siste­

mas não poluentes de transporte urbano de massas, 
graças aos recursos proporcionados pela lei. 

PROJETO DE LEI DO .SENADO . 
,N2 292, DE 1997 . 

Altera. dispositivos da Lei· n2 9.533 
que autoriza o ,Poder 'Executivo ,a' cone. 

.. der apoio financeiro aos· Municípios que 

. instituírem :programas de garantiá, de ren­
da mínima associados ,a ações, socioedu­
cativas. . , , 

O congresso Nacional decr~ta: .. 
Art. 111 Os §§ 211, 311 da LeLnll 9.533'passam a 

ter a seguinte red~ção: . . 

-Art. 111 ................................................. . 

§ 111 ....................................................... . 

§ 211 Sem prejuízo -da diversidade dos 
"progamas passíveis de ,serem implementa­
dos pelos Municípios, o. apoio financeiro da 
União terá por referência o benefício por fa­
mília dado pela ' seguinte equação: Valor do 
Benefício por Famnia = 0,4 (60 reais.·x número 
de pessoas da família..,. renda da fam~ia). 

§ 311 Em função da disponibilidade ,de 
recursos, a União poderá alterar- à alíquota 
de 0,4 da fórmula constante do § 212 dest~ 
artigo:-

. Art. 211 Suprirna-se o § 411 do art. 12 da Lei rfl9.533:. 
:. Art. 311 ., Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. . " . • 
Art. 411 Revogam-se as disposições em ,contrário .. 
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Em audiência com o· Presidente da República,' 
em 9 de outubro, procurei mostrar a imPortâncià de 
que fosse aprovado um p jeto que tivesse um) for­
mato correto. Ou seja, que pudesse preservar o estí­
mulo pani as pessoas tr balharem, assegura~do, 
porém, o cumprimento do seguintes fundamentos: 
toda pessoa tem o direito e partilhar da riqueza da 
nação; todos devem'ter o ínimo para garantir à so­
brevivência e1toda família rente deve ter garantido 
um complem~nto de rend para que suas crianças 
possam estudar. ' 

DemonStrei a S: E que o Projeto de Lei da 
Câmara nl! 89196, relata o pelo Senador Lúcip Al­
cântara, além de não atin ir cerca de 40% dos ~uni­
cípios brasileiros, contin um grave erro na equa­
ção matemática que fixav o benefício a que as pes­
soas teriam ,ldireito:' Na portunidade, o Presidente 

~ , 
concordou com minhas nderações.· i 

4 ' " I 
Infelizmente, àép , o relator só aceitou alte-

rar o que dizia respeito • abrangência do benéfício, 
I ' 

aprovando a emenda q e estendia, a partir do 51! 
ano, o programa a todos os municípios e ao Distrito 
Federal, mantendo, por m, a fórmula de cálculo 
equivocada. I Segundo el o benefício máximo ~ que 
cada família' ,terá direito, caso a sua renda familiar: 
per capita não. atinja R$ 0,00 mensais, é dadO pela! 
,seguinte equação: i i 

B = R$15,OO x nú ,ro de dependentes; entrei 
zero e catorze anos ,.... (0;5 x renda familiar per ~pita). 

• Mesmo consideran o a possibilidade de; o go-l 
vemo elevar o valor de $15,00, ela proporciona di-, 
ferentes' graus de-bene ícios per capita a f~mília~ • 1 . ' , 

com igual ",ível de pobr za definido na lei. Portanto~ 
a equação faz,com que famílias igualmente pobre~ 
sejam trátàdàs de forma iferente. i 

~ ", ':I l' ....." • I 

o Senador Lúcio A cântara reconheceu que eni 
diversa~ .;>it~~~s~. por xemplo, no caso de famíli~ 
com 2 pes~oas, mãe e riança, e renda per :cap~ 
abaixo de 'R$60,OO m nsais, o benefício definido 
pela equação seria ne tivo. Todavia, ao invés .dé 
modificar a 'fórmula, int duziu um artigo estabelet 
,cendo quá:o·auxmo miri mo seria de R$15,OO; o que 
,não corrige 'à falta de ló ica 'da equação. : i , , • t ' ., , , , 

A.f~rrn,í.JJa para cá ulo 'do benefício, B =: 0,40 ~ 
{(R$60,OO. x ,número de pessoas na famflia ~ renda 
(familiar), ,~para tal falh ,além de possuir as qualida!-

• ' I 

. des aba~~q ~elatadas.. , ; i 
A proporção de O, O poderia ser alterada, pa~ 

mais ou para menos, nforme a disponibilidade d~ 
,recursos da União e eXperiência do programa. 

: I 
• I 

I 
I 
! 

Dessa maneira,. a fórmula ficaria c6nsistente com 
qualquer restrição orçamentária. i 

O Quadro I' abaixo' mostra quê a equação pro­
posta possui um efeito distributivo nJior que a equa­
ção constante da Lei· nl! 9.533. Sendb.a melhoria dá 
distribuição de renda um dos objetivÓs do programa, 

. I 
acredito ser a fórmula 0,4 (60 x nl! ~ de membros -
re~da familiar) mais eficiente. I 

Equação proposta pela lei ?I! 9.533: B =' 
R$15,OO x nl! de filhos - (0,5 x renda per capita) 

Equação proposta por esse projeto: B = 0,4 
(R$ 60;00 x nº pessoas ~ renda total) 

.• ' 

QUADRO I 

Aendatotal 

renda 

nlltotal 

,nllfilhos 

Fórmula lei sancionada 

Fórmula P . 

renda per capita total = 
renda +' benefício lei san­
cionadaInll de membros 

Pal,mãe 
e2 filhos 

40,00 

1000 

4 

2 

25,00 

80,00 

16,25 

I 

PaI I -,~ Pai; mie 
e 2fllhos e 2 filhos 

, I 

:100,00 200,00 

12500 5000 

4 ,', 4 

2 2 

17,50 5,QO 

15,00· 

56,00 '1600 

I 
I 29,~ 51,25·· 

i. 53,75·" 

renda.per capita total = 30,00 I 39,00 54,00. 
renda + benefício proja-
toIn\! de membros ' 

• ~o'~ em que o valor do benefício po) ~ma, resúltante da ' 
fórmula,' for negativo ou menor que 15 reals, o governo oonigiÍ'á ' . 
esse valor. para 15 reais. I 
··Renda per capita total antes da correção do beneffcio. 

·"Renda per capita total, já contemplada a correção do benéflcio 
. para 15 reais. 

. Para famnias de mesma composição, mas ren­
das. per capita diferentes, a fórmula proposta pelo 
projeto demonstra ter maior capacidade distributiva'. 
Sem o benefício, uma famrlia tem ~nda per capita 5 
vezes maior que a de menor rend~. Com o benefrcio 
proposto pela Lei nll 9.533, a difer~mça cai para 3,15 
vezes. Mas com o beneffcio propo~ por esse proje­
to, a diferença cai para apenas 1,8 Vezes. 

O Quadro li, demonstra que b benefrcio per ca­
pita resultante da fórmula propost~ nesse Projeto de 

. I 

I 
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Lei, seria adequadamente equalizado. Assim, no ' ~aJa das SessQes, 11, de dezembro de 1997. -
caso de um~ família ~~e:,6,,~e~sQas .. ,pai,~e e :1, S~na~orE(lúardq,Sup.li~Y: ' , 
crianças, com renda de R$-180,OO mensais~ o benefí-
cio seria de 40% de (R$360,00 - R$180,OO) portanto LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
R$72,OO mensais. Se a família de 4 pessoa com ren- SECRETARIA GERAL DA MESA 
da mensal de R$120,OO, o benefício seria de 40% de 
(R$240,OO - R$120,OO), portanto R$48,OO. Logo, 
para ambas as famílias' de igual renda per capita 
(R$30,OO) a fómula proporciona igual benefício per 
capita (24 reais). 

QUADRO 11 

Miee Pal,mie Pai, mie 
filho e2f1lhos e4f1lhos 

, ' 

Renda total 100,00 200,00 300,00 

renda per capita ' 50,00 5000 5000 

NQ total 2 4 

N!lfilhos 1 2 

Fórmula lei sancionada -10,00 5,00 35,00 . , . , , 1500· 1500· 

Fórmula projeto 
' . 

8,00 1600 '24,00 

renda per capita total = 50,00·· 51,25- 55,80 
renda + beneffcio lei san- ,57,50"· 53,75·" ,ciOOadaIn!! membros 

, renda . per capita' total = 
... 

~,OO 54,00 '54,00 
renda + .benefício proje- .. 
toIn!! membros . 

.• No caso em que o valor do beneficio por famnia, resultânte da 
fóinlula, for negativo ou menor que 15 reais, o governo corrigirá 
esse valor pa'ra .15 reais. 

••. Re~a per capitatotal antes daoorreção do beneffcio .. , , : 

, ~* F:lenda per capita total já contemplada a correção do .~~~tcio 
para 15 reais, ' , 

A decisão sobre o desenho do programa ~e 
renda mínima deve levar em conta seus ,efeitos 
,sóbre o ,nível de emprego. Proporçionar .meios 
, para qu~as ,c,rianças possam frequentar' à ,esco-
la ao invés, de trabalhar,' gera maiores oportuni­
dades para os adultos. Além disso, as criáríças 
poderãó se preparar para quando atingIrem a 
idade de entrar no mercao de trabalho. A equa­
ção no formato de um imposto de renda negativo 
tende a criar maior possibilidade de trabalhado­
res de menor grau de qualificação conseguirem 
empregos,ganhando maior renda. 

LEI N2 9.533,01:.10 DE DEZEMBRO DE 1997 

Autoriza o Poder E~ecutivo a con­
ceder apoio financeiro aos Municípios 
que instituírem programas de garantia de 
renda mínima associados a ações sOcioe­
ducativas. 

O Presidente da República 

faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eL!,~nciono a seguinte lei: 

Art. 12 Fica autorizado o Poder Executivo a 
conceder apoio financeiro a programas de ga:antia 
'de renda mínima ·instituídos por Municípios que não 

, disponham dá 'rac'ursos' financeiros suficientes para 
financiar integralmente a sua implementação. 

, , , , ,§ 12 O apoip'à' que se' referá 'este artigo será 
'restrito, aos Municípios cOm receita tributária por ha­

'bitaríte, incluídas as transferênCias constitucionais 
correntes, inferior à respectiva média estadual e com 
.renda. familiar por ·habitante ,inferior. à. renda média 
familiar por habitante do Estado. 

.. , ' .', § 22 'Sem' prejuízo' da diversidade dos progra­
mas passíveis 'dá serem'implementados pelos Muni-

, ,cípios, o, apoi,o tin~nceiro da ,União terá,por referên­
cia o limite máximo de' benéfíéio Por família dado 
pela seguinte equaçãQ: Valor do Benefício por Famf­
lia = R$15,00 (quinze reais) x número de depend-

'entes"entre zero e catorz~,'ano~,,":, [O,5·(cinco déci­
,mos) x,\(al()r-(j~,~ru;i~,f~lT!iliar per capita)., , " 

§ 3D b' Presidente,da Repüblicá'poderá corrigir 
'o 'valer: de R$15,OO,(quinze ,reais), quando este se 
, mostracinadequado 'para 'atingir os· objetivos do 

apoio financeiro da União. 

§ 42 O beneffcio estabelecido no § 22 deste 
artigo "será; no mínimo" equivalente ·.a, R$15,OO 
(quinze' reais), óbsérvadoo 'disposto no ·art. 52 des­
ta lei. 
•.•.• :. ~.: •...••• _,_ ••• ,,," ~, •••• , •• ,_ •• -:.~. "".0;. ••••• ' •• ~ •• , •.••••••••••.••• ~;, .' ••••••••••••••• 

r' 

(À Comissão de Assuntos, Econômicos 
- decisão terminativa.) 

.... 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Sala das'Sessões, 11 de dezetnbro de 1997.-
- Os projetos serão publ cados e remetidos às Co- José Eduardo Dutra - Regina A$sumpção ..; Ja-
missões competentes. . . der Barbalho - Hugo Napoleãó ~ Esperidião 

Sobre a. mesa, reque 'mento que será lido ~Io Sr. i Amin - Sérgio Machado. .' I' 

111 Secretário em exercício, Senador Car10s Patroc~nio. REQUERIMENTO N2 1.115, DE 1997 

É lido o seg ~inte: : Senhor Presidente, 
( I 

REQUERIMENTC N21.113, DE 1997 : 
{ t ~ ~ 

Senho!' Presidente,. !! 
Requeiro, nos tenn s do Art. 50, § 22, da~Cons-1 

tituição Federal, combiné: do com o Art. 16, do: Regi-: 
mento Interno do Senad Federal, sejam solicitadas! 
ao ExcelentJssimo Senh pr . Ministro da Sáú~e~ atra~ 
vés da Secretaria' Nacio ai de Assistência à Saúde,! 
as seguintes info~açõ es; baseadas na' al.iditori~ 
realizada em outubro últ mo, por aquela Pastá, co"i 
o objetivo de avaliar a g ~stão dos serviços de: assisi 
tência da red~, 'pública hospitalar e ambul~torial; 
prestados pelas; Secret!: ri.as. ~ Saú~ dos E$tado~ 
e do Oist~to Federal: ; . , , .,' . . i .' i 

a) r~rn~~Sa, c;iÇ> .pro~es~o integral da avaliaçã~ 
das Sec~etarias. de Sa jde 'dos· Estados,a~9,mpa~ 
nhado dos: respectivm comentários técnicos, ·se 
houver;, . '. .' '. ' .; 

.. 'i·. i 
b) posição, final ,de Roraima em relação ~os oJ-

tros Estado; e ,,' '. ,'.' ' ........ .', ';"" : 

c) providências ql e foram ,solicitadas pelo MI­
nistério da Saúde ao Gc vemo de· Roraima. .: '.:: i 

I , t • " • ~ I • ••. . • . - - & :.-.. l 

Sala das 'Sessões 11' dedetembro de ,1997.;-
t lt· i • I I ' . I •• I, I 

Senador Romero' Jucá' ....•. . ) 
~.; - ". !' •• . . , • -, ...., ~. ; 

.' . . (Ã ,Me~a ~{l~ ~i~ó.j . :.'~: :;' , . ::: 
O SFl!. 'PRESIDEN ~ {AtrtOnio ·GaitaS Magalhã~) 

- O requerimento lido será despachado '(i Mesa: Páfci 
deci~o ... ,AP,S, terrn<i>,s. ~<? ~~gi~",t~ ,It:ltemo,. i i 

Sobl'e.a mé'sa;:'" querimentos' qúe serão 'lidÓs 
peloSr.l .1 lZ Secret~rio' m .exercrcio;, Senàdor ,Ca~s 
Patrocínio ' . " , .. ; .' : ; ~ . " ..... i 

{, São lidos os ,seguinte$~.' . ! 
'.REQUERíME'NrONt'1.114,DE·,997 '," ': 

~ :: t. ,/ , • l _ .. ..... ~,,".' ~.' •• ~ ~ :,' .;. ~. ;, ~ ~ 

~ .' j • 

Senhor President~, i .' .. ·.r 
Requeremos, 'nbs termos. do: art. 336, b, 

do Regimento Interr o, urgência para o :Proje,to 
de Lei da Câmara n 72, de 1997 -Com~lem~n-

:'.tar (n~·_·t4/95-Comp. ementar, ,'na Casar de dri­
gem), que dispõe I obre a fixação dos co~fi­
cientes do Fundo d e Participação dos :Muni~r-
pios. ; i 

Nos tennos do art. 336, b, do iRegimento Inter­
no do Senado Federal, requeremo~ urgência para a 
Mensagem nl! 81, de 1997, solicit~ndo autorização 
do Senado Federal para contratar operação de cré­
dito extemo, no valor total I equivalente a 
Y23.686.000,OO (vinte e três bilhões, seiscentos e oi­
tenta e seis milhões de ienes japon~ses), entre o go­
vemo do Estado do Paraná e o T~ Overseas Eco­
nomic Cooperation Fund - OECF, fundo de Projeto 

I .. 

de Saneamento Ambiental do Estado do Paraná, a 
r 

ser executado pela Companhia de Saneamento do 
Paraná - SANEPAR. (Projeto de F,4esolução nº 1n, 
de 1997) i·.·· . 

, Sala das Sessões, 11 dedez~mbro de 1'997.'­
·Edison Lobão - Epitacio Cafeteira - OtonielMa­
'chado - Odacir Soares - Ney Suassuna - Ronal­
do Cunha Lima - Sérgio Macha~o - Gilvam Bor­
ges - Nabor Júnior - Marluce Pi~to. ..:':':::: 

· .' REQUERIMENTO NII 1.116, DE 1997 

'. . 'Senhor Presidente, . ' .J. : .... ,' .. 
, .. ' Nps termos do art. 336, b, ~o Re'gi~ànto ,in-

· t~rno do Senado Fe~~ral, req~~r~m.o.s urgência 
para a Mensagem 257 de 1996;: .solicitando ·auto­
rização do Senado Federal par~ contratar.opera.­
ção de credito externo, com ga~antia da Repúbli-

· .ca .F.ederativa do Brasil, no. valor. equivalente a 
· até US$100,OOO,OOO.OO .(cem, inilhÕes .de: dÓla-

I 

res) de principal, entre o Estado do .paraná 'e o 
Banco. Interamericano .. de, .Oesenvolvimen!o .­
BIO, destinada ao financiament,b, parcial, do Pro-

· gramà' Expansão, Melho'ria e lri:óvação ',n:~ ~f'!~i~o 
Médio do Paraná. (Projeto de Resolução nº 176, 

· de 1997). ' ... , . "I·," " I 

, ... :. sala das Sessõés,' i i'de' deiembro' de 1997. '­
.' EdiSon' Lobão - Epitácio Cafetêira ''';' Cldàcir' Soá­
· réS '- Otoniel MachadO - Ney'SOassuna .;.. 'Gilván 
· B0!"9ü - Ronaldo Cunha í.Jma 1": Sérgio' Machado 
- ;.. Nabor Júnior...; MarlUce Pinto. ,. ..., . , .... 

. • I • 
REQUERIMENTC";) N21.:117, ~~1997. I.: 

. Nos termos do art. 336, b;do Regimento 'In­
, temo do Senado Federal, requeremos urgência 

para o OF/S/63, de 1996,' solicitando, autorização 
do Senado Federal para que 01 Estado'do Paraná 
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possa contratar operaQão de crédito~xt~""C;> junto ao '. i:' ze rylembros. que- praticavam"a extors~o 'junto a co-
Banco Intemacion~~paraReGonstrtJçãóe'Desenvõl..' merciar'ltes:obrigando-os,'para que continuassem'o 
vimento - BIRD, no valor de US$175,OOO,OOO.OO seu comércio, a sua indústria, a pagar US$50 mil e 
(cento e setenta e cinco milhões de dólares), equiva- ameaçando de morte cada um desses cidadãos chi-
lente a R$174.265.000,OO (cento e setenta e quatro neses. 'As denúncias vieram dos Consulados ameri-
milhões e duzentos e sessenta e cinco mil reais), co- cano e chinês é dE! outros setores. 
tados em 25 de maio de 1996: cujos recursos serão 
destinados ao programa de alívio à pobreza rural e 
gerenciamento de recursos naturais - Paraná 12 
(doze) meses. '(Projeto de Resolução n2 178, de 
1997). 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997. -
Edson Lobão - Otoniel Machado - Epitácio -Caf. 
teira - Odacir Soares - Ney Suassuna - Gilvan 
Borges - Sérgio Machado - Nabor Júnior - Mar­
luce Pinto. 

, " ~ O SR. PRESiDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
.:...' Os' requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Di~" n~ forma d~ Regimento Intemo. .' ','. 
, " 

" ,. O SR. ROMEU ,TU MA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para u~a comunicação. ,. . 

. O SR~ PRESIDENTE '(Antonio Carios Magalhães) 
-:-'Com a palavra, por cinco minutos, para uma comú­
nicação, o Senador Romeu Tuma. 

~ • .... • .... t. I' ." , ° ,SR. RÓMEU TO~A_ (PFL - SP. Para u'ma 
comunicação. Sem revisão do orador.) :- Sr.'"presi­
dente, S~s e si-s.' Senadores, eu estava preparado 
para fazer um pronunciamento sobre o momento 
econômico que o Brasil atravessa, analisando desde 

'a recente' visha' do "Presidênte n'órte-ameiicailo, BiII 
Clintori, . pàSsarido pelas respostas que os rilÍinistros 
Pedro Malan e Antonio Kandir deram neste pfena'rio 
em . razão das, medidas ,prov.isórias, e outros fatos 

'que, agr:a~~ra~ A.situa~~ .. ~onÔmica do i.n.u~do, 
não só do Brasil. ' . . ' 

"'.; • lo •• 

. ,Eu queria. dar um destaql.je aos ,crimel; finan­
ceiros, que acàbam 'int~rçe~~~do no processo eco-
:nômiço·~c;>spaí~es.. " ... , 

• o', .. ,Chamou;me a atenção a falência,da corretora 
Yamaichi, que acum~la uma dívida superior. .. a 
US$27 bilhões. Seus diretores foram processados 
'por terem 'emíolvirriento' com' a "nÍáfia jáponesa, de­
'nominada Yakuzà:" éUjO' dinheiro' eles' aplieavam. 
. Essa lavagem de dinheiro' f~ oom'quéJ,aquelês'que 
o aplicam possam'manipulá~lo'ria médida em que 
houver necessidade. "" " • 

~. ~ ~.1- , .... ,,:. ..... ~~;-

Em São Paulo,recememente, a.<fivisão de es­
,trangeiros, investigando a ,máfia chine.sa, por inter­
médio do Dr. Marco Antonio Veronezi, prendeu quin-

Essas investigações, Sr. Presidente, levaram, 
após a identifiCação dos responsáveis, ao apoiador 
dessa máfia, que manipulava o contrabando. Pas­
mem, Srs. Senadores! Por intermédio da investiga­
ção ~ e localização desse apoiador, a polícia encon­
trou' 41 oontêineres 'dê contrabando das ·mais varia­
das mercadorias. Isso nos traz com clareza que se o 
Govemo procurasse de uma fõrma eficiente - sei 
que a· Receita Fedeml tem procurado fazê-lo - coibir 
o "'Cóntràbélndo, ri sUPerfaturamento, talvez minimi­
za"Sse:úm!pouquinho 'essas dificuldades. de ordem 
econômica' e os juros cairiam . 
~ ,0". ~ . .. ~ w. ~ • ,.. • '!'", to... ..... • , ;. • k 

, ,I .1 Isso .me J~·a ~sta tri~una na an~iedade de 
vennos aprovado o projeto sobre a ,lavagem de' di-., ." . r, " . 
nheiro, .porque não .tenho dúvidas de que esse di-
'nheiro,'ajudà a ~cülar o sistema .·econômico, levan­
do a essas crises que poderão' oêórrer 'não-somente 

• • • ~ "" • I. r ( ,: '. .' 

a~ora!.mas em um futúro muito·próximo. ' 

, . Acredito que estamos em uma encruzilhada. 
Ou a ação do Estado vai'contra'a,marginalidade, o 
comércio' ,ilegal, as • importações .ilegais, subfatura­
mento e contrabando óU, a cada dia, a produção na-

, cional, sem dúv.ida nenhulT)a, cairá porq~e : não have­
'rá clientes' pelo custo 'entre o produto contrabandea­
do e o"prOdúzido no nosso País onde há uma distân­
cia muito grande .. , ... 

.. ,': Teremos que investjr na fiscalização para que 
,as portas sejam fechadas. para o crime organizado. 

" ., 'O"SR: ÊDUÃRDC;H;úPLlév (BlocólpT - SP)­
'Sr:'Presid'êntê:Peçó 'à palàvrá'para umatomunica-
'çãó inâdiável. ,'" , " , '" . .' :,'.', 

i • -' I I • < • ~. ' • I·r.;. •• I ~ " •• _.. ' I..'. ' t t V". t ~ . 

. " . O ,SR •. PRESIDENTE (Antonio Carios:Magalhães) 
:"'7 .éóm. 'a palav~, para uma comunicação: o nobre 
Senador Eduardo:Supí.i~ .. , '.',' " . • ,: : :,: 

, , , ,. O' SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP. 
Parà uma' coini.ini~ção: ~m revisão do' orador.) -

',Sr. Presid~nte: S~ e:Srs. 'Sénàdores, :às )8 horas 
,de lÍoJe,:déi:éntradà, ju'nto à Secretariad~':Mesa, no 
projeto de lei que altera dispositivos da l.~i n2 9.533, 
que ~U!oriza. o P~r Executivo' a conceder apoio fi­
nanceiro aos, municípios .que' instituírem programas 
de garantia de renda mínima associados 'á àções sÓ-

. cioeducativas. Trata-se, de projeto em que', altero a 
equ'açâo que defIne o benefício relativo ~: renda n)í-
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nim~, projeto'. q~e foi >.san ionad? ontem ~Io ~~~i~ I será um,a proporção da diferença erytre R$60,00 ve-
dente Fernando tlenrlqu~rdoso .!~ubbcado·hoJe : zes o numero de pessoas na família. E a renda da 
no Diário Off1cial. .' .' . ! I' famíliavaiconstituirumformatoqu~propiciarásem-

Nesta tarde, encami hei ao Presidente Feman- pre,~cadafamma, umestrmulopar~queestejapro-
do Henrique Cardoso o guinte ofício: : i gredmdo, paraque as pessoas esteJam trabalhando 

i I e não permaneçam na ociosidade] E garantirá, de 
, -Sen~oroPI'i sidente, . i fato, um mrnimo de renda de uma fclrma que guarda 
I A Lei n- 9. 33, que autonza o poder I racionalidade. I 

Executivo a con der apoio financeiro aos I' , 

municípios que i titurrem programas ~e ga-, Assim,. S~'. Pr~sidente, aqui, est~ o projeto 
rantija de renda ínima associados a ~çõesil com a sua Just~lcatlva e a ~emon,straçao, que es-
sócioeducativas sancionada ontem dia 10' pero que a equipe econômica do I Governo possa, 
de dezembro; d fine o benefício ~nCedidd agora, examiná-Ia, inclusive, para: evitar que esse 
a c.~da família rente de forma ins~nsataj projeto se inicie com um passo torto. Quero assi-
Considerando q e a fórmula para cáltulo dO nalar, Sr. Presidente, que esse p~ojeto, se instituí-
valor do benefíc o constante da lei estabe~ do de forma ampla, para todo o Brasil, poderá ter 
ce beneiréios pe capita desiguais pan!. famíl um e!eito notável, inclusive, corrt respeito a seus 
lias' igualmente obres encaminho a :Vossá efeitos sobre a questão do desetnprego. Por que 
,Ex~elência cópi do pr~jeto de lei qu~ esto~ razão? Porque o fato de haver qyase trê.s milhões 
dando entrada oje no' Senado Federal, vi~ d.e. cnanças trabalhando, quand9 de,verlam ~star 
sando àoorreç- de tal inconsistêhci~.· ,i indo. à escola, significa que, se jestivere,:" indo à 

. ~', p~~Ílte .tra~itação do proj~t?: ~~ escola, em primeiro lugar, estar;o'se prepa~ndo 
Co:ngr~::;s~. Nac onal" ale,rtei Vossa Excelên- para qu~ndo se tomarem adultasl e aumen~arao as 
cia com respeit 'a essa falha, mas recet)j' a .oportunldades de emprego para li populaçao adul-
resposta 'de qu à 'área econômlCà ~ão diá- ·ta e, dessa maneira, com um ~~e!to positivo para 
pôs. de tempo suficiente para examinar b os trabalhadores no mercado de trabalho" a~da 
mérito'da,quest o.', ' ....... , .,.i .. i mais neste momento em que a efo~~mi~ ,brasileira 
, . Espero q e a 'análise da 'fórmula .con$- ~~ça~ça tax~ de d~s?mpre~o ~ecordes' em rela-

'tante da'tei nº 9.533.seja,feita o quanto a~- ,~~o .aoocorndo nos U~tln:'?S .c~ncó a,no:s. I 

, tes,',para.que programa.derenda :mrnirJia ,' ... .-Obrigado. , " .. .. : . : ' , .. , 
comece· de fo ma' correta, 'cumprindo; de 
fato, o seu obj tivo de reduzir. 'a, pobreza ie 
manter criança na escola-. .'.. . .';" . j . , 

~r,~rêsidente,' e gostaria de fazer. u~ aJe~ 
aos meiós,'de cotnuni ção:.'Assistindo; ontem"éo 
Telejoma(Br:asil, no,S T".aoJomal.da Globo e o~­
tros jO~~!~,pu~, q~s lV~r q~e :pratiCarTienJé .tod~ 
as emissoras estava informándo, errada,,;ente, 

I r •• , 'o.-, i '1· 
que o Projeto de Ren a Mínima, sancionado ontem 
pelo Gov~mo Fernãn' o Henrique;' provê' um' auxílio 
no valor C1eR$15,00 a cada criar,lça (je' ~a~ílià'car~n-
te que esteja freqüent ndó'escola:' ,', , " 1 • ': 

Ês'Sá :informaçâ ~. incorreta,' já que; a eqJa­
,ção defin'e O' be'ne ício á cáda 'família' éor'no 
·:R$15,OO:,vezes'· o' úmero' de'"cria:nças 'at'é '[14 
, anos n)E(tlç,s metade da' renda' familiar per' ca~i-
'ta, o que'resulta e' urTi ben'efício diferente, em 
: termos 'per capita; ara famílias de iguál ren~a, 
"~de iguaí·grau de po reza~:mas"com tam~nhos!di-
ferentes~ Por essa r zão é que insisto em modifi-

t ..: I , ~ I 

. car a equação que efine o benefício paraol.itra 
'I que ficaria assim de inida: o benefício pbr família 

, ! 

:,'. A SRA. BENEDITA. DA SILVA (BlócolPT - RJ) 
,::.~.~:",~resi.dente, peço a palavra1pam ,uma éóm'u~i-
caça0 Inadiável. , .' '. . 

•• w ..... , t. '. • •. 

, " 'O SR. PRESIDENTE (Anton" Car10s Magalhães) 
~. Pará uma comunicação, con~do a palavra à Se-I ,. 
nadora Benedita da Silva.! . 

. . '. I· 
. A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT -

'RJ. Para uma comunicação. S~m revisão da 'ora­
dora.) - Sr. Presidente, S~S e S.-s. Senádores·,··eu 
,iria -fazer um pronunciamento, ~as não tenho o de-
. vido tempo. .'.. . " j, 

.. , " Quero, nesta' oportunidade, faze~' aqui' dois 
.r~gi,stros. Ó, primeiro é ó segul~te: tioje é o aniver­
. sário' do Fundo das Nações Uhidas' para 'a Infân-
cia, a UNICEF. São 51 anos d~ dedicação a esse 
trabalho. Foi criada em 11 de ~ezembro de 1946, 
para desenvolver políticas em favor'da criança na 
Europa e' da China após a Segunda Guerra Mun­
dial. É uma' data altamente significativa, e eu não 
poderia deixar de registrá-Ia. I 
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O segundo é-a respeito do manifesto da li, Cem-, ' Nos anos 90, abre-se uma nova era, marcada 
ferência Nacional de Assistência Social, cujos parti- peio esforço múndilll p-elo cumpri'mento \daS niatas 
cipantes estão pr~upados'corn as átuais"medidas . básicas para o ano 2000, estabeleCidas no Encontro 
provisórias e pedem uma 'atenção muito especial no Mundial de Cúpula pela Criança e pela campanha 
que diz respeito aos direitos que a Assistênciá Social pela ratificação da Convenção sobre os Direitos da 
tem e ao espírito da lei nº 8.742.,' " . Criança, hoje com a adesão de 1n países. 

Sr. Presidente, dou ,'como lido, na íntegra, meu 
pronunciamento. 

Muito obrigada. 

SEGUE NA INTEGRA O .DISCURSO 
DA SENADORA BENEDITA DA SILVA: 

Nesta oportunidade, gostaria de fazer doi:; re­
gi~tros: 

1. Aniversário do Fundo das Nações Unidas 
pela Infância (Unicef) 

O bem-estar da criança tem sido a motivação 
e o'objetivo fundamental do Unicef durante mais 
de 50 anos. Foi criado em 11 de dezembro de 
1946 para desenvolver políticas em favor de crian; 
ças da Europa e da China, após a Segunda Guerra 
Mundial, quando precisavam de atendimento' de 
emergência milhões de crianças - ontem, como ain­
da, hoje, vergonhosamente~ são elas as maiores viti; 
mas dos conflitos annados e das érises sociais 'e . . 
econômica~. 

, Esse cenário trágico foi o que motivou a sua 
criação, decidida por unanimidade durante 'a pri­
meira ,sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. Ressalte-se que, ao atender crianças tan­
to dos países vitoriosos quanto dosderrotádos, 
desde o seu início o Unicef assumiu o compromis­
so 'de neutralidade e justiça, que se orgulha de vir 
mantendo. ' , . 

: 'Em 1950, inclui crianÇas' que vivem 'em situaÇão 
de pobreza nos países em desenvolvimento. Istq le­
vou à inclusão definitiva do Unicef como membro per­
manente da ONU. Nesse novo contexto, lançaram-se 
campanhas de massa 'para combater inúmeras doen­
ças infeccionas, como tuberculose, lepra e malária. 

Já nas décadas de 60 e 70, a erradicação da 
pobreza foi priorizada mediante o desenvolvimento 
de iniciativas flexíveis com a participação dás comu­
nidades beneficiadas. Como resposta à crise econô­
mica dos anos 80, liderou o Unicef ·uma revolução 
pela sobrevivência e pelo desenvolVimento da crian­
ça·, que se valendo de métodos simples e eficazes, 
salvou a vida de mais de 12 milhões de crianças até 
o final daquele decênio. 

Além do atendimento a crianças e adolesce­
nes, o Unicef garante ajuda para vítimas de en­
chentes, de fome e de conflitos políticos. Seus 
projetos são financiados por contribuições voluntá­
rias de governos, organismos intergovernamentais 
e doações particulares. 

Hoje, o Unicef está instalado em mais de 
150 países, com escritórios ou comitês para ar­
recadação de recursos. Sua e~uipe constitui um 
contingente multicultural comprometido com a 
luta para' tornar a criança, efetivamente, uma 
prioridade constante nas políticas públicas em 
todo o mundo. 

. O direito de. ter direitos~ ~stas palavras re­
sumem a atuação do Unicefe resume a estraté­
gia adotada no' 'Brasil. Para desempenhar sua 
missão, estabelece acordos de cooperação téc­
nica e financeira com diversos organismos go­
vernamentais e não~governamentais que conba­
tem as formas, de. yiolência - fô~e~ doença, mor­
te por causas evitáveis, trabalho prematuro,' abu­
sos físicos e à ft:llta de acesso á educação de 
qualidade e a uma vida' digna'· que àtingem a 
criança, o adolescente e a mulher,especialmen­
te quem vive em situação de pobreza. O Unicef 
entende que sobrevivência, proteção e desenvol­
vimento das 'crianças são fatores indispensáveis 
ao progressó 'humario. Pàra' assegurá!los, assi­
riôú um Programa (je' Cooperàç-ão como Gover­
no Brasileiro, seguirido 'os 'princ'ípios da' Conven­
ção 'sôbré ôs Díreitos da Criáriça, apróvada em 
1989, da Constituição' Brasileira de '1988 e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente,-promulga­
do em 1990. A' estratégia desse programa é sus­
tentada por três'éixos fundame'ntais: ' " 

," A eiaboração de· ànálises de situação para 
coletar, processar e' divulgar informações' :sobre as 
necessidades das crianças, dos ,adolescentes e das 
'mães brasileiras;' ,1.1 

; a mobilização de vontade polític.~,,~ de r~­
cursos materiais para apoiar políticas e programas 
efetivos e viáveis, para o atendimento d~ necessi-

.dades;' < ~ ~ 
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- O de todos os seg~en- b) Reguiarilentação da Lei Orgânica da Assis-' 
tos da sociedade à conção de alianças, para tor- tência Social: i 
nar a criança uma priorida e absoluta no País e forta- Esperam e reivindicam a pronta e completa re-
lecer a demanda pelo ate dimento de seus dire~os. gulamentação da Lei Orgânica. de ! Assistência So-

E mais:. a promoçã da participação comunitá- eial, como medida preventiva e deCisiva, contra as 
ria, da articulação das in tituições que atuam ~a co- constantes e indevidas alteraçõe~ e/ou emendas 
munidade e, do envolvi nto do setor privad<? nas que possam contrariar a sua essência; 
questões sociais. Neste entido, o Unicef apói~ o in- c) Orçamento: Percentual para a Assistência 
tercâmbio de experiência bem-sucedidas, a càpaci- Social: I 
tação de integrantes de rganizações Não-Govema- Destinação de forma permanente no Orçamen-
mentais, líderes comun· rios e agentes de ~úde" to geral da União de percentual ria ordem de 5% 
criação e funcionamento dos Conselhos de Defesa r: (cinco por cento) para aplicação esPecífica e obriga-
dos Direitos' da Criança do Adolescente e de ou- tória na área da assistência social, I conforme projeto 
tros mecanismos de part ipação popular na formula-! já em tramitação no Congresso Nacional, preservan-
ção de polí~cas sociais e na execução e a~mpa-: do o critério de transferência ao F~ndo Nacional de 
nhamento ~e programa em benefício das c~ança4 Assistência Social. ! 

e adolescentes. :: Aplicação do critério acima: exposto, desde 
O Unicef no Brasil busca melhorar a situaçãd logo, com relação aos percentuáis já pré-fixados 

das criançais e adoles ntes ~fclSileiros atrayés de para o exercício de 1998, vincul~ndo-os ao Fundo 
seis progràmas interrel cionados, que se' àpóian1 Nacional de Assistência Social, el~itandO eventuais 
mutuamente: Comunica ão e Mobilização sOCial; Di~ desvios de finalidade e aplicação; 
reitos da Criança e do dolescente; EducaçãQ; MeiÓ d) Projetos de lei que regulatnentam a transfe-
Ambiente; Políticas Soci is e Saúde. : i rência de recursos do Fundo Nacional de Assistên-

Por t~o isso, na ata de hoje, quero cumpri~ cia Social: I . 
mentar o Únicef pelo 1º (qüinquagésimo primeirO) A 11 Conferência Nacional de Assistência Social 
aniversário e agradecer em nome das crianças br~- reputa como positiva a iniciativa de lei em andarnen-
sileiras, toda a dedica o, atenção e carinho devota- to no Senado Federal, manifesta~do sua discordân-
dos à infância e aC10les ência no mundo. i I cia, parcialmente, quanto à vinculação da liberação 

2. Outro assunto: Manifesto da /I Conferência dos referidos recursos à prévia compatibilização dos 
Nacional da Assistência . I aos Congressis(as: i planos municipais em relação ao~ planos estaduais 

. As dlelegações os Estados, present~s à 111 por ofender disposição legal.e o ~rincípio da autono-
Conferência Nacional e Assistência Social, reuni- mia municipal, bem' como os critérios já estabeleci-
das por delegação es ial dos conferencist~s, vêtn dos na lei Orgânica da Assistência Social. 
manifestar ao Congres o Nacional sua preOCupação Por tudo isso, as delegaçõesj presentes à 11 Con-
diante do elenco de didas que contrariam os diréi- ferência Nacional de Assistência; Social manifestam 
tos const~ucionais fun amentais no que ta~ge a6s sua confiança no Congresso Naci~nal e no comprorne-
direitos sociais dos cidadãos e, especi~lmentk, timento com os fundamentos de defesa constitucional 
aqueles cOntemplados pelas políticas de As~istêndia inseridos na Carta Magna em vi~r, em conformidade 
Social e o espírito da ei nº 8.742 - lei Orgânica ~a com os relevantes interesses da Nação brasileira. 
Assistênc~a Social. ! I O SR. PRESIDENTE (Anton~ Carlos Magalhães) 

Conseqüenteme te, manifestam sua! posição - Esgotado o tempo destinado ad Expediente. 
com relação aos tema adiante relacionado~: Passa-se à: I 

a) Medidas Provi órias: i I ORDEM DO DIA 
Mar1ifestar a co trariedade a qualquer tipo ,de I' 

medida provisória, es ialmente aquelas referentes Item 1: 
e contrárias aos direit s fundamentais do ddadãÓ e Discussão, em turno único, do Projeto 
especificamente as q e 'se referem às questões r~la- de Decreto legislativo inº 90, de 1997 (nº 
tivas à assistência s ial, a exemplo da Medida P;ro- 439/97, na Câmara dos Deputados), que 
visória n2 1.599/97 e as recentemente enbaminha- aprova o texto do Acdrclo Constitutivo do 
das, relativas a restri - o de direitos das pol'íticas pú- Fundo para o Desenvolvimento dos Povos 

I 

blicas sociais básicas ' Indígenas da América Latina e do Caribe, 
! 
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assinado pelo Governo brasileiro em Madrid, e Defesa Nacional, Relator: Senador Lúdio 
eJll 24 de julho ~e_ 1992. tendp Coelho.' . . 

. PareCer favorável,' sób rf- 811, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Abdias 
Nascimento. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-hem 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 91, de 1997 (nº 
444/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci­
mento do Centro Regional de Educação em 
Ciência e Tecnologia Espaciais para a Amé­
rica Latina e o Caribe, entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos Mexicanos, concluído 
em Brasília, em 11 de março de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 812, de 1997, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, Relator: Senador Carlos Wilson. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-hem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 92, de 1997 (nº 
476/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova õ texto do Acordo para Cooperação 

. Cientifica e Tecnológica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Polônia, em Var­
sóvia, em 5 de setembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 813, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação_ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-hem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 101, de 1997 (nº 
522/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para Cooperação 
Científica e Tecnológica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e. 
o Governo da República Italiana, em Roma, 
em 12 de fevereiro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 814, de 1997, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, Relator: Senador Pedro Simon. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

. A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
-hem 5: 

Discussão, em turno único, ,do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 103, de 1997 (nº 
4n/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Técnica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Federal da Alemanha, 
em Brasília, em 17 de setembro de 1996, 
tendo 

Parecer favorável, sob n!! 815, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator:. Senador Pedro 
Simon. 

Em discussão o projeto em tumo único .. (Pausa.) 

'.~ 
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,Não hSlvendo quem peça a palavra, encerro a i 
discussão. . I 

Em votação. i 
Os Srs. Senadore que o aprovam q~::eiraml 

permanecer sentados. (P usa.) 
Aprovado. j 

A matéria vai à Co issão Diretora para ~ reda-I 
çãofinal. : I 

O SR. PRESIDE (Antonio Carlos Ma~hães) 
- Esgotada a matéria nstante da Ordem do Dia! 
(Pausa.) : I 

Sobre a mesa, f ação final de prop6sição! 
aprovada na Ordem d Dia da presente sessão~ 
que, nos termos do par grafo único do art. 320 do 
Regimento Intemo, se n o houver objeção do;Plená~ , 
rio, Será lida pelo Sr. 1 º ecretário em exercí~io, Se~ 
nador Carlos Patrocínio. i ! 

I É lida a se uinte: 

l PARECER º 849, DE 1997 
(Da Comi são Diretora) 

I 

l Redação inal do Projeto de Decretb 
legislativo nº 90, de 1997 (nº ~9, * 
1997, na Câma dos Deputados). : ! 

A Comissão Diret ra apresenta a redaÇão fin~1 
do Projeto' de Decreto egislativo n!! 90, de 1997 (~º 
439 de 1997, na Câma a dos Deputados), que aprb­
va o texto do Acordo onstitutivo do Fund6 para io 
Desenvolvimento dos ovos Indígenas da Améri6a 
Latina e do Caribe, as nado pelo Govemo brasileito 
em Madri, em 24 de jul o de 1992. ;: 

Sala de Reuniõe da Comissão, em 11 de de­
zembro de 1997. - ntonio Carlos Magalhã~s. 
Presidente - carlos trocínio, Relator - Geraldo 
Melo - Lucídio Portei a. : j 

I 
ANEXO AO PA ECER Nº 849, DE 1997 , 

• , ! 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, , Presidente do: Senado 
Federal, nos termos d art. 48, item 28, do Regi~n-
to Interno, promulgo o eguinte :' 

DECRETO LE ISLA TIVO Nº DE 1997 
i : 

• Aprova texto do Acordo Const~-
. tüvo do Fun o para o Desenvolvimento 
~os Povos I ígenas da América: Latin~ e 
do caribe, sinado pelo Governo brasi­
leiro em Mad i, em 24 de julho de: 1992.[ 

, , 

O Congresso N cional decreta: : : 
Art. 1º É aprova o o texto do Acordo Constituti­

vo do Fundo para o esenvolvimento dos ,povos) In-

.' ' 

, 
dígenas da América Latina e do Caribe, assinado 
pelo Governo brasileiro em Madri,em 24 de julho de 
1992. I 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos ~ue possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, rios termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, aca~tem encafQos ou 
compromissos gravosos ao patrimôhio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislatiyo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal' r10s Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senado Carlos 
Patrocínio. I 

É lido e aprovado o seguinte: 
I 

REQUERIMENTO Nº 1.118, DE 1997 
I 

Senhor Presidente, ' 
Nos termos do art. 321 do 'egimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nf 90, de 1997 (nº 
439/97, na Câmara dos Deputados), que aprova o , 
texto do Acordo Constitutivo do Fundo para o De-
senvolvimento dos Povos Indígenas da América Lati­
na e do Caribe, assinado pelo GoVerno brasileiro em 
Madri, em 24 de julho de 1992. ! 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997.-
Carlos Patrocínio. 1 ' 

O SR. PRESIDENTE (Anton' Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. I 

Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. I 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que ~ aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) I 
Aprovada. I 
A matéria vai à promulgação. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, redação final de proposição, apro­
vada na Ordem do Dia da presente sessão, que, nos 
termos do parágrafo único do art. 320 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, será lida 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercrcio, Senador Carlos 
Patrocínio. (Pausa.) I 

É lida a seguinte: : 
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PAijECERN2-850,: DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação' final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 91, de 1997 (n2 ~, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 91 , de 1997 (nº 444, 
de 1997, na' Câmara dos Deputados) que aprova o 
texto do Acordo para o Estabelecimento do Centro 
Regional de Educação em Ciência e Tecnologia Es­
paciais para a América Latina e o Caribe, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil, e o Go­
verno dos Estados Unidos Mexicanos, concluídoern 
BrasOia, em 11 de março de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER Nº 850, DE 1997 

Faço saber que' o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECREto LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o tem do Acordo para o esta­
belecimento do Centro Regional de Educa­
ção em Ciência e Tecnologia Espaciais para 
a América Latina e o Caribe, entre o Govemo 
da República Fedeiativa do Brasil e o Gover­
no dos EsIado Unidos Mexicanos, concluído 
em Bl'8Sllia, em 11 de março de 19':17. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o texto do Acordo para o 

Estabelecimento do Centro Regional de Educação ern 
Ciência e Tecnologia Espaciais para a América Latina 
e o Caribe, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, 
concluído em Brasília, em 11 de março de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que posam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
comprornissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer rido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido ,e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N21.119, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Dec~o Legislativo ~ 91 , de 1007 (nº 444197, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo para o Estabelecimento do Centro Regional 
de Educação em Ciência e Tecnologia Espaciais 
para a América Latina e o Caribe, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos Mexicanos, concluído em BrasOia, 
em 11 de março de 1997. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

Sobre a mesa, redação final de proposição, aprovada na 
Ordem do Dia da presente sessão, que, nos termos do 
parágrafo único do art. 320 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador Cartos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER Nº 851, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 92, de 1997 (n2 476, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 92, de 1997 (nº 
476, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo para Cooperação Científica e 
Tecnológica, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Polônia, em Varsóvia, em 5 de setembro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Lucídio Portela. 
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ER Nº 851, DE 1997 ; Os Srs. Senadores que a a~rovam queiram 

Faço saber. que' Õ ,ongr:esso- Nacional !apro-
vou, e euJ - , Presidente d,o Se-
nado Federa.l, nos tenno do art. 48, item 28, do Re-
gimento Interno, promulg o seguinte j 

DECRETO LEGISLA IVO Nº , DE 1 ~97 . 

Aprova o o do Acordo para C(K)pe- i 

ração Científica e Tecnológica, celdndoi 
entre o Governo da República Fec:Iei ativa do: 
Brasil e o Go da República da PÓlônia,! 
em Varsóvia, 5 de setembro de 1996. ' 

O Congresso Naci nal decreta: , 
Art. 1º É aprovado texto do Acordo para Coopef 

ração CientiflCa e T ecno ica, entre o Governo ,da Ret 
pública Federativa do B il e o Governo da Repúbl~ 
da Polônia, em Varsóvia, m 5 de setembro de 1996. ! 

Parágrafo único. -o sujeitos à aprovaÇão d~ 
Congresso Nacional qu quer atos que possam resu~ 
tar em revisão' do referi o Acordo, bem como quais­
quer ajustes compleme res que, nos termos: do a". 
49, I, da Constituição F eral, acarretem encargos ou 
compromissos gravoso ao patrimônio nacion:a!. : 

Art. 2º Este Decr to Legislativo entra em vigor 
na data de sua publica - o. ~; . , 

O SAl. PRESIDE (Antonio Carlos MaQalhã~) 
- O parecer lido vai à P licação. ;; 

Sobre a mesa, req erimento que será lido: pelo Sr. 
1 º Secretário em exercíc , Senador Carlos PatrOcínio.! 

É lido e a rovado o seguinte: ; 

RE:QUERIMEN O Nt 1.120, DE 1997 ' 
. ! i 

Senhor Presldent , I 

Nos tennos do a . 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa d publicação do Par~er, pS:ra 
imediata discussão e votação da redação ~ final do 
Projeto de Decreto L gislativo nº 92, de '997 (nº 
476/97, na Câmara d s Deputados), que aprova' o 
texto do Acordo para Cooperação Científica e T ec-
nol6gica, celebrado tre o Governo da República 
Federativa do Brasil o Governo da Republica Ida 
Polônia, em Varsóvia, em 5 de setembro de: 1996.1 

Sala das Sess - s, 11 de dezembro dê 1997. -
'. Carlos Patrocínio. .' ! 

I 

o SR. PRESIDE E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovaao o requeri nto, passa-se à imediata aPre­
ciação da redação final 

Em discussão. ( ausa.) i 
Não havendo q em peça a palavra, encerro a 

discussãO. : ' 
Em votação. 

pennanecer sentados. (Pausa.) 1 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, redação final de proPosição, aprovada 
na Ordem do Dia da presente sessãO, que, nos termos 
do parágrafo único do art. 320 do Redimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador qarlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: ' 

PARECER N9 852, DE/1997 
(Da Comissão Diretora) 

I 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nt 101, de 1997 (nt 522, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora. aprese~ta a redação final 
do ProiAto de Decreto Legislativo nº 101, de 1997 (nº 
522, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Coope~Ção Científica e 

I 

Tecnológica, celebrado entre o GQverno da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Italiana, em Roma, em 12 de fevefeiro de 1997. 

Sala de Reuniões da ComisSão, 11 de dezem-
I 

bro de 1997. - Antonio Carlos ,Magalhães, Presi-
dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Lúcídio Portella I 

ANEXO AO PARECER Nº 852, DE 1997 

Faço saber que o Congre~o Nacional apro­
vou, e eu, . ' , Presiden­
te do Senado Federal, nos termbs do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

" DECRETO LEGISLATIVO ~º ,DE 1997 

Aprova o texto dOjACOrdo de Coope­
ração Científica e Tecl10lógica celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo (ia República ltalia-

I 

na, em Roma, em 12 de favereiro de 1997. 

O Congresso Nacional dec~eta: ' 
Art. 1 º É aprovado o texto: do Acordo de Coo­

peração Científica e Tecnológica, celebrado entre o 
Governo da República Federati~a do Brasil e o Go­
verno da República Italiana, eml Roma, em 12 de fe-
vereiro de 1997. , 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer ktos que possam re­
sultar em revisão do referido i Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos 
do art. 49, I, da Constituição F~deral, acarretem en-

I 
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cargos ou compromissos gravosos ao .. patrimônio n~-:. ca, celebrado entre o Governo da República Federa-
cional. tiVa dó' Brásil ~o "Governo da Republié8Fecteral da 

Art. 22 Este Decreto ~~gislativo --entra em vigor Alemanha,~m -Brasflia, eR') 1 i de-setembro de 1996. 
na data de sua publibação. Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi-
- O parecer lido vai à publicação. dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 

Sobre'à rnesa,:requerimento que será lido pelo Sr. - Lucídio Portella. 

1º Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. ANEXO AO PARECER Nº 853, DE 1997 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 1.121, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Paracer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 101, de 1997 (nº 
522/97, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo para Cooperação Científica e T ec­
nológica, celebrado eritre o Governo da. República 
Federativa do Brasil e o Governo da República italia­
na, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997. -
carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre-
ciação da redação final. . 

Em discussão. (Pausa.) ! 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

~mvotação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O .SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, redação final de proposição, aprovada 
na Ordem do, Dia da presente sessão, que, nos termos 
do parágrafo único do art. 320 do Regimento Interno, 
se não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER NII 853, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto. de Decreto 
Legislativo n2 103, de 1997 (n' 4n, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 1997 (nll 

4n, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Básico de Cooperação T écni-

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1997 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação TécnICa, celebrado entre o G0-
verno da República Fedeiativa do Brasil e o 
Governo da República Federal da AIemari:Ia, 
em Brasftia, em 17 de setembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li É aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica celebrado entre o' Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Federal da Alemanha, em Brasília, em 17 de 
setembro de 1996. 

Parágrafo :único.São sujeitos à· aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que poSsam resul­
tar em revisão 'do: referido AcordO, 'bem êomo quais­
quer ajustes coniplémentares que, 'nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acanetem encargos ou 

. coinpromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
.. ~ Art. 211 Este' Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

. . ': 'O SR. PRESIDENTE (ÁntonlO Carlos Magalhães) 
, ~ Ó parecer lidà Véi à publicà.ção~ .. , 

Sobre a mesa, requ'e~mento:que será~lido pelo Sr. 
111.Secretário em exetCício~ SenadorCar1os Patrocínio. 

... ' :: ... .; • • .~.. ~ t, f'., , ~.. • 

É lido e aprovado o seguinte: '. ' 

REQUERIMENTO NII 1.122, DE 1997 . : ',', 
, ,Senhor Presidente; , '. '" 

, 'Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 

'. . imediata discussão 'e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de,.1997 (nº 
4n/97, na Câmara dos Deputados), que)aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da ftepública Federal.da Alema­
nha, em Brasília, em 17 de setembro de 1996. . ,-

i 
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Sala das Sessões, 
Carlos Patrocfoio. 

1 de çiezernbro de 1 ~97. - O SR. PRESIDENTE (Antonio qartos Magalhães) 
- É o Requerimento n° 176, de 1997, que autoriza o es­

O SR. PRESIDE 
- Aprovado () requerime ,passa-se à imediata! apre-

I 
ciação da redlação final. ;. 

I 
Em discussão. (pa sa.) , • ,1 • , 

. N~o havendo que peça a palavra, enc~rro ai 
dlSCUssao. i 

Em votação. ! 1 

Os Srs. Senadore que a aprovam q~eiralT! 
permanecer sentados. ( ausa.) i I' 

Aprovada. 
A matéri~ vai à pro ulgação. ! _ i 
O SR. PRESIDE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passa-se, agora, à ap . ~ o do Requerimento de n2 
-'1.114, de 1997, lido no iente, de u~ para b 

projeto de Lei da Câma ~ 72, de 1997 - eomPIemeri­
tar, que dispõe sobre a ção do coeficiente dó Fundb 
de Participáção dos Mun' ípios. " 

Em v?tação o req erimento. ,: I 
Os S1rs. Senado' s que o aprovam queiram 

-permanecer sentados. Pausa.) :! 
Aprovado. i i 
A mBÍtéria a que refere figurará na Otdem Jo 

Dia da sessão do seg ndo dia útil sUbseqüetrte, nes 
tennos do art. 345, i 'so 11, do Regimento i Iniemb, 
combinado com oart. 4 da Resolução nll 37, de 1995. 

O SR. PRESIDE (Antonio Carlos ~galhã4;) 
- Passa-se, agorà, à ap 'ação do Requerimento deinll 

1.115, de 1997, de u ~ . lido no Expedient~, ~ o 
Projeto de Resolução 177, de 1997, que aUtoriza o 
Estado do Paraná a ntratar, com o aval da União, 
operação equivalente vinte e três bilhões, :seisc~n­
tos e oitenta e seis m Ihões ~e ienes japon~ses, ~n­
tre o Governo do Est do do Paraná e o Fundo Ide 
Cooperação Econômi de Ultramar. - ' ' 

Em votação <> rê ue;;mento:' -. . ; I 

Os -Srs. Senad res que o aprovamo! queiriim 
permanecer sentados (Pausa.) - I 

Aprovado. : i 
A matéria a que se refere figurará na brde~ do 

Dia da sessão do se undo dia útil subseqOente, hos 
, tennos do art. 345, i iso 11, do RegimentO Intetno, 
:. combinado com o art. 11 da Resolução nll 37;' de '1995. 
. O SR. PRESID NTE (Antonio Carlos Magal~es) 

- Passa~se, agora, à reciação do Requerimentq de 
nl! 1.116, de 1997, li o no Expediente, dé urgência 
para o Projeto de Re olução nll 176, de 1997. ! 

,- Em votação o r querirnento. : i 
O SR. OSMA DIAS (PSDB - PR): - Qual é 

• • I 
esse requenmento, r. Presidente? : I 

: ! 

tado do Paraná a contratár e prestar contragarantia 
à operação de crédito extemo juntoiao Banco Intera­
rnericano, no valor de US$1oo milhÕes. 

, O SR. OSMAR DIAS (PSDB 1 PR) ~ Sr.Presi-
dente, peço verificação de quorum, Com o apoiamento 

I 

dos Senadores Roberto Requião e Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Srs. Senadores, queiram ocupa~ os seus lugares 
para a verificação de quorum solicitada pelo nobre Se­
nador Osmar Dias e outros Srs. Se~. (Pausa) 

Vou liberar o computador paré a votação. 
Peço aos Srs. Senadores ~ue se encontram 

em seus gabinetes que venham ao plenário. 
~ I 

O SR. EDISON LOBAO (PFL - MA) - Sr. Pre-
sidente, considerando que foi encerrada há pouco 
uma sessão do Congresso Nacio~al, peço a V. Exê 
uma tolerância de dez minutos para que os Srs. Se-
nadores possam aqui comparecerj , 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, enquanto os Se~adores vêm a ple­
nário, perguntaria a V. Ex!! se é ~ssível, regimental­
mente, que eu faça, neste momento, um registro. 
- -O SR. PRESIDENTE (Anton~ Carlos Magalhães) 
- Já estamos no processo de votWão. Se for sobre a 
votação... Não sendo, acredito q1ue, embora tenha­

. mos que esperar número, não seja possível. Diria a 
< V. Ex!! que haverá oportunidade para o registro. 

, Os Srs. Senadores já poderh votar. -
~ I 

O SR. EDISON LOBAO (P~L - MA) - Sr. Presi-
dente, a Uderança do PFL recomenda o voto -sim-. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Anton~ Carlos Magalhães) 
- O PFL vota -sim-. i 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUJTRA (BIocoIPT - SE) 
~ Sr:'Presidente, a Bancada do Bloco está liberada. 

E~~Ó~ :o;RESIDENTE (AntoJio ~arlOS Magalhães) 
.;... O Senador José Eduardo ~ vota "não· e o Bloco 

, está liberado para votar como acMr conveniente. 
, O SR. EDISON LOBÃO (~FL - MA) .... Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ord~m. 
O SR .• PRESIDENTE (Ant0fio Carlos Magalhães) 

- V. Exê tem a palavra. , 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Ptesidente, pergunto se 
a presença de V. Exê não terá de ser computada. 

O SR. PRESIDENTE (Antohio Carlos Magalhães) 
- Há quoru,m. Estou apenas aguardando alguns Srs. 
Senadores que informaram qu~estão a caminho. Os 
gabinetes são distantes. 

I 
(Procede-se à votação) 
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VOTACÃO:NOMINAL 

-.-
REQUERIMENTO N° 1116, DE 1997 

N° SessAo: 1 N° Vot.: 1 Data Inicio: 11/12/1997 Hora Inicio: 19:07:06 

Data SessAo: 11/12/1997 Data Fim: 11/12/1997 Hora Fim: 19:21 :30 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto' 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOU SIM 

PfL MA BEUOPAROA SIM 

BLOCO RJ B8IEDlTA DA SILVA NAc 

PFL AM BERNARDO CAIIRAI. SIM 

PfL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PfL MA EDISON LOBAo SIM 

BLOCO SP EDUARDO Supucy NAo 

PfL ES a.CIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES ~ 

PFL MO FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PfL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PfL AI. GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAo SIM 

PM08 PA JADER BAllBALNO . AIIST. 

PPB RR IJOAOFRANCA SIM -
PfL TO JOAOROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PfL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPItAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PTE PR JOSE EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOS~ EDUARDO DUTRA NAo 

PM08 RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSOB DF ~SE ROBERTO ARRUDA SIM . 
PSOB SP JOSE aEJIRA SIM 

BLOCO MO JUNIA MARlSE SIM 

PPB TO LEOMAR QUlNTANILHA NAO 
.-

PfL DF LEDNEL PNVA SIM .. 
PPB MS lEVYDIAS SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PS08 PR OSMAR DIAS NAo 
PM08 GO OTONIEL MACHAIlO SIM 

PMOB RS PEDRO SlMON AIIST. o. 

PTE MO REGINA ASSUMPÇAO SIM 
PM08 PR ROBERTO REQUlAO NAO . 
PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PM08 PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

PS08 CE SERGIO MACHAIlO SIM 
PSOB AI. TEOTONIO VILELA FILHO SIM , " 

, .' ,r~ 

PfL BA WALDECK ORNELAS SIM 
, o 

.~ 

_.~ .-

- ~ ~ ~ 

Pre&id.: ANTONIO CARLOS MAGAI.t\AES 
Votos Sim: 34 - r.;, 

'·Sec.: ' 
2"Sec.:' . 
3" Se<:.:' Votos Não: 7 Total: 43 

,.; 
4° Sec.:- Votos Abst: 2 .. ' 
Opemd.: HÉLIO F. LIII/IA EmlssAoem: 11/12197. 19:21 .. ..... .,.:1- -..: '.i; 
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O SR. PRESIDENTE Antonio Carlos Magal~es) I bedeceu a todasas Resoluçõesdo!Senado, como 
- Votaram SIM 34 Srs. Se adores e Não 7. : I as de nl! 69 e 96. I: 

! ,I' Houve 2 abstenções '. Estou ptovidenciando, o é apresentarei 
Total: 43 votos. ' oportunamente, uma e'menda ao Projeto de 'I Resolução do Senador Vilson Kleinübing para 
Aprovado o requeri nto. .: que se dispensem os parecer~s do Tesouro 

J : I Nacional e do Banco Central do Brasil, além 
A matéria a que e refere figurará na Or- , 

dem do Dia da sessão o segundo dia útil sObse-li das Resoluções do Senado, e; que se peça 
qüente. nos termos do rt. 345, inciso li, dÓ Re- o sempre uma carta do Ministro da Fazenda afir-
gimento Interno, combi ado com o art. ~ d~ Re-I' mando se se concederá ou nãol aval ao pleito, 
solução nl! 37, de 1995. i o que me parece suficiente. I 

'
i I' Concordo, portanto, com V. ~~, uma vez que 

até agora estes foram os procedimentos para es-
I 

O SR. PRE (Antonio Carlos Mag8Jhães): ses três projetos: a desobediência ao Regimento 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requeri-! Interno e às Resoluções do Senado. 
mento de nl! 1.117, d 1997, de urgência, lidoi I 
no ·Expediente, para Projeto de Resoiuçãol 
nl! 178'lde119~7,.relat vo ao Estado do pé'iraná'I'O SR. PRESIDENTE (Antonio partos Magalhães) 
para empr~stlmo ext mo, com aval da União, - Sendo assim, comunico ao PI1!nário que vota-
junto ao BIRD, no vai r de US$175 milhões. 1I remos na Ordem do Dia de amanhã esses pro-

'/ I jetos de resolução. I 
Em votação o requ rimento. 'I I 

1 • , I Os S~. Senador s que o aprovam q~eira~ 
permanecer sentados. Pausa.) ': O SR. JADER BARBALHq (PMDB - PA) -

AproJado. Sr. Presidente, peço a palavra pella ordem. 

Srs. Senadores, este projeto norm~lmeni- I 
te seria \fotado na egunda-feira; entr~tantd, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1as Magalhães) 
há precedentes no enado de votação ~té no - Tem V. Exª a palavra. I 
próprio dia, como n caso de Minas Gerai~. ' 
Sugiro, todavia~ que se vote este proj~to na i 
sessão de amanhã, ara que não haja :nece~- O SR. JADER BARBALHO (PMDB -
sidade de se o conv car sessão delib~rativa PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
para a próxima seg nda-feira. Se o Plenári!o Sr. Presidente, quero registrkr o meu acolhi­

mento, mas antes fui consultar o Senador 
aceitar, faremos a v tação amanhã. 'Roberto Requião, integrant~ da minha Ban-

o , I cada. Se S. Ex@ discordassel, a Liderança do 
O SR. OSMAR DAS (PSDB - PR) _ Sr. Presi- PMDB não concordaria; mas como S. Ex@ 

dente, J>efrO a palavra ela ordem. i! ~~~~~:~~e;r~e ~r~~~f:~~ ~~t~ ~~~u~~~o~~r: 
, ! niência, a Liderança acolh1b esse entendi-

O SR. PRESIDE (Antonio Car10s M~hã~) mento. 
- Concedo a palavra a . E~. i i Quero, todavia, registrar que se s. Ex@ dis-

I ' I cordasse a posição da Lider~nça também seria 
I de discordância. ' . 

O SR. OSMA DIAS (PSDB - PiA. P~la 
ordem. Sem revisã do orador.) - Sr;. Pre~i­
dente, até poderia dizer que não concordo, 
porque o Regimen o está sendo contrariado; 
no entanto, vou di er que concordo p:orque a 
aprovação desses rês projetos na Cbmis$ão 
de Assuntos Econ micos foi irregular t e de~o-

o : i 

O SR. PRESIDENTE (Anto~io Carlos Magalhães) 
- Conseqüentemente, temos ~e louvar o espírito 
público dos Senadores do Paraná e faremos a 
votação dessa matéria em ~Ienário, conforme 
deliberaram os Srs. Senadores. 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) pontos do Brasil que para lá convergiam em encon-
- A SrI Senadora Regina Assumpção e os Srs. Se- troscomainteligênciamineira;cenáriodeconcertos 
nadores Edison Lobão, Otoniet Machado e Albino. poIJ.ti.CQS m.arcantes para0 E'stado e pB:rao .. Pafs. 
Boaventuni enviar'am ''iji~t;uiso~ li Mesa pará se~ 
rem publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB 
MG) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
comemoramos neste 12 de dezembro o cente­
nário de Belo Horizonte como capital de Minas 
Gerais. A dinâmica capital mineira, irradiadora 
de progresso, vem cumprindo plenamente os 
ideais e as aspirações dos que a conceberem, 
planejaram e construíram: polarizar a modern­
ização de Minas Gerais, dar exemplo, a Minas e 
ao Brasil, de aperfeiçoamento social, econômico 
e cultural. 

Está de parabéns Belo Horizonte. Está de 
parabéns seu Prefeito Célio de Castro. Está de 
parabéns o povo de Belo Horizonte, com seu 
elevado sentimento de cidadania e de amor à 
sua cidade. Efetivamente, pesquisas de opinião 
revelam que os belo-horizontinos, em altíssima 
proporção, têm carinho por sua cidade. Cada ha­
bitante de Belo Horizonte tem a consciência de 
que a cidade é a extensão de cada um, seu local 
de moradia, de trabalho e de lazer, palco de 
suas alegrias e tristezas. E não lhes faltam razõ­
es para tanto, uma vez que pesquisas outras 
apontam a cidade como uma das que oferece os 
melhores índices de qualidade de vida, seja no 
Brasil como internacionalmente. 

O que não nos permite esquecer seus pro­
blemas, as dificuldades de boa parte de sua po­
pulação. Que cidade não tem os seus proble­
mas? Mas em dia de aniversário e festa, intem­
pestivo levantá-los, Senhor Presidente. Melhor é 
lembrarmos da Belo Horizonte como quase uma 
pequena cidade grande, graças à cordialidade 
de seu povo; à alegria com que as torcidas do 
Cruzeiro, do Atlético e do América animam suas 
ruas em dia de hoje no Mineirão; o volei e o bas­
quete no Mineirinho. 

Agradável é citar o movimento jovem na 
bela Savassi, que já foi abrigo dos maiores no­
mes de nosso pensamento, local de cultivo de 
nossas letras, poemas e canções; refúgio de 
poetas, escritores e pensadores de todos os 

Gostoso é passear pelas ruas e, praças ar­
borizadas de Belo Horizonte, bonita de se ver a 
partir do alto das Mangabeiras ou da Praça do 
Papa, tanto quanto é bonito ver o que lhe restou 
do horizonte, mesmo carcomido pela mineração 
intensiva. . , 

Era algo assim, positivo, esperançoso, 
que queriam os que lideraram, na última déca­
da do século pass~do, o movimento em prol 
do estabelecimento de uma nova capital para 
Minas e que finalmente conseguiram inaugurar, 
em 12 de dezembro de 1887. 

A capital, até então, era a minha Ouro Pre­
to natal. A Ouro Preto libertária que, três quartos 
de século antes, assistira a Independência do 
Brasil, gestada em suas ruelas íngremes. A Vila 
Rica que também abrigou muitos sonhos republi­
canos que, havia pouco menos' de dez anos, 
também se concretizaram na Proclamação da 
República. A velha senhora, mãe da brasilidade 
e berço da mineiridade, merecia descansar, reti­
rar-se para cuidar de seus casarões, de suas 
igrejas, de suas serestas. Cuidar e acarinhar a 
história de Minás e do Brasil. . , . 

A bela Ouro Preto não tinha saudades dos 
tempos da exploração do Brasil"colônia, não ti­
nha saudades do' Império. A' velha senhora pre­
feria conviver com as reminiscências de suas lu­
tas, cultivar a glória de seus heróis e a canção 
de seus poetas. Com nostalgia dos témpos de 
luta, viu o centro do poder de·Minas partir para 
Belo Horizonte.'"T odàs as coisas têm seu tem­
po, e todas elas passam debaixo do céu, segun­
do o termo que a cada' uma foi prescrito"- Ecle-
siastes 3:1 . I 

Primeira cidade brasileira planejada para 
ser capital, Belo Horizonte testemunha, de então, 
até hoje, nosso compromisso com o futuro. Mo­
derna, positivista, nascia a nova cap'itál física ) 
dos mineiros, deixando para trás a capital dos . 
sonhos e da história, levando consigo,.os ideais 
permanentes de Minas e muitos de seus melho­
res valores humanos. Transferência 'que, sem 
dúvida, balizou outra transferência, ·realizada':; 
mais de 70 anos depois, a mudança da capital'.' 
federal do Rio de Janeiro para Brasília, mais ''! 
uma obra de mineiros. FI 

/ 
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-A esperança e' o o Imlsmo presidiam bs 'Prefeito Célio de Castro. Parabéns a e~sa grande ci-
atos dos que conduziram s estudos para a no~a dade pelas suas conquistas passadas e pelas mui-
cà'pital do Esfl!ld~, há c'em n'os~epois de rriu,ita tas conquistas que ainda virão, no seu segundo sé-
polêmica, escolheu-se <> I cal da nova cidade; o cu lo que se inicia. I ,,', , 
modesto arraial de Belo orizonte, antigame~te I' 
chamado de Curral dei Re . O Congresso Consti- _ 
tuinte mineiro, em 17 de d zembro de 1893, p:ro- O SR. EDISON LOBAO (PFL - MA) 
mulgou a mudança da ca ital para o novo lodal, - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadqres, o Código 
logo ao norte da Serra o Curral. A Comis~ão Nacional do Trânsito, aprovado pelo Congresso 
Construtora era chefiada elo engenheiro Aatão Nacional e que' retornou ao Legi~lativo para a 
Reis e entregou a cidade, construída em seu :es- apreciação dos vetos apostos pelo ~enhor Presi-
sencial, no prazo de quat o anos que havia ~ido dente da República, é realmente ;uma obra de 
fixado em lei. A cidade everia abrigar 30 !mil grande substância e profundidade. liem sido natu-
pessoas, com exp'ansão possível para 200 mil. ralmente divulgado pela imprensa, hlas, segundo 
Essa população -máxima foi atingida em 1940. penso, não com a insistência e os ~estaques que 
Hoje, Belo Horizonte te 2 milhões e 500! mil merece. I 
habitantes e a região etropolitana mais! de Por se tratar de obra volumosa, fica real-
3,5 milhões./. ,'mente difícil transmiti-Ia ao pÚblico, que, afi-

Desde cedo mostr ndo sua índole de in- nal, é o principal interessado InurT! assunto 
dependênciâ, sem o qu não representari~ os com o qual terá de lidar diariamente, a partir 
mineiros, a :'nova capit I recusou o nome ique ao próximo ano. I 
lhe fora oficialmente d do - Cidade de Minas Daí a importância do trabalho do ilustre 
-, para ficar com Belo Horizonte mesmo.! Em Senador Levy Dias, que acaba de ser publica-
1901, finalmente,o mu do oficial rendeu-se à do, o qual, numa brilhante síntese, para o 
rebeldia popular e o no e da capital foi of:icia- pronto entendimento popular, tonseguiu ex-
lizado como Belo Horiz nte. por didaticamente, em poucas ~áginas, â es-

É interessante obse ar que o crescimento da sência do novo Código Nacionall do Trânsito. 
capital se deu, numa pri ira fase, de forma :hesi- Trata-se de uma publicação de inegável 
tante. De início, a cidade era apenas uma ~ ad- importância, que ajudará sobremodo o enten-
ministrativa. Em 1908, vi circular o primeiro lauto- dimento do que foi aprovado pelo Poder Le-
móvel; era de um visita te do Rio de Janeir6. Na gislativo. , I 
década de vinte, o bom clima da capital, tenden- , Como disse o Senador Levy Dias na apre-
te a seco e de temper turas moderadas, fç,i um I: sentação do seu trabalho: ! 
atrativo para os que rocuravam cura para os 
seus males. Os serviç s de saúde cresc~ram, i ·0 conhecimento dcls nossos direi-
atraindo mais gente. mesmo ia acontecendo I tos e deveres ajudará o IBrasil a melho-
com a área, de Educaç o. ,Em 1929, foi fundada! rar o triste quadro quel hoje enfrenta. 
a Universidlade. A ad inistração de Kubitschek,1 Conhecer e obedecer as regras do 
de 1940 a 1945, dinam zou, urbanizou, deo novo! novo Código, além de amenizar a vio-
impulso à cidade. Foi onstruído o conjurito ar~ lência do trânsito, é exe1rcício da nossa' 
quitetônico e o aeropo o da Pampulha. A çapital cidadania. - 1I 

estava marchando firm mente na direção ~o pro~ 
gresso. Com a industri lização acelerada, :inicia+ i 

r "Peço, Sr. Presidente, considerar como parte 
da nos anos cinqüenta esse processo foi tpmant integrante do meu discurso, dada,1 como lido, a pu-
do força,çada vez m is acentuada. O r~sto ~ 
história sàloida e vivid . ! I blicação que anexo. I' 

t : I Obrigado. 
Senhor President , este é um momehto dé I 

alegria para esta Cas , podermos estar aqui hq- , 
menageando Belo Hori onte, no centenário: da ca- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
pita\. Estendamos nos sorriso e nosso abiaço ab SR. EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN-
nobre povo belo-hori ontino. Felicitemos i o sei~ CIAMENTO: I 

I 
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IMPORTANTE 

PICAS DO NOVO 
CODIGO I)IACIONAL 

DE TRANSITO . 

.' ... .. .. ~ ~ 

.. 
'I 

INFRAÇÕES 
. '. As infrações serão divididaS'(~m quatro grupos, conforme' 
a natu'reza da sua gravidade, A cada uma delas é atrihuÍdo determinado 
número de pontos, Toda vez que o infrator atingir o limite de 20 pontos . 

no prazo de 12 meses~ terá a sua licença para dirigir suspensa e receherá. 
, uma multa equivalente ao valor de lOOO UFIR. ' 

.. 
Veja o quadro das multas quanto a sua natureza e valores: 

'V~I~~~Y~1ri'UiHff:':>····· Vallni'(j.méR~:(' .,.,&,~'~~'Y 

" , 

, • I 

Obs.: no valor em R$, foi considerada a UFIR de oulubro/97: 0,9108: 
't. " . .~! F! • , f 

, . 

. Multas de natureza gravíss,imà 

,',O. ',' ........... ' 

<, " .... l.· 

,.f1 

Avanço de semáforo (art. 208) - A multa para quem atravessar <> sinal 
vermelho ficará bem mais cara para ó infrãtor no novo Código. O mesmo valor 
para quem transpuser, sem autorização, barreira policial.' . " . 

. . . ,--._-_._ ... - ... _ .. __ ..... _-_ .... _-_ .. _------_. __ .-._-_._-_ ..... -_ .... 

. ........ _. __ .... _-_._ ................ _ ... _ ........... __ ... , 
, ' . 

Ii 

,. ,.' 
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Condução de 
que ter viseira 
roda e trans 
penillidade, 

~ ~. 

i .'~ '. 
i ' 'i I '':.''',' 

Criança.~ no 
estejam com 
menores de I 

FEDERAL 

(arts. 55 ~ 244) O clpacete, cujo uso já é obri-gatório, terá 
óculôs deproteçã6. Faz6r malabarismo, equi'librar-se erJ; uma 

I 'anos também é proibido. Além da 
de dirigir. 

, I 
da:frente dos auto..\óveis (arts. 64 e 168) - Mesmo que I 

nto de segurança, lé . te+inantemente proibido levar criançasl 
anos no banco da fre~tç d9 veículo, seja no colo ou no assento. 

: I 
: ' 

.. .: (~rt. Ú)2'~ ~ Clnd~zir o v'eículo sem Carteira Nacion I 
ou Permissão para birigi,~ é infração que sofrerá multiplicador de 
I 'I d i I' d " S .1 a or estlpu a o par;:t mu ta e natureza gravlsSlma. e a carteq'a 

a ou suspensa o fatqf mulitiplicador será de cinco vezes. Nos do1is 
preensão do veículol send6 também agravante criminal. 

i j i 
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.Emb~i;l~_e;l, Úl~t~16S,e ~27Tk" .D,ixigi.r::bêf?~l~.P<l~~ .ri sercriJUt':; ~~al·.~<?m()" 
roubar ou matar. O motorista que se recusar a fazer o teste do bafômetro, que 
passará a ser obrigatório, será encaminhado ao Instituto Médico' Legal para 
exames clínicos e de teor alcoólico. A multa será de cinco vezes o valor 'da 
infração de natureza gravíssima. (j motorista poderá ser condenado a detenção 
de seis meses a três anos, além de suspensão da Carteira de Habilitação . 

Estacionar em local proibido (art. 181) - O artigo prevê' vários iipd's dê 
infrações relacionadas a estacionamento. Elas vão desde a de natureza'· leve, 
como estacionar afastado da guia de calçada (meio-fio) a partir de 50cm,' àté a'! 
natureza gravíssima, como por exemplo estacionar na pista de 'rolam'en't6' das' , : 
estradas, das rodovias, das vias de trânsito rápido e das' vias dotáda'~' de .!'~ 
acostamento. Nos casos de natureza gravíssima ocorrerá a remó'ção do vêí'cuÍo.', ~;:: 

, • , '.' f' 1 ! ~:. ,~ s, ~ .' 

". " 

'. '1 .~t . ~ . 
- .~ • .... T >j>.. .,l .z.. 

Excesso de velocidade (art. 218) - O valor da multa irá variar de acordo com a " 
velocidade do veículo. Nas pistas urbanas, exceder em áté-50%;o;lim'ite,da'via~{ 
e .nas rodovias, circular com velocidade superior até 20%'da máxi!TIa'pe'rmitida;"-' 
implicará multa de natureza grave.' Acima desse percentual, a' pena' 'será' de3' 
vezes a multa de natureza gravíssima e o condutor 'iúá' a tsua Carteira de.! 
Habilitação suspensa. . }. ' '~. \ 

';',. 
";:' 

.... ,'." ", . :.~ ",.::,'<" . 

I 
.' I 



. ," 

I 
Nãio dar ...... "t· .. ,Iio .. n .. i I (art. 214) - Copiadó do có~.igo atuai, 

foi cumprido. No novo Código, o 
salgada pelo não-cumprimento da 

I crime ou a infração. 

I 

à>.:::I!;':s I 
I .! I ' I 

"Pegas",ou IIUIlD01br:ilS perigosas (~rts. h3 a 175) - Mesmo que não provoque, 
ae:identes, os dos "rachas!' podtrão ser obriga~os. a pagar a~s cofres) 
pi~blicos três . o valor da multa de natureza gravlsslma, pelo rISCO que: 
oferecem a O carro será recdlhido e a carteira, suspensa. A queml' 
p;omov~r.. a lei reserva um;a punição de" até cinco vezes o valor da multa 

" d~ naturêia Arrancada~ e manobras perigosas resultarão errl 
multa, álé"ni apréerisãodo veícu~o e do direito de dirigir." I 

, 

I 

nm,ihilln (art. 206) - Cortar , 
faixas de pede~tres I 

complort:arnl~nto passível de muita, 
de prejudicar a 

uma amlea~(1i à segurança no trân~ito . 
, , 

.. h I I d .. d· I camm o pe a ca ça a, passeIO, Jar m,s 
onde a sinalização proíbe é mh 

valor é bem superior ao atualmentb 
fazer retomo em local proibido lé 

L 

," 

.. 
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1hmsiíarsobre'calçaoas e canteiros (art. 193) -.Éimül das multas mais .altas 
do novo Código. O valor da penalidade pata quem trafegar em calçadas, 
passeios, passarelas, ciclovias, ciclofaixas, canteiros centrais, acostamentos, 
gramados e jardins públicos sofrerá penalidade de três vezes o valor atribuído a 
multa de natureza gravíssima. Em jogo, a vida do pedestre. 

Transporte de passageiro em veículo de carga (art. 230) - A multa será bem 
superior à prevista pelo código atual. Quem circular com pessoas na caçamba de 
qualquer tipo de camioneta será penalizado. É considerada infração gravíssima e 
o veículo será apreendido. 

Defeito em equipamento obrigatório (art. 230) .- Grande parte' da frota 
nacional é composta por v(;!ÍCulos com bastante tempo de uso, que· circulam em 
péssim~s condições de segurança .. Andar com lanterna, luz de freio ou farol 
queimado é infração. O proprietário será obrigado a ficar atento à manutenção do 
seu veículo. 



de 

~-

J i 
, , 

, 

1'lI~D"':'" de 1:ifciêiêtas (arL .., Colocar em risco a segurança do 

E
l . stacIOnar 

estacionar o 
1 . 

gramado ouj 
/ . , 

f 

[ 
I 

Não dar 

j 

infração. O novo I prevê que o motorista é obrigado a, 
lateral de um m~tro e inqüenta centímetros do ciclista. 

a calçada 
sobre passeio, 

! 

~. Será': multa de natureza gravei 
pedestre, ciclovia, canteiro central'l: 

O 
. I 

entrar em campo. motonsta nunqa 
não der seta, indicando qual será a sua . I 
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Não manter a- distâ'ncia .mínima de 'segurança lateral e frontal (art.192) :- O 
novo Có,digo proíbe, mas não define a distância mín-ima de segurança. A 
60kmlh, e em condições climáticas favoráveis, os especialistas em trânsito 
ac.onselham manter uma distância acima dos 22 metros. 



I 

Usri do cinto 
. I o País. O não 
veíCulo até a "'Vl~V",ayGLV 

r 

-
- Essa infração será punida -com o 

motoristas causa, anualmente, 

uso passará a ser obrigatório em todo 
de multa, implicará a retenção do 

Atnrar objetos pelo veículo (art. 172) - . Código proíbe arremessar ou jogar 
água ou nas ruas, como cigdrro, s plástico e latas de refrigerante etc., 
Também é pun a "brincadeira" d~ . : espuma de extintor em pedestre. 

. I 

: ,i 

. , 

" 
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"Ck1i~UIS' (artS.~'_59 e . J5Sr:- O'Ciclista' fedi ;qtie;'lrâfegar:no meSmo ,sentido· '99S 
carros e fica sujeito à multa se conduzir a bicicleta em passeios onde não seja 
permitida a circulação desta, O ciclista agressivo ou que circule em locais de 
grande movimento de pedestres também será penalizado, E mais: a bicicleta será 
recolhida até o pagamento da multa, 

":' :. ~;f: :?' : ~, .;~, -.::.. .:~I.~-:::; > ~,"~." .. '. . _ ,":.,:. . : .. ,}.:' .... ~ ) i;; ~::;'./J~~; . .' _, .' .... , ~~- . '. "':'" .'~. ,- .;. ~ ...", " 
,Falta, de' combustível (art. 180JSSQ'cóÍidutór desatento será penalizado se,pela 
:faltadé' c~mbústível,o veíéülê/'~ofr~rpan~ m{.~via plÍblica. Além. da multa, 
ô~órrerá arenióçâo do veíc:ulo.,';,.' '. ,.' . 

, . Uso 'do celular e fones de ouvido (art. 252),-'-'ÉproibidoáO motorista,dirigir,' . 
: . :com, 'áperias uma das mãos'aQ Volante, ;m~tivopel~ quài'nãà, se'permite' 'fàlar 'àq';': 

celular~ Também fica vetado ó uso de fon~s'de,ouvido:::Á. péiiálldade 'v'ale ainda'" 
,para quem dirigir com o braço do lado de forá do veículó ou transportar pessoas;:' :' 
,animais ou volume à sua esquerda oU entre os braços e pernas. 

~ 

~. 



Atra:vessar fo 
metros (aproxi 
será obrigado 
pego em 
multado se 
paraúuzá-Ias, 

I 

'" 
_ • r .~"1:1 I 

I I 
• I 

.-- ...... ' 

, 

: I 

Multas de n' tureza leve , 
, 

i 

I 
I 

r ' ' 

da faixa (art. 254) -' pedestre que estiver a menos de 50 
" " a distância en! dois postes) de uma faixa específica , , , 
atravessar nela. Ai uv"v,'u '\.tUJlvll\.t,a será penalizada a quem for 

(50% do valor da I de natureza leve), Ele também s~rá 
ssar em viadutos) pon : ou túneis ou andar na pista, excJto 

~ '. I 

, 
. ; 

, 
i 
i 

I 
. ,: I' 

P d 't (t . O d : - I d ' 'I' d' I e es re~ ar . ';-: 'pe estre I}ao po era utI Izar-se a VIa em agrupamentos 
cap'~iês'~~e • '. 'o,trânsito, ou;paraJ'prática de qualquer atividade I 

de~fJJes :'e ":'Si ares);: sàlvo em pa~o~1 espyciais .. e com a devida' IIcelllca 

a~~,~fid~~~~ c<, onllloeten .. ! .1', .'.': " 
~ I" ~ 
~ . 1 f • / ~ ~ 

i ., , , 
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'OUT-RAS DICAS 

Cidadão (arts. 72 e 73) - Todo cidadão poderá pedir, por escrito, mais 
sinalizaçi:o oll fiscalização e sugerir alterações nas no~mas de trâ'nsito. Os 
órgão's competentes terão o dever de responder o pedido. 

• , " -t • 

. Fabricantes e empresas (art.: 105) - Torna-se obrigatório o encosto de cabeça, 
, tacógrafo em carros com mais de dez lugares e ,cinto de segurança em todos os 

veículos, inclusive escolares e ônibus interestaduais (exceto urbanos). 
Bicicletas terão de ter campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral 
e nos pedais e retrovisor do lado direito. Fica proibido construir shoppings, 
ginásios ou qualquer outra edificação que atraia público sem local de 
estacionamento adequado. O catalisador foi derrubado. 

Governo- A autoridade de trânsito (art. 95) terá que avisar com 48h de 
antecedência a interdição de pistas, através dos meios de comunicação. -O auto' . 
de infração será arquivado se não for enviado para o infrator 'num prazo 'de 60',', 
dias.· " . .... . ',' .. ', ' 

O Minist~rio da Saúde (art.77) fará campanhas sobre primeiros' socorro.s.; 
'Municípios (art. 24) vão punir as infrações do perímetro urbapo. Estados' 
cuidarão do licenciamento de veículos (art. 130) e habilitação de 'inotorist~s 
(art. 140) . 

. :Motoristas - Ficará mais difíciÍ tirar carteira de motOlista,' O ~bvato terá uma' :. 
, . .' licença, de um ano para. dirigir (árt. 148). ,S'e cometer, infração, .fàfá .novos:: 

exames; o condutor . terá que ter, aulas" de. 'direçã~ .daensiv~ e: pri~elrQs': " 

t ~.. • 

socorros. ',' ,!" • I I f" , . ~ . . 
• , • t \ • r '. J.,,~' 

Velocidade (art. 61) - A velocidáde máxima permitida para a via será ind.icada 
através de sinalização. Onde não houver o sinal.regulamentar, ,será obed~cido'9,-
segu~~te: .. . .' '" " . . .... ". . , . 

I - nas vias urbanas" '" 

80kmlh, nas vias de trâósito rápido; . 
60kmlh, nas vias, âitéri~is; 
40kmlh, nas vi~s c~letoras; 
30kmlh, nas vi~s loçai~~ 

... o, ., \ ., 

, . 
" •• I j ... ... 

; i 

• • ~ .! ~ • . ;. ~ . . ~, .. 

. .. ". 
t, -.& ~ 

. i' I 

. '. 
~ 10-' t 

" ~'" ,. 11 - nas vias rurais 

a) nas rodovias: . 

Il0km/h, para automóveis e camionetas; 
90kmlh, para ônibus e microônibus; 
80kmlh, para os demais veículos .. 

b) nas estradas: 60km/h 

-! \ .• 
. , 

,~ I • 

, , 
, I. 
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O SR. OTONIEL' MAC ADO (PMDB - GO): - Caracteriza-se assim o caráter ~speculativo 
Sr"'Presidente,.;f:;~s e SIS enadoJ"§s;:.QÇupG,no~a- de uma importação que tem no leite seu principal 
mente esta tribuna' para faz' r um ãlerta às autori~a- agente. Uma importação que se justificaria para 
des brasileiras ligadas à Agri ultura e à economia.: O o abastecimento nacional -em époJa de nossa 
assunto é da mais alta rele ância, porquanto envpl- entressafra, mas que não tem qual~uer sentido 
ve duas importantes área govemamentais, cOm nos meses de produção normal. Aliás, o único 
profundos reflexos na saúde pública. ! sentido que existe é o do cumprimento dos con-

I' , , . . i tratos de importação das indústrias~1 de fachada, 
Gostaria,., sincerame te, que minhas pala- , 

vras não tivesse,m o sen ido de denúncia, !lias que sacrificam o' produtor de leite brasileiro, en-
quanto o produtor estrangeiro está I,sendo subsi­

de um alerta qu~;' desde á, está exigindo m~di-
das urgentes, a fim'de co ter o previsto agraya- diado. , i 
mento de uma situação q e, sob todos os asp~c- Na Europa, por exemplo, há o incentivo 
tos, é absolutàmente críti a. !' ao produtor, que recebe por cad~ litro o equi-

J ' ; I valente a 36 centavos de Real. Rorém, indus-
Apenas no úiilmó ~ de outubro, em pl~no " trializado e novamente incentivado para a ex-

período de safra, o'Brasil importou 14 mil ton~la- I' portação, esse mesmo litro de le:ite chega no 
das de leite e'm 'pó. O pr duto, que anteriorm~n- " Brasil a 12 centavos de Real. Isso destrói toda 
te era importado para su rir as necessidades: de a estrutura da produção leiteira nkcional cons­
nosso consumo; passou a ser internado sem I truída ao longo de décadas e lança rncertezas 
qualquer éritéri'~',,:~n!<?~lI:n ,n~e p~r~ ài~nder q~ in- '1' , . ao nosso produtor. ,," ,I 
teresses mercantilistas aquilo que o produtor 
de leite brasileiro passo a chamar de "indús- ,Apenas para melhor ilustrarr'o drama de-
trias sem fáb,;ica. ú' -:.' ...' ',.':': "... " .. r ' ,. I ' côrrente dessa importação, sob.o prisma do 

,. , ." . , . ,... ,1 I' . produtor nacional: o Brasil produ~ anualmente 
"O que s~oessas ind' strias sem fábrica1,~ão. I:" 21. bilhões de litros e consome 2~. bilhões. 50-

importadores que simple mente recebem o leite mos praticamente auto-suficientes, portanto. 
em pó europ~,ur ~ ,n~Q~ela dês empacotado, fnlcio- j Atingiríamos e ultrapassaríainó~ essa marca 
nando ereemoálando-o; 'alocando no' mercado in~ I 'se, em vez de transferirmos récui~sOS que aca­
temo um prodútõ'de'qúal dade' duvidosa. Isto 'por-' I' bám'.p~·sa~do ne~a~iva~e'nte 'e~1 nossa balan­
que o prazo i éiê' valiaãdé passá 'a' ser'-corita~o a I ça comerCiai, estlvessemos estll'~ulando a me­
partir de sua reembalag m e não de sua efetiva: Ihoria de nosso rebanho leiteiro,e ampliando o 

produção. ll~ ;' ':;':,: '" ' ,. '. '" j .1'", nosso parque produt~r. 'lo:' " I;," , . 
Estas razões 's'ãõ 's ficientes para 'mostr;ar o : .. " .. Apenas uma dessas mdust~,las s.em fabn-

risco que corre a popula o brasileira, ao con~umir I ~a - aquelas que desempacot~~.o leite em pó 
um leite sem teor nutritiv e, mais ainda, sem a de- I Importado, transferem-no par~ embalagens 
vida garantia' quanto à su qualidade para o cdnsu-j menore~ e assim o C?oloc~m no f11ercado - pro-
mo humano. ' ! cessa o equivalente a 500 mil litros diários. É 

! i .' i a segunda maior importadora dé leite do País 
Registre-se aqui o fato de que 10!'por [' e' está lócalizadaem' Goiás. Suk atividade de 

cento do cO'nsumo bra ileiro de leite se dá por :meraménte reembà'ladora deixá de gerar 23 
,meio d.os .~rog~arilas s ciais .. Isto é: u~a!par-I mil ef!1P~egos direto~ e indire~ps. _Ampli~ndo 
cela Significativa é c nsumlda por cna~ças : esse 'honzonte para todo o PaiS, sao mais de 
em idade e,scolar. Se qualidade e semi teor I' 200 mil empregos que deixara~ de existir, se-
nutritivo, e~se leite p deria não estar ~ten- gundo dados da Federação dar 'Agricultura do 
dendo às fi, nalidade,s os programas governa-ri Estado de Goiás. ' 
mentais. J ,"! : 

I j i Quero ressaltar' aqui que I o governador 
Porém, o assunto é mais extenso. Grar.d~ par-I Maguito Vilela, de Goiás, segundo maior Esta-

te desse leite importado hega ao Brasil via A~genti-! do produtor nacion'al de leite, I já determinou 
na, num esquema de tria gulação em que ap~nas 01 aos seus auxiliares que analis1issem detalha-
importador é beneficiado irregularmente, apro~eitan-, damente o assunto, a fim de impedir a propa-
do-se dos acordos entre quele país e o Brasil~ atra-i gação de uma atividade incon~eniente aos in-
vés do Mercosul. i I teresses goianos .. Por outro lado, definiu o go-

! I I 
, I 

,', 
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vernadorMaguitoVilelapelanãoconcessãodein- - ,quia. Guem~iro, valoroso', h.erói nticionàlista'que vi­
centivos a esse tipo de indÚstri~.semfábrica, rTlan- __ veu no século XV e màrcou significa~ivamente a' his-
dandoreveroscasoscuja atividáde apresente' se- tória do' seu 'pais. Trata-se de Vlad Tapes Drácula 
melhanças com os fato~ que aqui exponho. que govemou a Valáquia, atual Romênia, em três 

Confio sinceramente nos propósitos do Senhor 
Ministro Arlindo porto, da Agricultura, que, certamen­
te, encontrará os caminhos corretos para defen­
der os interesses legítimos do produtor brasilei­
ro. Mais do que isto, confio em suas gestões no 
sentido de garantir ao nosso consumidor produ­
tos: de. q'ú~lid~~~. Como também confio na pre­
servação dos propósitos dos programas sociais 
governamentais que têm no leite o seu principal 
produto. . 

.. Era,o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado .. 

() Sft., AL~~NO BOAVENTURA {P-MbB -
GO) -Sr.,Presidente,.Srªs e Srs. Senadores,: ne~: 
te,ano de 1997, transcorreu o centenário da inven .. 
ção da .fapulosa es~ó~ia do vampiro Conde ôiácu­
la" celebrizado pelo criativo escritor irlandês . ~r.am 
Stoker. , 

, . 'Instituições ,e' ~ssOciações intemacionais,. des'" 
dé màrço último, têm' promovido eventoscomemo-, 
rativos 'dflssa 'data;cómpreendendo confetêriciàS, 
eXPosiçõ'es', projeções de 'filrne's e outras atividades, 
nàs, cidades' de BuCareste, Los Angeles,' Sóstó,;, 
Nova 'Vork, Filadélfia, Londres, Dublin e' Brúxelas; 
entre outras. .' ,., .. 

" 'É interessante "a 'lembrança da criaçã<? do 
mito Drácula:,Q i rriagiríái'io' humano deixa-se 'po­
voar' e excita~sé com lendas de vampiros e bruxàs; 
d~ gênio-s do b'em ou' do ,mal .. de prestigitàdôres, e' 
niá'gicos. É.'talvez u'n,à necessidade, seji:Í para' o 
entreterriTriénto', seja; quem sabe, para tentar',com­
preehder a' totalidade da 'extraordinárià 'éompléxi~ 
dadé do ser humano. ' .' ., ' ;- ,.'." . 

. ' " 1. t, ~ t, ~ ~ ,t., ; r. \ , ~ ... ;; ~ r" .... 

Nos mitos, escondem-se ,verdades. Ora, verda.-
des que comovem, ora que' éntusiasmani,: ofá quê 
explicam mesmo mediante parábolas, ora' quê apa­
voram. Os mitos foram cultivados na antigüidade sob 
a~ maisdiversas.represeotaçÕ,e,S e"o, são,~~ !1)oder-

- '. • \ ~ ~ I'; • ~ ~ 1,,',., # 0\ .... ~ .. ' 

nidade:também sob as mais varjegadas figurações 
;.;. '" '. ".;;;. • •• 7" 1 •. 1>. ~ .• 

ou proJeçoes. 

. No çaso, de, Drácula, no entanto, o mito relegou 
t' I ...... ~. J. 1-, ~. _, • '. • • ". ~.,.. .. • oi 

ao esquecir:nento,o v~rd~deiro. Drácula, um Drácula 
nada' áierrádor. n:i\da fantástico'- o~h'istórico Príncipe 
da Valáquia, n~ linguagem locai,' ó Voivoda da Valá-

períodos diferentes, em 1448, dê 1456 a 1462 e de 
1476 a 1477. ' . 

A comemoração' do centenário da criação 
de Bram Stoker tem representado uma oportu­
nidade histórica de resgate da figura real do 
Príncipe Drácula, 'governante de profundo e 
consistente, significado para', a 'Romênia. Aqui 
mesmo no Brasil:,com a colaboração do:Consu-J -

lado da Romênia no Rio de ,Janeiro, chefiado 
pelo Cônsul ,"7 .Geral. Dr. Stefan- Cqstin, foi reali­
zada a Exposição Vlad Tepes' Drácula - 100 
Anos, com a finalidade de r,ecupérar a' história 
do verdadeiro, e benemérito, Drácula. O evento 
serviu também para chamar: a atenção para a 
Romênia, país do leste europeu com ,grande 
potencial turístico e import~~te~, ~finidades 
com' o' 'Brásil; màs praticamente'desconheci­
do' à'grandênulioríà dos brásilelrós.· : 

,. -, .• ",.. ,'.11 ! I ••• I :. 

, . Tenho àcarteiá, de que,. nesta'virada de mi­
lenió, n'ovos ho'rizorites se 'abrirão para o conhe­
cimento da história e da riqueza,turística da Ro­
mênia 'peios .'brasileiros 'e'· pelos' povos america­
nos' 'de 'modo' 'g'e'raL Os valores' dessa hi~tória, 
encarnados' na ' vidà 'de 'personageh's ilustres 
corrio' Vlad--répes Drácula;' serão' resgatados e 
serão profundamente benéficos para as relações 
pacíficas e p,ara' o i,nterçâmpiC? cult~r~1 entre os 

ppvo~. , " ";,, " ,., , 

" . ',"Como'Presidêrite do Grupo'Pariamentar Brasil 
:_: Àomerio,' éra o, qUf:) desejava registrar 'nesta CaSa 
ê bomuniCar a todo'o pOvo brásiíelro.· .'. '. 
~. '.1 '.- .' '. , •• '" "~ "_ •• ' • •• • • • ," , •• , .... t. ' . '. . \ . ~ . t .... I • 1 

.' ',' Sr. Presidente,' um 'outro assunto dese­
jo :abc:lrdar: 'a próduçãó,'de 'Ie'ite,',e derivados 
no 'Br'asÍ'I' vem 'aumentando' em'.ritmo acele­
rado: Na década de 90, ri crescimento: 'da 
produção ,de', leite, foi .d'e '41%~.',N'a Regjão 
Cenlro-Oeste· .... e·s·s'eíndice chegou' a 70%, 
refletindo' 'tanto o' -aumento ',d06,',rebanhos 
quanto a melhoria das 'técnicas':d,ePfodu­
ção. O ,custo de produção do, !~it~, em nos­
so' p'aís, em ·decó.rrên~i~:dos e~tp.rçose ,ir,­
vestimentos dós produtores, está entre ,os . ." .. -" I. _ .. i" ~ .\.I~ " 

mais baixos do' mundo. Nao obstante, a Im-
p,orta'ç'ãq 'de f~i~~,,~' lat,iêínios .~~~ lan~~~~9 
tóda á cadàià 'pródutiva do leite nó Brasil' _~Ql 
séri'às dificuldad'es.' '" ", I l, • H> • 
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Não somos éontráriol à abertura dos mer· E o Brasil irá, com certeza, aumentàr ~inda mais o 
cados, que deve dinamizl r a economia nacio· seufabulosodéficitdí:1bí:1lançacom~r~ial,quejáSe 
nal e aumentar a compe itividade de nossas encontraemnfveisextremamentepreocupantes.A 
empresas. O que não PO( emos aceitar é u~a importaçãodeleiteeprodutoslácteos,hoje em dia, 
globalização que express tão somente o int~· já é responsável por 10% do défiriit nas' tran-
resse dos países mais ricps, alargando o fosso sações comerciais com outros paísas. 
que os separa dos países /nenos desenvolvido:s. Os produtores de Goiás, um ~os Estados 
No mercado internacional os preços de laticí- que mais tem investido no setor /Iácteo, vêm 
nios encontram-se 'em nív~is artificialmente b~i- mostrando sua preocupação com as perspecti-
xos, devido principalmente aos subsídios pratica- vas desestimulantes para o des~nvolvimento 
dos' pela União Européia e pelos Estados U~i- das suas atividades. Não bastassám os subsí-
dos. Segundo dados publipados na Revista G!o- dios e os prazos a perder de vist1a, estão de-

- bo, a União Européia, qu~ responde por 48,~% nunciando a ocorrência de inúmeras irregulari-
das exportaçõesCmundia's de leite e produt9s dades nas importações de leite, I incluindo a 
lácteos, concedeu, em 997, elevados mqn- aquisição de produtos com prazo I de valid~de 
tantes de isubsfdios nas vendas para o m~r- vencido, o subfaturamento e a triangulação com 
cado externo, atirigindo é média de US$ 1.2~5 países do Mercosul com o fim de fraudar a ori-
por tonelada para queijos e US$2.375 por ton~la· gem do produto. ' I,' " , 
da para manteiga, entre ( utros produtos láct~os 
subsidiados. ", " . , ! Trazendo as reivindicações ~e toda a ca-

deia produtiva do leite, o Preside~te da Comis-
O Brasil' d'eve fec har' (; pr~sente' '~no são' de Pecuária de Leite da Federação' da 

tendo impoi1~do ;c;t~: 2 t ilhoes e 500 milhqes Agricultura do Estado de Goiás -! FAEG,.'Leo-
a 3 bilhões de IitÍ'ós de leite, dois' terços '~e- nàrdo Vilela, propõe a adoção de 'medidas que 
les provenientes de, pl: íses ,europeus. AI~m viabilizariam o setor, tais como I elevaç~o da 
dos preços ,red~ziçtos I>elossubsídios, cpn,. Tarifa Externa Comum do Mercosul para 24%; 
tam os importadores cotn dilata~os prazos; de, reçtução do prazo de financiamento das impor-
pagamento; que podem chegar .até 500 di:as,. tações, para 30 dias, rigormáxim~ na fiscaliza-
prática que, vem· ~t,~çto ,'qu,aJificada, ~e ,·d~m- ção ,pelo Ministério da Agricultul~a, :in'(e~tiga-
ping financ~'!ro·. Q: I im ortador· po~e,· :as~ifTIi ção de .dumping e de subvaloraç,ão aduaneira. 
revender o.produtq ~ a~ Ucar o,dinheiro ao ,\on,. Reivindicam ain~a a .utilizaçãoexflus,va ~ey~i-
go de todo ,esse. tempo. ',.. 1 .• " t~ ~ e ,lácteos nacIonaIs em programas socIaIs· e. 

É, portanto; p~r' fa~ores totalmente' i~dà~' I'!a merenda escolar. I' , , , , 
pendentes da produtividade que o leite e os la-· , . ,Cobramos, assim" e,sp~cialmen~f; . do Gover-
ticrnios br,asileiros, vê,,,: send.o , prejudicS:dos no, F:~de~al, medidas que venham I a t; '~zer alter· 
pela con~orr~"cia ~P:n:'I: ~s' :p'~Qd~t,o.s' ,ifl'!PQrlí:1- nativas~o sério imp.asse do seto,r pr,odutiv.o 'de 
dos. O fato' é que, ~)." p~rt~ç~<? . f.oi . pr~t,iç;?da, leite e, derivados. Senão há. uma, firr:n.e e c;:o~sis· 
em nrveis Muito super ores às necessid~des tel'lte priorização da produção nacional, a ,globa-
do País ,e o· volume im~ ort~do, juntamente çom Iização. pode tornar·se ap'enas um eficaz, instru-
o aumento 'da' prodúçã o nacional deprim~ram mento. para que aumente ,nossá dependênc!~ 
os preços a um ponto tI I que já não cobrem os econômica dos países mais rico~ .. Esperamos, 
custos de produção. O preço pago·po.r-litro ,de. entr~ta,n,to, que tal não seja a vo:ntade dos diri-
IPolte ao produtor tem caído ,até mesmo ab:aixo gente~ de nosso País. .' ::: ~ :,r''-, :,: ',,:. ' 
dos 20 centavos de, re I, enquanto. o~ custb .de 
produção' situá·se: em.' orno dps, yint!3.' e ' .~inco Muito obrigado. " . " .' .. ' 
centavos por:'litro. ' ',' 1" , ' . I' " 

. , É raioá~el supó~' ( lie" táis' mar'g'ens n~gaii- ! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
v~:s venham,á afastar ,r uitos dos produtor~s do - Nada mais havendo a tratar, I' a Presidência 

, vai encerrar os trabalhos. s~~or lácte?, :~omo já c~m,eça, a ocorrer. C~m a 
produção nacional desprganizada, os' consumi- Lembrando às Sras. Senador~s e aos Srs. Se-
dj),res ficarSlQ' à mercê ~as oscilações e da~ es- nadores que constará da sesSãq deliberativa ordiná-
tràtégias comerciais di mer~ado internaci~nal. ria de amanhã a segúinte:' 'I' .. 

I 

" 
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.oRDEM 'DO DIA , 

Dia 12.12.97. nJ.u~t('t.-.a. as ~ hOrls: '-sniãõ drlibc.ratin ordinãria 

Proposido l:.CMnta Iln •• nt(io 
(Aulorll'rOri$C'ml 

I InstitUI o Co(h~o eml 

Rcc1açjo (nul cbs 
E.mend3s do Sc.cudn "':an:ccr n" MJll97.("onusUo Espc:c131. Rcbt(lf Senador 
~ Pro,IC10 de: l..c& d.' Josaph.'1 M:annho. ofcn:«ndo a rccbç}o (m:.1 

C.ifNr~ n" IltI. <k 

\'11<' 

(n- 634n5. na Cas:. 
ckon~1 

Pfa&denle cb Rc:p,. 
bloco 

Projeto de l..eI <1., 
Cimar:. rr 5S. de 
\997 

(rf 2.<tASI'Jó. ~ 

Cás.adeongm1) 

PresMlentc: 'da RepU. 
bloco 

Acresccnu U\Cl$OS ao § ,. do.an ." da l.LI ,r(' 8.6'11. de 

l" de J~lhO de 199~ 

P:an:cer n~ ~·HI97-CCJ. RclalOr. ScrwIot Fr.uloehno h· 

laíonaaç6n 

. Dlscussjo. ~m lutnO UNoo 

(Em R:r;amc ôe ~. 
nos lemos· do Rcquen­
mento A"" U1IJ97 .. ano 

.))6, ,,") 

Poderio ser oferu:idu 
cmend.as ate o cnc:aumento 

Alu:D c: rt'\'Op dlspMlIl\'OS cb ConUIIUIÇ5o fedc:DI per· Qwnco c Wllmo dia de dls· 
PraposIa de Elltcn· (rRentes :I Jusuça do T ... 100 cuu:Ao. em pnmelfO turno 

~.j~~~tUtÇ30 lI' P:uca:r lI" (,MIM1 • CCJ. Rcb1or. Sc:1Pdot kCJenon ~. 
m. f:t\'or:n'tl. tiOS lermos de SUbSUIUII\'O. cam \'OfOS COI!' 

Gilbeno Mlr.mcb c lrõlOOS dos Scna6otC$ Luao Alcintul. SctJo!to Mxbado, 
outros Nc:\' Su:tSsuna ~ E~penéhio Anun. 

• Aprova O 10.10 do Acordo ConsuunlYO do fwtdo panI O Ois:c.uss:io, em turno ú.aica . 
Oc:scnYOMmauo dos Fo\'ÔS lNti~ da AmCrica l...autUJ Projeto de Oc:crcto 

t..ep1ItiYO rr 90. 
&1991 

',;.-

(rf .39197. N Ci-
1Daf3 dos DqJut.:l­
dos) 

$ 
Projeto de Dc:crcco 
l.egisI.ati\'O rr 91. 
ele 1997 

(n· 444197. na Cá­
rDaf3 dos Depuu­
dos) 

Projeto de Dccn:to 
LegislItiYO n· 92. 
de 1991 

(n" ·f,1(J97. na Cá· 
..... dos Oepuu. 
dos) 

Projeto de:. Occrcto 
l...egisI.ali\'o n" 101. 
de 1997 

(n" $22/'J7. na CfI­
nun dos Deputa­
dos) 

Projeto de t>ctnIO ' 

Lc:tista11\'O n" IIIJ. 
de 1991 

{n" 41'I<n lU (;i. 

nura dos Depul;'­

dosl 

c do Caribc. ISSlnado pelo Go\'CmO bmdcuo em MIc1ri. ... 
an 24 dejulbodc 1992. 

hr= .. BIII'/7-C1lE. Rda1Of: _ Abdias Nua· 
mento. úvonk<el. 

AptO\'a o IC~O do Acordo para o EstabeIccuncnto do ~. em lW'nO únk:o. 
Centro I\q< ..... ele ~ em Ciéncu e T CCIIOIogia 

=s~~:~~~=:; 
Esudos Unidos Mexicanos. conchddo em Basilia. em 11 
de março de 1997. 

Parecer rr 812191..cRE. Rdator: Scaador Cattos Wilsoft. 
(aYOri\1!:I. 
AproVa o 1CJt.10 do Acordo para CoopcAçio Cic:utiAa e Disawio. em ~'(ulico. 
Tecnológica. c:dc:bndo entre o GcM:mo da R.cpUblic::a fe-. 
derativa do Brasil e (, Governo da RepUblica cb PoI6nia. 
cmVarsóvia.em·Sde~de 1996. 

Parcttr r(' 813197-CRE. Relator: ScoadOl l..Udio Coelho. 
bYQrivd. '.. 

Aprova o texto do Acordo para Coopc.raçOO Científica c 
T ccnológica. or:ldmtdo enÚ'c o ~mo da Repúblta fe­
derativa do Brasal e o Governo da ,Repüblica ltalima. em 
. Roma. em IldcCC'\'CfeITodc 1991 ' 

Part:CXf n" 814191-CR.E. Rewor: Senador Pedro Sunon. 
COIvori,'C! 

AprO\', o tcX10 do Acordo 8.âslCO de Coopençio Teauc.a. 
cclebrad9 ~nU'e o Go\uno di RcpUbIla Fedcrauva do 
Bra1t1 e o Governo da RçpUbhca Federal d:I Akmantu. 
cmBrasiba.em 11& secembrodc 19% 

P:;ucccr n- RIS/97-ÇRE. ~dalor: Senador Pedro Simon, 
b\'or.h'CJ 

Disrusdo. em P.lmO Unico, 

DtlCUwo. em ~u11'O i.ItÚ~. 

Dezembro de 1997 

, " ,: 'Q'SA~ P~I;~IDENTE (Antonio Carfos Magalhães) AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE, 
ANTONIO CARLOS MAGAbHAES . '. ''':' Está ericeri'ádà à sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h25min.) 

., , 

(O.S. N2 19092/97) 

. .. .. , 

11 .. 12-97 
Quinta-feira 

10:00 - Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
, . . ..... . 

18:30 - Sessão Deliberativa Extraordináriá do Seria 
do Federal 

'. 
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PARECERES 
i I 

PARECER ~o 78,1 DE 1997-CN 
i I ' 

I DAI COMISSÃO MISTA DE PLAN6S, 
: ORÇAMENTOS . PÚBLICOS I E 

I - ,I 
FISCALlZAÇAO, sobre O Projeto de Lei n° 39, 

19é7 -CN, que "Autoriza o Poder ExecutiJo a 

i ' ab~r ao Orçamento Fiscal da União, em f~vor 
! doi Ministério da Justiça, crédito especial Jté o 

: Iim1ite de R$ 2.400.000,00 para os fins I que 

especifica" I 
AJtor: Poder Executivo ' 

Relator: Deputado José Piantre I 
I I 

I 

I 
O Excelentíssimo: senhL Presidente da República, com fulcro ~o art. . I 

61, §1°, inc. li, le a b, da Constituição; Federal, com a Mensagem nO 635, de 1997-GN (n° 

1237/97, na orig m), submete à apre~iaçãoi do Congresso Nacional o projeto de I~i que 

autoriza o Poder Executivo a abrir ao iOrça~ento Fiscal da União, em favor do Ministério 

da Justiça, crédit especial até o limit~ de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatro~entos 
mil reais) para at nder à programação lconst~nte do Anexo I deste projeto. I' 

: I I 

, 'Referido crédit~, de j acordo com a Exposição de Motiv9s EM 

0187/MPO, do enhor Ministro do planej~mento e Orçamento, destina-se ao Fundo 

Penitenciário acionaI - FUNP~N, [objetivando a inclusão do subprojeto 

06.030.0015.26 2.0001 - Reaparelharhentoldo Sistema Penitenciário que tem comolmetas 
, I , 

a aquisição 40 ( uarenta) veículos op~raci08ais 40 (quarenta) ambulâncias. I 
Os recursos neeessáhos ao crédito decorrerão de anulação iparcial 

de dotações da ubatividade 06.030.d015.2~02.0001 - Profissionalização de Detentbs. 
: I "I 

Foram apresentadas 1234 (duzentos e trinta e quatro) emen~as ao 

projeto de lei so análise. : I: i 

É o relatório. i : i 

Do exame da ipropo,Sição, verificamos que a iniciativa do I Poder , , , 

Executivo se en uadra nas diSPOSiçõfs do ~rt. 43, § 1°, inciso 111, da Lei nO 4.320, dt 17 de 

i I I : ' I 
I 
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março.dé t964, obédecidas as prescrições do art. 167, incisos Ve VI da Constituição e 

não apresenta incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como não incide nas 

vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997. 

Das emendas apresentadas: 

Como' já mencionamos, foram apresentadas 234 emendas, sendo 

144 para a inclusão de su.bprojetos para Construção de Cadeias Públicas e Presídios e 90 

para a aquisição de veículos operacionais. A limitação de recursos, 'entretanto, não 

permitiu o atendimento dessas emendas. O volume de recursos solicitados pelas emendas 

foi de R$ 26, 2 milhões, ou seja: mais de dez vezes a dotação prevista no projeto que é de 

R$ 2,4 milhões. Se todas as emendas fossem atendidas, cada uma seria acolhida com 

cerca de R$ 10 mil. Se fossem acolhidas apenas as 90 emendas que alocam recursos 

para aquisição de veículos, cada uma seria atendida com cerca de R$26 mil, que além de 

insuficiente para a compra de um veículo especial, contemplaria somente a 11 Estad~s da 

Federação. 

Em vista disso e considerando os graves focos de tensão social no 

sistema penitenciário brasileiro, decorrentes da falta de condições adequadas e de 

equipamentos, decidimos rejeitar as emendas apresentadas, deixando para o Ministério 

da,Justiça a alocação dos recursos nas áreas mais carentes. Ressalte-se que as emendas 

nOs 039-00097-3 e 039-00135-0 estão sendo rejeitadas por contrariarem o art. 11, inciso 

VI, da LDO/97, que veda a alocação de recursos para ações típicas de Estado e de nO 

039-00035-3 por conflitar com o art. 41, §3°, inciso 111, do Regulamento Interno desta 

Comissão, que proíbe a destinação de recursos para várias ações na mesma emenda. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nO 39 de 

1997 - CN, na forma apresentada pelo Poder Executivo e pela rêfeiçãó de todas as 

emendas apresentadas. 

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 1997. 

,'~ ff'?J-. DePutadi.s.yPriln't~ /' . 
Relator 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO· MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Oitava Reunião 
Ordinária, em 1 O ~e dezembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório 
do Deputado JOSE PRIANTE, favorável nos termos propostos no Projeto de Lei n° 
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i' I I : I 
/- 39/97-CN. ,Ao Prõjeto foram apr~sentadas 234 (duzentas e trinta e q!uatro) 

emendas, as q ais foram rejeitada~. I 

compar$cera~ os Senhores, Deputados, I João 
Fassarella, Te eiro Vice-Presiden~e, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Arrrando 
Abílio, Arnon ezerra, Augusto Na:rdes, I Barbosa Neto, Basílio Villani, Bene~ito de 
Lira, Betinho osado, Ceci Cunh~, Cé1lia Mendes, Cipriano Correia, Cleo~âncio 
Fonseca, Danil de Castro, Eteval~a Grassi de Menezes, Euler Ribeiro, Eur(pedes 
Miranda, Felip Mendes, Flávio P:almie~ da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni 
Queiroz, Gonz ga Patriota, Israel iPinh~iro, João Coser, João Leão, José Jéltnene, 
José Rocha, úlio César, Márcid Rei~aldo Moreira, Marcus Vicente, Ne~to de 
Conto, O(jacir lein, Olávio Roch~, Oscar Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo Be~nardo, 
Paulo Gouvêa Paulo Lima, Pedrq Can~do, Pedro Corrêa, Pedro Novais,' Roberto 
Balestra, Rob rto Pessoa, Robert<!> Rodha, Rodrigues Palnia, Sarney Filho, !Sérgio 
Miranda, Silas Brasileiro, Silvern~ni S~ntos, Udson Bandeira, Valdomiro Meger e 
Veda Crusius; e Senadores Ney Suass~na, Presidente, Jefferson Peres, SJgundo 
Vice-President , Antônio Carlos !vala~ares, Carlos, Bezerra, Carlos Pat~ocínio, 
J~der Barbalh , J~nas Pinheiro, .~psé Ignácio Ferreira, Lúcio Alcântara, ~arluce 
Pinto, Romero Juca e Romeu Tuma. ' : 

I I I i! 
!Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de :1997. 
: I ' 

i I I 

. I SUASSUNA I 

Pr~sidente i 
V ! I I 

Depu~do ~É~Th - : 
i ~elator 

: I I 

PARE C ER,IN° i9, DE 1997-CN I 

, bA COMISSÃO MISTA DE pJNOS, 

pRÇAMENT~S PÚBLlC?S I ~ 
FISCALlZAÇAO, sobre o Projeto ~e Lei 
ro 57, de 1997 -CN, que "Autoriza o I Poder 
Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e 
I ' 

Ida Seguri.â~de~ocial da U~iã?, e~ favor 
Ida Presldencla' da Repubhca ~e do 
Ministério das Relaço-es Ext~riores crédito , I 

I ! 

I 
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suplementar no ·valpr. de R$ 5.A84.299,OO, 
para os fins que especifica" 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Paulo Rocha 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro 
no art. 61, §1°, inc. li, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO 656, de 
1997-CN (nO 1.270/97, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade da União, em favor da Presidência da República e do Ministério das 
Relações Exteriores, crédito suplementar no valor de R$ 5.484.299,00 (cinco 
milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, duzentos e noventa e nove reais) para 
atender à programação constante do Anexo I do projeto de lei. 

De acordo com a Exposição de Motivos do Ministro de Estado 
do Planejamento e Orçamento, o crédito visa manter a operacionalidade da 
Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A - NUCLEP e a qualificação profissional de 
seus funcionários; atender à intensificação das ações de caráter sigiloso da SAE; 

atender ao funcionamento do Hospital das 'Forças Armadas - HFA e atender 
compromissos do Ministério das Relações Exteriores constantes de contllrtçl 
assinado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 

Os recursos necessários ao atendimento do projeto decorrerão 
de cancelamentos propostos na programação do Gabinete da Presidência da 
República e na Reserva de Contingência, conforme Anexo 11 do projeto de lei. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto em análise. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder 
Executivo não contraria dispositivos constitucionais ou legais pertinentes; não 

\ 
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apresenta i~com atibilidade com o ! Planb Plurianual, bem como nãô in~ide Inas 

vedações expres as na lei de Diretrifes O~çamentárias para 1997. I 
Pelo exposto, o~inamls pela aprovação do Projeto de Léi nO 

57, de 1997-CN, na forma proposta ~elo Pfder Executivo. I 

. Sala da C . m I A 10 de dezembro de 1997. I 
. I I 

I i 

I 
I 

I 
I 

! I - I 
, A. C~MI~SA0!V1ISTA DE PLA~OS, 

ORÇAMENT S PUBLlCOS Ei FISctALlZAÇAO, na Décima Oitava Re,união 
ti: 

O~dinári~, em. O de deze~.bro de1199~, APROVOU, contra o vot?do Dep11ltado 
Glovanm Quelr z, o Relatorlo do Qeputádo PAULO ROCHA, favoravel nos t~rmos 
propostos no rojeto de Lei n° f;7/97~CN. Ao Projeto não foram apresentadas 
emendas. ! I I 

: I I 

compar~céra~ os Senhores Deputados, I João 
Fassarella, Te ceiro Vice-Presidente, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Armando 
Abílio, Arnon ezerra, Augusto N~rdes, i Barbosa Neto, Basílio Villani, Bene~ito de 
Lira, Betinho osado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, Cleonâncio 

, I I 

Fonseca, Dani o de Castro, Eteva(da G~assi de. Menezes, Euler Ribeiro, Eurípedes 
Miranda, Felip Mendes, Flávio p:almie,r da Veiga, Genésio Bernardino, Gipvanni 
Queiroz, Gon ga Patriota, Israel i Pinhéiro, João Coser, João leão, José Ji:mene, 
José Rocha, úlio César, Márci~ Rei~aldo Moreira, Marcus Vicente, NeLto de 
Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, OsCar Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo Betnardo, 
Paulo Gouvêa Paulo Lima, Pedre!> Carledo, Pedro Corrêa, Pedro Novais, Roberto 
Balestra, Rob rto Pessoa, Robertp Rodha, Rodrigues Palma, Sarney Filho, I Sérgio 
Miranda, Sita Brasileiro, Silvernani S~ntos, Udson Bandeira, Valdomiro Meger e 
Veda Crusius; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Jefferson Peres, S~gundo 
Vice-Presiden e, Antônio Carlos i Vala,~ares, Carlos Bezerra, Carlos Pat~ocínio, 
Jader Barbal o, Jonas Pinheiro, i JOSé

l

: Ignácio Ferreira, Lúcio Alcântara, Marluce 
Pinto, Romer Jucá e Romeu Tuma. I 

i : I I Salalde Reuniões, em 10 de dezembro de! 1997. 
, , I 

! I' I : I 

i '. I --u! "",-r-...... 
ULO R()C A 

i 
I 
I 
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Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre 
o Projeto de Lei nO 75, de 1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da 
União - Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito 
especial até o limite de R$ 11.781.934,00, para osfins que especifica". 

RELATOR: Deputado Odacir Klein 

I - RELATÓRIO 

. O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro no art. 61 da 
Constituição Federal, por meio da Mensagem nO 674, de 1997-CN (nO 1.289/97, na origem), 
submete à apreciação do Congresso Nacional projeto de lei autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao orçamento fiscal, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito especial no 
valor de R$ 11.78l.934,00, para atender a despesas com o pagamento ae juros e principal de 
dívida por" contrato da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE junto a bancos 
franceses. O crédito em questão será destinado à liquidação da referida operação de crédito, 

. assumida pela União nos termos de autorização constante da Lei nO 9.143, de 8 de dezembro 
de 1995. 

Os recursos necessários à abertura do crédito especial serão provenientes do 
cancelamento de dotações equivalentes, destinad~s na lei orçamentária em vigor ao 
pagamento de obrigações da dívida externa custeado com recursos da emissão de títulos de 
responsabilidade do Tesouro Nacional (fonte 144). 

11- VOTO 

A autorização para abertura de crédito especial é necessária pelo fato de não 
constar, da lei orçamentária para 1997, subatividade prevendo recursos federais para a 
liquidação de dívidas externas da Companhia Estadual de Energia Elétrica, embora houvesse 
a citada Lei nO 9.143/95 autorizando a União a assumi-las. 

Consultando o SIAFI, verificamos que há dotação disponível na subatividade 
"Obrigações decorrentes da dívida pública furidada externa", podendo o valor em tela ser 
cancelado. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto. 

Pelo exposto, somos favoráveis à APROVAÇÃO do Projeto de Lei nO 75, de 
1997-CN. 

Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 1997. 
I 

~ 
-~ t:a/r"' ~:.--

. _. eputa~dacir Klei;-) 

----- Relator / 
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cONbJusÃo !-

I' I I 
A COMISSÃO MISTA DE PLA\NOS, . , ~ I _ r 

ORÇAMENTOS UBLlCOS E F:ISC~LlZAÇAO, na Décima Oitava Reunião 
Ordinária, em 10 d dezembro de 19;97, APROVOU, por unanimidade, o ~elatório 
do Deput.ado ODA IR KLEIN, favorá~el nds termos propostos no Projeto de Lei nO 
15/91-CN. Ao Proje o não foram apre~enta~as emendas. I 

comparec~ram I os Senhores Deputados, I João 
~ Fassarella, Terceir Vice-Presidente,! Albérico Filho, Alexandre Ceranto, ~rmando 

Abílio, Amon Beze a, Augusto Nard~s, B~rbosa Neto, Basílio N'illani, Benédito de 
Lira: Betinho Rosa o, Ceci Cunha, !Céli~ Mendes, Cipriano Correia, Clepnâncio 
Fonseca, Danilo d Castro, Etevalda! GraJsi de Menezes, Euler Ribeiro, ELlrípedes 
Miranda, Felipe M ndes, Flávio Palmier ~a Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni 
Queiroz,' Gonzaga atriota, Israel Pi~heir~, João Coser, João Leão, José Uanene, 
José Rocha, Júlio César, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente,' Neuto de 
Conto, Odacir Klei , Olávio Rocha, Qsca~ Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo B~rnardo, 
Paulo Gouvêa, Pa lo Lima, Pedro Canedo, Pedro Corrêa, Pedro Novais, IRoberto 
Balestra: Roberto essoa, Roberto Roch~, Rodrigues Palma, Sarney Filhq, Sérgio 
Miranda, Silas Bra ileiro, Silvernani i Santbs, Udson Bandeira, Valdomiro ~eger e 
Veda Crusius; e S nadores Ney su~ssurla, Presidente, Jefferson Peres, $egundo 
Vice-Presidente, ntônio Carlos V~ladares, Carlos Bezerra, Carlos P~trocínio, 
Jader Barbalho, J nas Pinheiro, Jo~é Ig:nácio ferreira, Lúcio Alcântara, :Marluce 
Pinto, Romero Ju e Romeu Tuma. i i I 

i I I 

S~la dei Reuniões, em 10 de dezembro d~ 1997. 

: ! i 
, I 
: ! 

Presidente 
! . I 

~,---)! I . 

/4, ~7 ~tic.tó pACI . LEIN 
! Relator 
! I : ' 

! , 
, , 
: 
i 
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1- RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de i 997 

. . I. 

PARECER N° 81, D~ 1997-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de Lei n° 80, de 1997 - CN, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério 
da Cultura, crédito suplementar no va,lor de R$ 
125.446.182,00, para os fins que especifica." 

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: Deputado Alexandre Ceranto 

Com base no art. 61, § ,10, inciso li, b, da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional, através da Mensagem nO 
679, de 1997-CN (n° 1.282/97, na origem), o Projeto de Lei nO 80, de 1997 - CN, que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério da Cultura, 
crédito suplementar no valor de R$ 125.446.182,00, para os fins que especifica" 

A Exposição de Motivos nO 234/MPO, de 28 de outubro de 1997, do 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento Interino que acompanha a 
proposição, informa que o crédito ora pleiteado ,objetiva o remanejamento de dotações 
orçamentárias no valor de R$ 26.204.971,00 (vinte e seis milhões, duzentos e quatro 
mil, novecentos e setenta e um reais), assim corno a incorporação ao orçamento vigente 
do excesso de arrecadação dos recursos diretamente arrecadados pelas diversas 
unidades orçamentárias no valor de R$ 99.241.211,00 (noventa e nove milhões, 
duzentos e quarenta e um mil e duzentos e onze reais), de acordo com program~es 
abaixo especificadas: 'I.. 

". 



. 
t' 
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I 
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, 
I 

I 
- - , , GND , 

26.000 - Mini t. da Ed. e do D~P9~O 
2085.0034 - Cpordenação e Manut. do 
Ensino i , , , 

I 
2305.0007 - (oordenação e Manut ida 
P 

. I 
esqwsa ! 

, 

4089.0003 - Concessão de V~e-
Transporte i 
2004.0005 - Assist. Méd. e Odont.. a 
Servidores ! 
4438.0083 - Manutenção de Hospital 
(te Ensino" ' i 

, 

L)emais Ativ dades/Projetos l 

42.000 - Mi istério da Cultura i 
.4029.0001 - Prom. e Incent. às Artes e 

I 
" i 
I 
I 

à Cultura ' i 
4089.0003-(~oncessão de ~a1e- I 
Transporte , , 

: 2004.0005 Assist. Méd e Od~~t. a I 
Servidores i : 

I 
I 

i 
I 
I 

4 
5 

I 

I 
4 
5 

I 4 

I 4 

4 
5 

4 

4 

4 

Remanejamento 

Suplem. Cancel. 
25.092.637 25.092.637 

1.293.829 267.694 
177.100 

15.508.915 549.960 

8.289.893 24.097.883 
1.112.334 1.112.334 

32:462 125.703 

775.142 

RSlloo 
Excesso de 
Arrecada~o 

I 
97.092~611 

44.10J.360 
i 

3.230.347 
I 

11.85~.526 
I 

2.081.252 

35.6.171 

I 
31.813.562 

1.763.769 
1.663.344 

2.1".600 
I 

, 2.1~8.600 

, Demais Ati Itidades/Projetos ' 304.730 986.631 
Total 26.204.971 26.204.971 99.241.211 

: I ,I 
j' , , 

Informa, ainda, a ~xposiJã~ de Motivos que as programa~s do I crédito 
em apreço estão assim diStribUí): J I 

a) no Ministério da i culruk para atender despesas inerentes à apvidade 
"Promoçã e Incentivo às Arte~ e à Gultura", com recursos provenientes do imposto 
recolhido :>elas companhias de filmes b audiovisuais, referentes à remessa de toya1ties 
para o ext ~rior. Estes recursos s~rão dbstinados exclusivamente a projetos da atividade , I I 
audiovisw 1; !, I 

b) no Ministério da!EducJÇão e do Desporto contemplam as ativihades de 
pesquisa as Instituições Feder~is de ~nsino Superior, buscando a eficiência e li melhor 
qualidade nos resultados das metas naS diversas áreas de conhecimento e a con~olidaçio 
. de ações e ordem teórica e prá~ca n~ sentido de investigar, elucidar, levantar ~ipóteses 
e/ou prollOrcionar soluções no; campo cientifico, tecnológico e cultural, ass~m como 
implanta, efetivamente, as atiYidade~ de pesquisa, com a criação de uma meptalidade 
fomentac ora de in~estigação, ~isando à melhoria do ensino e ao desenvolvimel)tp de 
tecnolog' a própria; ; I I 1/1 

I ' i 
I I' I i ' I 

I I 
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c) e,. com ~teláção aos-beíieficios, a projeção, reali;mda pelas Secretárias _de 
Planejamento-, e Orçamento dos referidos Ministérios indIcou que as' unidades 
envolvidas necessitavam 'de 'recursos nas subatividades próprias de Concessão de Vale­
Transporte e Assistência Médica e Odontológica a Servidores. , , 

" t, ~ 

Lida na SeSsão Conjunta de 03/11/97, a Mensagem foi remetida à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos ,Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo para 
emendas, de acordo com o art. 166, § 2° da Constituição - de 09/11/97 a 16/11/97-
e designado este Parlamentar para relatar a maténi~ na forma regimental. 

H-EMENDAS ' 

Ao PL nO'80/97-CN" foram apresentadas 124 (cento e vinte e quatro) 
emen~ de nOs 080-00001 a 080-00124, de autoria de vários parlameptares. As 
emendas de nOs' 80-00005,80-00077,80-00078,080-00082 a 80-00084, 80-00113, 80-
00114, ,80-00116, 80-00119, 80-00123 e 80-00124 pretendem alocar recursos em 
subprojetos constantes da lei orçamentária em vigor e as emendas de nOs 80-00001 a OS-
00004,80-00006 a 80-00076, 80-00079 a 80-00080, 80-00085 a 80-00112,80-00115 e 

-80-00120 a 80-0012i'para suplementação de subprojetoslsubatividàdes não,constantes 
da lei orçamentária anual. As emendas de nOs 80-00081, 80-00117 e 80-00118 
pretendendo alocar recursos a subprojetoslsubatividades de unidades orçameniárias não 
contempladas no crédito.' , , 

m -VOTO DO RELATOR 

, O exame da proposição. quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que 'esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. 

Quanto à conformidade com as disposições da Lei nO 9.293, de 15 de julho 
'de 1996 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) a percepção deste Relator é de que as 
modificações pretendidas por este crédito adicional não contrariam as vedações 
expressas em tal Lei. 

Constatou-se igualmente, que a proposição não fere quaisquer' outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha 
realizàdo segundo os princípios de boa técnica orçamentária. 

Em consequência, somos pela aprovação do PL nO SO/97-CN, na forma do 
projeto apresentado pelo Poder Executivo eepela rejeiçã<;>, no mérito, das emendas de 
nOs 80-00005, 80-00077,80-00078, 080-00082 a 80-00084, '80-00t:13, ,80.;00114, 80-
00116~ 80-00119, 80-00123 e 80-00124. Em que pese a relevância destas proposiÇões, ó 
crédito destina-se 'a solucionar problemas de alhcações de recursos· em programações 
relativas a atividades típicas de manutenção administrativa e de concessão del>eneficios 
a' servidores, tais como vale-transporte e assistência médica e odontológica; O 
acolhimento destas emendas desorganizaria as programações propostas, não resta~ às 

,,~ 
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unidades orça entárias mais tempo Jara adresentação de novos créditos'SUPlemenJes 
no exercício '1997. Nos termos ~o artl 9°, alínea q, do Regulamento Interno I' da 
Comissão Mis, de Planos, Orçame~tos P~blicos e Fiscalização; ,estamos indicando: ao 
Presidente da Comissão, para inadtpissib~lidade as emendas de nOs 80-00001 a ,08-
00004,80-000 6 a 80-00076,80-00079 a 80-00080,80-00085 a 80-00112, 80-0011$ e 
80-00120 a 0-00122, por contraJarem I o art. 47, inciso I, alínea a, do meámo 
Regulamento, bem como as emertdas de nOs 80-00081, 80~0117e 80-0018 lpor 
cOntrariarem art. 47, inciso I, alíne~ b~ d9 mesmo Regulamento. ! 

~ala di Comissão, 10 dé, ªéiémbro de 1997.1 .: i --,.;..-:.-- - 0_.. I 

[ i . / I 

~~ exandre Ce I ;.?fDep
; I elator 

i' , . I 

! I 
! I I 

C O N ic Jus Ã O ,., i 
i I I 
: : i 

, A CqMISlsÃO !v1ISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PUBLlCOS E FISGALlZAÇAO, na Décima Oitava Reunião 
Ordinária, em 10 e dezembro de 1!997,/APROVOU, por unanimidade, olRelatório 
do Deputado ALE NDRE CERANTQ, favorável nos termos propostos nb Projeto 
de Lei nO 80/97- N. Ao Projeto fo~am ~presentadas 124 (cento e vinte i e quatro) 
emendas, das qu is 12 (doze) foram rejeitadas e 112 (cento e doze) inadmitidas. 

i I . I , , I 
compar~cera~ os Senhores Deput~dqs, João 

Fassarella, Terce ro Vice-Presidente, Albérico Filho, Alexandre Ceranto\ Armando 
Abílio, Arnon Be erra, Augusto Nardes,! Barbosa Neto, Basílio Villani, BEmedito de 
Lira, Betinha Ro ado,. Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, Cleonâncio 
Fonseca, Danilo e Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Euler Ribeiro~1 Eurípedes 
Miranda, Felipe endes, Flávio P,~lmier da Veiga, Genésio Bernardind, Giovanni 
Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel iPinh~iro, João Coser, João Leão, Jo~é Janene, 
José Rocha, Jú io César, Márci~ Reinaldo Moreira, Marcus,.Vicente,! Neuto de 
Contol Odacir Kl in, Olávio RochS, Ostar Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, 
Paulo Gouvêa, aulo Lima, Pedrd Canedo, Pedro Corrêa, Pedro Novals, Rbberto 

, , I 

Balestra, Robert Pessoa, Robert? ROPla, Rodrigues Palma, Sarney F,i1ho, Sérgio 
Miranda, Silas rasileiro, Silvern~ni Santos, Udson Bandeira, Valdomiro Meger e 
Veda Crusius;· e Senadores Ney ~uas~una, Presidente, Jefferson Peres, Segundo 

i I 
I I 

i I 
, 
I 
I 
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Vice-Presidénte, Antõriio .cai1bs Vãladares: ~rlos Bezerra, Oarlps pattocínio, 
Jader Barbalho, Jonas Pinheiro, José Ignácio Ferreira, Lúcio Alcântara, Marluce 
Pinto, Romera Jucá e Romeu Tuma. 

I • RELATÓRIO 

Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de 1997. 

senaaM~uAssUNA 
Presidente 

PARECER N° 82, DE 1997-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALI~ÇÃO,' sobre o Projeto de Lei 
nO 59, 1997-CN, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor da Justiça Eleitoral e da 
Justiça do Trabalho, crédito especial até o 
limite de R$ 1.336.000,00 para os fins que 
especifica" 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Chico Vigilante 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro 
no art. 61, §1°, inc. li, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO 658, de 
1997-CN (nO 1272197, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o 
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, 
, 
i 

! , , 
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, , I 
projeto de lei qu autoriza o Poder ~xecu~ivo a abrir ao Orçamento FisCal da União, 
em favor da Jus iça Eleitoral e da J~stiça' do Trabalho, crédito especial até o !imite 
de R$ 1.336.00 ,00 (um milhão, tr~zent~s e trinta e seis mil reais) para atender à 
programação stante do Anexo I feste Iprojeto. I 

: : I 

Referido crédit~, de I acordo com a Exposição de Motivds EM 
223/MPO, Ido S nhor Ministro Interi,ho d~' Planejamento e Orçamento, destinaise ao 
Tribunal Regio ai Eleitoral do Pará pa:ra Ampliação de seu Edifício-Sede; obra 
inicíada em 19 6 e não contemplaqa no orçamento deste exercício.. i 

i I : 
O crédito aten~e tarhbém ao Tribunal Regional do Trab~lho da 

78 Região que aplicará os recursqs na :lampliaçãO do Edifício-Sede das Juntas de 
Conciliação e Julgamento em !FortJleza, a fim de proporcionar conbiçães 
adequadas d trabalho de ate~dimehto aos usuários, permitindo, assi"i', uma 
melhor acom dação dos bens rhateri~is e do corpo técnico. O Edifícid-Sede, 
quando da su edificação, comportava Somente cinco juntas e atualmente são doze 

i I I 
juntas funcion ndo dentro da mesma estrutura. I 

Os recursos beces~ários ao crédito decorrerão de a~ulação 
parcial de d tações dos seguintes sGbProjetos: 02.004.0015.0025.1003.2385 -
Construção d Anexo ao Edifícicl-Sede do Tribunal Regional do Trabalhd da 78 

Região e 02.0 7.0021.4900.0003:L Rep~ros, Reformas e Adaptações de Im~~eis do 
Tribunal Regi nal Eleitoral do Pa~á, co~forme valores especificados no Ane,~o 11 do 
projeto. . , I 

, i ! 

Não foram ap!resen~adas emendas ao projeto de lei sob ~nálise. : I I 
, 
i 

É o relatório. ! 
, , , 

li·· VOTO O RELATOR 

Do exame da proposição, verificamos que a i~iciativa ~o Poder 
Executivo.s enquadra nas diSPbsiçã~s do art. 43, § 1°, inciso 111, da Lei ;'°4.320, 
de 17 de m rço de 1964, obed~cidas! as prescrições do art. 167, incisos ~ e VI da 
Constituição e não apresenta in~omp~tibilidade com o Plano Plurianual, b~m como 
não incide n s vedações expres~as n~ Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997. 

lei Orçam ntária 

, , 

As program~çãeJ de cancelamento encontram-se previstas na 
do exercício, bem como a execução orçamentáfia das 

: ! . 
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s~ati~idades/sl:.ibpràjetGS 6fereddos. para cancelamentos indica' a 'existência de, 

saldos suficientes, conforme relatório de acompanhamento da execução anexo. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nO 
59 de 1997 - CN, na forma apresentada pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 1997 . 

. ,'! Deputado ~e...... 
Relator 

. > 

,,, C O N C L U SÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Oitava Reunião 
Ordinária, em 10 de dezembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório 
do Deputado CHICO VIGILANTE, favorável nos termos propostos no· Projeto de 
Lei n° 59/97 -CN. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

, Compareceram os Senhores Deputados, João 
Fassarella" Terceiro· Vice-Presidente, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Armando 
Abílio, Arnon Bezerra, Augusto Nardes, Barbosa Neto, Basílio Villani, Benedito de. 
Lira, Betinho Rosado~ . Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, Cleonâncio 
Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Euler Ribeiro, Eurípedes 
Miranda, Felipe Mendes, Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, Genésio 
Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, José Janene, José Rocha, Júlio César, Márcio Reinaldo Moreirja, Marcus 
Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Oscar Goldoni, Osvaldo Reis, 
Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo Lima, Pedro Canedo, Pedro Corrêa, Pedro 
Novais, Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, 
Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvernani Santos, 
Udson Bandeira, Valdomiro Meger e Veda Crusius; e Senadores Ney Suassuna, 
Presidente, Jefferson Peres, Segundo Vice-Presidente, Antônio Carlos Valadares, 
Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Jader Barbalho, Jonas Pinheiro, José Ignácio 
Ferreira, Lúcio Alcântara, Marluce Pinto, Romero Jucá e Romeu Tuma. 

~ ASSUNA 
. Presidente 

Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de 1997. 

Deputado C~TE 
Relator 
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: I 

PÃRECER ~°-s:r.,:DE 1991:CN . 
i ' I 
: I I I 

Da Comi~são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fisdalização, sobre o Projeto de Lei n° 67, de 1197 -
CN; que 1 "Autoriza o Poder Executivo a abrir. aos 
Orç~entbs Fiscal e da Seguridade Social da UniãJ, em 
fav?r do I Ministério da Saúde e do Ministéri? do 
T~balho,i crédito suplementar no valor global d~ R$ 
26~.063'103,00, para os fins que especifica." ! 

i I . I 
Au~or: PODER EXECUTIVO I~ 

j ! 
Relator: Deputado SARNEY FILHO . 

: ' 

~ I 

I 

i 
I 

. , 
t: 

O E I ,. ! S j P 'd . d R 'bl' d art xce entisslmo elUlor reSl ente a epu lCa, nos tennos . o . 
61, § l°, inciso , alínea "b", da Con~tituiçio Federal, e através da Mensagem nO 666, de 
1997 - CN(nO 1. 80/97, na origem), sObmetb à apreciação do Congresso Nacional o Projeto 

, I I 
de Lei que auto za o Poder Executivoi a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridadel Social 
da União, em fa or do Ministério da ~aúde 1- Fundo Nacional de Saúde e do Ministério do 
Trabalho - Adm' 'stração Direta, créd~to su~lementar no valor global de R$ 266.063J703,00 
(duzentos e sess nta e seis milhões, s~ssenta! e três mil e setecentos e três reais), paraios fins 
que especifica. i ' I 

I 
A Exposição ide N:lotivos do Senhor Ministro de Es~do do 

Planejamento e rçamento infonna q~e o crédito suplementar, se destina a atender pleito do , I I 

Ministério da S úde com relação a pag~ento de despesas com atualização do ~alor do 
principal da dív' da contratual interna, ~econ!ente do empréstimo contraído, em 1992, junto ao 

, I I 
Fwndo de Amp o ao Trabalhador - F~T, relativo ao contrato nO 92/00237-4, no valor de Cr$ 
5,2 trilhões. i 11 I 

: I , . 

Quanto ao Mini~tério ao Trabalho, o pedido visa atender despe~as com 
a complemen ão dos custos dos! Enc*gos com a operação de crédito do! Banco 
Internacional d Reconstrução e Desehvolvitnento - BIRD, relativo ao contrato nO 2810-0, no 
valor de US$ 1 ,6 milhões. ! I I 

: I ' 

i : ! 
O quadro abai~o deblha o percentual da execução orçamentária da 

programação onstante do projeto,: bem! como as suplementações e remanej;amentos 

propostos: ! I I 

: I 
i ! , , 

.. , 
, i I . 
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UO/SUJJATIVIDADE!GND DOT-AÇÃO EXEC.ATÉ SUPLEMENTAÇÃO CA~CELAMENTO 
1'. AUTOR. 12.11.97 (%) 

FNS 

Amort. e Ene. de Financiamento 1.774.818.140 83,01 266.000.000 266.000.000 

Juros e Encargos da Divida 604.950.637 50,2 266.000.000 

Amonização da Olvida 1.169.867.503 99,97 266.000.000 

MT - Adm. Direta 

Amort. e Ene. de Financiamento 792.552 91,85 63.703 63.703 

Juros e Encargos da Divida 103.273 99,98 63.703 

Amonizaç40 da Olvida 689.279 90,63 63.703 

TOTAL 266.063.703 266.063.703 

o Ministério do Planejamento informa, ainda, que o crédito do 
Ministério da Saúde faz-se necessário, tendo em vista que, no processo de elaboração da 
Proposta Orçamentária de 1997, foram alocados de forma equivocada valores relativos à 
atualização monetária, em Outros Encargos sobre a dívida por contrato (Juros e Encargos da 
Dívida), quando deveriam constar em atualização monetária e cambial da dívida por contrato 
(Amortização da Dívida), o que impossibilita o Ministério da Saúde de saldar seus 
compromissos junto ao Banco do Brasil S.A. 

Lida na Sessão do Senado de 03/11/97, a Mensagem foi remetida à· 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo para 
emendas, de acordo com o art. 166, § 2°, da ConstitUição - de 09 a 17/11/97, - e designâdo 
este Parlamentar para relatar a matéria na forma regimental. 

É o relatório. 

11- EMENDAS 

Ao presente projeto não foram apresentadas. 

111 - VOTO DO RELATOR 

O exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. 



I 

, I . 
, I I 
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, . Quanto à cOnfonnJdad~ l~m as disposições da Lei nó,9.;93., de 115 de 
julho de 1996 (Lei de Diretri~s Orçam~ntári~ para '1997), a' per~epção . deste Relator ié de 
que as modificaç( es pretendidas por ~ste cr~dito adicional não contrariam as vedáçõ'es 

expressas em tal Ld. • i ' I . .. I 
Constatou-se, ig~ment~, que a proposição não fere quaisquer 0lutros 

dispositivos legais relativos à alocação d;e recursos e que seu detalhamento se acha real,zado 
segundo os princíp os de bõa técnica or~ent4ria. '/' 

I ' 

Pelo exposto, so~os fa~o~áveis à aprovação do PROJETO DE LtI N° 
67, D.E 1997-CN, a fonna proposta pelÓ Pode~ Executivo. I 

: I' ! 

Sala ida C6missão, 10 de dezembro de 1997. 

~puJ S JtI(~LHO i~~ 
I I 
! I , .! I ' 

C O ~ C1L U SÃO 
J I 

i, 'I 
, . , A C9MIS;SÃO .!"'ISTA DE PLA~OS, 

ORÇAMENTOS PUBLlCOS E iFISGALlZAÇAO, na Décima Oitava Re~nião 
Ordinária, em 10 de dezembro de ~9.97,iAPROVOU, por unanimidade, o Rel~tório 
do Deputado SI RNEY FILHO, favo~ável nos termos propostos no Projeto de lei n° 
67/97-CN. Ao P ojeto não foram apriesent~das emendas. 

i I 
I I 

Compare:cera~ os Senhores Deputados, João 
Fassarella, Ter eiro Vice-Presidente, All:)érico Filho, Alexandre Ceranto, Armando , . I 

Abílio, Amon B ~zerra, Augusto Nar:des, Barbosa Neto, Basílio Villani, Benedito de 
Lira, Betinho F osado, Ceci Cunh~, Cél;ia Mendes, Cipriano Correia, Cleo~âncio 
Fonseca, Danil p de Castro, Etevalqa Grassi de Menezes, Euler Ribeiro, Eurípedes 
Miranda, FelipE Mendes, Flávio Pci:llmie~ da Veiga, Genésio Bernardino, GiQvanni 
Queiroz, Gonzc ga Patriota, Israel Pinheiro, João Coser, João Leão, José J~nene, 
José Rocha, Júlio César, Márcio i Rein~ldo Moreira, Marcus Vicente, NeJto de 
Conto, Oqacir "Iein, Olávio Rocha; Os~r Goldon~, OsvaldC? Reis, P?ulo Ber+ardo, 
Paulo Gouvêa, Paulo Lima, Pedro: Can~do, Pedro Corrêa; Pedro Novais, RÇ>berto 
Balestrà, Robe~o Pessoa, Roberto Roc~a, Rodl-igues' Pâlmá, Sarney Filho, Sé:rgio 
Miranda, Sitas Brasileiro, Silvernani Santos, Udson Bandeira, Valdomiro' M~ger e 
Veda Crusius; e Senadores Ney Suass~na, Presidente, Jefferson Peres, 'Segundo 
Vice-President~, Antônio Carlos I~aladares. Carlos Bezerra, Carlos Patrbcínio, . I ! 

, I 
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JBder'Barbaní6,. JOn'a~ 'Piiiheiro; Josêlgnacro: Féti'eira; lúcio "AI6ãntara, Marluce' 
Pinto, Romera Jucá e Romeu Tuma. ), . ' :' 

I - RELATÓRIO 

, ' 

Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de 1997. -.. , 1 . ... 0 . 
Sena o~ 

, ( 

\ 

Presidente " , 
, " 

'I j ,. 

\ " ,i 

. f: 

Deputado 
I' 1/\ IV 

RN 'fALHO 

PARECER N° 84, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, .orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 
74, de ,1997;-CN, que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir 'aos Orçam~ntos Fiscal e da Seguridade 
Social da' União,' em favor do Ministério' dos ~ 
Transportes, créditô suplementar' no' valor de R$ 
25.126.464,00, para os fins que especifica": 

Autor: Poder Executivo 

, . 1 

Relator: Deputado GENESIO BERNARDINO 

o Presidente da República, nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 
e através da Mensagem nO"673, de 1997.;.CN, (nO 1.288/97, na origem), submete à 
apreciação do Congresso Nacional o projeto~ de lei que autoriza o Poder Executivo' a 
abriraos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União; em favor da administração 
direta e de entidaMs s\lpervisionadas do Ministério dos Transportés, crédito suplementar 
no valor de R$ 25,126:464,00 (vinte e Cinco' milhões, cento' e 'vinte' e seis mil, 
quatrocentos e sessenta e quatro reais), para os fins que especifica. " 

I~ 



; 
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: I . 1 

A Exposição de M9tivos do Ministro de Estado do 'Planejainehto e 
Orçamento, I terino, informa que o [montante global supracitado destina-se às unida~es e 
atividades ab2 ixo discriminadas: i I I I '~. : I A ~ 

1 I I I 
i QUADRO I I . ; 
! I I 

UNIDADE ORrAMENTÁRIA i 1 • VALORlJU) 
Administração Direta i I 17.4$8.927 

- Coordenaçã e Manutenção Ge~ ! . i 7?1.637 
,. Fiscalizaçãll e Controle de Transporte Ferroviário 9~9.000 
•. Ressarcimep.to à RFFSA por servi~s prestados de transporte de cargas e 15.00

1

0.000 
passageiros de nteresse da União ! I 

• Ressarcim nto às Companhias Docas por serviços de administração e 7~8.290 
manutenção de hidrovias interiores : I I 

Companhia df Navegação do São FranCisco - FRANA VE 1191.999 
- Contribuiçãp para a formação do patQmônio do servidor público 1. 777 

I _ Prestação d _p.e.!!c:ficios ao servidor público I _ 90.222 
Empresa de l' avegação da Amazônia S~A. - E~ASA 145.708 

- Amortizaç o e encargos de financiaminto I 145.708 

Empresa de 1 rens Urbanos de Porto ~Iegre S~A - T~NSURB 2.026.964 
- Contribuiçí o pará a formação do pat~mônio IdO servidor público ! 18.038 
- Desenvolvimento de campanhas publicitárias 167.854 
- Amortizaç o e encargos de financia~ento 11,. 735.954 
• Coordenaç~o e manutenção geral i 1.105.118 

• I I 
VALEC - Engenharia, Construções e kerrov~as S.A ~17.637 

, - Desenvolv mento de campanhas publ1icitária$ i 32.000 
- Coordenação e manutenção geral! I 109.137 
• Assistênci médica e odontológica a ~ervidores ! 39.000 

, I ' 

• Manutent'.Í o e operação dos serviços ~e tran$porte ferroviário I 37.500 . 
'Y' i I I 

Companhia J rasileira de Trens Urbanos - CBTU 5~285.229 
• Contribuil ão para a formação do pathmônid do servidor público 1100.864 
• Coordena ~o e manutenção geral i I 2.710.098 
• Manutenç~o e operação de sistemaside traqsportes ferroviários metropolitanos 2)474.267 

de passageiro ! I I 

TOTAL 25l126.464 

: I I 

! 11 

• 1_ 

Esclarece ainda a ~xposição de Motivos que os recursos, necessários ao 
atendiment) do pleito do Ministé~io do~ Transportes, têm as seguintes origens: 

; I 
: QUADROU 
I I , I I 

Fonte dos recursos i 1 Valor!(RS) 
Cancelamer to de dotações do próprio órgão - fontes 100 199 e 250 18l835.563 
Cancelamer to de dotações de Encargos Fin;mceiros da União - fonte 144 !781.662 
Cancelamer to de dotações de receiúis própnas - fonte 250 1111.010 
Excesso de arrecadação de receitas própriak - fonte 250 41.479.229 
Recursos d concessões e pennissõe~ - fonie 129 i919.000 
Total ! 25.126.464 

! I 

i I 

. 
, 
.' 

, .... 
. . 
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·Ciérttifiéa tambêm a:}~xposlção dé Motivos qtieos:reculsos de concessõ~s. 

e permissões (fonte 129) refer~m-se à segunda parcela da concessão dos serviços de 
transporte ferroviário da malha Sudeste da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA. 

. 
. Dur~t~'. á 'análise da proposição em questão, preocupamo-nos em obter 

maiores informações' acerca desta fonte de recursos. Recebemos assim Nota Técnica do 
Ministério dos Tnuís'port~s esclarecendo que referida receita da União corresponde a 5% 
da parcela trimestrál,' ~.a. amortização da concessão da malha Sudeste, vencida em 
outubro/97, constituiridô-se os 95% restantes em receita da RFFSA por decisão do 
Conselho Nacional' 'de Desestatização. Segund~ a mesma Nota, as demais 
concessionárias não ~fetuarão pagamento em 1997 por ainda se encontrarem em período 
de carência. . , .. 

No ~çqrjtpanhamento da execução orçamentária e financeira, acumulada 
até 20/11/97, elaborádo pela AOFF/CD, a partir de dados STN/SIAFIIPRODASEN, os 
subprojetos/subativid~~es a serem acrescidos apresentam percentual médio de execução 
de cerca de 91 %, o .que, em nosso entender, justifica a suplementação pleiteada . . '. _ 

Do, m~~mo sistema de acompanhamento da execução, pudemos verificar 
que as datações, propostas para anulação parcial, encontram-se de fato disponíveis para 
cancelamento. '. 

Fora~' apresentadas 03 (três) emendas ao projeto de lei em exame pelos 
senhores Deputados Edinho Bez (n° 00001 e 00002) e Fernando Torres (n° 00003). 

É o relatório. 

11- VOTO DO RELATOR 

Apesar de reconhecer a relevância dos pleitos encaminhados pelas 
emendas propostas, não foi possível o seu acolhimento tendo em vista contlitarem com o 
disposto no art. 47, I, "b", do Regulamento desta Comissão, que determina que as 
emendas a projeto de lei de crédit9 adicional não poderão ser admitidas, no caso de 
crédito suplementar, quando alocarem recursos para subprojeto ou subatividade 
constante de unidade orçamentária não contemplada no projeto de lei. 

Da apá!ise do projeto, verificamos que a iniciativa não contraria os 
dispositivos constitucionais e os preceitos legais pertinentes. Pelo exposto, somos 
favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nO 74/97-CN, na forma proposta pelo autor. 

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 1997. 
/'- , 

/ 
, /~ 

Depu~<1ÊN~IO~~:~;r~l ~/ )" 
RelaJrJ!.K 

/ 
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c O ~. Cl L U S Â O 
! I 
I , 

A clOMlksÃO MISTA DE PLANOS, ", , ;: - I 
OR~~~EN OS PUBLlCOS ~ FI9CALlZAÇAO, ~a .Décima Oitava Reunião 
Ordlnana, em 10 de dezembro de 1997, APROVOU, contra o voto do Deputado 
Giovanni, Que roz, o Relatório de? De~utado GENÉSIQ. B~RNARDINO, fayorável 
nos ,termos ropostos no Prolato tle lei nO 74/9!~~N. Ao Projeto i foram 
apresentadas 3 (três) emendas, às quáis foram inadmitidas., I 

: I " . , 

Compa~ecerém os Senhores Deputados, I João 
Fassarella, T rceiro Vice-Presidente, ,4.lbérico Filho, Alexandre Ceranto, Armando 
Abílio, Arnon ezerra, Augusto Nbrdes', Barbosa Neto, Basílio Villani, Ben~dito de 
lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, C,~lia Mendes, Cipriano Correia, Cleonâncio 
Fonseca, Da ilo de Castro, Etevalda Grassi de Meneze~,',Eu'ler Ribeiro, Eu~ípedes 
Miranda, Feli e Mendes, Flávio Palmi~r da Veiga, Genésio' Bernardino, Giovan'ni 
Queiroz, Gon aga Patriota, Israe;1 Pin~eiro; 'João 'Coser: João Leão, José ~anene, 
José Rocha, Júlio César, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Neuto de 
Conto, Odaci Klein, Olávio Roc~a, OScar Goldoni, Osvaldc). Reis, Paulo Bérnardo, 
Paulo Gouvê , Paulo lima, Ped~o Cahedo, Pedro Corrêà; 'Pedro Novais; Roberto 
Balestra, Ro erto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palina, Sarney Filhol Sérgio 
Miranda, Sila Brasileiro, 'Silverriani Slantos, Udson Bandej~a" Valdomiro ~eger e 
Veda Crusiu ; e Senadores NeyiSuassuna, Presidente, Jefferson Peres, ~egundo 
Vice-Preside te, Antônio Carlos Val~dares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, 
Jader Barbal o, Jonas Pinheiro': José Ignácio Ferreira, Lúcio Alcântara, !Marluce 
Pinto, Ro~er Jucá e Romeu Turra. ! .' . I 

! salJ de Reuniões, em 10de dezembro d~ 1997. 

! I .' I -

I I I ,-
I 

~r 'E-: SUASSUNA 
" : pre=vSldente/-

; I I 
. '1 / 
! I 

/. i :.1 Q 
~ (.A.1:~U , f2-t'YU~tr:u-y/ -_ .... 

DeputadQ GE~SSIO BERNARDINO 
I I fJélator 

) . 
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Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 85, de 1997 -
CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao. 
Orçamento da Seguridade SoCial da União, em favor do . 
Ministério da Previdência e Assistência Social, crédito' . 
suplementar no valor de R$ 548.708.059,00, para os 
fins que especifica." ' 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado LUIZ BRAGA 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos termos do art. 
61, § 1°, incis~ 11, alínea' "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem nO 684, de 
1997 - CN (no'1.298/97, ná origem), submete à apreciação do' Congresso Nacional o Projeto 
de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Previdência e Assistência Social, crédito suplementar no valor de 
R$ 548.708.059,00 (quinhentos e quarenta e oito milhões, setecentos e oito mil, cinquenta e 
nove reais), para os fins que especifica. ' 

. A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento, que acompanha a proposição, informa que o crédito suplementar 
se destina a reforçar as dotações do orçamento vigente do Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS e do Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS. 

O quadro abaixo detalha o percentual da execução orçamentária da 
programação constante do projeto, bem como as suplementações e remanejamentos 
propostos: 



, , 
: . 
, ' 

I 
I 
I 

Dezembro de 1997 DIÁRIO:OO SENADO FEDERAL SeJta-feira 12 27995 

UNIDADE ORÇAM~N1' ÁRIA/SUBA TIVID1-DE 

i 
INSS 

Manut. dos Servo de j dministração Geral 

Remuneração de Ser. iços Bancários 

Assistência Médica e Odontológica a Servidore~ 

Administração de Ba: efícios 

Contribuição para o I ASEP 

FNAS 

Beneficios Assistenc ais 

RESERVA PE CONTINGÊNCIA 

Reserva de C~nting€jnçia 

TOTAL 

DOTAÇÃO 
l.\UTOR. 
I 

1.536.379.126 

I 
327.826.051 

I 32.895.000 

I 75.263.000 

!192.650.000 

1380.175.000 

1:.878.482.704 
, 

I 

EXEC~TE 
12.11.97 (%) 

70,3 

95,44 

93;3 

90,61 

2,48 

SU~t,.~M. 

4.376.257 

86.398.545 

36.666.000 

8.764.000 

CANGEL. 
! 

43.6~8.257 

89,28 412,503.257 

505.029.802 
I 

548.708.059 548.708.059 

! I ! 
. . 0. Ministério dp :lahej:unent~A in.forma, ai~da, que os ricursos 

destmados ao IN j)S JustIficam-se em fiinçao da msufiClenCla de dotaçoes para pagamento da 
, I I 

Remuneração de Serviços Bancários;: Assistência Médica aos Servidores da Autar,quia e 

Adrrtinistra:ão G r~l e de Beneficios. i I _ , ; 

, Quanto ao FNA~, a s~plementação visa asseg~ a continuiefude do 
pagamento dos beneficios de prestaÇão c~ntinuada ao idoso e ~- _ pessoa portadpra de 
deficiência, até ( final do exercício d~ 1997~ em cumprimento ao disposto no inciso V, do 

artigo 203, da Cc nstituição Fed~ral. i I ,'. _', ! 

.. , Ressalta-se. que,! para ~ viabilização do pleito estão send~- ,ut~lizados 
recursos proveni ntes de remanejamen~ode qotações relativas ao pagamento da Contribuição 
para Formação dD Patrimônio do Servipor Publico - PASEP, decomentes da sobra de dotação 
evidenciada, um vez que a Medida piovisóJia nO 1.546, de 2 de outubro de 1997, retirou da 
base de cálculo da con~buição das ~utarqi.ias os recursos classificados como rec~itas do 
Tesouro Nacion 1. Diante desse ~ato, ~ INSSI passou a efetuar a referida contribuição somente 
à conta da arrec dação de Receitas Pr~priasJ fonte 250. ° restante de recursos é proJeniente 
de' rerdanejamen o d~ dotação da Res6rva d~ Contingência, uma vez que foram esgotadas as 
possibilidades d cancelamento de do~ções no âmbito daquele Ministério. I . , . ' : I 

Lida na sessão! do SJnado de 03/11/97, a Mensagem foi "Jetida à 
Comissão Mista de Planos, Orçáment~s Públicos e Fiscalização, ,onde foi aberto pra!zo para 
emendas, de accrdo com o art. 166,§; 2°, d~ Constituição - de 09 a 17/11/97, - e desi~nado 
este Parlamentaí para. relatar a matéria!na fortna regimental. I 

, - I ! I 
, • I I 

" ,. \.., É o relatório. i I 

\ I 
, , , , 

· · · :: 
" ;< , 

.. , 

, . , 
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n-E~ENDAS 

Ao presente projeto foram apresentadas 28 emendas, sendo que 25 
(vinte e cinco) propõem súplementação de programação já existente, na Lei O,rçamentária em 
vigor e 03 (três) propondo' a inclusão de ação nova. o, valor total das solicitações é de R$ 
97.650.000,00 . 

IH --VOTO DO RE~ATOR 

o, . exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que es~ se ajusta ao estabelecido pelo Plano. 

Qtianto à conformidade com as disposições da Lei nO 9.293, de 15 de 
julho de 1996 (Lei de Diretrizes O,rçamentárias para 1997), a percepção deste Relator é de 
que as modificações pretendidas por este crédito adicional não contrariam as vedações 
expressas em tal Lei. 

Constatou-se, igualmente, que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha realizado 
segundo os princípios da boa técnica orçamentária Há, porém, correção a ser feita no que 
tange a identificação das fontes que financiam a suplementação do Anexo I.. Por erro na sua 
elaboração, o Anexo I,.na parte relativa à suplementação do FNAS, identific~ apenas a fonte 
"151", quando, na realidade os R$ 412.503.257,00 alocados ao FNAS se dividem em R$ 
368.825.000,00, originários da fonte "151", e R$ 43.678.257,00 da fonte "153". 

Quanto às emendas apresentadas, proponho a inadmição das de nOs. 
010-8, 021-3 e 024-8, por criarem subatividades novas em relação ao programa de trabalho 
constante da Lei O,rçamentária Anual vigente, contrariando o disposto no art. 47, inciso I, 
alínea a, do Regulamento Interno desta Comissão. " 

As emendas de nOs. 001-9 a 009-4, 011-6 a 018-3,020-5,022-1,023-0 
e 025-6 a 028-1, o parecer é pela rejeição, uma vez que os pleitos propõem cancelamento de 
recursos em 'Beneficios de Natureza Continuada, que tem por objetivo garantir um salário 
mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com setenta anos os mais de 
idade e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 
provida por sua família. 

Quanto à emenda de nO. 019-1, o parecer é igualmente pela rejeição, 
uma. vez que o pleito é pela suplementação d~ subatividade; já constante do orçamento de 
1997, cuja dotação é suficiente pàra o atendimento da correspondente ação no presente 
exercício. Neste particular, ressalte-se que até <> dia 12 de novembro de 1997, a subatividade 
de que trata esta emenda ainda não apresentava execução, mesmo di,spondo de R$ 879.930,00 
de dotação autorizada na Lei O,rçamentária em vigor . 

J 
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: I I : I 
Pelo exposto, sqmos pela aprovação do P·rojeto de Lei nO 85, de 

1997-CN, na fo a proposta pelo Substitutivd anexo. 

S1a da !ComiS8ãO, 10 de dezembro de 1997 . 

: 

-:4' ~A 
Depo/ d: I~ BRAGA 

: elator 

i I 
SU STITUTIVO AO p~OJEko DE LEI N° 85, DE 1997-CN 

I I· . 
I I I 

I I 

i I 
! I 
i ' 

: I 

Autoriza o Poder Executivo' a abri~ ao 
Orçamento da Seguridade Sociall da 
União, em favor do Ministério! da 
Previdência e Assistência Social, cr~dito 
suplementar no valor de I R$ 
548,708.059,00, para os fins que 
especifica. 

! I 
O C NGRESSO NACIO~ALdlecreta: 

- i i I 
r Art. o 'Fica o 'Poder ExecJtivomJtotizado'aabrir ao Orçamento da Segutidade . 

,Social:da U ião (Lei nO 9.438, de :26 de Ifevereiro de '1997), em favor do Ministé,Ho da' : . 
Previdência e AssistênCia Social, :crédito suplementar no valor de R$ 548.708.059,00 , .. 
'(quinHentos e quarenta e oito milhões, ~etecehtos e oito mil, cinqüenta e nove ~eais), 
'para a~ender às programações con~tantesldO AnexO I desta Lei. I •••• 

: I I 
Art. 2° Os recursos nec~ssário~à execução do disposto no artigo a~terior 

, I .. . 

decorr:erão a anulação parcial daidotaçãoindiéada 'no Anexo II desta Lei, no montante, 
espedficad i I i . ,,' 

. Art. 3° E?, decorrência d~ di~Msto nos arts. 1 o' e. 2°, ficam al~e~~ as tr~ceitas 
do InstItuto NaCIonal do Seguro SocIal I e do Fundo 'NaCIonal de Asslstencla SocIal, na 
fonna indi da nos Anexos IH e 1)V desta Lei, nos montantes especificados. I 

Art. 4° Esta lei entra em v~gor nl data de sua publicação. I 

i I 
: ' 

! I 
! I 

, . 
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33000 
33201 
_~I 

MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTE~IA SOCIAL 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROGRAMA DE TRABALHD (SUPLEMENTACAD) 

ESPtCIFI~ - S O Im E 111 TO T A L 

AssrSTEtlCI* E PREY'DEWCtA 

AOfIII.,StRACIo ... 

ADI,.rsTA",1o GERAL 

"1.007.0021.4900 - . 
caGADE ... ,1o r ".JTENçlO ,GEAAl lo 

ASSEGURAR .S COIIIUç&:S MaSSAA'A' PIlAA .. 
.... n"'IO E o 'UllCI0IlAtllll:JlTO Cl»S SElWICOS DO GAGIo. 
VOLTADaS as açGEs DI PESSOAL. ."' •• STAAçIo. 
MXJERt"IA~O.>". ASSESSOAAllEN'O' "SUPERIOR, 
DOQ.IIIIENU'Io. PATRr..,...o. PL ... ..JUE .. 'O. OA,AIIE"'O IE 
COIITROLE. ·ASSUtlTOS .UUOICOS. alflll ... lllca,lo· SOCIAL. 
'IIFORMUICA. TRANSPORTE. REPAROS. RI 
FOAMIIS E AOAPUçDES DE JlloovElS. TELECO,..JfUca,GES. 
",c. 

'5.007.002' .• 900.0001 ". . .'. -_ • 
MAMlTEIfÇJa DOS SERViçoS DE AOMIIIIS1AAÇJO GERAL 

ADM""STAACIo F ' ..... CEIA. 

SlAYICOS aaNCARIOS E '1,. ..... aIAOS . . . 
''1.008.0362.2:1 •• · ~ •• ~. , 

AlJllfIJl.smA,lo F'lsCAL í ,'I ..... CE.IA. I '. ' '. :. ' ... ',: \ ... 
• sSEGuAIA .. ADlJffEAACIo DOS SERYlpJS PRESTADOS 

PELA AEDE a...caAJA COIIYEfllENTE. PARA EFETI'IA: A 
AARECAOACIo DA Rl'CE nA E PAGAMENTO DOS 8INtF ICIDS 
PRSVIDEfllCl.lRIDS. 

••• 008 .0282023 ••. 0002 
A5I1U11EAAÇao DE SERViçoS BANCARIOS 

--ASSISTENCIÃ "EDICA E SAllITAR.A 

I •. 075.0428 .200. 
AUISTEIICIA _DICA E OOONTOlOO'ca A SEAVIDORES 

ASSE'GlMAA A SMIDE FISIU • MEIITAl DOS ... looAE S 
.... lICOS • CI.'S E MILITAREI. INATIVOS -.-
PEnIO'IIISYAS. 8EM COM:) DE SEUS DEPEllDEttTES. 'M 
CAAATIE'A COJiIPlE'MENTaA E A ..... NUTEII'aO DE HOSPITAIS 
PAOPQIDS. 

1'.07S.0428. zoo •. obo5 
ASS'STEllCIA M;:Olca E ODONTOlOGICA A SEAVIDCRES 

PAE"IDENCIA 

.... IDÍ.c: •• ~l.i." ~ ~ca.aOos" ~ o- •. 
le.Ge2.0"oH.,. '. y •• 

ClMlCEsaIo I. ....ulltlo· .' ... ,tIOS 

. _ ... ,iA AÕ sicuiAaD' DA ... ,,'tIlDCIA .ot:IAL. os 
• ." ICIOS .... lIfOS EJI lEGISLACID .'GIE"". 

I •.• 2 .0" .2347 .0007 

F O 

901 
15 11 

901 ,,,Ir 

.. 
.. "gol' 

'S' 

.s 
90 

1'8.20 •. 802 

•. 316.2157 

•. 376.2$7 

•. 376.2$' 

• .3115.257 
•. 378.2S1 
•. 378.257 

88.398.5.$ 

86.398.5.$ 

16.398.5n 

8s.as.o.a 
.8 ....... 
88.298.5.5 

36.66&.000 

36.666.000 

.36.668.000 

36'."·.ocro 
,a~ ... OOD 
,..tMHI.OOO 

8.7 ••• 000 

8.' .... 000 

8.'64.000 

- •• '''':000 
•. "'.000 

PESSOAl E I.AIROS E PIC. I OUTRAS OESI'. 
PIC, SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

136.20".802 

•. 375.257 

".376.25' 

... 376.257 

• .3715.257 
•. 378.257 
•. 378.251 

86.398.'.5 

85.3911.5.5 

aS.398.5.5 

88.298.a.a 
a •. H8.'.' 
e •. a8.S •• 

38.668.000 

36.666.000 

~B.6B8.ooo 

36.89.000 ,.0. 188 .000 ., 
3 •• M8.000 

8.7 ••. 000 

8.764.000 

•. 78 •. 000 

a.784 .000 
•. 7".000 

INYESTlIEIITlIS 

A, '.00 
CREDITO SUPlEMENTAR· 

REOJASOS DE TOOAS AS FONTES E 'RANSFrRE"CtAS~ 

IIIVERSOEs 
FINANCEIRAS 

AIIIIRlI UçiO 
DA DIVIDA 

1lITRA$ OESP .• 
DE CAPITAL 

AGtIall1Ra;lo. ",ICIOS 

~ , .. LU'" _ :~I~_ ~ _____ L.; J .~::,------ ----~- ------ ------, TOTAL SEGLAI~ 

..: 

I" ,.. 

~ 
00 

~ 
;> 
;3' -N 

~ 
8 

I 
! 

i' g. 
a 
fr 
~ .... 
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33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTE"CIA SOCIAL 
33903 - FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRA8ALHO (SUPLGMa"TAcA~) 

ESPECIFlCAÇJo 
E IM S O InE 
F., O 

i O T Á L • I'ESSOAL E 1 JUROS E ENC. IIl/1IWI DESP. 
ENC. SOCIAIS DA OlVIDA COIIREIITU 

ASSISTEffC,A E ""'!VIDENCIA 412.50'. 251 .'2.102.2117 

ASIISTINel. 

~SSISTEJIC'-to SÔCUL GERAL 

1 •. MI .OiIl8:.' -~. . : ~ I .. ",.'.~: : .• 

8.'" IC' DE PAESUCIõ QDtIT • .,aoa . 
.- GliA;.UJal i" .......... SALÀlU~ -•• N'.Na "IISAL .. "UOA 

PORTADORA' DE DE' ICII.e.. I AO I.., cc. 70 
..•• U .. TA. AlIO' ou _I ••• , QUI: ~ do POSSU'_ 
... os DI: MOYP A" MOPA".A ... MlnJtC.lo .... a. fi-LA 
PAC)vIDA POII ... a '''.ILIA. EM COWClAllIU. ci:JM o ... ,. 
10. DA III Il10. euz. OI. ., DE DEU"" DE IM' 
tLDAS t. . 

te:oa .•.•••• : .. ".oóo, ~ "'2.1102."7 
•••• IIO~ ... ' 

-.:';:.. 

IIMSTlIENIlIS 

At 1.00 

CREDITO Sll'LEllEHTAR 

RECURSOS DE tODAS AS 'aNTES IE TA""Sf'ERE"CI~ 

.INVERSGlS 
FlNANCE IRAS 

lIOITlZAç1o 1 OUTRAS DESP. 
lIA OIYlDA DE CAPITAL 

~ g. 
a 
g. 

~ ..... 

~IIIFICIOS ASSISTENCIAIS 
s.". ,., 

I.' 
:::::;:::~ 
HA.US.aod 
.3 .• ".157 ":::::::1 10 -

. .•.•. ..••. .. •.......•... -........ ..C .•••. : .• :.:.. ••.... ...... •• , •.. """''''' ••• :'. '.;;:::";;'_ ~." _J .. ~ __ ,J. .,::::~·I .............. 1. ...... ..1 .......... _.1 ... " ........... ---'1_: .............. . 
tn 

--- 11-' -'---
.' 8 

:~ ===.,: ;:;~;:;~o ..:~i:~:~~::~~~:..:~ A::~~~~~CIÁ SOC~!,L I. 
At 1.00 

NEXO II . '. 
PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

,~ ESPECIFICAÇJo' - , 

ASSISTENeI. E ,PAEVIDEIiKI. .' 
PAOGA .... 'DE 'OAMAçao DO PAm'''''N.o.,DQ SEA"ICXJA PUaL'CO 

PREVIDENCU ~SOCIAt:~ A ~E·CUt.~"S ~ .: ;,- ~ \"7;:,,: 
"'-,. -,-<," :"" ,A' .. ",,' 

'5.OS4 ~O.9Z.ZOfZ 
COftTRleulÇlo PAR'" .. FORMAc:IO ao PATAIIC)NIO 00 

SE_V_DOA ...... L lCO 

•. ~ FiNaNc ..... · NOS TEMa QUE .. LEI DISPUSER. o 
PRaGA .... OE SECUAO -DESEMPREGO I o ABOtIIO .. QUI: 

.. TRATA o- P.'U.GRAFO 3. ao ARTIGO z:ta DA COtfST1TUlçIo 
'EOEAA\. . 

---....,.----...,--~~, ~.--~' 

.. 
O IFTE 
D 

".08 •. 0 •• 2 .ZOIl .000' 

CO:;:!-:U~.I~~~tO"~FOf:tMAC.JO~OO p'.~IIC)N·9 OQ ___ I ~ 190 115:1 

_ TO_TAl_ !E~I~.OE_·. 

" , .-

TO' A L 

43 .6' •. 257 

43 .• ' •. 257 

"'.15' •. 257 

43.87 •. 157 

PESSOlI. E I JIIIOS E ENC. IIl/1IWI DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CIIAA9ITES 

.3 .• 711.257 

431 •• 7 •• 257 

43.1117 •. 257 

.3 .• 711.257 

----n-:-67.-:-25,1--- ----­
.3 .• "'.2S1 

'~ __ 1_" __ .3 ..• 7' ___ ",', 
. n .• 'I."' n .• 7'.H7 .3 .• ".257 

IIMSTIIENIlIS 

43.678.2571 I_ - 43.878:2"1" - • -

CRED I TO Sll'LEIIEHT AR 

1lE000SDS 0& TODAS AS 'DlITIS E Ta"NYEREfIIC'.S 

INVERSGlS 
FINlICEIRlS 

lIOIT IZAçAO I· OUTRAS DESP. 
DA DIYlDA DE CAPITAL 

tn 
~ 
&r-
I 

;> 
;;i" -to.) 

i 
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90000 - RESERVA' IíE' :CONTlHGENCIA : 
tooOO - RESERVA DE CONTINGENCIA " 

ANEIIOII 
PROGRAMA DE TRA~A~HO (CANCELAMENTO) 

, ESPECI!,ICAÇIo~ 
~ ", 

.. Uh. OI co.T INGEftCl. 

"'SEAVA DI COtIT "'GEIIC ,. 

"Mil •• DE CO"TllllfGfllCla 

99.999 ...... 9991' 
AI_ •• DE CONTlNGEIICIA 

;,,),, 

HltW'I. DE FOttTl ~ ~.S.U_I. ';';', .... 1\ItÁ DE· 
• CREDITOS AOIC,CNIIA'S P,.' ..".-.,. 1 ..... Cr •• TDE.,..· 

~ I .,. PRlvIS'.S. I.-

" .9911."".9999.000' 
AISEA"a DI Cc»tT IMGEfltClA 

'. 

S O Im E /M TO T A í 
,F D 

00 

50S .019 •• , 

lOS.oa.ao, 
505.029.802 

fIOS.OH.aoZ 

eos.OH·.a1 
... on.Ma 

IStl' lIOS.OH.ectl 

TOtAL UClJAIDADE SOS.029.802 

.' , ' 

.1 
" 

.' , ~ 
" • ~... 'ti., 

.; 

t, ,c-

"".,. 

~ ,i 

,. 

;..~ 

f.·~ .... 

" 

PESSOAl E 1.uIOS E ENC. I OUtRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIYIDA COIIREIIIIS 

INVESTIIEInOS 

. ~~ 

'.' 

A' ~ 

OISIITO SUPlEIIEHTAR 

RED.JRSOS DE TOOAS AS '0"'15 I mallSl"IMIIC IAS 

INVERSIIEs 
FIIWCEIRAS 

~IZAÇ1o 
DA DIYIDA 

OUtRAS DESP. 
DE CM'ITAl 

~ , 
J -~ 

ª O· 

8 
~: 
8: 
~~ 
~ . 

~: 
i 
g. 
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ANEXO 

33000 - MINISTERIO DA PREYIDE IA E ASSISTENCIA SOCIAL 
33201 - INSTITUTO NACIONAL DD SEGURO SOCIAL 

RECEITA 

ESPEC I F I CAClO 

1000.00.00 RECEITAS CORRS!ns : I' 

1700.00.00 TRANSFEREM I AS CORRENTES ! 

REa/RSOS OE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESF. FONTE 

13&204802 

138ZD4102 1710. 00. OJ TRANSFEI~IAS INTRAGOVERNAIIEIITAIS! I 
1711.01.23 ~ ~ENCiA DA CONTRIBUIClo SOCIAL SCIIIIE o LUl:fIO DAS 

P_IAS JURIDICAS , , i i 

SE8 

SE8 

SE8 

SE8 13I2IU802 

~ ~ I I 

i 

ACRESCIMO 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECQNOMICA 

1362D'102 

TOTAL SEGURIDADE I 
!� _____ � 1362"'102 

i 

ANEXO ; 

33000 - MINISTERIO DA PREYI ~IA E ASSISTENCIA SOCIAL i 
33903 - FUNDO NACIONAL DE A ISTENCIA SOCIAL 

: , , 
RECEITA , , 

, 
ESPECIFICAC lO ! , , 

. 

, .. 
, .. 

I 
ANEXO 111 

I, 
o • , ~ • • • 

, , 

... , 
i 

I ... 
I 

, , I , , i 

I " REa/RSOS", DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS1 

ESF, 
. 

FONTE 
, 

I 

ACRESCIMO 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECONOMICA I , I 

,-------------+------------~--~-------I---I--------,I--~---+·I--------,- : i,' 'SEG : I 1000.00.00 RECEITAS ....... ,~.~ 

1700.00.00 TRANSFER INCIAS CORREHTES !' ,SE8 :41Z103Zl1~ 
1710.00.00 

1711.0~.D5 

1711.01.23 

TRANS ~ENCIAS INTRAGOVERIWIEIITAIS i i,'SE8 ,"~3Zl1r 
~~FERENCIA DA CONTRIBUIClo P~A FI1WICIAlttENTO DA , ~ SEG 43611257 • :, " I 
""IJuRIDADE SOCIAL ::' , ", " I 
TR~FERENCIA DA CONTRIBUIClo sbclAL soIRE o ~UCRO DAS : :'SE8 ' 36182500p , :. \ 
PI~ JURIDICAS ! I· : :: >: I 

41Zl10387 

I_-----------------+-------~------------~:------~:~---~ .. ~" ~ .. '~I~---------I-~~--~I-I--------I 
,~ • f' ! 

• TOTAL SEGURIDADE 
1 ~ I .. ,~' . 

. . , . , . 41Zl103Zl17 

" 
. , 

.. . , 
"' .. 

" .. 

.,' (" ., , , 

: 

I 
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ANEXO REDUCÃO 

33000 - MINISTERIO DA PREYIOENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
33201 - INSTITUTO NACIONAL· DO SEGURO SOCIAL 

RECEITA REaIRSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (R$ 1,00) 

ESPEC I F I CAClo ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECOIIOMICA 

- . , - . -
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES SEG 43678267 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES SEG , 431171267 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOYERIWIENT AI S SEG 431178267 

1711.01.05 TRANSFERENCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEG 43678267 
SEGUltIOADE SOCIAL 

,. . 
mAL SEGURIDADE 43678267 

C'ON C LUSÃO 

A COMISSÃO· MISTA DE PLANOS,. 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Oitava Reunião 
Ordinária, em 10 de dezembro de 1997, APROVOU, contra o voto do Deputado 
Giovanni Queiroz, o Relatório do Deputado' LUIZ BRAGA.~ favorável ao Projeto de 
Léf -rio 'S5/97-CN, nos termos do' Substitutivo apresentádd . ."Aô' Projeto 'foram 
apresentadas 28 (vinte e oito) 'emendas" das quais 'foram 'rejeitadás 25 (vinte e 
cinço) e inadmitidas'03 (três) . 

.. i.. " ''1 \ .' . 

'. . . , Compareceram' os ' Senhores','; Deputados, t JoãO 
FassareUa, Térceiro Vice-'Presidenté, Albérico Filho; Alexandre Ceranto,' Armando 
Abílio,~Arnon,Beiérra:Augústo Nardes, Barbosa 'Neto, Basílio ViUani, ''Benedito de 
Lira, Betinho Rôsado; Ceci 'Cunha,.Célia· Mendes, • Cipriano -Correia, Cleonâncio 

, Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda GrassLde Menezes: Euler Ribeiro, Eurípedes 
Miranda, Felipe Mendes; Fernandô -Ribas Carli,' F'lávio pah'niér da Veiga, Genésio 
Bernardino; Giovarmi Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, José Janene, Jcisé, Rocha, Júlio César, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vtcente: Neuta de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Oscar Goldoni, Osvaldo Reis, 
Paulo Bernardo, Paulo.Gouvêa"Paulo Lima, Pedro Canedo, Pedro Corrêa, Pedro 
Novais, Roberto Balestr~,Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, 
Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvernani Santos, 
Udson Bandeira, Valdomiro Meger e Veda Crusius; e Senadores Ney Suassuna, 
Presidente. Jefferson Peres, Segundo Vice-Presidente, Antônio Carlos Valadares, 

,~ 
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Carlos Bezerra Carlos patrocínio.! JadJr Barbalho, Jonas Pinheiro, José Idnácio 
Ferreira, Lúcio lcântara, Marluce 1into, IRomero Jucá e Romeu TulTia: ' I' 

Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de 1997. 
i I ! 

I i I 

Dep: 
, , 
, , 
, , 

I 

~ 
d ;L IZBRAGA 

Relator 

i I 
i I 

ATOS 09 011ETOR-.GERAL 
, , 

! I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N~13'~~r"DE 1997 , 
I ' I 

DIRETOR-GE~ iDO, ~)r.NADO FEDERAL, ,no' uSo ' da 
atribuição qu lhe foi conferidap~lo &nrigo IS.da.s Disposições Fin~s da ,Resólução 
n. o 09, ~e 19 7,e tendo e~ vista ~ cons~te no ~ocesso nO 21313/97-0, I 

, , I 

, , SOLVE designar ia sen?d~ra LIVIA S~TOS 0l~'ES DA SfLV A, 
matrícula ·24 9, ocupante do cargo efetivo de Anahsta legislativo - Área 2 -
Especialidad de Processo Legi~lativol para exercer a Função ComissioruJeia de 
Assistente d Controle de InformaÇão, Símbolo FC04. da Subsecreta6.a de 
Biblioteca,: c m efeitos financeiro~ a partir de 02 de dezembro de 1997. I 
, . : I ' I 

. Senado Fedetal 1'1 de de'zembro 'de 1997 ' 
,,' : ' I ' . 
.. , 1 

. iJ1Y 
GAÇIEL IDA SILV A!'t'&L1I.J~ 

i Diretor-Geral 

I 

, 

i 
I 
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ATO. DO DIRETOR:~ERAl­
N° 3.712, DE '1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição qut lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 021.643/97-0, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso n do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ANA 

LÚCIA FAÇANHA MORELLI, matrícula nO 5624, do cargo, em comissão, 

de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete do Senador Lúcio Alcântara, a 

partir de 1 ° de janeiro de 1998. 

d zernbro de 1997 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL, " 
N° 3.713,DE 1997 T 

.. . 
•.• t· 

"''C t 

; , 

. , 

, . ~ 

O DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, ~o'uso da.atribuição: 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 21479/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor AFONSO RODRIGUES VIANA, 
matrícula 3693, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -

,'. 
o" 
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, 
! 
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- - : I I 

Especialidade de - . ssistênêia aPién~OS.~: 'PÓftana, aa FUnção C0In1SS10~da de 
Continuo, S~bolo FC01, do Gabinete!do Senador Ademir Andrade, e designá-lo para 
exercer a Fruição omissionada de Âssistehte de Controle de Infonnação, Símbolo 
FC04, da Coorden ção Técnica de Ele&ônicl com efeitos fmanceiros a partir de 10 de 
dezembro de 1997. i I i 

I I I I 
' I ' 

Senado Federa1, 1i1, dei dezembro de 1997 

IJly 
AGACIE~. DA1SU:' VA MAIA 

D:lreto~-Geral 
I 
, , , , 
! 
! I ! , , 

I I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

o ' I N ~.7141' DE 1997 

11 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no I uso 

i I 

das competên ias regulamentare~ e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições fi ais, da Resolução ~o Se1ado Federal nO 9, de 1997, RESOLV~: 

: , I 
Dispensar' a '~ervidora CIRIA RESILDES ZEGATTI, 

matrícula 19 4-SEEP, da Fu~çÃoi COMISSIONADA, Símbolo FC04l de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Aquisiçõ~s, da 
Subsecretaria de Administra~o, - lSUPrimento de Matérias Prima~ _ e 
Desenvolvime to Tecnológico, 1 e aesigná-Ia para exercer a FU~ÇAO 
COMISSION DA, Símbolo FCO,S, dê ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do 
mesmo 6rgão com efeitos financeiros ~ partir desta data. 1I ., ! I -

, Brasil~~z~ 1M I 

~IEL DA SILVA MAl! ~ 
, - I 

DIRETOR-GERAL 

i I 
I 
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ATO·90 DIRETOR-GERAL­
N° 3.715, DE 1997 

Dezembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolu9áo do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

. Dispensar o servidor EVALDO BEZERRA DE 
MEDEIROS, matrícula 0928-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de Aquisições, da 
Subsecretaria de Administração, Suprimento de Matérias Primas e 
Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações; e designé-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Simbolo 
FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do mesmo órgão, responsével pelo terceiro 
turno, com efe.tos financeir~~nrtir desta data. 

BffiS~Wde 
AGACIEL DA SILVA MA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.716, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal,. no uso das 
atribuições que .lhe competem, de acordo com o artigo 320 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, com a redação 
dada pela Resolução do Senado Federal n° 009, de 29.01.97, e 
tendo em vista o que consta do. Processo PD-000912/97-2, 
resolve aposentar, por invalidez, a servidora ALENICE DE 
SÁ SOUSA, Analista de Inforniática. Legislativa, Nível IH; 
Padrão 45, do Qu~dro de Pes·soal· do· Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, nos 
termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da .República 
Federativa do Brasil, combina~o com os artigos 67, 100, 103, 
incisos I e V e 186, inciso I, § 1°, e 244 da Lei 8.112, de 



I 

t~ 

.. 

I 
I 

i, ,I ,;" 
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1 L 12.90; rtigo . .5°·daLei Si.162l de 'O·s:01.9·i, bem assuh com cb 
: ' • I I . 

vantagens das Resoluções 159/11, 51/93, 74/94, 05/95 e 76/~5 
do Senad . Federal, obs~ntad<? 10. disposto nÇ> artigo 37, inci~o 
XI, da Co stituição Federal:, .. 'I 

, ! "'1 : 

Senad e eral'fem l1.Çm 1:970 I 

AGAWSILVA 
, , . -Di!retdr-Geral . 

I : -. I i: lO o o 

. . ATO DO DIRETOR-GERAL . I 

, ;N0!3.711,-DE 1997 r o 

, " I 

, , 

" . 

,.r' i i '.. li 
: 'I o o RETOR-GERAL . DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

" - I I . • : 
atribuições egulamentares, e d~ acordo com os Atos n~ 9 de 1996 e n° 15 ide 

1997 da ~o issão Diretora, i I 1_ . ~ 
. : j . I. I 

t ~. : ~ ~ ... , ~ ~l , 

. -,/,RES LVE: " ,.1, 1"\ '.. \' I' 
Art. i' - É de~ig";'dd ~ -l~idOrJOSÉ,oANfONi() MACHADO 

CORDEIR ,matrícula nO 36671,' coinb gest9r.~ubstitut~' do 'cOntrà(o nO 721~6, 
celebrado ntre o Senado 'Fed~ral e!FUND~~~Ó ~~~~LlO ~Ã~G~S __ .j" 

.,' ~ Art.' ~ - Este IÁt~ en"~;a ~,~ ~i~br nadatá~~é su~ publicaÇãc;:,· .~ I' 
o " : • l·i "". ' 'I 
. Art. 3° - Revogam-se' as: dispqsiçõe's em' contrario. 

~; ." , i I 
\ . 

, I 

_..: I' 
I'. • ' ~ - : . 

. Senado Federal 11 de deze 
~'. • ,J : ' - ~ : 

, I 

~
:l' " 
i i . 

AG
o

: LpASILV~ M 
i Diretor-Geral , 

I , 
, 
I 
I 

e~997. 
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,. 

ArO.,D~QIRETQRoGERAL. 
N°, 3.718, DE 1997 , 

, , 
O DIRETOR.:c;ERAL· DO SENADO FEDERAL, no uso de suas , 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 15 de 

1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: . 

Arte 1° - São designados os s~rvidores VICENTE FERREIRA 

WANDERLEY 4ÚNIOR, matrícula. nO 1885-SEEP, e CLÉBER JOSÉ 

RIBEIRO; matrícula n° 1297-SEEP, cOmo gestor titular e substituto, 

respectivamente, dos instrumentos. contratuais abaixo: 

TIPO INSTRUMENTO N° 

Cessão de Uso 0001/97 

Autorização de Uso 0002197 

Autorização de Uso 0003/97 

Permissão de Uso 0004/97 
, 

Permissão de Uso 0005/97 

Autorização de Uso 0006/97 

Cessão de Uso 0007/97 

Permissão de Uso 0008/97 

Permissão de Uso 0009/97 

Permissão de uso 0010/97 

,. 

I . 
OUTORGADO(A) 

TVV(DEOCABO DO DF L TOA. 
',. . , 

PARTIDO PROGRESSISTA BRASILEIRO - PPB '. . . , . 
PARTIDO DA FRENTE LIBERAL - PFL 

REMAN SERViÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

LTDA .. · .,: .... , .• ;, , ..... " .~ , 

ARAÚJO ABREU ENGENHARIA L TOA:' ,. 

INSTituTO TANCREDO NEVES DE'PESQUISASE 

ESTUDOSPOL(TICOS, ECONOMICOS E SOCIAIS 
• \. .'. _ ~' t., ... f::"~ 

DEPARTAMENTO DE POUCIA FEDERAL ..... I. 
.' ~ _ 4..~' • 

RAILOO RIBEIRO AMARAL "' .. ~ .. ' I"" ,,' -" ,,<. 
: ~ ., r, H.:.. t .~ ~ ~ i ',0 • f ,)t •• , " ;, ~~ .. ! ... ,.t. 

FERNANDO MATIAS FERREIRA, ...... ..:'. 

EDVALOO SANTOS DE BRITO 

Art. r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Dlretor-Geral 

Dezembro de 1997 
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PROCURADORIA 
i PARLAMENTAR 

" i; ,I . , 
(Dcsignaçjlo: 16 e 23-11-95) 
Nabor Juhlor - PMDB - AC 
\Valdeck bmelas - PFL - BA 
E~i1ia Ferlumdes - Bloco - RS 

Jos~ Ignáci0iFerreira - PSDB - AC 
Lauro CI!fIIPOS - Bloco - DF 

I I 
LIDERANÇA DO GOVERNO 

! I Uder 
i Eleio Alvares - PFL - ES 

il 
: ~Uderes 

J~ Roberto Anuda - PSDB - DF 
yilson KjeinObing - PFL - SC 
:Ramez Tebet - PMD8 - MS L ...". ..... I , 

: .. " I' 

i ' , 
: LIDERANÇA DO PFL 
i . I 

! I Uder 
, Hugo Napoleão '! ~ I . 
, Vlce-Uderes 

, !Edison Lobão 
, " i Fnlncelino Pereira 

i' OOberto Mirar:ida 
: 1 \ <#Romei'o Jucâ ' 

I ~Tuma 
. i .' iJúlio Campos 
i I., i LIDERANÇA no PMDB 

o:"! .. ,I LiderO ' 

~" ·1.,' ,Jáder 8arba1ho "," ~'i # ",_.". ~ I' ." ~ 

, 1 . IVke-Lkleres 
: '-'i 'Nabor Júnior ' , I 

.: o, • ,,' ,Gerson Cainata , 
! 'Carlos Bezerià 

~ PMDB- MS • J', _ , ,,~. 1: ;, . ':!~ey SiJ8ssuDa 
- PFL - PE i •• !, pitvam Borges , 

-PSDB':CE" .:, L',.~.r. Fes'riàndO'Beieira • - , • -,' ••• I ' 

o,. 

; .' ~, 

LIDERANÇA DO PS,nB 

Lider i 
Sergio Machado I 

Vice-Lideres I 
OsmarDias , 

Jefferson Péres I 
José Ignácio F erteira 

Coutinho Jorge ~ 

i 
LIDERANÇA 00 

BLOCO DE OPOSIÇÃO 
I 

Uder I 
José Eduardo DlItia 

i 
Vice-Lideres I 

Sebastião Rocha, 
Antonio Carlos Valadares 

Roberto Freire, I 

LIDERANÇA DO ~PB , , 

, .... ' I' I', , AAUer . 
Epitacio Cafete~ • 

- r .~..,', 

VIee-Uderes I .. 
Leomar Quintanilha 

Esperidião AmiIh 

.. I 
LIDERANÇA DOPTB 

, ' I 

,~:~I 

o, "/ 

.-I: . :." 
" 

\ ' 

>'.1' , ,'o 

" .. ~.'...,.: 

,·.-1 ,,,'," 

~;~Jizada J 12/11/97 . 

. ' I 
~ I 

"t I 

I 
I 
I 



CONSELHO Dl 'ÉTICA:-t DECORO PAiú.ÀMENTAR 
( Elcito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC ' 
Vice-Presidente: José Alves· PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I, Elcio Alvares _ 
2. Francelino Pereira 

. 3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara . 
2. (Vago) . 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

I 
PPB (Ex- PPR + Ex-Pp) 1 

- 1 

o,' 

,I 

. PTB 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeintlbing 
4. José Bianco 

I, Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 

" 3. Flaviano Melo 
," : 4, Coutinho Jorge 

r 
1. Jefferson Peres 

__ , ' , ,c. t. <2. J~sé ~cio ,Ferreira 

\ ' 

. 'I. L~cfdio 'Portella 
: .. ", 

.' ~r) (.... .' .... 
_. -'I. Arlindo Porto (afastâdõpóf:" -

exercer cargo de Ministro de Estado) 
l"Ô, • ".-

1. Antômo Carlos Valadares 

.' .... " I 

1. Laúro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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SECRET AruAi .. GaRAL DA MESA 

i I #W 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
: ' I ' 

Diretora: eLE]]j)E MARIA B. F. CRUZ 
; ~ I 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 
! I ' 

, i ! ,." I , 
SERVIÇO D APOIO ASCp~SSOES ESPECIAIS E DE INQUERITO 

. . . Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
I t 

". . 
Secretários: 

, ·1 

! 

. / . . i 

Secretários: 

~i . 

i I ' 
RaIDa:is: 35111- 3514 Fax: 3606 

: I , , 
1 I 

ADRIANA TAVARES S0BRAL (Ramal: 4252) 
t ,I . '" 

FRANCISCO NAquo~ BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

! j 

i 
+ i 

ERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ! ROB:ERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

i J . 
EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

, I 

CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOfNoiDE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA! BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA. W ~ERLEY (ÍWnaI: 3509) 11 

ELIZABETH GILiBARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 

I •. I • .". 
I ~ ,." _ 

,i. ': ; I·,' , ' ' )' 
VIÇO DE APqIO 4S COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO I' 
R~ais: ,t~~8 -3492 Fax: 4573 

.. " JUUO Rl~ B9RGES UNHARES (Ramal: 46(4) ·1 
'~CELS6 ANTO~ P~ (Ramal: 4607) I 
- DIRCEU ~ J~ FIi.HO (Ramal: 4605) . I 
LUIZ GONZAqA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) I: 

i Jl 
-~~~.!'~~~S) I 

: I, I' 

- VERA LÚCIA/LAcERDA NUNES (Ramal: 46(9). , 
MARIA DE FÁTIMÁ M. DE OLIVEIRA (Ramal: 3972) 

- MARCOS S.JrrOSIPARENTE FILHO ~: 34~6) , 

- JOSÉ FRANC~SCO IB. CARVALHO (Ramal: 3935) 
, , 
, 
I 
, 

! , 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARfO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
ROMEUTUMA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

I 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

I • 
EDUARDO SUPUCY - PT 

t:AURO CAMPOS - .,1 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I 
ESPERIDÍÃO AMIN 
LEVY DIAS 

I 
JOSE EDUARDO VIEIRA 

, (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104105 
SP-2051157 
PI-2131132 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461 167 
PB-114511245 
GO-3148/49 
MT-2291 192 
MS-2221/22 
RS-30nnS 

DF-2011112 
PA-1026/1226 
AM-2061 162 
SP-2351 152 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

- 1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES . ! 
5-EDISON LOBAo '._ 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA ' 
S JÚUO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIAO ' 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER -
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
i-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
DF-2341142 2-SEBASTlAO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR4059/60 i-REGINA ASSUMPÇÂO 

RR-2111112 
RN-2361 162 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311112 -
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064I65 

.PA-3041/43 
. RR-1101/1201 
GO-2091/92 ' 
PR~2401/02 '': \ 
RS-3230/31 " . 
SC-2141 142 
ES-3203/04 

. 
r \ I 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281185 

, SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

MA-1402I11 
T0-207im 

MG- 2131137 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCE,U VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DÊ REUNIÁO: 311-3255 
FAX: 311-4344' ' 

(*) Horúlo de ..,.,rclo <otn a Ata pahlkda no DSF de 12.9.97. P«L 1865516 
Horúlo rqlmental: 3 .. felru .. 10:00 .... 

Atualizada em: 27111/97 

I 
I 

ti' 



l) COMISSÃO DE, A: SSlJI'3ITOS'"ECONOM1COS ",CAÉ i 
SUBCOMISSÃO A' I A ~oLITICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

AS'EMPRESAS GOVERNOS ESTADUAIS I 
" 

SECRETÁRIO: DIR~OEU 
.' .-SECRETARIA: 

FAX: 3.11~ _ ' 
-'. ~ .. 

EM 28.N.87 FOI oel~IWlO 
• _ .. i~ 

. !': ":.:. 
.V .J;.: ~ ~ . 

.! • .:U ., .. r'j 

,.' ~ 

" 

,- . 

. "'. .... ~..., 

'" ... - ~ -

'! 

.' . 

5E1'UW1VK FERNANDO BEZERRA 
ICE~R~SIIDEI~TE OSMARD~S 

~I"'''''~ E 09 SUPLENTES) 
: .... I'V'ILU'; 18.11.97 

.. j 
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TITULARES 

I 
ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
'WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAJVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (") 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA -
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO -

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA- PT 
MARlNA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO RoCHA - PDT 

ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

,2) cOMISSÃO-DE ASSUNTOS SOétAIS - CAS: ; 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(~9 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 ' 
'MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
DF-104611146' 
RO-2231 137 

, PI-:2131/37 
-' MT-4064I65 

MT-2291/97 

': ' ,SUPLENTES 
PFL' ," 

,. 1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO, .. _ 
4-VAGO" 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JoAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSEFOGAÇA 

" ' • 

AL-3245147 
RO-2231137 
PI-2131137 

-~ ',MT -4064185' : 
';~ RN-2381187 , 

• AM-2081187 
• SP-2051/57 

-' To-4070171 

.01::" ~ . . ".. ............. 

RS-3077n8 
AP-2151/57 - 2-VAGO ~.. L r 't ~1 t f·l.' • -.... -

00-3148149' RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN 
SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY AP-342t131 
G0-2091197 &-RENAN CALHEIROS AL·226117O 

-AC-147811378 6-VAGO 
: RR-1101/4062 7-YAGO • --'" ~. ~ l 
G0-2031132 8-VAGO 

PSDB ... ~ ., . 
CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ..2431137 
PR-212412S ' 2-8ENI VERAS-I II ~ I

t
_ -, 'ÇE-1148 

M8-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281187 " 
, PE-2451/57 4-CO~NHOJORGE PA-102811228 
DF-2011/16 5.JEFFERSONP~ , AM-2oe1/87 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB,PPSl 
RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES - PDT R8-2331137 ' 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT -- , DF-2341147 . 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT' RJ-1121/4229 
AP-2244146 ,4-ROBERTO FREIRE ,- PP.S . . ,PE-216118T ... 

PPB 
RO-2051 157 '- 1-EPITACIO CAFETERIA 

, TO-2071176 2-ESPERlDIÃO AMIN 
• PTB 

R0-321813219 1-REGINA ASSUMPÇAO 

MA-4073174 --
SC-4200108 . 

MG-2131137 . 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 RS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

, 

SALA N- 09-ALA 8tH. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAIA DE uUNlAo: 311..ust 
FAX: 311-3652 

(ir) Honbto de ____ • Ala pgIIIkada DO DSF de 11.9.97, ... IIII5IW 

, Honbtonlllill • .. ·4·.,d ..... 14:OO ... 

Atualizada em: 28111187 

I 

'''", 

I 

,.. .-. 



, , 
, , , , , 
, , , 
! 
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3) COMISsAo DE CONSTI1uIÇ~O, JUSTiÇA E CIDADANIA" CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

, I 

VICE-PRESIDEN;rE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

: I , , 

I! SUPLENTES TITULÁRES 

GUILHERME PALMEIRA 
~ROMERO JUCA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNOPEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TU MA 

JADER BARBALHO " 
JOSÉ FoGAÇA' 
ROBERTO RIEQUIÃO 
RAMEZ lESET ," 
PEDRO SIMON ' 
RENAN êAUiEIROS 

i. 

ALoo3245/41 i 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BAoo3173n4 
SP-2051/52 ! 

PAoo3051/53: 
RSoo3077n8! 
PR-240i/07! 
MS-2221/27; 
RS-3230/32' .. 
'AL~2261/2~67' ! 

~FL 
1~LCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3..JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
~REITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

.. ! . -J 
", PSDB 

JEFFERS,ON PERES .. - AM-2061/67 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIR' " /'ES-2121/24 
LÚCIO ALCÂNTARÃ CE .. 2301/07 
BENI VERA.iS : ' -', ~~~; 'CE-3242143 

~!.~~:(.~ t ! ~~ ' •. ~~,,~~ ; :t:: ...... ~. : -I i f 'i 

1~ERGIO MACHADO 
2..JOSÉ SERRA 
3..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

.,,:, '" .,,"" BLoco DE O,POSI~ÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

ANTONIO·C. VALADARE~ PSB'_$E-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO'F~I~ - P )~ .. .. . _ ,··PE-21·61~6t· 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUAROOOUTFtÃ - PT~ - ,SE;'2391l97, 3-MARINA SILVA - PT 

,; í' , #; ~ ... _ ,I ..., - " "'. :. 

:t(~·j,. ~ ... ' " : ';-. '~t/:: j"j" ~ I' .. 1;/" :::\ ,,', .. ' J ~ 
,,~,~ ,~!. : 1 '~\ ~.:~'-:".., . ~ " '.i,. ~ -" ":; ,,, '>I"'. \ 1 ".'. t', , • '.' ~ 

,,',.,,_, .' ,>0_. '_ _ _ "_ _,.. , ,_.! PPB I 

ESoo3130/32 
MA-2311/15 
~N-2361/67 
DF-1046/ii46 
~1-2i3i/37 
MAoo3069n2 
ÁM-1166/3i04 
I 
i 

J 
i 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
!SC-2i41/47 
IRN-2461/2467 
!AP-2i5i/52 

I CE-2284/87 
: SP-2351/52 
IDF-2011/17 
, PR-2i24/25 
i 

I PA-2101/07 
I AP-2241/47 

AC-2181/87 

REGINA,~SU~~~to.· _, 't~ .. ~~;-:-;~~~-:2~21r27: ' !- 1.QDACIR SOARES I RO-3218/3219 

REUNIÔlpS: QUAR1AS-FEIRAS ÁS 10:0:~ HS!( ·-SALA N° 03-ALA-SEN. ALE*RE COSTA 
SECRETARIO: VER~ LÚCIA LACERD~ NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

'TELEFôl~ES DA~SE 2RETARJA:"311-'3972/461~' rFAX: 311-4315 ' I 
, n· ,1',-., _,:,::;- - ".- •. '!" i I -

I i 
i 

'Atualizada em: 02t12197 

----------~------------~~---------------



TITULARES 

~ÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE' HOLlANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSEFOGACA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO, 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 

'JOÃO FRANÇA (") 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
counNHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

:4)'COMISSAO DE EDUCAÇÃO '- CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA , ":'" 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA, 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) _ .' 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197198 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 , -

RS-3077/78 ' . 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 
PFL 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO ' 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADo 
7-VAGO 

PSDB 

--, AM·2081/82 
-SC·2041/42 
DF.104611148 ' 
MG·2411/12 
AM·31 04105 
MT·2271/72 
BA·2211/12 

MS·2222123 '. 
G0-3148/49 " 
PB-4345146 r... -

AC-1478/1318 
AL·2261/2267 
G0-2031/32 A 

........ "., 
" 

AM-2061/62 
. Es.:2'121122, . -.-1'\ 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 - -
AL-4093/94 
CE-3242143 

1-JEFFERSON PERES 
2.JOSÉ IGNÁcio FERREIRA 
3-LÚCIO ,ALCÂNTARA ',-
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA, 

CE~2301/G2·";-,~ 
. '; PE-2451i52:,;~', 

,SP~2'351/52 ;;:.-
i t 

1 I~·~:')oo' '. w", .... ! i 

~I~~~~~~ ____ ~B~LO~C~O~OE~OP~O~S~IÇ~Ã~O~(~PT~,~P=DT=,=P~SB~'7P~P~S)~'~~ __ ~~~~~I_ 
LAURO CAMPOS - PT OF-2341/42 i-BENEDITA DA SILVA - PTRJ-2171172 
MARlNA SILVA· PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES,pse- :,SE-2201/07 :~:' 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331137 3-VAGO ' , . ". :',',,: ' '. ! ::,~ ' .. :...;;,!.:;.:.:: 

ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-4229/30 4-V,AGO ~,,' ,... , 
~~.,r oI'J~t~ ... l';,r: ~ 'll.~~(~.~~ • .J::: ' 

.' . PPB ~, 

LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN,., ", . , . "-t;~~~1,23/1 ~~", 
TO-2071/72 ::- • 2-ERNANOESAMORIM •••. ~·-··Ro-2251/51~~.'"": . LEOMAR QUINTANILHA 

PTB ~_ ,_. :-;~:: :.- I 
~ ,= -

ODACIR SOARES RO-3218/19 i-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/22 
.')-'1 c\ ~',.:l'~ • t" 4. tt" . ; 

• ~, " " • .a .• iC ... ,. I 

(*") Desfiliou-se do PMDB, ingressandQ nO PP8, em 2.10.97. , • • ,~ 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS JO:OO as ("") 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 1.S - ALA SEN.'ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
("") HonIrto ft --.to C'onU Ata publkacla nD DSF d. 12.9.97. pga. 11I65SI6 
Horirio~: S .. reino ... 14:00 ho. 

Atualizada em: 26/11/97 



dr 

: I I 
i I 
! I I : I 

5) COMIS"SÃO DE RELAÇÓES-~RES E DEFEsA NACIONAL - CRE ; 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY : 

I 

I 

TITULARES 

GUILHER,ME PALMEIR" 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAJVA 

,JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILOO MALDANER 
JADER BARBALHO 

I 

I 

ARTURIOA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
WDlO COELHO 

, , 

BENEDITA DA SILVJI - PT 
ASDIA.«; NASCIMEN10 - POT 
EMIUA FERNANDES - POT 

VICE-PRESIDE~TE: SENADOR ROMEU TU MA 

(19 TITULA",! RES fE,19 SUPLENTES) 

AL-3245141; 
PI-4478n9! 

, RN-2361/61 
AM-2081/87' 
SP-2051/57 
DF-i 046/1 ~46 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 

- SC-2141/41 

PA-305,1/~~ _ 

PFiL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
S-VILSON KLEINOBING 

. 1 6- JOSÉ BIANCO 

, i-MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-G_ERSON:CAMATA 
S-OTONIEL MACHADO 

PE-3197/99 
MA-3p69n2 
TO-4P70n1 
SE-4055/51 
SC-2041/41 
Ro-2231/32 . 

• I 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
G0-2091/9% 
ES-3203/04 
Go12031/32 

I 

')' . ~SDB ,.- ! 
RJ.2431/36 ~.' .1-JOSe IGNÁCIO FERREIRA Es.2021/27 
PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA RLHO .. AL-4093195 
M5-2381i87 3-OSMAR DIAS PR12121/27 

! i . , - I 
BLOCO DE OPOSI~ÃO (PT, PDT,PSB, PPS) I 

RJ-21711:77 _ 1-EDUARDO SUPUCY - PT SP!.3215116 
RJ-31~89 2~EMIR ANDRADE - PSB: PAL2101/02 
R5-2331f37 3-MARlNA SILVA-PT Á9-21~1/82 

! I 
I I I PPB I 

LEOMARQUINTANI.HA TO-2171,172 I i-LEVY DIAS MS-1128/1228 

I ! I PTB : 
REGI~AASSUMPÇ~ O , • _MG-2321/2321/ 1-ODACIR SOARES R0-3218/19 

REUNIÕES: TERÇI\.S-n:IRA~"ÀS 10:00 ~S (.~ SA~ ~ ~-A~ SENo" ALEXANDJ C~A 
SECRET AMO: MA ItCOS SANTOS PARENTE $.nO -, TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 I 
TELEFONES DA S~CRETARIA: 31l-32~913496 FAX: 311-3546 

(*) , ' I Hor6rio tIe lCOnIo _ • ..ua pallllada no osP de 1%.9.~. pp. 186SS16 ' 
llorútoRcJn~:5"IIIelna.l0:00bs. ! :1 I 

! I . Atualizada em: 26/11/J7 

! . I - ~. I . \ 

I " I 
I i 

i i 
I ! 

I ! 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

. '6) 'COMISSÃo- DE SERVIÇOS De INFRA-ESTRUiuRA - cr 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JONIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOsÉ IGNÁCIO FeRReiRA 
J03É ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

. PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

PI-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
RN~236112367 2- JONAS PINHEIRO 
RR~21ii/21i7 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-204i/2047 4- WALDÊCK ORNELAS 
ES-3i30/3i32 5- JOSÉ ALVES 
PE-3i9713i99 6-ROMEU TUMA 
PI - 447814479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

AC-i478/1378 i-ROBERTO REQUIAO 
G().;.209i/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL~226il2270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203/ 3204 4-VAGO 
GÇ>-203i/32 5-JOSÉSARNEY 
R~-'i0i/4062 6-VAGO 

PSDB 
ES-202i/2027 i-CARLOS WILSON 
DF-20ii120i7 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 . J.:OSMAR DIAS 
SP-2351/52 ·4-VAGO*i 

.. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

BA-3173/3i74 
. MT-227i/22n 
AL-3245/3247 
BA-221i/22i7 
SE-4055/4057 
SP-205i/57 
AM-i166/3i04 

. PR-240i/2407 
MS-222i 127 
MT-229i/2297 

AP-235i/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 • 
PR-2121/2127 •. 
MS-2381/2387 

JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-239i/2397 i-VAGO -- ·SP-32i21i5~-
ANTONIO C. VALADARES ." 51:-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) .. ÓF~2341/47 .. ' . 
EMILIA FERNANDES - POT ,RS-233i/~7 3- LAURO CAMPOS (PT) 

..... ':-

LEVY DIAS , .. "MS,,,:' i28!1 ~28 . 1 ~ESPERIDIÃO AMIN 
ERNÁNDESAMORlM ~'.' ..... ·.·c.:. ,'.RO-2251/57 ,.' . ".c. 2- 'EPITACIO CAFETEIRA c, . 

. ; 
SC-ii23/i223 

"'MA~i'411/4073 

., 

REGINA'ASSUMPÇÃO . . " MG-232iJ2327 i-00ACIR SOARES .... RO-32i8119 ,. > 

r' 

08S: *1 - FAL TA INDI~AÇÂO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 'rEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Honlrto de 1l<0I'II0 _ .• A"'·publlad. no DSF de 12.9.97, JIIS. 1865516 

Horirto recm-taI: 3'1 rdrao u J4:oo .... 

Atualizada em: 02110/97 



i, 

I 

I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINH ) 
J9~É~LVES . 
JULIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GIÜ3ER TO MIRAND,~ 

ONOFnE QUINAN 
NEY SIUASSUNA 
HUMBERTO LUCEN~ 
VAGO 
VAGO 

I 

I 

i I 
_ 1 I _.. . 

7)COMISSAO DE F;ISC~L.lZAÇ~O 'E CONTROLE '". CFG 
(ReSoluçãb nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

I ." 1- . 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
. l· -~ ., . 

, 
! ~ 

BA-3173f74 
, SE-4055!56. 

MT-4064I65 
. . T0-40701n1 

AM-31 04105 

G0-31~/50 
PB-434~/46 
PB-3139/40 

. SUPLENTES 

I PFL 
i-VILSON KLEINÜBING 

• 2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

IPMDB 

I 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (aa) 

I 
I 
f 

i 
I 

I 
/~ 

I 
Sd-2041147 
MG-2411117 
BA-2211/17 

! 

AIj»-2151/57 
~-3067/68' 

I· 

l : I PSDB 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE-324~43 I 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
. PE-245~/57 2-COUTINHO JORGE 

SP-235,1/52 
I 
I 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

e~~~DO SUPLIC~ - PT SP-3215116. r 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

I i i PPB 
EPITACIO CAFETE RA MA-4073n4 I 1-ERNANDES AMORlM 

I I I PTB 
ODACIR SOARES RO-32~ 8/321:9 

~, . . i I . 
(**) Desfiliou-se do I"'MD8, ingressando nO:PP8, em 2.10.97. 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 
I 
i 

RJ-2171m 
! ' 

F,tO-2051/55 

.t'. 

I ' 

RÉÜNIÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17100 HJ (*) SALA N° 06--ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: J )SE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REuNIÃO: JÜ:j2541 . -. 

TELEF~NESDA ~ECRETARIA: ~11-3~35/35r9 FAX: 311-1060 I 
( ) Horirto de acordo.,.,... • Ata publlald. no D$il de 12.9.97,""", 1865516 ,I 

, 
I 
: 
! 
: 

! 
I 

! I - J ! Atualizada em: 11t11f97 

! : I 
i I .. 
i )' I 
i ! 

i I 
I 
I 
I 
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I 



~ , 

7.1} coMIssÃO DE FISCÁLLZAÇAO' E ·CONtROL.E - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS [}f: • 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
. UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

r PFL 

JOSÊALVES SE-4055/56 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

[ PMDB 
! 

I 

ONOFRE QUlNAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENI VERAS . c , • 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO' 

GO-31481SO JOÃO FRANÇA (**) RR-3067/68 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/43d3 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 -.J 

L: PPB+PTB 

EPlTACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERNANDES AMORlM .• RO-2051/55 

('''') Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97 . 
.. . .. 

RtUNIOES: . SALA N" 06-ALA ·SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE Fl{ANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: ~u..J154 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519· FAX: 311-1060 

ANDAMENTO' . . "- ' . ~ .. 
EM l0a..t7 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA .. .. ~ -

~) Atualizadae~: 02/10/97 

. -



I 

t· , 

i • 
f' 

I 
í 
I 

I 

I' , 

I 

I 
! I 

'. ; I I' 

i I 
i CONGRESSO NACIONAL I 

COMISSÃO PARyAM~NTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
! jRe~resentação Brasileira) ! 

Presidente d~ honra: Senador José Samey ,I 

PRE~IDEN~E: SENADOR LÚ~IO COELHO ! 
VICE·PRESIDENifE: DEPUTADO JULIO REDECKER 

SECRET ÁRIO-GERAL;..OEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERALAIDJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOrrO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) ! 

i I i . ,0., 

TITULARES I SUPLENTES I 
! I SENADORES ,I J 
I' PMDB I 

JOSE FOGAÇA !! 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANERi 2 - ROBERTO REQUIÃO ! 

I J PFL I ' J o.~ ~ 

VILSON KLEINUBING i li 21 -_ JJOu. LEJLODCEAHMOPOSLLANDA 11 ., ~ 
WALDECK ORNELAS! 

I I· PSDB i J 
LUDIO COELHO . ! I 1 - JOSE IG~CIO FERREIRA! , ,,' . 

! J PPB i J 
LEVY DIAS I I 1 - ESPERIDJAO AMIN ! 

: ,I PTB I J 
JOSI; EDUARDO I ! I . I o, 

\!~"f 

! I BLOCO DE OPOSJÇAO (PT PSB.PD1t.PPS) 

I 

, 

BENEDITA DA SILVA! ,~: 'li" ' . EMILlA FERNANDES 

TITULARES' . . . SUPLENTES I I i : DEPUTADOS I 

1

I .., ,. " • ~ 
,. , .' ' .. ,"" 

PFUPTB" . . t·· "I . '! 

PAULO BORNHAUSEN I VALDOMIRO MEGER I 
JOSÉ CARLOS ALEIlUJA BENITO GAMA 

I ! I PMDB i I .. ·r":n. 
L..·E=D:-:I=SO=:N:-:-A~N:7.D::-:R==:IN:7:0~i.-. -+I'--~'''':'' "-;C~O:-:-:N:-:::FU;r;:, C::::JO':'7.M:':O:-:":U=RA7-:,-:,,·~· '--+/--';1-:"', --' .." 
GERMANO RIGOTT0 'ROBSON TUMAI .' •• " . 

I . I PSDB I 1 
FRANCO MONTORO! NELSON MARCHEZAN I 

CELSO RUSSOMAN'O i • RENATO JONHSSON . r· , , ,.' .", 

I JÚLIO REDECHER ; . i e PPB i J 
I " I PTIPDTIPC do B i I 

MIGUEL ROSSETT?I LUIZ MAINARDJ I 
I I 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: : 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24 _ ,i 

BRASILlA - DF - 70160-900 '/' 
FONE: (55) (061) 31874~ 3187186 318-8232 318-7433 , 
FAX: (55) (061) 3182154 I' .. I 
SECRETÁRIA: LO~RDES MELO NUNES DE CARVALHO I ! I Atualizada f' 919197, 
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·"'iI:;~:>. ,Su.b$~çtetari~, ~,h~i Ed içoestêc'n reas do ,Senaqo Federai 
, . '" • Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos' Três Poderes. CEP 70.166-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-35751367613679; Fax: (061) 311-4268. E-Mail: ssetec@adrnass.senado.gov.br 

'Publicações 
" 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/ouU1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). 
, Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2.1_de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos' 
comparados e índice. 

" 

Direit~~_Hu-maiiõs - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos S~r:'Ito~_ (pesq: e ~I')dice)~~ Dispositivos constitucionais que; abordam os direitos e 
garantias fun~amE;!ntais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Ca~a 
Magna go Brasil. '.._ . j 1 .' , • ' , 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$,4,OO). Lei n2 8.069/90,' de acordo com as 
alterações dadas pela Léi n2 8.?41/91;,legisl~ção co~~lat~ e índJce..· . 

Guia das Eleições de 1996e Suplemento (R$10,OO): Guia': 'Leis n2 9~696/95 é 9,100(.95, 
'Resoluções-do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e: 19.516/96. - . .' . ~ . 

• f ~ ~ • 

Levantamento e Reedições de Medidas-Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria 'de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas, durante ,os 8, anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal,- tabela: seqüencial de· e~içõe~ das MPs, 
assinal~ndo crit~rio's ~e ediçõe~ anteriores, reedições com alteração de,texto'e'de 
transformação em,lei,catá!ogo temático das MPs e' referências bibliogr:áficas.'· ,'. " ~ : . 

.. ,.. ~ -
Licitações, Concess,ões e Permissões na Administração Pública' (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95: ' 

. , 

Regime Jurídico' Úniêo dos SerVidQres Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos,servidores públicos civis da União, ·das 
autarquias e das fundações públiCas federais' e législ~ção complem:~tar ' ' 
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i"I!I~:::: ~ ~~~e~!~~rj~ de J~.dl9ge~Aréc~~ç~s (lo ~.~lJa~o ~~der~J i 
", 'i' Via N·: , Unidade 'de Apoíõlll. praçal:!oSiTres Pddli~ts':ceP 70:185-900. Br!lslha, DF:' I" 

Fones: (06 ) 311-3575/3576/3579. FaX: (061) ~11"258; E~all: ssetec@admass.senado.gov.br" 
1 I' I : I ' : I 
! I I 

Pubilioações 
Solicite hOj~ mestno nosso catálogo! , , 

,I I 
Agenda 21 (R$ 10,O(). Relatório da Conferê~cia das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente ~ 
Desenvolvimento, re~lizada no Rio de Jan;eiro erp 
setembro de 1992. i ' 

, , 

A Vidêl do Barão de Rio Branco (R$ 20,0(» - Luis 
Viana, Filho. Obra l oCial, política e diplomática ~e 
José Maria da Silva pbranhos, o Barão do Rio Branco. 

I" : I 

Cons1ituição da República Federativa do ~rasil ~e . 
1988 (R$ 5,00). Te) o Constitucional de 5~outl1988 
com as alterações inp-oduzidas pelas ECs n~ 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. ! I 

, , 

Constituição da Rtlpública Federativa dO!Brasil,be 
1988 - Quadro Cor~parativo~(RS15,OO). ConstituiÇão 
de 1988, atualiz da em 1995, comp~rada iàs 
Constituições de 1 ~ 46 e 1967 e à EC nO 1; de 1969. 
Contém quadre comparativo, tabela Ide 
correspondência d s artigos comparados e índice. 

" I ~ • I ~. 

- '. ~ ; . ,'" ,.. 

D~do's BiOgráficc s'do!"Presidentés db Sén~do 
Federal (R$ 2; O). Principais fatos. da Vida 
administrativa, tratjalhos publicados, cond~coraç9es, 
missões no exteric r. ! I 

•• f , 

Levantamento e Reedições dei Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria; de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de t:ansformação 
em lei, catálogo temático das MPs e, referências 
bibliográficas. I 

I 
" I Licitações, Concessões e Perrt:liSsões na 

'Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da iConsti.tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666193 e 8.981195. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais. Có,digo Florestal, 
Código de Mineração, legisl,ação federal e indice 
temático. . r 

_ .. . . , . i . 
Regime Jurídico Único dos Servidc!"es Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,()Q). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidoreS públiCOS civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar I , 

~írÊ!itos H~manc s':'" ,pecláraç~es ~e iDi;~i~~'s, e . 'CoíeÇão Memória Brasileira' " ' 
Garantias (R$ 1Cl,00) ;.. José Vicente dos Santos" \ ' , . ' . .. '. 
(pesq. e índice) . DispOSitivos'con'stituçionais; que ' --: .~. ~onstltu,'"te peraf!te, a H.1~t~na (~$, 8,00). 
abordam' os dire os, e garantias.fundamentais do t-1ls~ona do sistema constltuclon~1 brasileiro, no 
h ,.Itõt,· - . . .:.'. penodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 

ornem, na Con, 1 ... Ulçao. de vanos pals~, mCI~s\Ve Constituinte brasileira de 1823.[ Coletânea de 
na Carta Magna o BraSIl. i: . documentos representativos :dos trabalhos 

.. , .' . ", i l' legislativos da época. '.' ' 
Esftatuto da Crú nça e do Adolescentê (R$ f .')0). , ','. I 

Lei nO 8.069/90, e acordo, com. as' alterações Citadas ColeçãbGrandes Vultos que Honf.tram o Senado 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. I 

!! - Teotónio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
: da República Teotônio Vilela, seu perfil 

Guia das Elei~'iões .. de 1996'e Suplémento (R$' •. 'parlamentar; resumo de suas atiVidades públicas, 
10,00). Guia: Let nO 9.096/95 e 9.100195:, Reso,uções '.' discursos e projetos, literatura citada. 
do TSE nO 19.380/95,,19.382/95 e: 19.406/95. " ',,' I 

Coleção Estudos da Integração :(em português e 
espan hol) , ' " I , 

Suplemento: ,f; esoluções do TSE ~o 19.509 e 
19.516/96:. ! I 

- Volume 9 (lU 3,00). '0 Atrib~to da Soberania", 
de Heber ~buet Vignali. : 

Ltagislação ~14 ito~al no Brasil (d'O ~éculJ XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson JO,bim e ~alter 
Costa Porto orgs.). Compilação ~a legislação , 
eleitoral brasile·ra. desde a época colqnial a .nossos - Volume 10 (R$ 3,00)."A Arb~agem nos Paises 
d' 'do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. ~,~ __ ~I~a~s. ____ ~=-__________ ~: __ ~ ______ ~~~~~~~~~~ __________ ~ 

! ~ 

i 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado'Federal 
Via N-~,' Unidade~dé ·Apoioiíl. PraÇa dos Três Põderes; CEPO 7Q16S-900. ~rasilia. DF: 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

. Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
.... .., 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivoeditadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

" •. . Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadàs" 

, . 

posteriormente a ela e que a 2!llteraram: o. • ~ : 'i ,: . 

~ . . . , I. . I .. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar, . 
disponíveis nesta edição. . .. ,'.... .,' . _ : \. , \ 

, . 
, ..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
. .. 'de informações suficientes para que seja loCalizado o documento e~ ur:na, Ç9le~C? I' 

de leis.' ". . . ,.: . - . .. , ,~, . . ",.'.-•. 
• ( .... J ,~, ( f ..... 

• . Esta quarta edição do C~ROM Legislação Brasileira ainda inclui o' banco de.:. 
dados BBD (Biblioteca Brasil~irà de Diréito), composto do acervo de informações'· 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das.coleções.de 17, bibliot~~s:q~~>. 
participam da Rede SABI de BibliQtecas: . . , , • ~ ..• ' .' o. 

,,~ ~ : .. . , . 
Valor Unitário: R$ 65,00 (~ssenta e cinc.~ ~ai~):' , '. , .' '. . .. .' 

Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada ,CO. 

O pedido deverá 'ser acompanhado de original,do recibo de.depõsito,.a'crédito 
. ' do FUNDASEN; Caixa Econômica Federal; Agência 0005; conta n2 950.056~8,,· 

operação ~06. . '.' . .. .... ,l ',',; 

'.' . , 
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,<~ S~bse ~refaria de, Edi:~õet Técnicas do, Senado F~_~efal 
, VldN-2. I'nidade de ApoIo 111, Praça 6p sTrês Poderes, CEP 70165-900. Brasllla.,DF 

. """ ',!. 'I I 
.. I I , 

Revistc~ de Infq~rfaçãO Legislativa 
. N2 lq3 - jap./mar, 1997 I 

Leia neste ~<:mero: ' 
Carlos Frrederlco Marés de Souza Filho - O Direrrb conJ sobre Direito do Mar de 1982 e os 'organiJmos interna-
titucional e as lacunas da leL i i cionais por ela criados. i 
Semlra Adler Vaisenct er e Angela Simões de Ifarla!; T Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de,lrecolhimento 
Júri popular: algumas ~ ossibilidades de conden~ção ou de impostos e de contribuições: aspeCtos constitucionais, 
absoMção. ' ' - i I Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. • Brandão - A impo~ncia da a garantia de independência. , 
conceituação da antijuri~icidade para a compree:nsão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essênciá do crime. "., ,.' li, democracia 111. i 
~s~aldo Rodrigues ~ -: Souza - Reflex~es ~obre o,s Fernando Braga -Conservadorismo, liberalismo e social-
institutos da transpos ~ao e transformaçao d~ cargos democracia: um estudo de direito político. i . 
públicos. '. ,- .i, I Álvaro Melo Filho - Resolução sobre pa~e: irraciona-
Ricardo ~ntonlo Ll c,as Cam~rgo - O dlr~lto .1:\0 lidades e injuridicidades. ' ." .' 
d~senvolVlmento"a ,s cled~de oCI~ental e a s~cledade Fabiano André de Souza Mendonça - iDêmocracia e 
tribal,no cas? brasllelrc. . , !, I . legalidade da tributação na Constituição Federal de '1988, 
~ármen Lucia AntlJ nes Rocha - Sobre ~ sumula,' Fernando Cunha Júnior.;.. Suspensão ,pondicional do 
Vinculante. ~. :, ' I , processo. Homicídio. Omissão de socorro, 
~~~g.lo ~érJu,lo d;l.CL nt"!,a -:- C,onflito possesso.r;1~ e PO~I-, Paulo José leite Farias- Mutação constltucionaljudicial 
tivismo'etico, 0 agentlpubhco em face da decl~~o legal. . como mecanismo de adequação da, Constituição 
Ant6nlo Carlos ~ . raes Lessa, - ,1~stab~hdad,~1 e Econõmica à realidade econõmica. - -I' 
mudanças: ?S, condic on.amentos hlstoncos dia pohtica Maria Coell Simões Pires - Reforma :administrativa: 
exteFl)~ brasileira s~bGelse,(1.91<4~1979);. : - . " I reflexões sob a perspectiva pOlítiCO-filOsófica, ' 
M~rç,é!J.1 ,Jus.t~~, ~llhC), Egon. !3ock~a~~ ~orelfa e, Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduaréto Talamml - Sobr: a hIP?~eca jU~IC,lánla, , /. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube .Militar. , 
Marl~.Pau!a Dallari Buccl- Pohticas pubhca~ e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização" 'da'legalidade 
administrativo. 'I áti T t' . J sti d t b Ih Guilherme .SlIva sarbosa' .Fregapanl'~ Formas'. nas pr cas conClla on~s,na. u ça o. ra a o,, ' .. 
alternativas ,de,soluçí ode conflitos e a lei dos Juizados ,Nurla Belloso .Martln - Co~unld~d:s .E.~t~p.eas, Unlon 
E . , '.'. ·C' ..• , " ..... -' '-"" -, I Europeay Justicla Comunitana. ". speclals IvelS., .. • ' . I .' , . , ' .-
Márttllb TdsCànó'F'r inca Fllhd-À'Ale~ànliaieo'êstadõ 'F~ancl,sco Eu~e~l~ M., Arc~njo - C~,nvençao sobr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucidnal •. DiverSidade Blo,loglca e, Projeto.deLE)1 ~o,~enado n 
comparada. ' . ' , i I. 306/,95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
Cartes David S: Aa~ o Reis - A matematização do Diteito genetiCos. , ..'. r, . , 
e as origens da Part Geral do Direito Civil. -i I Vitor Rolf Laube - A Prevldencla no ambito mUnicipal. 
Jete Jane Florati A Convenção 'das Nações Uniâas' Cláudia de Rezende M; dê Araújo - &trafiscalidade, 

~ ... i .I>' •• ,~"~J ~t ','.* ,'" .. , .... ; .... '-: ~(·f· ",4 •• ~ .~.""~ • I, .. ' I 

: ' I 
'~'PARA JAZER~ UA 'ASSINATURA' DA ·,R1L:. Gk pédidos .déverão ser acompanhados de ,orig,inal do recibo de 

depósito à crédito' do,FUNCEG'RAF, Oaix~·E.conpmica'Federal"Agência 1386. 'conta n2~20.p0:1~2. operação 
006: ou junto ao E anco do Brasil, Agência: 0452-9, conta n2 55,560.204-4. , ',' I' " . , . 

Assinatura par o ano de 1997. PeriodicidadJ trimestral. Números 133 a 1'36: R$ 40,00. I ' 
Preencha o cuPCm"~,~~,,:o',~.~n~i~-n.~s.!~oj_e.J~~~1 j~!lta~~nte com o~ri'~iir~" do reci~o de depósito. 

I I I' ~ 

':.'~ ,-, ~:, ,:';':,-,:.-:-:::.'.', ;',':,'::, .'!,',~' DESTINATARlO I '1' 
o'. , .•• '. . !' I r,' 

'>- ' .. :,1", ,·1 ..... "! 
, " 

Nome: 

qrgao: .:.,', .. , ' .... , ' :, ,', . ' , " 
',: . 
, 

I , 
, 

" . ., ..... 
Unidade: 

, , 
, I , I Endereço: 

\ cÉP: ... i UF: 

I 'F ! I F L ones: ,;.- - .• ,.. : i ax: 

Pais: 

'I' 
I 

,! 

\. 
! 

. , 
! 

,., '.. 'I 
OlJltras Informaçpes pelos fones: 311-3575/357,6/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass:senado.gov.br 'e 

.! .• I 

, .. - . 

i 
. . . . ~ . , ~ 

I 
i ---

: I 
I 
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"IIII:""~'~· Sribs:ecfetariw d'e~Edi~ões'T~clflcé:s:dtl'SetladfrFederilT 
Ih

l

, •• , Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. ,Brasília, DF. 

---#\.I ur 

Periodicid·ade Trimestral', .. ' ":', 

Assinatura para o ano de 1997 
N úmeros 133~'136··· .. 

R$ 40,00 
•• I . ~,: - : ; ~ 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depc5~itó à 'é~édito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 9~Q;qQ1-2, . 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.,560.2~, . 

" : . 
~ , • • • ~. 'O. 

J ,. ., f' ~.... , \ 
.. • ,~,,',,'.', .',' I. " ~". I') • _ li'. li I' I ,,"4; • , • .. ~ ~ •• I ' • I " ~ I R ',~." •• 'I" • f 

I 

I Nome: 

~ ~ ~ .. ' ,.' ,t. 
(- t,··., ~ \ .. .. . . 

; .. ~ . . . . . . '. .. , . . ,. 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 

., . : j~ntamente com o original do recibo de depósito . 
..... · ..... \, .. ~1,~ ....... '.f·.·~;~._,._.".' .... f.I~.' .• ,'+: ", 

1 " ~ ~. " " ...,. '. ~." ',... • " ". 't ,. • I • • I , ' " \ \ \, " "I'. • ~.. . ~ .' ,'o" 
•• I •• I , •• "\. • 

I Orgão: ' .. , ' ........ ~." ••• + ........... " ••• '.,.~., ... " ..... ~"' ••• ~.4.~ .. ~~ .. "'. ",~l 

i Unidade: 
• • • \ Jo .. • ~ ) .. J • . 

i Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 
, 
I Telefones para contato: 

Outras informac;ões pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 

r 
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D ÁRIOS DO tO~GRESSO NACIONAL 
. ! I 
PRECO DE ASSINATURA 

r SEMESTRAL 

! I 
~~notura,DoubsFs/o' porte i I 
Porte de Corre' ! I 

'ou,osr=1:Io~orte'(~a) I 
votor do núm ro avulso I1 

'forte avulso i I 

IÁRIOS Doi CdNGRESSO NACIONAL 

"'--.... -

P~EÇO IDE ASSINATURA 
i I ANUAL 
: ' .. ' '" ,'.,', i,', ',I", 
I I 

O ouOSF s/oported' , .1 
Porte de Co eio .. .,: { ... ,' .) , . 

Ou DSF cio porte ,(coda)i' 

Valor do nú ero avulso ! _ I 
POrte ~~o" . i .. I, 

.! . 'I " . -" .. , 
'" .. 'i. \ .. , . 'I· .. ' .. ~ ~ ~ ~ , 'I ~ ,..' . 

ug =020002 . 

I 
I 
I ' 
I R$ 31,00 

i R$ 96,60 

iR$ 127~0 
i R$ 0,30 

I RS O~80 
I 

I 

·R$ 62,00 

R$ 193,20 

RS,,25S;20 .. 

R$ 0,3D 

. R$.0~80 

.1·. '1;' " . .' ... • • f • • ; • '. '. ~ 

! I . I 
gestãel'= 02902'0 .. ' 

Os pedidos everão ser oeomponhaclos dei Nota ele Empenho, Orelem de Pagamento pelCiCabta 
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